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 RESUMO 
 Esta  pesquisa  tem  o  objetivo  de  analisar  a  cobertura  do  jornal  impresso  A  Gazeta,  entre  os 
 anos  de  2011  e  2018,  sobre  os  programas  de  Segurança  Pública  desenvolvidos  pelo  governo 
 do  Espírito  Santo  ao  longo  de  duas  gestões  do  Poder  Executivo  estadual:  o  Estado  Presente 
 em  Defesa  Pela  Vida  e  o  Ocupação  Social,  que  nascem  com  o  propósito  de  atuar  tanto  no  eixo 
 da  repressão  policial  quanto  no  eixo  da  prevenção,  por  meio  de  iniciativas  na  área  social  para 
 reduzir  a  violência  em  bairros  considerados  altamente  violentos  do  Estado.  Entendendo  o 
 jornalismo  como  um  território  discursivo,  capaz  de  influenciar  o  modo  como  as  pessoas 
 enxergam  seu  espaço  e  seu  tempo,  utilizamos  a  Análise  Crítica  do  Discurso  (ACD),  a  partir 
 do  modelo  tridimensional  proposto  pelo  autor  inglês  Norman  Fairclough,  tanto  para  o 
 embasamento  teórico  quanto  como  ferramenta  metodológica  da  pesquisa,  a  fim  de  desvendar 
 os  sentidos  que  circulam  a  partir  dos  enunciados  jornalísticos.  O  corpus  de  análise  é  composto 
 por  241  textos,  publicados  em  A  Gazeta  entre  01  de  janeiro  de  2011  e  31  de  dezembro  de 
 2018,  anos  que  marcam  o  início  e  o  fim  da  implantação  das  políticas  públicas  de  segurança 
 durante  a  gestão  dos  governadores  Renato  Casagrande  (PSB)  e  Paulo  Hartung  (MDB). 
 Concluímos  que  a  principal  contribuição  do  jornal  ao  longo  do  período  analisado  é  a 
 formulação  do  sentido  que  o  combate  à  violência  precisa  ir  além  da  dimensão  policial,  dando 
 conta  também  de  suprir  as  demandas  sociais,  que  historicamente  contribuem  para  o  aumento 
 da  criminalidade.  No  entanto,  ao  privilegiar  o  discurso  do  governo,  que  aparece  como 
 principal  enunciador  nas  notícias,  o  jornalismo  não  só  legitima  as  ações  do  estado, 
 endossando  majoritariamente  um  raso  discurso  sobre  intersetorialidade  nas  políticas  públicas, 
 como,  ao  mesmo  tempo,  restringe  a  participação  da  população,  especialmente  dos  grupos  que 
 são  diretamente  afetados  pela  implantação  das  políticas  de  segurança.  O  forte  atrelamento  da 
 cobertura  à  dinâmica  das  relações  políticas,  que  tem  a  disputa  entre  gestões  como  centro,  leva 
 a  uma  ausência  de  polifonia.  Além  disso,  o  jornalismo  não  chega  a  acompanhar,  cobrar  e 
 investigar  os  resultados  da  implantação  dessa  política.  Com  isso,  deixa  de  cumprir 
 finalidades  como  a  de  ser  plural,  de  dar  voz  aos  menos  privilegiados  social  e  economicamente 
 e atuar em favor da cidadania. 

 Palavras-chave:  Jornalismo,  Território,  Sentidos,  Políticas  públicas  de  segurança,  Análise 

 Crítica do Discurso, A Gazeta 



 ABSTRACT 
 This  research  aims  to  analyze  the  coverage  of  the  printed  newspaper  A  Gazeta,  between  2011 
 and  2018,  on  the  Public  Security  programs  developed  by  the  government  of  Espírito  Santo, 
 during  two  administrations  of  the  state  Executive  Power:  the  Present  State  in  Defense  for  Life 
 and  Social  Occupation,  which  were  created  with  the  purpose  of  acting  both  in  the  axis  of 
 police  repression  and  in  the  axis  of  prevention,  through  initiatives  in  the  social  area  to  reduce 
 violence  in  neighborhoods  considered  to  be  highly  violent  in  the  State.  Understanding 
 journalism  as  a  discursive  territory,  capable  of  influencing  the  way  people  see  their  space  and 
 time,  we  use  Critical  Discourse  Analysis  (CDA),  based  on  the  three-dimensional  model 
 proposed  by  the  English  author  Norman  Fairclough,  both  for  the  theoretical  basis  and  as  a 
 methodological  research  tool,  in  order  to  unravel  the  meanings  that  circulate  from  journalistic 
 utterances.  The  corpus  of  analysis  is  composed  of  241  texts,  published  in  A  Gazeta  between 
 January  1,  2011  and  December  31,  2018,  years  that  mark  the  beginning  and  end  of  the 
 implementation  of  public  security  policies  during  the  administration  of  governors  Renato 
 Casagrande  and  Paul  Hartung.  We  conclude  that  the  main  contribution  of  the  newspaper 
 throughout  the  analyzed  period  is  the  formulation  of  the  sense  that  the  fight  against  violence 
 needs  to  go  beyond  the  police  dimension,  also  taking  into  account  the  social  demands,  which 
 historically  contribute  to  the  increase  in  crime.  However,  by  privileging  the  government's 
 discourse,  which  appears  as  the  main  enunciator  in  the  news,  journalism  not  only  legitimizes 
 the  actions  of  the  state,  mostly  endorsing  a  shallow  discourse  on  intersectoriality  in  public 
 policies,  but,  at  the  same  time,  restricts  the  participation  of  the  population.  ,  especially  the 
 groups  that  are  directly  affected  by  the  implementation  of  security  policies.  The  strong 
 linkage  of  coverage  to  the  dynamics  of  political  relations,  which  have  the  dispute  between 
 administrations  at  the  center,  leads  to  an  absence  of  polyphony.  In  addition,  journalism  does 
 not  follow,  demand  and  investigate  the  results  of  the  implementation  of  this  policy.  As  a 
 result,  it  fails  to  fulfill  purposes  such  as  being  plural,  giving  voice  to  the  socially  and 
 economically less privileged and acting in favor of citizenship. 

 Keywords:  journalism, territory, meanings, public  security policies, critical discourse analysis 
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 INTRODUÇÃO 

 A  experiência  diária  de  produção  noticiosa  em  um  jornal  permite  que  o  jornalista 

 mergulhe  em  uma  série  de  assuntos  que  despertam  interesses,  paixões,  medos  e 

 curiosidades,  entre  outros  sentimentos,  na  sociedade.  Estar  neste  outro  lado,  o  da 

 produção  noticiosa,  nos  permite  um  contato  mais  próximo  às  informações,  às  fontes  e 

 aos  dados  que,  mais  tarde,  se  transformarão  em  notícias.  Ao  longo  dos  sete  últimos  anos 

 nos  quais  atuo  diariamente  como  jornalista,  um  assunto  tão  recorrente  quanto 

 preocupante  no  contexto  social,  especialmente  no  território  urbano,  se  sobressaiu  diante 

 dos meus olhos: a violência. 

 Presente  todos  os  dias  nas  páginas  policiais  (sejam  elas  impressas  ou  virtuais),  estampada 

 na  chamada  produção  factual  de  notícias,  a  violência  se  torna  uma  preocupação  constante 

 –  ainda  que  vivida  e  percebida  de  diferentes  formas,  a  depender  do  contexto  social, 

 econômico, político e até mesmo geográfico em que cada um se insere. 

 Entendendo  que  a  discussão  em  torno  da  violência  urbana  nos  remete  diretamente  ao 

 dever  constitucional  do  Estado  de  garantir  a  proteção  de  seus  cidadãos,  surge  então  a 

 necessidade de discutir-se outro tema atrelado a ela, o da Segurança Pública.  1 

 Diante  da  importância  das  referidas  políticas  públicas,  esta  investigação  focaliza  a 

 cobertura  feita  pela  imprensa,  especificamente  pelo  jornal  impresso  A  Gazeta,  dos 

 programas  Estado  Presente  e  Ocupação  Social,  entre  o  período  de  01  de  janeiro  de  2011 

 (primeiro  ano  de  implementação  do  Estado  Presente  no  Espírito  Santo)  e  31  de  dezembro 

 de 2018, período em que se encerra a implementação do programa Ocupação Social. 

 O  tema  é  relevante  porque  o  jornalismo  possui  um  importante  papel  nas  sociedades 

 democráticas  na  medida  em  que  influencia  na  produção,  na  mediação  e  na  circulação  de 

 sentidos.  É  dessa  forma  que  ele  contribui  para  a  formação  de  conhecimento  do  público, 

 levando  as  pessoas  a  refletirem  e  também  a  serem  capazes  de  participar  das  decisões 

 sobre  temas  que  estão  relacionados  à  própria  vida  em  sociedade.  Thompson,  por 

 1  De acordo com o artigo 144 da Constituição Federal,  segurança pública é dever do Estado, direito e 
 responsabilidade de todos. É exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas  e  do 
 patrimônio. Disponível em  https://bit.ly/3xPK8Fr 
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 exemplo,  pontua  que  a  mídia  exerce  uma  influência  profunda  na  formação  do 

 pensamento  político  e  também  social  (THOMPSON,  2001).  Gentilli  (2005)  defende  que 

 a  existência  do  jornalismo  é  condição  fundamental  para  a  democracia  e  para  o  exercício 

 da  cidadania,  pois  cabe  ao  jornalismo  oferecer  aos  cidadãos  informações  que  lhes 

 auxiliem no processo de compreensão de mundo e de tomada de decisões. 

 Obras  clássicas  sobre  teoria  da  comunicação  (McCombs  &  Shaw,  2000;  Wolf,  2001) 

 apontam  o  papel  do  jornalismo  na  perspectiva  do  agenda  setting  ,  de  que  as  mídias  têm  o 

 potencial  de  fazer  com  o  que  o  público  fale  sobre  um  determinado  assunto  em  detrimento 

 de outros. 

 Autores  contemporâneos,  sobre  os  quais  nos  debruçamos  neste  estudo,  também  discutem 

 a  importância  da  comunicação  social  e  do  jornalismo.  Segundo  o  sociólogo  Bourdieu 

 (1989),  os  meios  de  comunicação  de  massa  se  legitimam  como  espaços  para  obtenção  de 

 informações,  contribuindo  para  a  formação  do  senso  comum  constitutivo  da  ordem  social, 

 a  partir  da  força  simbólica  que  exercem  de  forma  oculta,  a  qual  ele  nomeia  de  poder 

 simbólico  (BOURDIEU,  1989).  É  a  partir  do  conjunto  de  forças,  de  tensões  existentes 

 dentro  da  instituição  e  em  sua  relação  com  a  exterioridade  que  o  sociólogo  confere  ao 

 jornalismo  o  status  de  campo,  que  para  ser  compreendido  necessita  ser  estudado  dentro 

 de suas particularidades. 

 Genro  Filho  (1987),  assim  como  Lisboa  e  Benetti  (2015)  e  Sponholz  (2009),  definem  o 

 jornalismo  como  uma  forma  de  conhecimento,  que  por  meio  de  práticas,  de  métodos 

 estruturados  ao  longo  da  história  da  instituição,  detém  uma  especificidade  enquanto 

 mediadora entre os fatos e o público. 

 Já  autores  como  Schudson  (2003)  Hall  (2016)  pontuam  a  indissociabilidade  entre  o 

 jornalismo  e  a  cultura,  uma  vez  que  este  tanto  é  um  produto  dela  −  e  por  isso  seus 

 códigos  podem  ser  compreendidos,  codificados  dentro  dela  −  quanto  contribuem  para  sua 

 formação  à  medida  que  o  discurso  jornalístico  e  a  própria  escolha  daquilo  que  virá  a  se 

 tornar notícia são permeados de ideologias. 

 Acrescentando  as  palavras  de  Becker  (2004,  p.45)  (ainda  que  a  autora  se  dedique  a 
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 analisar  a  linguagem  do  telejornal,  que  não  é  foco  deste  estudo),  que  diz  que  “a  imagem 

 mundo  que  possuímos  é  construída  a  partir  de  experiências  coletivas,  e  não  há  quem  ou  o 

 que  as  proporcione  de  modo  tão  eficaz  ou  ostensivo  como  os  discursos  midiáticos”,  o  que 

 nos  propomos  neste  estudo  é  compreender  quais  sentidos  o  jornalismo  tem  colocado  em 

 circulação  acerca  das  políticas  públicas  de  segurança,  e,  portanto,  que  memórias  coletivas 

 vem  ajudando  a  construir  sobre  esse  tema,  tendo  em  vista  a  relevância  que  a  violência 

 adquire no noticiário. 

 Duas  pesquisas  desenvolvidas  no  âmbito  do  Programa  de  Pós-Graduação  em 

 Comunicação  e  Territorialidades  (Poscom),  da  Universidade  Federal  do  Espírito  Santo 

 (Ufes)  demonstraram  como  os  veículos  de  comunicação  do  Espírito  Santo  são 

 responsáveis  por  construir  ou  reforçar,  a  partir  dos  discursos  que  colocam  em  circulação, 

 uma  visão  estereotipada  que  atrela  a  violência  aos  territórios  mais  desfavorecidos 

 economicamente,  especialmente  no  que  diz  respeito  aos  jovens.  Analisando  a  cobertura 

 dos  jornais  A  Tribuna  e  A  Gazeta  sobre  áreas  consideradas  de  maior  vulnerabilidade 

 social  do  Estado,  Ronchi  (2019)  concluiu  que  os  veículos  apontam  tais  regiões  como 

 territórios do crime, colaborando com a formação de um território simbólico do medo. 

 Já  Barcelos  (2020),  que  analisou  os  conteúdos  informativos  sobre  jovens  entre  15  e  29 

 anos,  que  são  transmitidos  pela  televisão,  tanto  pela  TV  Tribuna,  afiliada  do  SBT,  quanto 

 pela  TV  Gazeta,  afiliada  da  Rede  Globo,  mostrou  que  a  maior  parte  da  cobertura  é 

 centralizada  em  notícias  sobre  os  crimes  cometidos  por  esses  jovens,  que  são  pouco 

 contextualizadas  e  que  trazem  as  instituições  de  segurança  como  fonte  principal  (muitas 

 vezes única), enquanto a juventude torna-se invisibilizada. 

 Mas  se  por  um  lado,  a  imprensa  vai  atrás,  cotidianamente,  da  notícia  do  crime  já  ocorrido 

 ou  das  ações  policiais  já  executadas,  por  outro,  há  que  se  considerar  também  seu 

 potencial de pautar o debate público consistente sobre violência e segurança pública. 

 Diante  disso,  considera-se  necessário  um  esforço  no  sentido  de  compreender 

 cientificamente  como  temas  de  grande  interesse  coletivo  −  como  é  o  caso  da  Segurança 

 Pública − são apresentados pela imprensa. 

 Se  a  comunicação  é  uma  das  instituições  sociais  capazes  de  pautar  e  de  organizar  a  vida 
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 em  sociedade  a  partir  do  peso  simbólico  das  representações,  que  coloca  em  circulação, 

 logo,  pode-se  concluir  que  os  processos  de  constituição  de  territorialidades  estão 

 diretamente  ligados  aos  meios  de  comunicação.  Compreender  como  esses  discursos  são 

 construídos,  no  contexto  da  cobertura  jornalística,  consiste  no  pano  de  fundo  desta 

 pesquisa.  Será  uma  forma  de  entender  como  as  informações  sobre  os  programas  de 

 segurança  pública  têm  chegado  até  a  sociedade.  Faz-se  necessário  ponderar  que  os  meios 

 de  comunicação  são  um  entre  outros  sistemas  simbólicos  que  atravessam  a  sociedade  e 

 que,  portanto,  a  construção  de  sentidos  perpassa  também  pela  influência  de  outros 

 segmentos.  Além  disso,  é  preciso  considerar  as  inúmeras  possibilidades  de  recepção  dos 

 conteúdos  midiáticos  por  parte  do  público,  que  podem  rejeitá-los,  aceitá-los, 

 ressignificá-los.  Tendo  isso  em  vista,  nosso  interesse  neste  estudo  é  analisar  a  dimensão 

 da  codificação  (HALL,  2003),  ou  seja,  compreender  os  sentidos  que  o  jornal  busca 

 transmitir a seus leitores a partir do conteúdo que produz. 

 A  pergunta  em  torno  da  qual  constrói-se  esta  pesquisa  é:  quais  os  sentidos  produzidos  e 

 colocados  em  circulação  pelo  jornal  A  Gazeta,  ao  longo  da  última  década,  em  torno  dos 

 programas  de  Segurança  Pública  desenvolvidos  e  geridos  pelo  Poder  Executivo  do 

 Espírito Santo? 

 Abre-se,  com  isso,  uma  possibilidade  de  investigar  o  que  é  e  o  que  não  é  dito,  por  quem, 

 quais  são  os  elementos  presentes  e  ausentes  nesse  discurso.  Tendo  em  vista  que  a 

 violência  −  e  também  o  conjunto  de  soluções  para  a  violência  −  é  um  problema  social, 

 que  afeta  a  vida  em  sociedade,  ainda  que  em  diferentes  contextos  e  realidades,  é 

 importante ver também como a solução para esse problema é tratada. 

 Esta  pesquisa  tem  como  objetivo  selecionar  e  analisar  os  conteúdos  noticiosos  que  foram 

 publicados  no  jornal  diário  impresso  A  Gazeta  entre  os  anos  de  2011  e  de  2018  utilizando 

 a  Análise  Crítica  do  Discurso  (ACD)  como  abordagem  teórica  metodológica.  Os 

 objetivos  específicos  foram:  identificar  em  quais  contextos  os  programas  de  segurança 

 pública  são  citados  nos  conteúdos  noticiosos;  identificar  quem  são  as  vozes 

 predominantes  nesses  discursos,  bem  como  quais  não  aparecem;  identificar  quais 

 informações  são  transmitidas  sobre  os  programas,  bem  como  buscar  identificar  quais 

 informações  não  são  esclarecidas;  investigar  como  a  classe  política  tem  se  valido  de  um 

 veículo  de  grande  circulação  de  informações  para  apresentar  tais  programas,  já  que 
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 apesar  de  diferentes  nomenclaturas,  eles  possuem  uma  estrutura  semelhante,  e,  por  fim, 

 analisar  quais  recursos  linguísticos  são  usados  para  construir  o  enunciado  jornalístico  e 

 quais os sentidos são produzidos a partir deles. 

 Ao  iniciarmos  esta  investigação,  tínhamos  a  hipótese  de  que  os  programas  de  segurança 

 pública  são  abordados  de  maneira  rasa  nos  conteúdos  noticiosos.  Em  função  da  ausência 

 de  informações,  uma  lacuna  em  relação  aos  seus  modos  de  funcionamento  e  aos  seus 

 resultados,  pode  ter  se  formado  ao  longo  da  última  década.  Justamente  em  função  disso, 

 acreditávamos  que  poderia  existir  uma  predominância  da  utilização  do  governo  estadual 

 como  fonte  oficial  nas  notícias  sobre  os  programas,  não  restando  muito  espaço  para  que 

 outros  atores  envolvidos  nesse  processo,  tais  como  os  representantes  das  comunidades 

 abrangidas pelas políticas, sejam incorporados ao conteúdo noticioso. 

 Para  embasarmos  nossa  análise,  adquirindo  um  olhar  crítico  e  mais  criterioso  em  relação 

 ao  corpus,  precisamos,  primeiramente,  compreender  do  que  estamos  falando.  Para  tanto, 

 no  primeiro  capítulo  deste  estudo,  nos  propomos  a  discutir  o  papel  do  jornalismo  na 

 sociedade  diante  dos  princípios  e  finalidades,  tais  como  objetividade  e  credibilidade,  que 

 lhes  foram  atribuídos  historicamente  e  que  servem  como  pilares  para  a  orientação  da 

 atividade  jornalística.  Esta  revisão  bibliográfica  é  orientada  para  o  pensamento  do 

 jornalismo  enquanto  uma  forma  de  conhecimento  que  se  manifesta  por  meio  da 

 linguagem e que, por isso mesmo, constitui-se como um território simbólico. 

 Propõe-se  também,  no  capítulo  2,  uma  discussão  acerca  do  papel  das  políticas  públicas, 

 especialmente  as  relativas  à  segurança,  para  a  sociedade,  a  fim  de  entender  como  a 

 cobertura  jornalística  deve  ser  orientada  em  relação  a  este  tema  e,  ainda,  como  o  jornal  A 

 Gazeta  se  alinha  nesse  contexto.  Orientados  na  perspectiva  de  que  o  interdiscurso  e  o 

 dialogismo  são  condições  fundamentais  da  existência  do  discurso  (ORLANDI,  2020; 

 BAKHTIN,  2006),  vamos  aos  estudos  sobre  políticas  públicas  de  segurança  para  saber 

 com  que  outros  discursos  A  Gazeta  está  dialogando  e  para  identificar  as  suas  origens 

 sociais,  culturais,  ideológicas  e  de  imaginário.  Buscamos  também  fazer  alguns 

 apontamentos  históricos  sobre  a  violência  no  Espírito  Santo  e,  ainda,  explicar  de  forma 

 mais aprofundada do que se trata os programas Estado Presente e Ocupação Social. 
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 Nesta  pesquisa,  entendemos  que  a  escolha  do  método  de  pesquisa  é  uma  importante 

 estratégia  para  a  construção  do  conhecimento  científico.  Por  isso,  no  terceiro  capítulo, 

 nos  dedicamos  a  elaborar  as  possibilidades  de  utilização  da  Análise  Crítica  do  Discurso 

 (ADC),  enquanto  perspectiva  teórica  e  metodológica,  para  a  compreensão  do  fenômeno 

 da  produção  de  sentidos  por  meio  do  jornalismo  na  sociedade  contemporânea.  Com  base 

 neste percurso teórico, desenvolvemos nossa análise no capítulo 4. 

 A  Análise  Crítica  do  Discurso  utilizada  nesta  investigação  toma  por  base  o  conceito  de 

 discurso  do  inglês  Norman  Fairclough.  Compreendendo  o  discurso  como  prática  social, 

 como  formas  de  representação,  de  ação  e  de  identificação,  Fairclough  (2001),  propõe  que 

 a  análise  do  discurso  tenha  uma  abordagem  voltada  para  as  transformações  sociais,  pois 

 ela tanto ajuda a moldar tais transformações como é moldado por elas. 

 A  escolha  da  teoria  formulada  por  este  autor  ocorre  justamente  por  acreditar-se  que  uma 

 análise  voltada  para  a  prática  social  seja  mais  condizente  com  o  mundo  em  que  vivemos, 

 atravessado  por  constantes  mudanças  econômicas,  culturais  e  tecnológicas,  das  quais  a 

 própria produção jornalística busca dar conta. 

 É  necessário  pontuar  que  a  ACD  não  se  trata  de  uma  disciplina,  mas  sim  de  uma  seara 

 multidisciplinar,  marcada  pela  transversalidade  com  outras  áreas  de  estudo,  uma  vez  que 

 sua  aplicação  visa  a  entender  os  sentidos  dos  enunciados  dentro  do  contexto  histórico  e 

 social  em  que  são  produzidos.  É  justamente  por  isso,  que  acreditamos  que  esta  seja  a 

 abordagem metodológica mais condizente com o objetivo deste estudo. 

 Fairclough  (2001)  propõe  uma  análise  a  partir  de  uma  concepção  tridimensional  do 

 discurso,  que  engloba  o  texto,  a  prática  discursiva  e  a  prática  social.  Para  avaliar  o 

 conteúdo  informativo  do  jornal  A  Gazeta  ,  pretende-se  utilizar  tais  categorias  de  análise 

 propostas pelo autor. 

 A  primeira  é  a  análise  do  texto,  que  é  organizada  em  quatro  itens,  sendo  eles  estrutura 

 textual,  coesão,  gramática  e  vocabulário.  A  segunda  é  a  prática  discursiva,  que  envolve 

 processos  de  produção,  de  distribuição  e  de  consumo  dos  textos  em  análise.  Tendo  em 

 vista  que,  neste  estudo,  os  textos  analisados  foram  veiculados  em  um  jornal  impresso  de 
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 circulação  diária,  consideramos  pertinente  para  esta  análise  observar,  por  exemplo,  em 

 quais  editorias  esses  conteúdos  noticiosos  foram  publicados,  uma  vez  que  elas  podem  dar 

 indício  do  contexto  em  que  os  conteúdos  foram  produzidos  e  também  da  relevância  que 

 eles possuem dentro da publicação. 

 A  distribuição  do  texto  diz  respeito  ao  modo  como  ele  é  colocado  em  circulação.  No  caso 

 específico  de  análise  da  pesquisa,  as  notícias  são  postas  em  circulação  no  formato 

 impresso.  Quanto  à  esfera  do  consumo,  o  analista,  segundo  Oliveira  e  Carvalho  (2013,  p. 

 298),  pode  observar,  por  exemplo,  se  o  texto  é  consumido  individual  ou  coletivamente,  o 

 que  influencia  nas  escolhas  lexicais  e  sintáticas.  No  âmbito  da  prática  discursiva,  dentro 

 da  esfera  da  produção  do  discurso,  Fairclough  (2001)  trabalha  com  os  conceitos  de 

 interdiscursividade  e  de  intertextualidade  manifesta.  A  partir  da  interdiscursividade,  é 

 possível  analisar  quais  discursos  estão  presentes  no  texto,  partindo  do  princípio  de  que 

 todo discurso é heterogêneo. 

 A  terceira  categoria,  da  prática  social,  se  ocupa  das  condições  sociais  e  do  contexto  em 

 que  a  prática  discursiva  ocorre.  É  a  partir  desta  categoria  que  Fairclough  propõe  a 

 investigação  de  conceitos  como  ideologia  (construções  da  realidade)  e  de  hegemonia,  no 

 sentido  de  construção  de  uma  visão  de  mundo,  com  o  propósito  de  desnaturalizar  a 

 produção discursiva. 

 É  importante  destacar  que  apesar  de  Fairclough  propor  uma  análise  crítica  discursiva  por 

 meio  dessas  três  dimensões,  durante  a  prática  da  análise  todas  elas  acontecem  de  forma 

 concomitante,  uma  vez  que  a  produção  discursiva  é  o  resultado  da  interrelação  entre 

 todas elas. 

 O  processo  de  coleta  do  conteúdo  noticioso  foi  feito  por  meio  da  utilização  do  repositório 

 digital  de  matérias  da  Rede  Gazeta.  O  material  publicado  pode  ser  acessado  através  dos 

 softwares  Tark  e  Shell,  que  são  as  ferramentas  utilizadas  internamente  pelo  próprio 

 Centro  de  Documentação  (Cedoc)  da  Rede  Gazeta  para  a  catalogação  dos  conteúdos  do 

 jornal.  Neles,  é  possível  realizar  buscas  de  reportagens  de  um  determinado  dia  ou 

 também  de  um  período.  Para  filtrarmos  a  busca,  utilizamos  os  termos-chave  “estado 

 presente”  e  “ocupação  social”.  A  autora  desta  pesquisa  tem  acesso  a  esses  softwares  por 
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 ser  funcionária  da  Rede  Gazeta,  e  a  sua  utilização,  como  fonte  de  pesquisa,  foi  autorizada 

 pela empresa. 

 Os  textos  selecionados  na  busca  foram  catalogados  na  íntegra  e  armazenados  em  um 

 arquivo  de  Word,  sendo  identificados  por  um  código.  Esse  mesmo  código  serve  para 

 identificá-los  em  uma  planilha  de  Excel,  na  qual  constam  os  principais  dados  acerca  de 

 cada  conteúdo  (além  do  código  de  identificação,  há  também  o  título,  a  data  de 

 publicação,  a  editoria  de  publicação  e  o  nome  do  autor,  quando  este  é  informado).  A 

 disposição  dos  dados  em  uma  planilha  possibilitou  a  sistematização  dos  mesmos.  Um 

 passo importante para começarmos a identificar características da prática discursiva. 

 Outra  ferramenta  utilizada  a  fim  de  nos  dar  direcionamentos  e  de  facilitar  a  análise  do 

 corpus,  tendo  em  vista  sua  robustez,  é  o  aplicativo  online  Voyant  Tools  8  ,  disponibilizado 

 gratuitamente  na  internet.  Este  é  um  aplicativo  desenvolvido  por  pesquisadores  da 

 Universidade  McGill  (McGill  University),  e  da  Universidade  de  Alberta  (University  of 

 Alberta), ambas do Canadá. 

 Trata-se  de  uma  ferramenta  de  mineração  dos  textos.  Ao  fazermos  o  upload  do  texto  ou 

 do  conjunto  de  textos  ao  qual  se  pretende  analisar  (o  programa  aceita  arquivos  de  texto 

 nos  formatos  do  Microsoft  Word,  HTML,  XML,  PDF,  RTF),  o  aplicativo  gera  uma  série 

 de  dados,  entre  os  quais  listas  de  frequência  de  palavras,  gráficos  de  distribuição  e  de 

 frequência  do  aparecimento  das  palavras,  assim  como  a  possibilidade  de  seleção  de 

 palavras  para  sua  avaliação  dentro  do  contexto  em  que  é  inscrita.  A  possibilidade  de 

 utilização  dessa  ferramenta  de  análise  foi  ensejada  ao  observar-se  a  dissertação  de 

 Machado  (2018),  desenvolvida  no  âmbito  do  Programa  de  Pós-Graduação  em 

 Comunicação  e  Territorialidades  da  Ufes,  na  qual  a  pesquisadora  utiliza  o  Voyant  para 

 analisar  o  corpus  de  conteúdos  noticiosos  relativos  ao  movimento  feminista  veiculados 

 por A Gazeta entre os anos de 1986 e 2016. 
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 O  Jornal  A GAZETA 

 Seguindo  os  próprios  princípios  teóricos  e  metodológicos  que  alicerçam  a  análise  do 

 discurso,  a  compreensão  do  contexto  social  em  que  os  discursos  são  vinculados  é 

 necessária,  tendo  em  vista  a  relação  dialética  na  qual  os  discursos  tanto  são  constituídos 

 quanto  constituem  a  realidade  social.  Nesse  sentido,  propomos  uma  breve  compilação  do 

 percurso  histórico  vivido  pelo  jornal  A  Gazeta  ao  longo  de  mais  de  90  anos,  que  se 

 desenrola  no  contexto  de  desenvolvimento  do  próprio  Estado  e  cujas  transformações 

 impactam  diretamente  os  modos  de  produção  jornalística,  a  rotina  da  redação  e  os  fluxos 

 de  informação.  Um  jornal  que  surge  com  fins  mercadológicos  para  servir  como  meio  de 

 venda  de  lotes,  torna-se  um  instrumento  partidário  controlado  por  grupos  políticos  e 

 consolida-se  como  um  periódico  de  tradição  no  Espírito  Santo,  mas  que,  ainda  assim, 

 segue um fluxo contínuo de transformações e de adaptações até os dias atuais. 

 O  dia  11  de  setembro  de  1928  marca  o  surgimento  do  Jornal  A  Gazeta  em  meio  ao  então 

 recente  processo  de  industrialização  do  Espírito  e  das  consequentes  mudanças  de  ordem 

 econômica,  política  e  cultural.  Conforme  aponta  Guerra  (2018)  o  objetivo  inicial  do 

 periódico,  criado  pelo  empresário  Ostílio  Ximenes  e  pelo  jornalista  Thiers  Vellozo,  era  o 

 de  comercializar  lotes.  Já  na  década  de  1930,  a  marca  de  A  Gazeta  se  consolida  e  o  jornal 

 é  vendido  pela  primeira  vez,  sendo  adquirido  por  uma  sociedade  anônima,  que  teve  como 

 principais acionistas os empresários Oswaldo Guimarães e Pedro Sposito. 

 Em  1948,  o  governador  eleito  no  ano  anterior,  Carlos  Lindenberg,  torna-se  o  principal 

 acionista  de  A  Gazeta  –  vale  ressaltar  que,  desde  então,  a  família  Lindenberg  é  acionista 

 majoritária  do  jornal.  Naquela  altura,  apesar  de  ainda  ser  consumido  por  pequenos  grupos 

 da  sociedade  capixaba,  o  jornal  era  usado  como  um  instrumento  político.  Ao  longo  dos 

 anos  seguintes  tornou-se  um  palanque  para  o  então  chefe  do  Executivo  do  Espírito  Santo, 

 que  inclusive  se  reelegeu  para  o  cargo  em  1958,  e  para  grupos  políticos  ligados  ao 

 Partido Social Democrático (PSD)  2  . 

 2  Em entrevista ao portal G1 ES, que também integra  o grupo Rede Gazeta de Comunicação, Carlos Fernando 
 Monteiro Lindenberg Filho, que presidiu o Conselho de Administração da Rede Gazeta até março de 2021, 
 afirmou que “A Gazeta foi comprada por um conjunto de pessoas, numa ‘vaquinha’, para o apoio político ao 
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 A  situação  passa  a  mudar,  segundo  Guerra,  a  partir  da  segunda  metade  da  década  de 

 1960,  sob  a  gestão  de  Carlos  Lindenberg  Filho,  que  assumiu  o  cargo  de  diretor  executivo 

 com  o  objeto  de  “estruturar  A  Gazeta  em  padrões  empresariais”  (GUERRA,  2018,  p.  48). 

 Mas,  para  além  do  modelo  de  negócios,  a  produção  jornalística  também  passa  a  ganhar 

 novos contornos, inspirada no Jornal do Brasil. 

 É  nessa  época  que  a  estrutura  de  jornalismo  da  rede  começa  a  se  modernizar.  O  processo 

 de  modernização  segue  seu  curso  na  década  de  1970,  durante  o  regime  militar,  quando  A 

 Gazeta torna-se afiliada da Rede Globo. 

 Fotos  coloridas  passaram  a  estampar  o  jornal  diariamente  a  partir  de  1992  e,  em  1994,  A 

 Gazeta  inaugurou  seu  sistema  de  redação  informatizada.  Estes  são  alguns  dos  exemplos 

 de  uma  série  de  transformações  iniciadas  internamente  no  periódico  na  década  de  1990, 

 em termos de rotinas produtivas e de escolhas de linguagem. 

 Para  Guerra  (2018),  o  ano  de  1996  foi  um  marco  para  o  jornal,  definindo  seu  futuro  nos 

 anos  seguintes.  Destaca-se,  neste  período,  a  criação  do  portal  de  notícias  Gazeta  Online  e 

 o  início  da  transmissão  da  rádio  CBN,  além  do  início  da  formulação  de  um  novo  parque 

 gráfico  (inaugurado  em  1999)  e  da  compra  de  maquinário,  que  permitiu  a  impressão  de 

 uma  tiragem  maior  e  de  mais  anúncios.  Já  em  2000,  a  Rede  Gazeta  lança  o  jornal  Notícia 

 Agora que, em formato tabloide, nasce voltado para o segmento popular. 

 Importante  mudança  ocorre  em  2004  quando  o  jornal,  sob  a  gestão  de  Antônio  Carlos 

 Leite  (que  assumiu  o  comando  do  jornal  no  final  de  2003),  passa  por  uma  reestruturação 

 editorial.  Assuntos  que  antes  tinham  menos  visibilidade,  por  exemplo,  passam  a  ganhar 

 espaços  mais  privilegiados  na  distribuição  interna  das  páginas.  Externamente,  a 

 transformação  representava  um  novo  posicionamento  de  A  Gazeta  perante  seu  público, 

 uma tentativa de aproximação. Internamente, ela impacta a rotina de produção. 

 O  jornal,  que  iniciava  com  duas  páginas  de  opinião,  depois  trazia  política  e  economia, 

 trouxe  para  as  suas  primeiras  páginas,  a  editoria  de  cidades  e  deu  mais  maleabilidade  ao 

 PSD. O jornal tinha um vínculo real com o partido”. Disponível em 
 http://g1.globo.com/espirito-santo/tv-gazeta-40-anos/noticia/2016/09/carie-lindenberg-relembra-historias 

 da-tv-gazeta-e-do-jornal-gazeta.html 
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 jornal,  que  passou  a  mudar  editorias  de  ordem  conforme  a  importância  dos  assuntos  a 

 serem  tratados.  Além  disso,  outra  novidade  foi  a  criação  do  Guia  de  Serviços,  que,  no 

 formato  tabloide  e  publicado  diariamente,  concentrava  informações  sobre  cursos  e 

 concursos,  canal  de  participação  do  leitor,  notícias  religiosas  e  previsões  meteorológicas 

 (GUERRA, 2018, p. 84). 

 Com  a  proposta  de  reunir  equipes  de  diferentes  veículos  em  um  mesmo  espaço,  a  redação 

 multimídia  de  A  Gazeta  é  inaugurada  em  2008,  quatro  anos  após  a  reformulação  do 

 jornal.  As  mudanças  seguem  acontecendo  quando,  em  2011,  o  jornal  perde  o  formato 

 standard,  dando  lugar  ao  formato  compacto.  Mais  uma  vez,  a  produção  jornalística 

 precisava  se  adaptar,  principalmente  em  termos  de  espaço  e  disponibilização  dos 

 conteúdos noticiosos. 

 Esse  processo  de  integração  passa  por  uma  nova  etapa  em  2014,  quando  foram  criadas 

 macro  editorias,  a  fim  de  que  as  equipes  trabalhassem  em  diferentes  veículos  –  A  Gazeta, 

 Notícia  Agora,  rádio  CBN  e  Gazeta  Online  –  ao  mesmo  tempo.  Enquanto  isso,  a  redação 

 ganha um comando centralizado fisicamente no espaço, o  Superdesk  . 

 As  macroeditorias  criadas  foram:  esportes;  cidades,  que  incluiu  também  polícia; 

 hardnews  ,  que  engloba  economia,  política  e  mundo;  e  viver,  que  abrange  as  editorias  vida 

 e  caderno  2  de  A  Gazeta,  o  mix  do  Notícia  Agora,  o  Prazer&Cia  e  a  Revista.AG 

 (GUERRA, 2018, p. 95). 

 Conforme  aponta  Guerra,  com  a  integração  de  rotinas  de  um  lado,  e  a  perda  de  anúncios 

 publicitários  de  outro,  a  redação  passou  a  torna-se  cada  vez  mais  enxuta,  com  demissões 

 de profissionais. 

 Em  um  complexo  cenário  de  queda  de  receitas  e  de  crescimento  de  plataformas  digitais,  a 

 partir  do  dia  30  de  setembro  de  2019,  a  edição  impressa  diária  do  jornal  A  Gazeta  deixou 

 de  circular,  passando  a  ser  somente  digital.  O  site  Gazeta  Online,  criado  em  1996,  é 

 reformulado,  tornando-se  A  Gazeta.  3  Um  jornal  impresso  de  fim  de  semana  também  foi 

 criado  com  a  proposta  de  ser  um  produto  novo  no  mercado  do  Espírito  Santo.  No  entanto, 

 3  Disponível em  https://www.redegazeta.com.br/a-empresa/historia/ 
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 em abril de 2020, a edição especial deixou de circular  4  . 

 Atualmente,  a  família  Lindenberg  é  detentora  de  um  grupo  formado  por  diferentes 

 negócios,  sendo  o  site  de  notícias  A  Gazeta,  as  rádios  CBN  Vitória,  Gazeta  FM,  Rede 

 Litoral  e  Mix  Vitória,  quatro  emissoras  da  TV  Gazeta  afiliadas  à  Rede  Globo  (Grande 

 Vitória,  Norte,  Noroeste  e  Sul)  e  pelos  portais  g1  ES  e  gE  ES  5  .  O  grupo  também 

 inaugurou em 2022 o  Fonte Hub, espaço de inovação  e aceleração de negócios  6  . 

 O  jornal  afirma  produzir  um  jornalismo  “isento  e  plural”  7  ,  ancorando-se  no  discurso  da 

 objetividade  e  da  imparcialidade,  que  são  conceitos  fundadores  do  jornalismo  moderno. 

 A  foto  a  seguir,  tirada  em  15  de  agosto  de  2022,  trata-se  de  um  material  institucional 

 distribuído  na  redação  para  reforçar  os  princípios  que  devem  orientar  os  jornalistas  da 

 rede. A isenção, como se pode ver, é um deles. 

 Figura 1 - Fotografia de material institucional de A Gazeta, tirada em 15/08/2022 

 7  Disponível em  https://www.redegazeta.com.br/a-empresa/ 

 6  Mais informações em: 
 https://www.agazeta.com.br/colunas/abdo-filho/sob-o-lema-inovar-e-condicao-para-existir-fonte-hub-abre-as-por 
 tas-0622 

 5  Mais informações em:  https://www.linkedin.com/company/rede-gazeta/?originalSubdomain=ie 

 4  Disponível em: 
 https://www.agazeta.com.br/es/gv/a-gazeta-suspende-temporariamente-edicao-em-papela-partir-de-sabad o-032 
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 Fonte: Foto tirada pela autora 
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 1 - O PAPEL DO JORNALISMO 

 Afinal,  para  que  serve  o  jornalismo?  Qual  o  seu  propósito?  O  que  podemos  esperar  dele?  É  na 

 tentativa  de  responder  a  essas  questões  que  nos  propomos,  neste  primeiro  capítulo,  a  fazer 

 uma  discussão  teórica  acerca  do  papel  do  jornalismo  como  um  território  simbólico  no  qual 

 são  produzidos  sentidos  que  podem  influenciar  a  dinâmica  da  vida  em  sociedade.  Essa 

 interpretação  é  possível  a  partir  da  concepção  do  jornalismo  como  uma  forma  de 

 conhecimento  que  se  manifesta  por  meio  da  linguagem  e  que  se  difere  de  outras  por  possuir 

 normas, orientações e práticas específicas de produção e de circulação. 

 Em  Reginato  (2016),  vemos  que  o  esforço  de  compreender  o  lugar  do  jornalismo  não  é  apenas 

 dos  pesquisadores  da  área,  mas  também  dos  profissionais,  dos  veículos  de  comunicação  e, 

 ainda,  do  público.  Em  sua  tese  de  doutorado,  que  buscou  identificar  como  cada  uma  dessas 

 partes  enxerga  as  finalidades  do  jornalismo,  a  autora  mostra,  a  partir  da  análise  do  discurso, 

 que  os  jornalistas  reconhecem  que  desempenham  uma  função  pública,  que  ganha  sentido  a 

 partir  do  olhar  do  leitor  e  que  carregam  consigo  uma  ideia  de  pertencimento  a  um  grupo.  Ao 

 mesmo  tempo,  fica  evidente  também  que  eles  têm  dúvidas  se  esse  papel  está  sendo 

 efetivamente  cumprido  no  exercício  de  sua  profissão.  Trata-se  de  um  discurso  feito  de 

 “tensionamentos  e  ambiguidades,  mesmo  entre  diferentes  falas  do  mesmo  profissional” 

 (REGINATO,2016, p. 162). 

 Uma  forma  de  responder  a  este  questionamento  é  utilizar  as  finalidades  do  jornalismo  como 

 um  guia  para  o  exercício  da  profissão.  O  cumprimento  destas  finalidades  seria,  neste  sentido, 

 um  parâmetro  orientador  para  a  prática  do  jornalismo  e  também  para  a  medição  de  sua 

 efetividade  social.  Com  base  na  pesquisa  desenvolvida  (observando,  de  um  lado,  o  que  dizem 

 os  veículos  de  comunicação,  jornalistas  e  leitores,  e,  do  outro,  o  que  apontam  os  teóricos  ao 

 longo  da  história),  Reginato  desenvolveu  um  conjunto  de  ações  que,  conforme  defende  a 

 autora,  são  as  finalidades  do  jornalismo  moderno:  informar  de  modo  qualificado;  investigar, 

 verificar  a  veracidade  das  informações;  interpretar  e  analisar  a  realidade;  fazer  a  mediação 

 entre  os  fatos  e  o  leitor;  selecionar  o  que  é  relevante;  registrar  a  história  e  construir  memória; 

 ajudar  a  entender  o  mundo  contemporâneo;  mobilizar  as  pessoas;  defender  as  pessoas; 

 fiscalizar  o  poder  e  defender  a  democracia;  esclarecer  o  cidadão  e  apresentar  o  pluralidade  da 

 sociedade (REGINATO, 2016, p. 214). 
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 No  meu  posicionamento,  o  bom  jornalismo  é  aquele  que  cumpre  as  finalidades.  É  a  finalidade 
 que  rege  o  contrato  de  comunicação,  que  faz  o  jornalismo  ser  jornalismo.  A  informação 
 jornalística  qualifica  a  vida  pública  e  é  necessária:  a  democracia  depende  da  qualidade  do 
 jornalismo,  pois  o  jornalismo  seleciona  o  que  é  relevante  de  ser  visto,  o  que  merece  atenção, 
 controla  o  que  e  quem  tem  visibilidade,  visibiliza  ou  oculta  problemas  sociais.  E,  como  a 
 democracia  não  existe  por  si,  mas  sim  precisa  ser  conquistada  cotidianamente,  o  jornalismo 
 deve  exercer  um  papel  que  contribua,  especialmente,  para  mostrar  como  a  democracia 
 funciona (REGINATO, 2016. p. 215). 

 Esta  é  a  visão  que  defendemos  neste  estudo.  Entendendo  que  a  utilização  de  tais  finalidades 

 são  capazes  de  orientar  o  bom  trabalho  jornalístico,  ter  elas  em  mente  nos  ajuda  a  analisar  a 

 qualidade  da  cobertura  da  imprensa  acerca  dos  programas  de  segurança  pública  e  que  tipo  de 

 conhecimento  está  sendo  produzido  para  a  sociedade  capixaba  a  partir  dessa  cobertura. 

 Conforme  apontou  Reginato,  acreditar  em  tais  finalidades  passa  pela  necessidade  de 

 fortalecermos  uma  prática  jornalística,  que  não  pode  e  não  deve  estar  desvinculada  do 

 interesse  público  não  só  por  acreditarmos  que  este  é  o  dever  do  jornalismo,  mas  também 

 porque  esta  é  uma  razão  condicionante  para  que  o  jornalismo  continue  ocupando  o  seu  lugar 

 na  sociedade,  garantindo  a  manutenção  desse  contrato  social  (CHARAUDEAU,  2006)  que  o 

 vincula de forma decisiva ao público. 

 Nas  palavras  de  Victor  Gentilli  (2005),  por  ser  o  mediador  entre  os  fatos  e  o  público,  o 

 jornalista  assume  a  função  de  representante,  uma  vez  que  tem  o  papel  de  representar  a 

 sociedade  diante  da  ocorrência  de  fatos  públicos  considerados  relevantes,  inclusive  com  a 

 autoridade  para  acompanhar  os  acontecimentos  no  tempo  e  no  lugar  em  que  eles  se 

 desenrolam  e  para  reivindicar  o  uso  de  fontes  de  informação  em  nome  do  público,  entre  outras 

 particularidades da prática diária do jornalismo. 

 Essa  reconstrução  da  realidade,  a  qual  Sponholz  (2009)  considera  o  objeto  do  jornalismo, 

 demanda  um  esforço  de  apuração,  uma  racionalização  do  processo  de  produção  das  notícias  e 

 competências  específicas  dos  profissionais  da  área  que,  mais  uma  vez,  diferem  o  conteúdo 

 jornalístico de um simples relato ou de uma opinião. 

 O  termo  “reconstrução”  usado  pela  autora  nos  chama  atenção  e  nos  faz  pensar  sobre  o  lugar 

 ocupado  pelo  jornalismo  e  que  merece  atenção  para  que  possamos  construir  uma  base  sólida 

 de  compreensão  do  que  ele  é,  para  depois  analisá-lo  na  prática,  que  é  o  objetivo  deste  estudo. 
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 Neste  sentido,  Sponholz  aponta  para  a  necessidade  de  rompimento  com  as  concepções 

 positivistas  e  construtivistas  radicais,  que  tratam,  de  forma  dicotômica,  os  meios  de 

 comunicação  como  um  espelho  do  real  ou  como  o  protagonista  do  processo  de  construção  de 

 subjetividades.  Nesse  sentido,  conforme  afirma  Bentele  (1993),  o  conhecimento  gerado  pelo 

 jornalismo  não  é  nem  o  reflexo  e  nem  a  construção  total  da  realidade,  mas  sim  uma 

 reconstrução dela. 

 Outro  ponto  de  vista  importante  para  a  conceituação  desse  lugar  social  ocupado  pela  imprensa 

 é  o  de  Meditsch  (2010),  que  propõe,  a  partir  de  uma  releitura  do  tratado  de  Sociologia  de 

 Conhecimento  de  Berger  &  Luckmann  (1966),  que  a  participação  do  jornalismo  no  processo 

 de  construção  do  acontecimento  social  e  do  senso  comum  deve  ser  compreendida  não  de 

 forma  centralizada,  como  se  ele  fosse  a  única  ou  a  principal  instituição  capaz  de  produzir 

 sentidos  e  ditar  os  caminhos  para  os  quais  a  sociedade  será  guiada  no  âmbito  dos  sentidos. 

 Mas  sim  numa  perspectiva  dialética,  tendo  em  vista  que  o  homem  e,  portanto,  a  sociedade,  é 

 um  produto  coletivo  humano,  formado  pelas  experiências  que  adquire  desde  o  nascimento  até 

 o  momento  em  que  assume  papéis  institucionais,  assim  como  o  jornalismo  também  é 

 produzido  por  pessoas  e  estruturado  dentro  desta  mesma  sociedade.  Colocar  o  jornalismo 

 nesta  posição  não  significa  reduzir  o  seu  papel-chave  na  comunicação  do  sentido,  mas  é  um 

 modo  de  reconhecer  a  complexidade  do  ecossistema  do  qual  ele  faz  parte,  influenciado  e 

 sendo influenciado ao mesmo tempo. 

 À  medida  que  conserva  e  atualiza  as  realidades  que  foram  internalizadas  na  socialização 

 humana,  o  jornalismo  adquire  um  importante  papel  na  formação  do  senso  comum.  É  a  partir 

 desta  perspectiva  que  poderíamos  enxergá-lo  como  uma  forma  social  de  conhecimento  cuja 

 imediaticidade  do  real  é  o  ponto  de  partida  (GENRO  FILHO,  1987).  Para  entendermos  a 

 importância  do  jornalismo,  não  se  pode  negligenciar  o  senso  comum.  É  preciso  olhar  para  ele 

 enquanto uma instância insubstituível, e portanto, fundamental. 

 Se  a  cultura  está  para  as  sociedades  assim  como  a  memória  para  os  indivíduos,  como 
 afirmam  os  antropólogos,  é  o  senso  comum  a  sua  principal  forma  de  manifestação.  E 
 se  a  ciência  em  particular  (e  a  vida  acadêmica  em  geral)  se  afirma  em  oposição  ao 
 senso  comum,  isto  talvez  explique  a  dificuldade  que  tem  para  compreender  a 
 natureza  do  jornalismo.  Entender  o  senso  comum  é  fundamental  para  compreender 
 os  processos  cognitivos  envolvidos  na  comunicação  jornalística,  e  a  participação  do 
 jornalismo  na  produção  dos  acontecimentos  e,  consequentemente,  na  construção  da 
 realidade (MEDITSCH, 2010, p. 14). 
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 Para  demarcar  a  posição  do  jornalismo  enquanto  um  fenômeno  histórico-social,  propomos 
 uma  breve  revisão  sobre  o  processo  histórico  de  institucionalização  do  jornalismo  moderno  e, 
 em  seguida,  uma  reflexão  sobre  alguns  dos  valores  considerados  pilares  da  atividade 
 jornalística,  tais  como  objetividade  e  credibilidade.  Por  fim,  busca-se  uma  conceituação  de 
 território  e  territorialidades,  a  fim  de  se  compreender  o  jornalismo  como  um  território  no  qual 
 se  desenrolam  relações  de  disputa  entre  sujeitos,  que  influenciam  na  compreensão  do  real,  na 
 orientação  do  homem  diante  do  mundo,  na  tomada  de  decisões  cotidianas  e,  portanto,  no 
 surgimento de um tipo de conhecimento. 

 1.1  Jornalismo moderno: princípios e paradigmas 

 As  bases  para  a  estruturação  do  jornalismo  moderno  surgem  no  século  XIX,  especialmente 

 nos  Estados  Unidos  e  na  Inglaterra,  em  um  período  de  efervescência  cultural  alçado  pela 

 consolidação  do  Iluminismo,  que  por  sua  vez,  caracterizava-se  pela  crença  na  emancipação  do 

 homem  por  meio  da  razão.  Em  sua  transição  enquanto  um  modelo  artesanal  para  um  modelo 

 industrial  capitalista,  o  jornalismo  ganha  o  propósito  de  operar  uma  mediação  cognitiva  entre 

 indivíduos e realidade (SCHUDSON, 2010). 

 É  nesse  período  que  os  fatos  começam  a  ganhar  um  peso  muito  maior  na  balança  em 

 contraposição  às  opiniões  e  aos  posicionamentos  político-partidários.  A  centralidade  nos  fatos 

 torna-se  um  dos  fundamentos  para  o  surgimento  do  paradigma  responsável  por  diferenciar  o 

 jornalismo moderno das práticas de jornalismo exercidas até então: a objetividade. 

 A  objetividade,  que  surge  a  partir  de  uma  pretensão  econômica  das  recém-formadas 

 organizações  jornalísticas  para  conquistar  credibilidade  e,  consequentemente  a  audiência, 

 impulsionando  os  ganhos  com  receitas  publicitárias,  acabou  por  tornar-se  também  um  padrão 

 de conduta para os jornalistas, que iniciam, a esta altura, o seu processo de profissionalização. 

 Ressalta-se,  desde  então,  o  papel  do  público  diante  da  orientação  do  conteúdo  noticioso  e, 

 portanto,  na  construção  da  identidade  das  organizações  jornalísticas.  Para  Guerra  (2008),  a 

 mediação  informativa,  principal  propósito  do  jornalismo  moderno,  estruturou-se  sobre  os 

 parâmetros  da  verdade,  que  tem  como  padrão  de  referência  os  fatos,  e  a  relevância,  que  é 

 definida  pelas  expectativas  do  público.  Tais  expectativas  têm  uma  importância,  embora  não 
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 exclusiva,  no  estabelecimento  dos  valores-notícia,  ou  seja,  de  um  conjunto  de  parâmetros  que 

 tornam os fatos relevantes ou não na avaliação das organizações. 

 A  consolidação  histórica  do  jornalismo  enquanto  instituição,  portanto,  é  fruto  não  só  das 

 experiências  daqueles  que  o  produzem,  mas  também  das  experiências  que  a  sociedade  adquire 

 a partir do próprio jornalismo. 

 Essa  nova  concepção  de  jornalismo,  na  visão  de  Guerra,  já  evidencia  um  elemento  central 

 para  a  compreensão  da  relevância  do  jornalismo  na  sociedade:  a  capacidade  que  o  conteúdo 

 jornalístico  tem  de  gerar  repercussões,  ações  e  consequências  para  os  indivíduos,  no  que 

 Guerra  traduz  como  “impacto  público”  (GUERRA,  2008,  p.  148).  Razão  pela  qual,  aliás,  as 

 organizações  jornalísticas  tiveram  o  aval  de  diferentes  setores  da  sociedade  para  ocupar  essa 

 posição de mediadoras entre a realidade empírica e as pessoas. 

 É  no  bojo  dessa  concepção  moderna  de  jornalismo  que  os  princípios  são  estabelecidos  como 

 forma  de  organizar  esse  campo  do  ponto  de  vista  pragmático,  ontológico  e  epistemológico.  É 

 preciso  pontuar,  como  demarca  Henriques  (2014),  que  não  há  nada  de  natural  na  forma  como 

 o  jornalismo  é  feito.  Trata-se  de  um  processo  de  construção,  que  precisa  estar  em  constante 

 revisão,  adequação,  reconstrução,  como  nos  mostrou  Reginato  (2016)  ao  propor  um  conjunto 

 de finalidades para o jornalismo contemporâneo. 

 Kovach  e  Rosenstiel  (2003),  já  apontavam  no  início  deste  século  os  elementos  que,  para  os 

 autores,  devem  ser  norteadores  para  o  exercício  do  jornalismo,  a  começar  pela  obrigação  para 

 com  a  verdade,  no  sentido  de  que  este  conceito  é  um  processo  a  ser  atingido  entre  ele  e  o 

 público.  Os  autores  falam  também  de  lealdade  dos  jornalistas  com  os  cidadãos;  de  disciplina 

 com  a  verificação  da  informação;  do  exercício  livre,  independente  da  profissão,  que  demanda 

 que  o  jornalista  não  esteja  preso  às  amarras  do  negócio  jornalístico  para  que  atue  de  forma 

 transparente  e  a  favor  dos  interesses  da  sociedade;  do  estímulo  ao  debate  público, 

 direcionando  o  público  para  aquilo  que  é  importante  para  sua  vida;  e  além  disso,  do  dever  de 

 tornar  aquilo  que  é  significativo  também  interessante.  Já  ainda  a  necessidade  de  codificação 

 dos  fatos,  de  modo  a  torná-los  compreensíveis,  mas  sempre  de  forma  equilibrada,  dando 
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 espaço  a  todos  os  lados  e  a  liberdade  para  o  exercício  de  uma  consciência  pessoal,  que,  na 

 ausência de leis, é o que guiaria os jornalistas. 

 Ao  se  debruçar  sobre  essa  gramática  própria  do  jornalismo,  Henriques  (2014),  a  partir  da 

 investigação  teórica  desses  princípios  (sistematizados  pelo  autor  como  liberdade, 

 independência  e  autonomia,  credibilidade,verdade,  rigor  exatidão,  honestidade,  objetividade  e 

 comunicabilidade  e  interesse),  ressalta  que  são  eles  os  balizadores  da  prática  por  definirem  de 

 modo  adequado  como  selecionar  e  fazer  uma  leitura  própria,  por  meio  da  linguagem,  dos 

 acontecimentos  do  mundo  objetivo.  Em  outras  palavras,  o  jornalismo  deve  produzir 

 conhecimento  alicerçado  nesses  parâmetros,  inclusive  para  garantir  a  superação,  ainda  que  em 

 partes, das limitações impostas pelo fato de ser um campo criado num sistema capitalista. 

 Como  já  tivemos  a  oportunidade  de  verificar,  os  princípios  que  servem  de  base  para 
 a  atividade  jornalística  e  que  definem  seus  procedimentos  e  normas  de  codificação 
 são  bastante  conexos  e  interligados.  Muitas  vezes,  um  princípio  depende  ou  é 
 consequência  de  outro.  Por  exemplo:  para  ser  livre,  a  atividade  deve  ser 
 independente  e  autônoma.  Para  que  o  produto  jornalístico  seja  credível,  seu  discurso 
 deve  ser  verdadeiro.  E  para  que  seja  verdadeiro,  o  relato  precisa  ser  exato,  rigoroso  e 
 honesto.  Então,  na  prática,  os  valores  atuam,  sempre,  e  a  cada  vez,  em  conjunto. 
 Certos  códigos  de  conduta  ou  mesmo  determinadas  regras  de  redação  encontram 
 mais  de  um  princípio  como  justificativa;  estão  baseadas  em  mais  de  um  valor 
 referencial do campo (HENRIQUES, 2014, p. 74). 

 Voltamos  aqui  à  questão  da  objetividade,  uma  vez  que,  conforme  observa  o  professor,  todos 

 esses  princípios  estão  presentes  e  são  confirmados  por  ela  de  alguma  maneira.  A  objetividade, 

 então,  pode  ser  apontada  como  um  paradigma  “capital”  do  jornalismo  (HENRIQUES,  2014, 

 p. 74). 

 Mas  embora  desde  o  século  XIX  a  objetividade  tenha  se  tornado  paradigma  central  para  a 

 formulação  do  jornalismo  moderno,  atravessamos  o  século  XXI  com  a  necessidade  de  refletir 

 epistemologicamente  e  ontologicamente  sobre  seu  significado.  Ainda  que  seja  uma 

 noção-chave  para  a  Teoria  do  Jornalismo  e  usada  como  uma  espécie  de  ritual  estratégico 

 (TUCHMAN,  1999)  para  a  orientação  da  prática  profissional  nos  veículos  de  comunicação,  a 

 comum  naturalização  deste  conceito  é  questionável,  uma  vez  que,  sem  a  reflexão  necessária, 

 surgem diferentes compreensões e dúvidas em relação ao conceito. 
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 A  título  de  exemplificação,  vejamos  a  seguir  algumas  interpretações  atribuídas  historicamente 

 à  objetividade.  Conforme  aponta  Guerra,  ao  passar  a  orientar  as  práticas  nas  redações  dos 

 jornais  na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos,  a  objetividade  era  fortemente  atrelada  às  noções  de 

 neutralidade  e  de  imparcialidade:  com  foco  nos  fatos,  os  jornalistas  deveriam  abster-se  de 

 suas opiniões, posicionamentos políticos e emoções. 

 Já  Sponholz  (2009)  acrescenta  que  a  noção  de  objetividade  passa  a  ser  usada  no  Brasil  a  partir 

 dos  anos  1950,  quando  a  imprensa  encontra  condições  sociais,  políticas  e  culturais  para  se 

 desenvolver  como  um  veículo  de  comunicação  de  massa,  distanciando-se  de  seus  laços  com  a 

 literatura.  Em  função  da  adoção  de  padrões  e  modelos  de  produção  jornalísticos  americanos, 

 como  o  lead  e  a  pirâmide  invertida,  a  objetividade  passou  a  ser  entendida,  sob  um  viés 

 técnico, como “sinônimo de compreensibilidade” (SPONHOLZ, 2009, p. 68). 

 Sponholz  propõe  a  superação  de  uma  concepção  epistemológica  positivista  sobre  a 

 objetividade,  para  a  qual  o  conteúdo  noticioso  é  capaz  de  reproduzir  perfeitamente  a 

 realidade.  A  autora  argumenta  que  a  objetividade  jornalística  deve  ser  compreendida  como  a 

 “percepção  da  realidade  guiada  por  normas  e  regras  profissionais”  (SPONHOLZ,  2009,  p. 

 149).  Desse  modo,  o  que  diferencia  o  jornalismo  das  demais  formas  de  conhecimento  é  a 

 disciplina  da  verificação,  tendo  em  vista  que,  ainda  que  não  seja  possível  reproduzir 

 integralmente a realidade primária, é possível reconstruí-la. 

 Observar  a  realidade,  portanto,  é  condição  fundamental  para  que  o  jornalista  exerça  a  função 

 de  mediador  entre  os  fatos  e  o  público,  criando  essa  relação  de  correspondência  com  o  real, 

 também  pontuada  por  autores  como  Adelmo  Genro  Filho  (1987)  e  Sílvia  Lisbôa  e  Márcia 

 Benetti (2015). 

 A  condição  sine  qua  non  para  produzir  uma  realidade  midiática  correlacionada  com 
 a  realidade  social  é  a  observação  desta  última  pelo  jornalista.  A  observação,  pura,  no 
 entanto,  pode  levar  a  uma  percepção  falsa.  Para  evitar  isso,  é  preciso  haver  regras  e 
 normas  que  guiem  a  observação.  Nisto  consiste  a  objetividade  jornalística,  que  deve 
 ser  entendida  como  a  percepção  da  realidade  guiada  por  normas  e  regras 
 profissionais (BENTELE, 1988a, 13) (apud SPONHOLZ, 2009, p.149). 
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 Por  outro  lado,  o  uso  de  orientações  e  técnicas  práticas,  como  a  necessidade  de  dar  espaço  à 

 manifestação  de  diferentes  lados  de  um  fato  (  fairness  )  e  a  utilização  de  fontes,  sejam  elas 

 oficiais  ou  participantes  ativas  de  um  determinado  acontecimento,  são  procedimentos 

 importantes  para  a  objetividade,  mas  não  resolvem  por  si  só  a  complexidade  deste  paradigma. 

 Reconstruir  a  realidade  requer  intersubjetividade  e  isso,  por  sua  vez,  implica  em  ser 

 transparente e compreensível para todos, incluindo a audiência. 

 1.2 Ser objetivo não é ser imparcial 

 Uma  ideia  comumente  atrelada  ao  conceito  de  objetividade  é  a  da  neutralidade,  segundo  a 

 qual  os  jornalistas  devem  se  despir  de  quaisquer  opiniões  ou  posicionamentos,  a  fim  de 

 produzir  um  conteúdo  ideologicamente  neutro,  como  se  isso  o  tornasse  mais  próximo  da 

 realidade  concreta.  O  conceito  de  neutralidade  está  atrelado  ao  de  imparcialidade.  Como 

 vimos  no  início  deste  trabalho,  por  exemplo,  o  Jornal  A  Gazeta,  para  o  qual  direcionamos 

 nossa  análise  neste  estudo,  define  a  si  próprio  como  uma  instituição  que  preza  pela 

 objetividade  e  pela  imparcialidade,  também  chamada  de  isenção,  mesclando  conceitos  que  são 

 de  ordens  distintas.  Uma  confusão  conceitual  que,  conforme  observou  Sylvia  Moretzsohn 

 (2002),  surge  da  apropriação  das  empresas  desse  conceito  e  ajuda  a  sedimentar  no  público,  e 

 também  nos  profissionais  da  área,  a  ideia  de  que  a  objetividade  é  o  relato  puro,  simples  dos 

 fatos. 

 Sponholz  (2009)  desconstrói  a  retórica  de  imparcialidade  ao  pontuar,  primeiramente,  a 

 impossibilidade  de  negação  da  subjetividade.  Para  a  autora,  a  dicotomia  entre  subjetividade  e 

 objetividade  nem  sequer  é  possível,  tendo  em  vista  que  a  subjetividade  é  condição  para  o 

 alcance  da  objetividade.  Ser  neutro  significa  não  somente  negar  a  investigação  que  faz  do 

 jornalismo  uma  forma  de  conhecimento,  mas  tem  implicações  práticas,  visto  que  a  redução  do 

 trabalho  jornalístico  à  tarefa  de  divulgação  pode  levar  à  divulgação  de  informações  falsas,  já 

 que, se não houver reflexão crítica, o jornalista pode tornar-se manipulável. 

 Ademais,  pode-se  constatar,  a  partir  desta  perspectiva,  que  a  ausência  de  juízo  de  valor  não 

 tem  como  resultado  uma  aproximação  maior  da  realidade,  dada  a  impossibilidade  da 

 existência de uma pessoa sem julgamento de valores. 
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 Henriques  (2021)  também  aponta  para  a  necessidade  de  um  estudo  contínuo  sobre  o 

 paradigma  da  objetividade  já  que,  quando  mal  compreendida,  ela  pode  levar  ao  entendimento 

 de  que  os  fatos  falam  por  si  só  quando,  na  verdade,  os  fatos  se  transformam  em  acontecimento 

 no discurso jornalístico a partir de escolhas, da subjetividade de quem produz o jornalismo. 

 Em  uma  pesquisa,  na  qual  foram  entrevistados,  por  meio  de  questionário  online,  234 

 jornalistas  brasileiros,  Henriques  conclui  que  os  jornalistas  compreendem  que  os  fatos 

 possuem  sim  uma  determinação  que  é  anterior  ao  relato,  mas  que  este  relato  é  elaborado  a 

 partir  de  um  processo  de  investigação  que,  por  mais  que  se  esforce  em  se  aproximar  do  real,  é, 

 ainda  assim,  subjetivo.  O  que  se  observa,  então,  é  que  a  própria  prática  do  jornalista  confere 

 ao  profissional  desta  área  -  ainda  que  não  seja  um  estudioso  do  campo  e  ainda  que  haja  um 

 entendimento  distorcido  de  objetividade  fundado  no  discurso  das  empresas  de  comunicação  - 

 uma  percepção  de  que  a  visão  dele  sobre  os  fatos  é  o  que  dará  contornos  ao  acontecimento 

 publicado.  Uma  perspectiva  oposta  à  pretensa  apresentação  dos  veículos  como  imparciais, 

 mas  que  aponta  para  a  existência  de  um  reconhecimento  de  que  o  sentido  que  será  produzido 

 depende  do  esforço  que  será  colocado  na  investigação,  com  vistas  a  aproximar  o  relato  da 

 realidade objetiva. 

 Ainda  que  se  reconheçam  essas  insuficiências,  pode-se  afirmar,  com  segurança,  que 
 os  resultados  deste  estudo  ajudam  a  caracterizar  a  percepção  dos  jornalistas  sobre  a 
 questão.  Em  síntese  final,  aponta-se  que  os  jornalistas  da  amostra  defendem  a  ideia 
 de  que  os  fatos  possuem  uma  natureza  e  determinação  que  não  depende  do  sujeito. 
 Nesse  sentido,  o  profissional  da  informação  teria  por  dever  se  aproximar  o  máximo 
 possível  dessa  realidade  em  si  mesma,  por  meio  de  uma  postura  ativa  que  interpreta 
 e  busca  a  descoberta  dos  sentidos  pré-existentes  dos  acontecimentos,  mesmo  que  se 
 reconheça  que  eles  são  uma  meta  inalcançável.  O  método  mais  adequado  para 
 alcançar  essa  objetividade  é  aquele  que  minimiza  a  interferência  arbitrária  do  sujeito 
 e  que  dá  espaço  e  oportunidade  a  diferentes  vozes  sobre  um  mesmo  tema,  ao  mesmo 
 tempo  em  que  sempre  deixa  claro  qual  é  a  perspectiva  a  partir  da  qual  se  está 
 interpretando os acontecimentos (HENRIQUES, 2021, p. 98). 

 Buscando  desconstruir  a  ideia  de  que  a  qualidade  do  jornalismo  é  diretamente  ligada  à  isenção 

 de  opiniões,  Rocha,  Silva  e  Rêgo  (2020)  lembram  que  os  discursos  jornalísticos  são  gerados  a 

 partir  de  múltiplas  relações  entre  os  jornalistas,  o  veículo  de  comunicação  e  o  público.  “O 

 jornalista  constrói  o  texto  noticioso  a  partir  da  leitura  de  mundo  vislumbrada  pelo  seu  pano  de 

 fundo  social  (que  envolve  aspectos  familiares,  sociais,  históricos,  religiosos),  em  diálogo  com 

 suas fontes e personagens (ROCHA; SILVA; RÊGO, 2020, p.4). 
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 Utilizando  o  conceito  de  dialogismo  de  Bakhtin  (2011  apud  ROCHA;  SILVA;  RÊGO,  2020, 

 p.7),  os  autores  refletem  que,  enquanto  discurso,  a  notícia  não  tem  possibilidade  de  ser  isenta 

 de  opinião.  A  notícia  é  produto  da  interação  entre  diferentes  atores,  visto  que  o  discurso  é 

 sempre  dialógico.  Logo,  ainda  que  o  jornalista  pudesse  despir-se  de  sua  própria  subjetividade, 

 não há como ter o controle sobre os demais atores envolvidos nesse processo. 

 As  reflexões  sobre  objetividade  caminham,  de  forma  geral,  na  direção  de  pensá-la  como 

 condição  necessária  para  o  afastamento  do  jornalista  em  relação  às  notícias  que  produz.  Daí 

 vem  também  o  atrelamento  deste  conceito  ao  da  credibilidade  jornalística.  Rocha,  Silva  e 

 Rêgo  lembram  que  a  ideia  é  defendida,  por  exemplo,  por  Traquina  (2000,  p.143  apud 

 ROCHA;  SILVA;  RÊGO,  2020,  p.7),  para  quem  a  objetividade  diz  respeito  a  procedimentos 

 usados  para  se  assegurar  que  os  produtores  do  conteúdo  jornalístico  são  parte  desinteressada 

 do  processo,  o  que  os  protegeria  de  eventuais  críticas  e,  ainda  traria  credibilidade  perante  o 

 público. 

 No  entanto,  defendendo  a  centralidade  dos  processos  sociais  para  a  formação  dos  modos 

 como  pensamos  e  enxergamos  o  mundo,  Rocha,  Silva  e  Rêgo  (2020)  pontuam  que  o 

 jornalismo  é  um  processo  social  no  qual  as  ações  e  intenções  caminham  juntas.  Sendo  assim, 

 os  jornalistas  são  os  responsáveis  morais  por  aquilo  que  fazem.  Portanto,  não  podem  abster-se 

 de  refletir  criticamente.  Numa  perspectiva  democrática,  é  esse  posicionamento  crítico  desses 

 profissionais,  orientado  por  um  código  de  ética  profissional,  que  auxilia  a  sociedade  a 

 compreender e, por consequência, refletir também criticamente. 
 Assim,  se  uma  intenção  se  refere  unicamente  à  execução  de  um  fazer,  então  as 
 intenções  dos  fazeres  jornalísticos  estão  necessariamente  vinculadas  aos  motivos 
 éticos  próprios  do  jornalismo.  A  âncora  ética  do  jornalismo,  da  qual  deriva  a 
 responsabilidade  moral  de  cada  jornalista  pelo  seu  fazer,  é  o  direito  individual  e 
 universal  de  investigar,  receber  e  difundir  informações  e  opiniões.  Nesse  sentido,  o 
 jornalismo  está  imerso  numa  luta  pela  interpretação  e  definição  da  realidade  social  e 
 ao  mesmo  tempo  integra  o  real,  constituindo-se  como  um  órgão  político,  carregado 
 de intencionalidades (ROCHA; SILVA e RÊGO, 2020, p. 8). 

 É  a  partir  desta  concepção  que  os  autores  propõem  que  se  pense  no  conceito  de  credibilidade 

 jornalística  atrelada  a  quatro  fundamentos:  a  transparência  no  tratamento  noticioso,  a 

 autonomia  editorial,  a  diversidade  de  vozes  e  o  juízo  de  valor/posicionamento,  que  é  inerente 

 à  condição  humana.  Resumidamente,  o  jornalismo  torna-se  confiável,  credível,  quando  trata 
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 as  informações  com  honestidade  e  fornece  ao  público  uma  pluralidade  de  perspectivas, 

 inclusive a do próprio jornalista, que necessita fazer um juízo moral dos acontecimentos. 

 No  entanto,  para  que  a  noção  fundamental  de  correspondência  com  o  real,  quando  se  trata  da 

 produção  noticiosa,  não  seja  perdida  de  vista,  é  necessário  pensar  também  nos  limites  das 

 percepções  individuais.  É  o  que  problematiza  Wilson  Gomes  (2009)  ao  buscar  demonstrar  a 

 insuficiência  e  até  mesmo  o  perigo  da  adoção  de  uma  visão  construtivista,  perspectivista  e, 

 portanto,  extremamente  subjetiva  acerca  dos  fatos  (que  são  o  elemento  central  do  jornalismo 

 moderno), que pode acabar fazendo com que a realidade concreta se esvaia. 

 A  resposta  para  uma  forma  de  acolher  a  subjetividade  sem  perder  de  vista  a  materialidade  do 

 real  é,  para  Gomes,  o  que  ele  chama  de  realismo  crítico  perspectivista,  cujo  parâmetro  é  uma 

 comunidade  de  sentido,  que  se  forma  entre  indivíduos  que  compartilham  uma  cultura  e 

 experiências  similares.  Quanto  a  isso,  um  questionamento  que  pode  ser  feito  é  se  tais 

 comunidades  de  sentido  possuem  maturidade  ontológica  para  determinar  parâmetros  de 

 realidade. 

 De  toda  forma,  interessa-nos  salientar  a  proposição  do  autor,  assim  como  faz  Sponholz 

 (2009),  de  superar  o  pensamento  de  polarização  entre  objetividade  e  subjetividade.  Uma 

 concepção  que  Adelmo  Genro  Filho  (1987)  também  propôs,  embora  por  caminhos  teóricos 

 distintos,  ao  demonstrar  que  os  fatos  já  são  subjetivos  antes  de  serem  noticiados  e  enfatizar 

 que  a  subjetividade  pode  ser  uma  potência,  rompendo  com  uma  ideologia  de  objetividade, 

 que, segundo o autor, tem origem burguesa. 

 Assim,  o  julgamento  ético,  a  postura  ideológica,  a  interpretação  e  a  opinião  não 
 formam  um  discurso  que  se  agrega  aos  fenômenos  somente  depois  da  percepção, 
 mas  são  sua  pré-condição,  o  pressuposto  mesmo  da  sua  existência  como  fato  social 
 (GENRO FILHO, 1987, p. 38). 

 Na  concepção  de  Adelmo,  como  o  jornalismo  é  uma  instituição  que  se  desenvolve  no  meio 

 social,  é  possível  tratar  assuntos  a  partir  de  diferentes  visões,  todas  jornalísticas,  já  a  partir  da 

 coleta  de  dados,  passando  para  o  foco  do  conteúdo  noticioso  até  chegar  à  linguagem  usada  e  à 

 edição.  Justamente  por  isso,  o  jornalismo  não  pode  ser  neutro.  Fatos  são,  portanto,  um  recorte 
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 no  fluxo  contínuo,  uma  escolha,  embora  seja  importante  ponderar  que  essa  escolha  é 

 delimitada  pela  matéria  concreta,  que  é  histórica  e  socialmente  constituída  (GENRO  FILHO, 

 1987). 

 Acrescentamos  aqui  o  pensamento  de  Moretzsohn  8  ,  que  é  enfática  ao  pontuar  que  a  simplista 

 oposição  entre  subjetividade  e  objetividade  facilita  a  decretação  de  que  a  objetividade  não 

 existe,  quando,  na  verdade,  é  justamente  ela  que  distingue  o  jornalismo  de  uma  linguagem 

 ficcional. 

 1.3 Jornalismo e democracia 

 Enquanto  desenvolvemos  esta  revisão  bibliográfica,  a  todo  momento  retomamos  a  concepção 

 destacada  por  muitos  autores  de  um  atrelamento  entre  jornalismo  e  democracia.  Por  isso, 

 entendemos ser importante aprofundar essa relação. 

 Schudson  (2008)  já  começa  por  pontuar  que  democracia  e  jornalismo  não  são  a  mesma  coisa, 

 já  que,  conforme  aponta  o  autor,  a  história  demonstra  a  existência  de  democracias  sem 

 jornalismo  e  do  jornalismo  onde  não  havia  um  sistema  democrático.  Mas,  apesar  dessa 

 existência  independente,  o  que  une  essas  duas  instituições  é  a  capacidade  que  ambas  têm  de 

 potencializar  uma  a  outra.  Em  suma,  em  uma  sociedade  democrática,  o  jornalismo  pode  atuar 

 em  serviço  da  própria  democracia,  ao  passo  em  que  ele  próprio  encontra  espaço  para  se 

 desenvolver.  Em  uma  democracia,  Schudson  aponta  que  a  notícia  exerce  funções,  tais  como 

 8  Em entrevista ao site “Comunicolog”, autora fala sobre sua pesquisa. Disponível em: 
 https://comunicolog.com.br/post/perguntas-fundamentais-para-enfrentar-fake-news-entrevista-com-sylvia-moret 
 zsohn 

 39 

https://comunicolog.com.br/post/perguntas-fundamentais-para-enfrentar-fake-news-entrevista-com-sylvia-moretzsohn
https://comunicolog.com.br/post/perguntas-fundamentais-para-enfrentar-fake-news-entrevista-com-sylvia-moretzsohn


 de  informar  às  pessoas,  investigar  as  ações  daqueles  que  exercem  o  poder,  interpretar  e  tornar 

 compreensíveis  para  a  sociedade  os  aspectos  do  mundo  real,  transmitir  histórias  de  interesse 

 humano  -  e  aqui  entra  a  possibilidade  de  compartilhar  socialmente  as  vozes  dos  menos 

 favorecidos  -,  tornar-se  um  espaço  de  discussões  dos  assuntos  de  interesse  público  e  também 

 um  agente  mobilizador  da  sociedade  por  mostrar  os  problemas  e  as  necessidades  de 

 melhorias. 

 É  claro  que  existem  autores  que  adotam  uma  perspectiva  crítica  em  relação  à  imprensa,  tendo 

 como  base  principalmente  o  fato  de  o  jornalismo  se  estabelecer  em  um  sistema  capitalista. 

 Marcondes  Filho  (1989),  por  exemplo,  pontua  que  o  jornalismo  atua  para  representar  os 

 grupos  detentores  de  poder  político  e  econômico.  Nessa  perspectiva,  fica  difícil  pensar  num 

 jornalismo capaz de fortalecer a democracia. 

 Wolton  (2005),  que  tem  como  base  o  conceito  de  esfera  pública,  defende  que  a  comunicação  é 

 sim  fundamental  para  que  a  democracia  seja  exercida.  Nesse  espaço  público  que  é 

 mediatizado,  o  papel  da  imprensa  e  da  comunicação  é  importante,  na  visão  do  autor.  Ainda 

 assim,  ele  salienta  algo  que  consideramos  importante  a  ser  destacado:  é  preciso  manter 

 diferentes  representações  da  ideia  para  que  se  evite  uma  falsa  homogeneidade,  uma  falsa  ideia 

 de transparência. 

 Miguel  (2001)  também  pontua  que,  ao  reproduzir  mal  a  diversidade  social,  os  meios 

 provocam  resultados  negativos  para  o  exercício  da  democracia  porque,  inseridos  dentro  de 

 uma  lógica  capitalista,  não  dariam  espaço  para  a  expressão  de  interesses  que  poderiam  abalar 

 essa  estrutura  sobre  a  qual  eles  mesmos  se  alicerçam.  Uma  observação  feita  pelo  autor  é  a  de 

 que  a  mídia  se  adapta  à  própria  estruturação  do  campo  político.  Por  isso,  os  assuntos  que  são 

 da  ordem  pública,  que  tratam  de  aspectos  importantes  da  vida  das  pessoas,  acabam  agendando 

 e  enquadrando  os  assuntos  num  viés  de  disputa  e  interesse  político.  Conforme  observa  Soares 

 (2009),  uma  saída  possível  para  a  melhoria  da  representação  seria,  na  visão  de  Miguel,  a 

 democratização dos próprios meios. 

 No  entanto,  essa  representação,  como  o  autor  já  destacava  no  texto  anterior,  é 
 enviesada  porque  sofre  a  influência  dos  proprietários  dos  meios,  dos  anunciantes,  da 
 posição  social  dos  jornalistas  e  da  pressão  da  competição  pelos  leitores.  Como 
 conclusão,  há  necessidade  de  uma  democratização  da  comunicação,  o  que  não  é 
 tarefa  fácil,  devido  à  permanente  distinção  entre  produtores  e  consumidores  de 
 informação,  reflexo  da  diferença  entre  cidadãos  comuns  e  seus  representantes.  Um 
 conjunto  de  providências  na  direção  da  democratização  implicaria  desde 
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 desconcentração  da  propriedade  dos  meios  até  a  qualificação  do  público  para  a 
 interpretação das informações que recebe (SOARES, 2009, p. 119,120). 

 O  assunto  é  vasto  e  possui  muitas  interpretações.  Mas  o  que  nos  interessa  aqui  é  pontuar  que, 

 não  se  trata  de  desconsiderar  a  influência  que  o  modelo  de  negócio  tem  sobre  o  jornalismo, 

 mas,  se  estamos  defendendo  que  essa  instituição  se  organizou  ao  longo  do  tempo  ao  entorno 

 de  princípios  e  parâmetros,  há  que  se  acreditar  que  eles  podem  ser  balizadores  para  a 

 construção  de  um  bom  jornalismo,  ainda  que  não  ideal.  Há  que  se  considerar,  ainda,  que  o 

 direito  à  informação  é  um  direito  civil  (GENTILLI,  2005).  Gentilli  define  o  acesso  à 

 informação  como  um  direito-meio  capaz  de  prover  acesso  aos  demais  direitos  porque  só  com 

 informação  os  cidadãos  conseguem  fazer  escolhas  e  julgamentos.  O  jornalismo,  então,  é  um 

 importante  instrumento  de  cidadania.  É  com  esse  pensamento  que  o  autor,  como  dissemos  no 

 início  deste  capítulo,  entende  que  os  jornais  desempenham  a  função  de  mediadores  e  os 

 jornalistas,  por  consequência,  de  representantes  do  leitor,  ainda  que  existam  outras  formas  de 

 acesso à informação. 

 É  nessa  perspectiva  que  enxergamos  o  jornalismo  como  uma  instituição  necessária  para  que  a 

 população  esteja  a  par  de  assuntos  que  estão  diretamente  ligados  à  sua  vida  e  ao  bem  estar 

 social.  Como  defendem  Gentilli  e  Dutra  (2016),  quanto  mais  bem  informada  uma  sociedade  é, 

 mais  forte  há  de  se  esperar  que  seja  a  democracia.  E  ainda,  trazendo  novamente  o  pensamento 

 de  Schudson,  de  que  cabe  ao  jornalismo  dentro  de  uma  democracia  dar  visibilidade  aos  menos 

 favorecidos  socialmente,  reforçamos  que  não  há  como  produzir  um  jornalismo  condizente 

 com  as  expectativas  históricas  estabelecidas  em  torno  dele,  de  atender  prioritariamente  ao 

 interesse  público,  por  mais  que  seja  produzido  dentro  de  instituições  privadas,  sem  considerar 

 a dimensão subjetiva que tem a objetividade. 

 1.4 Da produção de um conhecimento à configuração de um território discursivo 

 Compreender  por  que  o  jornalismo  é  uma  forma  de  conhecimento  passa  necessariamente  pela 

 discussão  em  torno  da  noção  de  credibilidade,  defendem  Sílvia  Lisbôa  e  Márcia  Benetti 

 (2015).  Para  essas  autoras,  o  jornalismo  torna-se  uma  forma  de  conhecimento  diferenciada 

 das  demais  por  ser  uma  crença  verdadeira  justificada.  Em  suma,  o  jornalismo  precisa  ter  uma 

 correspondência  com  o  real  e,  mais  do  que  isso,  ele  precisa  justificar  os  modos  a  partir  dos 
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 quais  consegue  fazer  isso,  utilizando-se  de  recursos  específicos,  como  o  uso  de  fontes,  de 

 dados,  de  fotografias,  dos  relatos  de  testemunhas.  É  preciso  fazer  um  parêntese  de  que,  na 

 prática,  o  simples  uso  desses  recursos  não  garante  que  qualquer  discurso  corresponda  ao  real. 

 Mas,  para  as  autoras,  é  isso  o  que  torna  o  discurso  jornalístico  legítimo  perante  a  sociedade 

 para relatar os fatos sobre o mundo e sobre os homens. 

 Como  modo  de  conhecimento,  o  jornalismo  é  uma  crença  verdadeira  justificada. 
 Isso  significa  que  o  jornalismo  se  torna  um  conhecimento  quando  o  sujeito  qualifica 
 o  que  antes  era  apenas  uma  mera  crença,  passando  a  tomar  o  discurso  jornalístico 
 como  confiável,  já  que  este  discurso  demonstra  de  forma  justificada  que  diz  a 
 verdade  ou  que  buscou,  por  meio  de  seus  procedimentos  técnicos  e  profissionais, 
 chegar  à  verdade.  Crença.  Crença  simples  passa  a  ser  uma  crença  verdadeira  e 
 justificada, ou seja, um conhecimento (LISBOA; BENETTI, 2015, p. 22). 

 Nada  disso  seria  possível  sem  um  pilar  de  credibilidade  bem  sustentado.  Para  as  autoras,  a 

 credibilidade  é  construída  na  intersubjetividade,  ou  seja,  na  interlocução  entre  os  produtores 

 da  informação  e  o  público.  Nesse  sentido,  afirmam  que,  por  um  lado,  existe  a  credibilidade 

 constituída,  aquela  que  as  organizações  de  comunicação  e  o  próprio  jornalismo,  enquanto 

 instituição,  estabelecem  para  si  e  que  é  pré-condição  para  que  o  jornalismo  tenha  um  lugar  de 

 fala  na  sociedade.  Mas  há  também  a  credibilidade  percebida,  que  se  refere  à  visão,  à  análise 

 que  o  público  faz  de  um  determinado  veículo  e  que  o  condiciona  ou  não  a  aceitá-lo  como 

 fonte  credível  de  informações.  Ainda  nessa  discussão  sobre  a  construção  da  credibilidade,  que 

 não  é  uma  constante,  mas  um  processo  que  se  renova  por  meio  de  uma  contínua  negociação 

 de  sentidos  entre  seus  interlocutores,  as  autoras  mostram  que  fatores  como  a  independência 

 dos  veículos  em  relação  às  propagandas  e  a  concorrência  entre  as  instituições  são  fatores  que, 

 quanto mais ampliados, mais reforçam a credibilidade percebida pelo público. 

 Conhecimento,  dentro  do  jornalismo,  é  entendido  por  Adelmo  Genro  Filho  (1987)  como  uma 

 dimensão  simbólica  da  apropriação  do  homem  da  realidade.  Trata-se  do  modo  como  as 

 pessoas  se  apropriam  do  conteúdo  jornalístico  para  construir  sua  visão  de  mundo.  Em  outras 

 palavras,  Adelmo  enxergou  no  jornalismo  um  potencial  para  a  existência  de  uma  autêntica 

 apropriação  simbólica  do  real  –  refutando  a  ideia  de  que  ele  se  restringe  a  um  instrumento  de 

 reprodução  de  ideologias  das  classes  dominantes,  ainda  que  tenha  surgido  no  bojo  do 

 desenvolvimento do capitalismo, ou a apenas uma modalidade da comunicação de massa. 
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 O  gênero  de  conhecimento,  na  visão  de  Adelmo,  assim  como  para  outros  autores  já  citados, 

 surge  a  partir  da  ideia  de  uma  simulação  de  correspondência  (GENRO  FILHO,  1987,  p.48) 

 entre  o  jornalismo  e  a  percepção  individual.  Genro  Filho  usa  a  expressão  simulação  de 

 correspondência,  pois,  entre  os  indivíduos  e  os  fatos,  o  jornalismo  aparece  como  uma  forma 

 de  intermediação  técnica  instituída  sistematicamente.  Uma  das  críticas  de  Adelmo  ao 

 funcionalismo,  que  tem  o  positivismo  como  principal  base  teórica,  segundo  o  autor,  é  o  fato 

 de  não  dar  conta  dessa  complexidade,  enxergando  o  jornalismo  como  forma  de  conhecimento 

 apenas  pelo  fato  de  retratar  fatos  imediatos  e  informar  às  pessoas  sobre  a  existência  deles  (um 

 reflexo empírico e acrítico). 

 Para  Adelmo,  o  ponto  central  do  conhecimento  próprio  do  jornalismo,  que  se  distingue  do 

 conhecimento  científico  e  do  artístico,  se  dá  a  partir  da  expressão  da  singularidade,  aquilo  que 

 há  de  único  em  um  determinado  fato.  Utilizando  as  categorias  hegelianas,  ele  define  que  o 

 singular,  assim  como  o  particular  e  o  universal,  são  elementos  constituintes  da  realidade 

 objetiva, que dão origem ao concreto. 

 O  singular  dá  vida  à  notícia,  uma  vez  que  “o  critério  jornalístico  de  uma  informação  está 

 indissoluvelmente  ligado  à  reprodução  de  um  evento  pelo  ângulo  de  sua  singularidade" 

 (GENRO  FILHO,  1987,  p.183),  mas  se  relaciona  dialeticamente  com  o  particular  (o 

 pressuposto  que  organiza  a  apreensão  do  fato)  e  o  universal  (o  significado  geral  da  notícia 

 dentro do contexto histórico e social). 

 Falar  da  concepção  de  uma  forma  específica  de  conhecimento  passa  também  por  uma  reflexão 

 acerca  da  temporalidade,  do  processo  de  experiência  temporal  que  é  vivido  pela  sociedade  e 

 que  tem  um  papel  orientador.  Por  isso,  acrescenta-se  a  essa  análise,  a  reflexão  proposta  por 

 Franciscato  (2014)  sobre  a  reformulação  da  noção  de  tempo  nas  sociedades  ocidentais  sobre  a 

 qual o jornalismo teve um papel importante. 

 Franciscato  considera  o  jornalismo  como  uma  prática  social  voltada  para  a  produção  de 

 relatos,  essencialmente,  do  tempo  presente  (FRANCISCATO,  2014,  p.97),  entendendo  este 

 como  “um  fenômeno  social  composto  por  práticas  sociais,  relações  de  sentido  e  tributos 
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 inscritos  em  produtos  culturais”  (FRANCISCATO,  2014,  p.98).  O  autor  pontua  que  o 

 jornalismo  não  apenas  produz  relatos  sobre  os  eventos,  mas  sua  inserção  social  faz  com  que 

 ele  ajude  a  elaborar  essa  experiência  social  do  tempo  presente.  Uma  temporalidade  que  se 

 manifesta  -  e  mais  uma  vez  pontuamos  -  a  partir  da  linguagem.  “Os  eventos  jornalísticos  não 

 são  apenas  marcadores  simbólicos  sobre  o  tempo  presente,  mas  são  definições  temporais 

 sobre modos de viver o tempo presente” (FRANCISCATO, 2014, p.103). 

 No  entanto,  em  uma  sociedade  tecnologicamente  mediada  como  a  de  hoje,  já  não  é  possível 

 falar  apenas  de  uma  temporalidade,  mas  sim  de  temporalidades  múltiplas,  sobrepostas.  Em 

 um  cenário  de  fluxo  contínuo  de  informações,  os  leitores  são  também  mediadores  temporais: 

 cada  um  escolhe  o  tempo  em  que  irá  se  informar,  inclusive  com  múltiplos  dispositivos  (leitura 

 simultânea  das  telas).  Para  dar  conta  de  entender  a  complexidade  desse  contexto,  em  que  as 

 tecnologias  constroem  um  padrão  sócio-tecnológico  de  vida  –  no  qual  o  jornalismo  também 

 está inserido – Franciscato  9  propõe a utilização do  conceito de ecossistema. 

 Mas,  ainda  que  dentro  desse  ecossistema  o  jornalismo  perca  sua  centralidade  como 

 normatizador  de  um  tempo  social,  conforme  aponta  Franciscato,  ele  permanece  sendo  um  ator 

 nesse  processo.  Ressalta-se  aqui  que  características  como  instantaneidade  (entendida 

 simbolicamente  como  a  capacidade  que  o  jornalismo  tem  de  atrelar  o  acontecimento  dos 

 eventos  ao  tempo  da  vida  das  pessoas)  e  simultaneidade  (o  jornalismo  faz  com  que  pessoas 

 desconhecidas  e  distantes  espacialmente  umas  das  outras  compartilhem  experiências 

 informacionais  semelhantes)  persistem  em  certa  medida.  Mesmo  a  periodicidade  (vínculo 

 com  processos,  com  padrões  de  acompanhamento),  que  sofre  um  impacto  significativo,  ainda 

 pode  ser  observada  em  alguma  instância  na  medida  em  que,  por  exemplo,  parte  dos  leitores 

 conserva  hábitos  como  o  de  entrar  em  sites  ou  outros  tipos  de  mídia  pela  manhã,  ou  ainda 

 buscam  informações  no  jornalismo  para  saber  o  que  está  acontecendo  nas  cidades,  a  fim  de 

 organizar o seu dia, o seu percurso cotidiano. 

 9  Aula-palestra para a disciplina de Questões em Jornalismo do Programa de Pós-Graduação em Comunicação e 
 Territorialidades da Ufes. Disponível em  https://www.youtube.com/watch?v=OjVeEtpiSsc&t=5261s  Acesso  em 
 05/01/2020. 
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 Avançando  nessa  discussão  de  tempo  e  jornalismo,  Fransciscato  destaca  outro  fator 

 importante:  por  mais  que  o  tempo  presente  seja  central  no  jornalismo,  e,  portanto,  por  mais 

 que  haja  uma  condição  de  efemeridade  na  produção  jornalística,  há  também  uma  dimensão 

 mais  profunda  de  sentidos  que  se  consolida  ao  longo  do  tempo.  Logo,  uma  forma  de 

 conhecimento.  Como  exemplo,  uma  notícia  sobre  violência  lida  de  maneira  isolada  pode 

 possuir  um  sentido  superficial,  mas  um  conjunto  de  notícias  sobre  violência  produzidas  por 

 uma  organização  jornalística  ao  longo  de  um  determinado  período  pode  conter  traços 

 simbólicos  mais  profundos,  que  mostram  não  só  o  modo  como  o  tema  é  tratado,  percebido 

 dentro  daquela  instituição,  como  também  podem  influenciar  o  modo  como  o  público  assimila 

 o assunto. 

 A  partir  desta  aferição  de  jornalismo  enquanto  forma  de  conhecimento,  que  possibilita  ao 

 público  diferentes  interpretações  de  seus  modos  de  ser  e  de  estar  no  mundo,  o  que,  por 

 consequência,  nos  leva  a  pensar  que  o  jornalismo  impacta  também  na  organização  de  ações 

 práticas  no  cotidiano  social,  propomos  uma  reflexão  acerca  da  interrelação  entre  o  jornalismo 

 e  a  formação  de  territórios,  aqui  compreendidos  não  dentro  de  limites  geográficos,  mas  sim 

 como  “âmbitos  de  disputa  e  de  poder,  de  controle  e  ocupação,  de  expressão  e  representação”, 

 como apontam Reis e Zanetti (2017, p. 19). 

 Essa  concepção  nos  leva  a  abordar  a  cobertura  jornalística  como  espaço  de  criação  e 

 circulação  de  territorialidades  à  medida  que  há  a  produção  e  troca  de  sentidos,  de  significados 

 e  imaginários  sociais  acerca  do  mundo.  Assim,  tais  interações  entre  a  notícia  e  a  sociedade 

 geram  formas  particulares  de  pertencer,  de  habitar  e  ocupar  certas  realidades,  traduzindo-se 

 em  relações  territoriais,  ou  seja,  na  manutenção  de  territórios,  espaços  e  redes  de  sentido, 

 partilhados por grupos sociais e comunidades de sentido. 

 Com  base  nesses  pensamentos,  acreditamos  que  a  dimensão  do  território  está  intrinsecamente 

 presente  na  natureza  da  atividade  jornalística,  e,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  constitui  como 

 território  simbólico,  o  jornalismo  também  influencia  na  constituição  de  outros  territórios. 

 Tomamos  por  base  os  estudos  sobre  território,  especialmente  na  geografia  humana,  que 

 buscam  promover  um  diálogo  entre  referenciais  da  geografia  e  de  outras  ciências,  como  a 

 sociologia,  a  filosofia  e  a  antropologia,  para  sustentar  uma  linha  interpretativa  sobre 

 espaço-poder.  A  partir  deste  ponto  de  análise,  o  território  é  enxergado  como  uma  construção 
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 histórica  e  social,  que  é  concebida  a  partir  das  relações  de  poder,  tanto  concreto  quanto 

 simbólico, entre a sociedade e o espaço geográfico (HAESBAERT, 2007, p. 42). 

 Para  entender  a  constituição  dos  territórios,  Raffestin  (1993)  propõe  uma  desnaturalização  das 

 relações  de  poder  entre  os  homens.  Sendo  assim,  o  poder,  para  o  autor  suíço,  ocupa  papel 

 central  nessa  discussão,  uma  vez  que  é  o  exercício  do  poder  por  parte  dos  atores  sociais  e  as 

 relações  desiguais  que  se  dão  por  meio  desse  processo  que  originam  os  territórios.  O  poder, 

 em  Raffestin,  é  visto  como  uma  parte  intrínseca  a  todas  as  relações,  sendo  multidimensional  e 

 imanente.  É  na  troca  da  comunicação  que  ele  se  manifesta.  Numa  lógica  de  redes,  a 

 comunicação,  entendida  como  a  troca  de  informação,  está  imersa  nas  relações  de  poder  entre 

 os atores, assim como a própria transferência de seres e de bens, entendida como circulação. 

 A  relevância  do  poder  na  concepção  dos  territórios  tem  influência  sobre  o  pensamento  de 

 importantes  teóricos  brasileiros.  Andrade  (2002)  analisa,  à  luz  do  caso  brasileiro,  que  o 

 território  estaria  ligado  à  ideia  de  poder,  de  domínio  e  gestão  de  uma  determinada  área,  ou  por 

 um  poder  público-estatal  ou  por  grandes  empresas.  Já  Saquet  (2007a)  define  o  território 

 justamente  a  partir  das  relações  de  poder  que  ele  enseja.  O  território,  para  o  autor,  estaria 

 constituído  nas  relações  de  poder  entre  instituições  sociais  como  famílias,  universidades,  o 

 Estado,  as  igrejas,  as  fábricas.  Sendo  assim,  ele  propõe  uma  visão  integradora  do  processo  de 

 territorialização,  ou  seja,  de  formação  dos  territórios,  que  reúne  tanto  termos  materiais  e 

 imateriais  e,  que,  portanto,  já  nos  ajuda  a  desconstruir  uma  ideia  de  território  fixada 

 exclusivamente em limites geográficos. 

 Haesbaert  (2004)  propõe  que  o  território,  como  um  espaço  controlado  e  apropriado  por  um 

 grupo,  Estado  ou  atividade  econômica,  pode  ser  conceituado  por  meio  de  três  perspectivas 

 teóricas:  a  materialista,  vinculada  às  concepções  naturalistas,  de  base  econômica  e  de  tradição 

 jurídico-política;  a  idealista,  que  está  ligada  às  perspectivas  simbólicas  e  culturais;  e  a 

 integradora,  que  considera  o  território  como  integrador  ou  uma  mediação  das  diferentes 

 dimensões sociais. 

 Reis  e  Zanetti  (2017),  buscando  situar  o  lugar  da  comunicação  dentro  dessa  discussão, 

 apontam  que,  ainda  que  haja  uma  multiplicidade  de  conceituações  de  território,  todas 

 concordam  com  o  fato  de  que  a  espacialidade  é  construída  e  não  simplesmente  dada,  sendo 
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 um  produto  de  determinações  das  mais  diferentes  ordens,  sejam  elas  políticas,  econômicas, 

 culturais, etc. 

 Entre  os  múltiplos  fluxos  que  atuam  na  constituição  dos  territórios,  encontramos  a  força  da 

 comunicação,  seja  como  paradigma  organizador  das  relações,  seja  como  máquina  operadora 

 dos  processos  de  circulação  de  ideias,  discursos,  valores  ou  riqueza  (REIS;  ZANETTI,  2017, 

 p.18-19). 

 Para  compreendermos  melhor  essa  esfera  de  atuação  da  comunicação,  recorremos  ao  conceito 

 de campo, de Bourdieu (1997). 
 Um  campo  é  um  espaço  social  estruturado,  um  campo  de  forças  -  há  dominantes  e 
 dominados,  há  relações  constantes,  permanentes,  de  desigualdade,  que  se  exercem 
 no  interior  desse  espaço  -  que  é  também  um  campo  de  lutas  para  transformar  ou 
 conservar  esse  campo  de  forças.  Cada  um,  no  interior  desse  universo,  empenha  em 
 sua  concorrência  com  os  outros  a  força  (relativa)  que  detém  e  que  define  sua  posição 
 no campo e, em consequência, suas estratégias (BOURDIEU, 1997, p. 58). 

 Nesse  sentido,  Bourdieu  (1995)  sinaliza  a  existência  de  um  campo  jornalístico,  cuja 

 compreensão  deve  levar  em  conta  os  efeitos  que  os  agentes  envolvidos  nele  exercem  uns 

 sobre  os  outros.  O  campo  jornalístico  pode  ser  entendido  como  uma  instância  em  constante 

 tensão.  Compreender  a  atividade  jornalística  depende  de  um  entendimento  próprio  sobre  o 

 jornalismo.  Retomando  o  conceito  de  poder  simbólico,  os  meios  de  comunicação 

 estabelecem-se em uma ordem simbólica consensualmente estabelecida. 

 Na  tentativa  de  compreender  como  funciona  esse  processo,  Tuchman  (2009)  aponta  uma  nova 

 abordagem  das  notícias,  em  um  viés  construcionista,  enfatiza  a  atividade  dos  jornalistas  e  das 

 organizações  jornalísticas  de  modo  que  as  notícias  passam  a  ser  entendidas  também  como  um 

 produto  dessa  construção  profissional  e,  portanto,  ajudam  a  construir  a  realidade.  Ligadas  ao 

 tempo  histórico  e  social,  as  notícias  atuam  “constituindo  reconstituindo  as  significações 

 sociais;  mas  também  definindo  e  redefinindo,  constituindo  e  reconstituindo  modos  de  fazer  as 

 coisas – os processos existentes nas instituições existentes” (TUCHMAN, 2009, p. 104). 

 Interpretando  o  conceito  de  territorialidade  enquanto  o  modo  como  os  sujeitos  se  apropriam 

 dos  territórios  -  não  existe  território  sem  territorialidade  (HAESBAERT,  2004)  -,  podemos 

 sugerir  a  interpretação  desses  processos  de  constituição  e  de  reconstituição  evocados  por 

 Tuchman como processos de territorialização e reterritorialização. 
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 Entende-se  o  jornalismo  como  peça  fundamental  nos  processos  de  construção  simbólica  das 

 experiências  cotidianas  dos  indivíduos  na  sociedade  e,  com  isso,  reiteramos  sua  atuação  como 

 um  território  simbólico  que  atua  em  uma  dimensão  cultural.  Nesse  contexto,  pontuamos  a 

 análise  de  Schudson  (2003),  que  entende  que  as  notícias  são  um  produto  cultural.  Logo,  a 

 cultura  é  um  fator  determinante  para  a  definição  dos  próprios  valores-notícia,  ou  seja,  dos 

 parâmetros  que  definem  quais  acontecimentos  virão  a  se  tornar  uma  notícia  ou  não.  Desse 

 modo,  a  seleção  dos  acontecimentos  e  a  construção  do  discurso  são  fenômenos  que  não 

 podem ser observados isoladamente. 

 As  notícias,  como  uma  forma  de  cultura,  incorporam  pressupostos  sobre  o  que  é  importante,  o 

 que  faz  sentido,  quais  são  suas  localidades  e  temporalidades  vividas  e  quais  são  as 

 considerações  que  devem  ser  aceitas  com  seriedade.  Assim,  uma  notícia  deve  supostamente 

 responder  às  questões  “quem,  “o  que”,  “quando”,  “onde”  e  “por  que”  de  um  determinado 

 assunto.  Para  entender  as  notícias  como  cultura,  no  entanto,  faz-se  necessário  questionar  quais 

 categorias  de  pessoas  são  consideradas  “quem”,  quais  tipos  de  coisas  passam  por  fatos  ou 

 configuram  “o  que”,  as  geografias  ou  sentidos  de  tempo  são  inscritos  como  “onde”  ou 

 “quando”,  e  o  que,  pode  ser  compreendido  como  uma  explicação  de  “por  que”  (SCHUDSON, 

 2003, p. 190, tradução nossa). 

 Enquanto  produtos  da  cultura,  as  notícias  estão  enquadradas  nas  ideologias,  que  são 

 convencionadas  socialmente,  e  também  nas  noções  de  senso  comum,  que  são  formadas  no 

 âmbito de um sistema hegemônico (SCHUDSON, 2003). 

 1.5 Poder simbólico da imprensa 

 Falar  sobre  poder  simbólico  nos  remete  à  teoria  de  Pierre  Bourdieu  (1989)  para  o  qual  os 

 sistemas  simbólicos,  como  a  arte,  a  língua,  a  religião  atuam  como  estruturas  estruturantes  e 

 estruturadas,  que  se  expressam  como  forças,  direcionando  o  modo  como  os  indivíduos 

 pensam e agem dentro da sociedade. 
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 Os  ‘sistemas  simbólicos’,  como  instrumentos  de  conhecimento  e  de  comunicação,  só  podem 

 exercer  um  poder  estruturante  porque  são  estruturados.  O  poder  Simbólico  é  um  poder  de 

 construção  da  realidade  que  tende  a  estabelecer  uma  ordem  gnoseológica:  o  sentido  imediato 

 do  mundo  (e,  em  particular,  do  mundo  social)  supõe  aquilo  que  Durkheim  chama  o 

 conformismo  lógico,  quer  dizer,  ‘uma  concepção  homogênea  do  tempo,  do  espaço,  do 

 número,  da  causa,  que  torna  possível  a  concordância  entre  as  inteligências  (BOURDIEU, 

 1989, p. 9). 

 a  partir  do  consenso  gerado  pelas  forças,  que  atuam  simbolicamente,  que  se  estabelece  a 

 ordem  social.  A  comunicação  institucionalizada  contribuiria,  portanto,  para  a  reprodução  da 

 ordem  social  em  função  de  sua  influência  sobre  a  formação  de  sentidos  sobre  o  mundo.  É  a 

 partir  dessa  análise  que  surge  também  a  ideia  de  violência  simbólica,  uma  vez  que,  para 

 Bourdieu  (1989),  os  instrumentos  estruturados  e  estruturantes  de  comunicação  e 

 conhecimento legitimam a dominação de uma classe social sobre outras. 

 Na  esteira  do  pensamento  de  Bourdieu,  Thompson  (2011)  configura  o  poder  simbólico  como 

 uma  forma  de  poder  cultural,  que  surge  a  partir  da  produção,  da  transmissão  e  da  recepção  de 

 formas  simbólicas.  Nesse  sentido,  os  meios  de  comunicação  e  informação  tornam-se  recursos 

 de  poder  simbólico,  já  que  possuem  meios  técnicos,  competências  e  prestígio,  que  são 

 gerenciados  pelas  organizações  comunicacionais,  para  inserir  as  formas  simbólicas  em 

 circulação social. 

 Ao  refletirmos  e  questionarmos  esta  influência  de  poder  simbólico  do  jornalismo  na 

 contemporaneidade,  Moraes  e  Ferro  (2017)  reconhecem  que  novas  formas  de  produção  e  de 

 circulação  da  informação,  presentes  na  sociedade  em  rede,  retiraram  do  jornalismo  a 

 exclusividade  referencial,  mas  ponderam  que  a  capacidade  de  influência  do  jornalismo  sobre 

 as  percepções  de  mundo  do  público  nunca  foi  uma  unanimidade.  Retomando  o  pensamento  de 

 Foucault  em  sua  microfísica  do  poder  (2008)  para  o  qual  o  poder  é  uma  prática  social  que 

 existe  na  medida  em  que  é  exercido,  e  que  para  existir  depende  também  de  resistências,  as 

 autoras  pontuam  que  a  resistência  de  parte  dos  receptores  não  é  um  fenômeno  novo  no  campo 

 na  comunicação.  Por  isso  mesmo,  o  processo  de  negociação  de  sentidos,  no  qual  o  público 

 aceita,  rejeita  ou  reformula  significações,  que  lhes  são  apresentadas  pela  mídia,  é  uma 

 constante. 
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 Sendo  assim,  ainda  que  seja  provocada  a  se  adaptar  para  garantir  seu  lugar  de  prestígio,  a 

 instituição  jornalística  mantém  seu  poder.  O  jornalismo  torna-se  uma  instância  de  mediação 

 entre  as  informações  e  o  público.  É,  portanto,  nessa  capacidade  de  mediação  que  Berger 

 (1997)  enxerga  o  poder  do  campo  midiático,  a  partir  do  qual  os  sentidos  são  elaborados, 

 projetados e alguns deles são legitimados socialmente. 

 Em  síntese,  o  que  vimos  aqui  é  que  o  jornalismo  constitui-se  como  um  território  na  medida 

 em  que  é  dentro  dessa  instituição  -  essencialmente  dialógica,  uma  vez  que  opera  por  meio  do 

 discurso  -  que  diferentes  atores  se  relacionam,  dando  origem  a  ideias,  concepções  acerca  da 

 realidade, que circulam em ampla escala. 

 O  jornalismo  proporciona  uma  experiência  informacional  coletiva  a  partir  da  qual  cada 

 indivíduo  se  apropria  de  maneira  única.  Por  isso  mesmo,  constitui-se  como  uma  forma 

 particular  de  conhecimento,  na  qual  o  processo  de  reconstrução  da  realidade  concreta  é 

 possível  graças  a  um  conjunto  de  normas  de  atuação,  de  padrões  de  investigação  e  de  critérios 

 de  noticiabilidade,  para  além  de  código  ético  de  conduta,  que  se  constituíram  historicamente 

 justamente  a  partir  dessa  experiência,  dessa  troca  com  o  público,  e  que  devem  reger  a  prática 

 profissional  em  seu  cotidiano.  Acredita-se  que  é  a  partir  dessa  concepção  que  o  paradigma  da 

 objetividade, norteador do jornalismo moderno, deve se centrar. 
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 2 JORNALISMO E SEGURANÇA PÚBLICA 

 2.1 Segurança Pública no Espírito Santo 

 De  acordo  com  o  Atlas  da  Violência  (2020),  o  Espírito  Santo  foi  o  estado  brasileiro  que 

 registrou  a  terceira  maior  queda  no  número  de  homicídios  entre  os  anos  de  2017  e  2018 

 (último  ano  de  avaliação  da  série  histórica  da  pesquisa).  O  levantamento  aponta  ainda 

 que  o  estado  passou  a  reduzir  gradativamente  o  índice  de  mortes  violentas  a  partir  de 

 2010,  passando  de  uma  taxa  de  51,0  homicídios  por  100  mil  habitantes,  em  2010,  para 

 29,3  assassinatos  por  100  mil  habitantes,  em  2018.  Tais  mudanças,  conforme  constatado 

 no  Atlas  da  Violência  (2020)  são  decorrentes  de  investimentos,  tais  como  a  reforma  do 

 sistema penitenciário e a implantação do programa Estado Presente. 

 Uma  exceção  foi  registrada  em  2017.  O  aumento  dos  homicídios  neste  ano  foi  atribuído 

 ao  período  da  Greve  da  Polícia  Militar,  em  fevereiro,  quando  215  pessoas  foram 

 assassinadas. A trajetória de queda da letalidade, contudo, foi retomada no ano seguinte. 
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 No  entanto,  ainda  que  haja  um  declínio,  os  números  estão  distantes  dos  considerados 

 aceitáveis  por  organismos  internacionais.  De  acordo  com  Lira  (2019),  a  análise  da  taxa 

 de  homicídios  serve  como  um  termômetro  para  medir  o  grau  de  segurança  de  uma 

 determinada  população.  Por  isso,  ela  pode  ser  encarada  como  um  indicador  de 

 desenvolvimento  do  ponto  de  vista  da  Segurança  Pública.  Sendo  assim,  a  Organização 

 Mundial  da  Saúde  (OMS)  aponta  como  toleráveis  taxas  abaixo  de  10  homicídios  por  100 

 mil habitantes. 

 Um  marcador  ainda  distante  da  realidade  vivida  tanto  no  território  nacional  quanto  no 

 capixaba.  O  Atlas  da  Violência  (2020)  mostra  que,  em  2018,  a  taxa  de  homicídios  (em 

 geral)  no  Espírito  Santo  (29,3  por  100  mil  habitantes)  chegava  a  ser  maior  do  que  a  taxa 

 média brasileira, de 27,8 mortes violentas por 100 mil habitantes. 

 Pesquisadores  como  Lira  (2019),  Cerqueira  (2014)  e  Costa  (2015)  afirmam  que  as 

 principais  vítimas  e  também  perpetradores  dos  assassinatos  no  país  são  os  jovens  do  sexo 

 masculino,  em  sua  maioria  afrodescendentes  e  habitantes  de  áreas  urbanas 

 desprivilegiadas  do  ponto  de  vista  econômico  e  estrutural.  O  fato,  segundo  Lira,  indica  a 

 existência de um padrão demográfico da criminalidade violenta. 

 Analisando  os  dados  do  Atlas  da  Violência  (2020),  destaca-se  que  os  homicídios  são 

 justamente  a  principal  causa  de  mortes  de  jovens  entre  15  e  29  anos,  no  Brasil.  Dos  1.165 

 assassinatos  registrados  no  Espírito  Santo  no  ano  de  2018,  618  são  de  indivíduos  dentro 

 desta  faixa  etária  (53,04%).  Entre  esses,  577  eram  do  sexo  masculino.  Quanto  ao  fator 

 raça, do total de mortos, 964 eram pessoas negras (82,74%). 

 Neste  mesmo  ano,  16  estados  apresentaram  taxas  de  homicídios  especificamente  de 

 jovens  de  15  a  29  anos  acima  da  taxa  nacional,  marcada  em  60,4  mortes  por  100  mil 

 habitantes.  O  Espírito  Santo  é  um  deles,  com  uma  taxa  de  62,8  (INSTITUTO  DE 

 PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2020, p. 20). 

 Apesar  de  os  homens  serem  os  mais  afetados  pela  criminalidade  letal,  as  mortes  de 

 mulheres  seguem  um  padrão  semelhante  no  que  diz  respeito,  por  exemplo,  à  cor  da  pele. 

 Das  100  mulheres  mortas  violentamente  em  2018  no  estado,  76  eram  negras  (76%).  Em 
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 todo  Brasil,  a  taxa  de  homicídio  de  mulheres  negras  foi  de  4,3  por  100  mil  habitantes 

 neste mesmo ano, enquanto no Espírito Santo, ela foi de 4,9. 

 O  alcance  desigual  da  violência  com  relação  à  raça,  se  revela  em  números.  Enquanto  a 

 taxa  total  de  assassinatos  de  negros  no  estado  chegou  a  39,1,  a  taxa  de  assassinatos  de 

 pessoas não negras foi de 8,7. 

 Buscando  compreender  a  complexidade  do  conjunto  de  fenômenos  sociais  que 

 contribuem  para  a  elevação  dos  índices  de  violência  nos  espaços  urbanos,  Mattos  (2013), 

 defende  a  ideia  de  que  a  segregação  sócio-espacial,  pode  criar  um  ambiente  favorável  ao 

 aumento  da  violência  tanto  em  função  da  falta  de  acesso  aos  bens  materiais  e  culturais 

 quanto em função das barreiras de acesso à própria cidade. 

 Cabe  ressaltar  que  a  autora  refuta  a  ideia  de  uma  simples  associação  entre  criminalidade 

 e  pobreza.  Para  ela,  as  populações  pobres  são  justamente  as  maiores  vítimas  da  violência 

 urbana  na  medida  em  que  a  desigualdade  socioterritorial  separa  os  grupos  sociais  “em 

 espaços  de  abundância  e  em  espaços  de  concentração  da  população,  vivendo  simultâneos 

 processos de exclusão social, e a violência urbana” (MATTOS, 2013, p. 74). 

 É  diante  dessa  realidade  que  a  autora  enfatiza  o  papel  determinante  do  Estado  na 

 condução  de  políticas,  que  sejam  capazes  de  reduzir  a  exclusão  e,  consequentemente,  a 

 violência. 

 Assim,  podemos  constatar  que,  no  Brasil,  a  miséria,  aliada  à  urbanização 
 desordenada,  que  se  deve  à  quase  total  e  absoluta  omissão,  concordância  e/ou 
 incapacidade  do  Estado,  contribui  para  o  aumento  da  violência  urbana,  evidenciada, 
 por  um  lado,  pela  fusão  entre  violência,  crime  e  desordem,  por  outro,  pela  crise  e 
 ineficiência  institucional,  que  resultaram  numa  sociedade,  nas  últimas  décadas  do 
 século  XX,  centrada  no  tripé:  violência  –  criminalidade  –  narcotráfico  incorporada 
 no  cotidiano  da  população  brasileira  que  gerou  a  banalização  da  violência  e  da 
 mesma forma a sua naturalidade no imaginário coletivo (MATTOS, 2013, p. 209). 

 Para  entender  o  comportamento  atual  dos  índices  de  violência,  a  autora  propõe  volta  ao 

 tempo,  buscando  avaliar  como  as  mudanças  econômicas,  incluindo  a  reestruturação 

 produtiva  e  do  mercado  de  trabalho,  ocorridas  no  Brasil,  e  mais  especificamente  no 
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 Espírito  Santo,  a  partir  da  década  de  1980,  alteraram  a  configuração  sócio-espacial  da 

 Região  Metropolitana  da  Grande  Vitória  (composta  pelas  cidades  de  Cariacica,  Vitória, 

 Serra,  Vila  Velha,  Viana,  Guarapari  e  Fundão)  e  contribuíram  para  a  escalada  de  crimes 

 que se concentram nesta região. 

 Segundo  Mattos,  mudanças  mais  profundas  na  economia  capixaba  começaram  a 

 acontecer  na  segunda  metade  da  década  de  1960  em  razão,  principalmente,  do  declínio 

 do  setor  cafeeiro  e  dos  incentivos  à  industrialização  com  a  instalação  dos  Grandes 

 Projetos  Industriais.  Esse  processo  se  consolida  na  década  de  1970,  segundo  o  processo 

 de expansão planejada da economia brasileira. 

 Tem  início  então  um  intenso  fluxo  migratório  em  direção  à  Grande  Vitória,  composto  por 

 pessoas  provenientes  do  Norte  do  Rio  de  Janeiro,  do  Sul  da  Bahia,  do  Oeste  de  Minas 

 Gerais  e  do  próprio  interior  do  Espírito  Santo,  que  se  deslocavam  em  busca  de 

 oportunidades.  Contudo,  a  região  não  possuía  condições  de  infraestrutura  básica,  que 

 suportasse  a  chegada  de  tantas  pessoas.  Do  mesmo  modo,  a  economia  não  era  capaz  de 

 absorver  toda  essa  força  de  trabalho,  que  em  sua  maioria  era  oriunda  de  atividades 

 agrárias  e,  por  isso,  composta  por  trabalhadores  com  baixa  qualificação  profissional,  que 

 acabaram  ocupando  funções  de  operários,  trabalhadores  domésticos  e  outras  de  baixa 

 remuneração. 

 Siqueira  (2011)  aponta  como  consequência  desse  processo  o  surgimento  de  bairros 

 periféricos,  que  abrigam  a  classe  trabalhadora  em  situação  de  desemprego  e  subemprego. 

 As  periferias  tornam-se  assim,  o  resultado  de  um  processo  de  urbanização  excludente  e 

 desigual. 
 É  nessas  áreas  que  se  concentra  tanto  a  pobreza  da  cidade  como  de  seus  habitantes. 
 A  ocupação  de  morros,  mangues  e  baixadas  no  centro  da  cidade  e  na  periferia  da 
 aglomeração,  a  formação  de  novas  favelas  e  a  expansão  de  bairros  carentes  foram 
 consequências  desse  processo,  que  provocou  um  maior  empobrecimento  na  região 
 da Grande Vitória (SIQUEIRA, 2001, p.145). 

 O  intenso  processo  de  urbanização  da  Grande  Vitória  pode  ser  medido  em  números. 

 Informações  do  IBGE  (2017)  mostram  que  a  região  concentrava,  em  1960,  14%  dos 

 habitantes  do  Espírito  Santo.  Em  1970,  esse  percentual  passou  para  24,1%,  em  1980  para 

 34,9%,  em  1990  para  40,4%  (LIRA,  2019),  em  2000  para  46,4%  e  em  2010  para  48% 
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 (INSTITUTO  JONES  DOS  SANTOS  NEVES,  2011).  Lembrando  que  a  cidade  de 

 Guarapari  passou  a  integrar  a  Região  Metropolitana  a  partir  de  1999  (Lei  Complementar 

 n° 159), e Fundão a partir de 2005 (Lei Complementar n° 318). 

 Entre  1979  e  2009,  o  Espírito  Santo  registrou  um  crescimento  de  cerca  de  700%  do 

 número  de  assassinatos,  passando  de  256  (12,65  homicídios  por  100  mil  habitantes)  no 

 final  da  década  de  1970,  para  2.034  homicídios  em  2009  (58,32  homicídios  por  100  mil 

 habitantes),  conforme  apontam  Dadalto  e  Barros  Ferreira  Rodrigues  (2015,  p.  267).  As 

 autoras  ressaltam,  ainda,  que  cerca  de  70%  do  total  das  mortes  violentas  concentravam-se 

 na Grande Vitória. 

 Entretanto,  esse  tipo  de  crime  não  ocorre  de  forma  uniforme  no  ambiente 
 metropolitano,  mas  restrito  a  alguns  bairros,  ou  conjunto  de  bairros,  via  de  regra,  de 
 forma  concentrada  e  em  regiões  com  elevada  densidade  demográfica,  de  ocupação 
 recente  (nos  últimos  30  anos),  com  baixo  índice  de  urbanização,  infraestrutura 
 habitacional  e  desenvolvimento  socioeconômico.  Ou  seja,  naqueles  por  nós 
 definidos  como  os  portadores  de  segregação  e  exclusão  urbana,  portanto,  aqueles 
 cujas  fronteiras  são  demarcadas  pela  pobreza  e  pela  “quase  invisibilidade”  das 
 políticas  públicas  –  não  podemos  aqui  falar  em  invisibilidade  absoluta  porque  há 
 oferta  de  equipamentos  de  infraestrutura  com  vistas  a  atender  a  população,  contudo 
 em  qualidade  e  quantidade  inferior  à  necessidade  e  ao  desejo  dos  moradores 
 (DADALTO; BARROS FERREIRA RODRIGUES, 2015, p. 267). 

 O  aumento  da  criminalidade  no  final  do  século  XX  é  uma  tendência  nacional,  apontada 

 por  Costa  (2015),  inclusive,  como  uma  consequência  do  período  de  redemocratização 

 brasileira  e  da  desorganização  das  estruturas  de  manutenção  da  ordem  pública.  Para  além, 

 tem  também  como  pano  de  fundo  a  disseminação  das  armas  de  fogo  financiadas  direta  ou 

 indiretamente  pelo  tráfico  de  drogas  ilícitas  que,  em  nível  de  varejo,  é  movimentado  em 

 grande  parte  por  jovens  negros  com  baixa  escolaridade  e  com  reduzidas  expectativas  de 

 trabalho e renda (LIRA, 2019). 

 A  realidade  nacional,  segundo  estes  autores,  se  reflete  em  solo  espírito-santense.  Costa 

 (2015)  constata  que,  ao  adotar  renúncias  fiscais  e  de  uso  de  capital  externo  como  modelo 

 de  base  para  a  industrialização  do  Espírito  Santo,  o  governo  local  não  foi  capaz  de 

 desenvolver  estruturas  e  políticas  que  contribuíssem  para  a  melhoria  das  condições  de 

 vida  das  classes  mais  pobres,  que  deixam  raízes  e  migram  para  espaços  urbanos  em 

 busca  de  oportunidades.  Por  outro  lado,  ele  também  não  possuía  uma  estrutura  coercitiva 
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 suficiente para exercer o controle da violência no território estadual. 

 O  autor  coloca  em  evidência  como  a  condução  dos  governos  têm  um  papel  central  e 

 delineador  dos  rumos  da  violência  em  um  território.  Para  Costa  (2015),  um  dos  pontos 

 fundamentais  para  a  compreensão  da  crise  institucional  que  atingiu  o  estado,  no  final  da 

 década  de  1990  –  e  que  levou  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  (OAB)  a  formular,  em 

 2002,  um  pedido  de  intervenção  federal  no  Espírito  Santo  10  -  é  a  atuação  do  grupo  de 

 extermínio intitulado  Scuderie Detective Le Cocq  . 

 Criada  em  1964,  ainda  durante  o  período  ditatorial,  para  vingar  a  morte  do  detetive 

 Milton  Le  Cocq  D’Oliveira,  que  foi  morto  em  serviço,  em  1964,  no  Rio  de  Janeiro,  a 

 SDLC  criou  braços  em  todo  o  território  brasileiro  e  também  na  América  Latina.  No 

 Espírito  Santo,  alcançou  cerca  de  mil  filiados,  entre  os  quais  estavam  policiais, 

 ex-policiais,  advogados,  promotores,  juízes,  políticos  e  empresários,  que  exerciam 

 influência  sobre  as  mais  altas  estruturas  de  poder  do  estado,  incluindo  o  Executivo,  o 

 Legislativo e o Judiciário, por consecutivos governos (COSTA, 2015). 

 Enquanto  o  aumento  dos  assassinatos  no  estado  era  influenciado  pelos  efeitos  gerados 

 pela  urbanização  desordenada  e  pela  falta  de  capacidade  operacional  do  estado  diante  da 

 prevenção  e  da  repressão  aos  crimes  (falta  de  armas,  de  viaturas,  etc.),  a  atuação  da 

 SDLC  “[...]  comprometia  substancialmente  instituições  públicas  que,  ao  invés  de 

 garantirem  a  manutenção  do  estado  democrático  de  direito,  operavam  para  acobertar 

 crimes praticados por “lecoquianos” (LIRA, 2019, p. 361). 

 Autores  como  Lira  (2019)  e  Costa  (2015),  apontam  como  ao  longo  dos  governos, 

 incluindo  dos  ex-governadores  Max  Mauro  (1986-1990),  Albuíno  Azeredo  (1991-1994), 

 Vitor  Buaiz  (1994-1998)  e  José  Ignácio  (1999-2002)  as  estruturas  de  segurança  foram 

 tratadas  de  forma  incipiente  na  esteira  de  uma  série  de  problemas  de  ordem  fiscal  e 

 administrativa.  Este  último,  inclusive,  chegou  a  ser  alvo  de  um  processo  de 

 10  Segundo  Lira  (2019),  em  2002,  ocorreu  também  o  assassinato  do  advogado  Marcelo  Denadai,  o  que  ampliou  a 
 instabilidade  na  segurança  pública  capixaba  e  foi  um  dos  fatores  que  levaram  ao  pedido  de  intervenção  por  parte 
 da  OAB.  Na  sequência,  o  pedido  de  intervenção  foi  sugerido  pelo  então  Ministro  da  Justiça,  Miguel  Reale 
 Junior,  e  aprovado  pelo  Conselho  de  Defesa  dos  Direitos  da  Pessoa  Humana,  mas  foi  engavetado  pelo 
 Procurador Geral da República na época, Geraldo Brindeiro. 
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 impeachment,  11  que  foi  engavetado  12  pelo  ex-bicheiro  e  então  presidente  da  Assembleia 

 Legislativa do Espírito Santo, José Carlos Gratz. Lira destaca que: 

 Vários  aspectos  negativos  político-administrativos  se  sobressaíram  e  se  agravaram, 
 culminando  em  um  Estado  gravemente  endividado,  sem  crédito,  sem  capacidade  de 
 investimento  e  com  grandes  atrasos  na  folha  de  pagamento.  Tal  processo  de 
 degradação  se  intensificou  no  governo  de  Albuíno  Azeredo  (PDT),  se  agravou  ainda 
 mais  no  governo  de  Vitor  Buaiz  (PT)  e  se  consolidou  alcançando  seu  ápice  no 
 governo de José Ignácio (PSDB) (LIRA, 2019, p. 365). 

 Ainda  de  acordo  com  os  autores,  apesar  da  precariedade  das  estruturas,  a  primeira 

 política  voltada  para  a  segurança  pública  implementada  no  Espírito  Santo  após  a  Ditadura 

 Militar  foi  o  Planejamento  de  Ações  de  Segurança  Pública  (PROPAS),  em  1999,  que 

 absorveu  parte  das  diretrizes  (embora  nem  todas  tenham  sido  cumpridas)  do  Plano 

 Nacional  de  Segurança  Pública,  criado  em  2000,  como  a  necessidade  de  investimentos 

 em  tecnologia,  a  integração  das  polícias  Civil  e  Militar  e  o  estabelecimento  de  corredores 

 de segurança ostensivos em pontos estratégicos da Região Metropolitana. 

 Lira  aponta  que,  a  partir  da  primeira  gestão  de  Paulo  Hartung,  eleito  pelo  PSB  de 

 2003-2006  (depois,  ele  se  reelegeu  para  o  período  2007-2010  pelo  então  PMDB,  agora 

 MDB),  começou  a  haver  um  resgate  gradual  das  instituições  públicas  e  um  equilíbrio 

 financeiro  do  estado,  que  se  refletiu  em  uma  melhor  organização  das  estruturas  de 

 segurança  pública.  Enquanto  em  2002,  o  investimento  nessa  área  foi  de  R$  421  milhões, 

 em  2006,  chegou  a  R$810  milhões.  No  âmbito  da  criação  de  um  Programa  de  Segurança 

 Pública,  os  investimentos  se  voltaram  para  a  realização  de  concursos  públicos  para  as 

 polícias  Civil  e  Militar,  compra  de  equipamentos  (coletes,  munições,  armas  de  fogo, 

 viaturas),  reforma  e  construção  de  delegacias,  reestruturação  do  Disque-Denúncia,  em 

 2003,  e  implementação  do  Centro  Integrado  Operacional  de  Defesa  Social  (CIODES), 

 em 2004. 

 Lira  também  aponta  que,  em  2003,  a  própria  Secretaria  de  Estado  de  Segurança  Pública 

 12  Disponível em 
 http://gazetaonline.globo.com/_conteudo/2011/07/noticias/a_gazeta/politica/900527-dez-anos-depois-da-c 
 rise.html  . Acesso em 06 de junho de 2021. 

 11  Disponível em  https://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u71738.shtml  . Acesso em 06 de junho de 
 2021  . 

 57 



 (Sesp)  passou  por  um  processo  de  reestruturação,  tendo  sua  sede  transferida  para  o  bairro 

 Bento  Ferreira,  em  Vitória,  e  recebendo  novos  investimentos,  como  ampliação  do  quadro 

 de  funcionários  e  a  implantação  de  tecnologias,  a  exemplo  do  desenvolvimento  de  bancos 

 de dados especializados. 

 2.3 Estado Presente e Ocupação Social 

 A  partir  de  2011,  já  no  início  da  primeira  gestão  do  governador  Renato  Casagrande,  pelo 

 PSB,  tem  início  a  implantação  do  programa  Estado  Presente  em  Defesa  Pela  Vida,  que, 

 junto  com  o  programa  Ocupação  Social  (desenvolvido  entre  2015  e  2018)  tem  se 

 configurado  como  política  pública  norteadora  do  governo  do  Espírito  Santo  no  âmbito  da 

 Segurança Pública, ao longo da última década. 

 Inspirando  no  programa  Pacto  pela  Vida,  que  foi  implementado  em  Pernambuco,  no 

 Nordeste  brasileiro,  o  programa  Estado  Presente  em  Defesa  Pela  Vida  apresentou-se 

 como  uma  proposta  de  integração  entre  diferentes  secretarias  e  órgãos  de  governo  para  a 

 redução  dos  índices  de  criminalidade  e  de  homicídios  (Fundação  João  Mangabeira, 

 2015). 

 Foram  selecionadas  30  regiões,  20  na  Região  Metropolitana  da  Grande  Vitória  (RMGV) 

 e  10  no  interior,  que,  de  acordo  com  o  projeto,  respondiam  por  50%  dos  homicídios 

 registrados  no  Espírito  Santo.  O  programa  foi  dividido  em  três  fases  de  aplicação,  sendo 

 que,  a  cada  fase,  ocorria  a  expansão  de  ações  para  outras  localidades.  A  primeira  fase 

 abarcava  os  bairros  Carapina,  Planalto  Serrano,  Feu  Rosa  e  Jacaraípe,  na  Serra;  São 

 Pedro,  Bairro  da  Penha,  Santo  Antônio,  Santa  Rita,  em  Vitória;  Terra  Vermelha  e  Santa 

 Rita,  em  Vila  Velha;  Nova  Rosa  da  Penha,  em  Cariacica  e  Nova  Bethânia,  em  Viana.  Já  a 

 segunda  fase  se  estenderia  aos  bairros  Nova  Almeida  e  Novo  Horizonte,  na  Serra;  Bairro 

 da  Penha  e  Ilha  do  Príncipe,  em  Vitória;  Soteco,  Castelo  Branco,  São  Torquato  e  Padre 

 Gabriel,  em  Vila  Velha;  e  Flexal  e  Marcílio  de  Noronha,  em  Cariacica.  Na  terceira  fase,  o 

 programa  chega  ao  interior  do  Estado,  nos  municípios  de  Cachoeiro  de  Itapemirim, 

 Baixo  Guandu,  Colatina,  Aracruz,  Linhares,  Sooretama,  Jaguaré,  São  Mateus,  Conceição 

 da Barra e Pedro Canário. 
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 O  programa  se  arquitetava  em  três  eixos:  o  de  repressão  social,  voltado  para  intensificar  a 

 repressão  ao  tráfico  de  drogas,  porte  ilegal  de  armas  de  fogo  e  cumprimento  de  mandados 

 de  prisão;  o  de  proteção  social,  voltado  para  ações  de  promoção  de  cidadania  e  ampliação 

 do  acesso  aos  serviços  públicos  (incluindo  o  fomento  de  projetos  nas  áreas  de  educação, 

 cultura,  esportes,  lazer  e  qualificação  profissional,  além  de  assistência  jurídica)  e  o  eixo 

 de  infraestrutura  e  investimentos,  que  visava  a  estruturar  unidades  policiais,  unidades  da 

 rede  de  saúde  e  educação  pública,  melhorar  a  infraestrutura  urbana  e  adquirir  ferramentas 

 tecnológicas, viaturas e equipamentos de proteção para as polícias. 

 Lira  (2019),  contudo,  destaca  que  uma  das  críticas  ao  programa  Estado  Presente  deve-se 

 ao  fato  de  o  programa  ter  priorizado  o  monitoramento  de  indicadores  e  ações  da  vertente 

 de  proteção  policial,  deixando  em  segundo  plano  os  indicadores  do  eixo  de  proteção 

 social.  Será  preciso  ver  se  essa  constatação  do  pesquisador  se  confirma  no  discurso 

 jornalístico de A Gazeta. 

 Em  2014,  o  governador  Paulo  Hartung,  novo  chefe  do  Executivo  estadual,  extinguiu  o 

 programa  Estado  Presente,  apresentando,  em  2015,  uma  nova  política  para  redução  da 

 violência  no  Estado  denominada  Ocupação  Social.  Embora  com  um  nome  diferente,  o 

 chamado  programa  Ocupação  Social,  que  vigorou  ao  longo  de  toda  a  gestão  até  o  final  de 

 2018,  surge  com  o  mesmo  objetivo  central  de  seu  antecessor:  desenvolver  ações  dentro 

 de  regiões  periféricas,  que  concentram  altos  índices  de  criminalidade,  a  fim  de  reduzir 

 tais  números  no  Estado  como  um  todo.  Ressalta-se,  que,  além  disso,  a  cúpula  da 

 Segurança  Pública  da  gestão  anterior  foi  mantida  pelo  governo  Hartung.  Houve 

 mudanças,  contudo,  nos  Comandos  Gerais  da  Polícia  Militar  e  do  Corpo  de  Bombeiros 

 Militar. 

 Mas,  diferenças  também  são  observadas.  Entre  as  principais  está  a  perda  de  relevância  do 

 eixo  “proteção  policial”,  que  antes  ancorava  o  tripé  do  Estado  Presente,  e  uma 

 demarcação  mais  clara  dos  jovens  como  público  alvo.  De  acordo  com  a  Secretaria  de 

 Estado  de  Direitos  Humanos  (SEDH),  seu  foco  é  promover  uma  rede  de  oportunidades 

 de  educação,  de  empreendedorismo  e  de  renda  para  jovens  mais  expostos  à  violência. 

 “Não  é  um  programa  de  segurança.  É  de  oportunidades,  por  meio  de  ações  que  garantam 
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 a promoção e a defesa de direitos humanos”, destaca a pasta ao descrever o projeto  13  . 

 Lira  (2019)  também  enxerga  essas  diferenças  entre  as  duas  políticas.  Segundo  o  autor,  o 

 Estado  Presente  promovia  uma  articulação  mais  abrangente  entre  ações  de  prevenção 

 (políticas  públicas  de  educação,  assistência  social,  esporte,  planejamento  urbano, 

 policiamento  ostensivo,  reintegração  social  de  apenados,  entre  outras)  e  repressão  à 

 violência.  Já  o  Ocupação  Social,  priorizou  a  promoção  de  uma  rede  de  oportunidades  de 

 educação,  de  empreendedorismo  e  de  renda  para  jovens  considerados  vulneráveis 

 socialmente.  O  autor  também  aponta  como  a  figura  do  governador  deixou  de  estar  à 

 frente da política. 
 A  descaracterização  da  estrutura  de  gestão  e  governança  do  programa  Estado 
 Presente  pode  ser  considerada  como  outra  alteração  digna  de  nota.  As  sistemáticas 
 de  monitoramento  de  indicadores  criminais  e  sociais  foram  dissociadas  entre  SESP  e 
 SEDH,  respectivamente.  Ademais,  as  reuniões  de  avaliação  sofreram  diminuições 
 em  suas  frequências  de  realizações  e  passaram  a  ser  coordenadas  pelos  secretários 
 de  tais  pastas  (ANDRADE,  2016;  ASSIS;  RICARDO,  2017).  Com  isso,  o  trabalho 
 de  liderança  e  protagonismo  exercido  pela  figura  do  governador  no  campo  da 
 segurança  pública  e  áreas  correlatas,  que  foi  construído  entre  2011  e  2014,  foi 
 deixado de lado (LIRA, 2019, p. 380). 

 O  Ocupação  Social  14  possuía  abrangência  menor,  em  26  bairros,  muitos  deles  já 

 contemplados  pelo  Estado  Presente.  São  eles:  Nova  Palestina,  de  Vitória;  Barramares, 

 Ulisses  Guimarães,  Boa  Vista  (I  e  II),  São  Torquato  e  Santa  Rita,  de  Vila  Velha;  Feu 

 Rosa,  Vila  Nova  de  Colares,  Jardim  Carapina,  Novo  Horizonte,  Planalto  Serrano,  Central 

 Carapina  e  Bairro  das  Laranjeiras,  da  Serra;  Castelo  Branco,  Nova  Rosa  da  Penha,  Flexal 

 II  e  Nova  Esperança,  de  Cariacica;  Zumbi,  de  Cachoeiro  de  Itapemirim;  Ayrton  Senna  e 

 Bela  Vista,  de  Colatina;  Interlagos  e  Aviso,  de  Linhares;  Vila  Nova  e  Bom  Sucesso,  de 

 São Mateus; e parte urbana de Pinheiros. 

 Novamente  eleito  em  outubro  de  2018,  o  atual  governador  Renato  Casagrande  anunciou, 

 já  em  fevereiro  de  2019,  a  retomada  do  Estado  Presente  15  como  estratégia  para  a 

 prevenção  e  o  combate  à  violência,  descontinuando  assim  o  programa  Ocupação  Social. 

 Conforme  divulgado  pelo  governo  do  Estado,  o  projeto,  coordenado  pela  Secretaria  de 

 15  Disponível em 
 https://www.es.gov.br/Noticia/governo-implanta-programa-estado-presente-para-reduzir-criminalidade-no 
 -espirito-santo 

 14  Disponível em  https://sedh.es.gov.br/ocupacao-social-3 

 13  Disponível em:  https://sedh.es.gov.br/ocupacao-social-3 
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 Estado  de  Economia  e  Planejamento,  possui  ações  previstas  para  43  territórios,  sendo  22 

 deles  na  Região  Metropolitana  e  outros  21  no  interior  do  Estado,  em  um  total  de  40 

 bairros.  Desta  vez,  10  municípios  foram  escolhidos:  Vitória,  Vila  Velha,  Serra,  Cariacica 

 e  Guarapari,  na  Região  Metropolitana;  e  Linhares,  São  Mateus,  Colatina,  Cachoeiro  de 

 Itapemirim e Aracruz, no interior do Estado. 

 2.4 Políticas públicas de Segurança e Jornalismo 

 Bobbio  (1993)  propõe  uma  classificação  de  poder  em  poder  econômico,  político  e 

 ideológico.  Enquanto  o  poder  econômico  é  aquele  exercido  pelos  detentores  dos  meios  de 

 produção,  por  aqueles  que  possuem  bens  em  abundância,  o  poder  ideológico  está 

 centrado  na  influência  que  alguém  investido  de  autoridade  tem  sobre  as  ideias  do  outro. 

 Já  o  poder  político  distingue-se  não  só  pela  posse  dos  meios  pelos  quais  se  exerce  a  força 

 física,  mas  também  pelo  monopólio  dessa  posse,  que  é  legitimado  socialmente  em  um 

 determinado tempo e território sobre um determinado grupo. 

 Quando  se  fala  em  jornalismo  e  em  cobertura  de  políticas  públicas,  fala-se 

 essencialmente  sobre  duas  instituições  detentoras  de  poder.  De  um  lado,  o  jornalismo, 

 que  como  vimos  no  capítulo  anterior,  configura-se  como  um  território  na  medida  em  que 

 exerce  o  seu  poder  ideológico,  juntamente  com  outras  instituições,  fundamentado  no 

 lugar  que  ocupa  socialmente  e,  do  outro,  o  Estado,  que,  numa  sociedade  democrática, 

 como  é  o  caso  do  Brasil,  exerce  o  poder  político  que  lhe  é  atribuído  e  legitimado  pela 

 escolha  que  o  cidadão  faz  ao  eleger  seus  representantes.  Entender  como  essas  instituições 

 detentoras  de  poder  se  relacionam  e  quais  os  sentidos  são  gerados  a  partir  dessa  relação  é 

 o  nosso  objetivo,  pois  entendemos  que  essa  dinâmica  tem  capacidade  de  influenciar  no 

 modo  de  vida  das  pessoas,  na  condução  da  sociedade  e  no  modo  como  os  cidadãos 

 enxergam a si mesmos e aos outros. 

 Como  o  Estado  adquire  poder  por  meio  dos  cidadãos,  logo,  ele  deve  exercer  uma  política 

 pública,  voltada  para  o  interesse  coletivo.  Como  afirma  Rodrigues  (2010,  p.  19),  as 

 políticas  públicas  são  então  uma  "intervenção  do  Estado  no  ordenamento  da  sociedade 

 por  meio  de  ações  jurídicas,  sociais  e  administrativas,  sendo  que  as  ações  da 

 administração  pública  se  reportam  também  às  atividades  de  auxílio  imediato  no  exercício 
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 de governo". 

 Saraiva  (2006)  afirma  que  as  políticas  públicas  são  institucionais,  decisórias  e 

 comportamentais.  São  institucionais  porque  são  elaboradas  por  autoridades  legalmente 

 constituídas  dentro  de  suas  competências;  decisórias  porque  são  originadas  de  um 

 conjunto  de  decisões  tomadas  em  sequência;  e  comportamentais  por  que  a  ação  ou  não 

 ação gerada a partir delas têm repercussão no sistema político e social. 

 Neste  sentido,  Mendonça  (2014)  aponta  que  a  elaboração  de  uma  política  pública  passa 

 pela  identificação  de  uma  necessidade  social  que  precise  de  uma  intervenção  do  poder 

 público.  Na  etapa  de  elaboração,  delimita-se  as  possíveis  soluções,  avalia-se  os  custos  e 

 define-se  as  prioridades.  Parte-se  então  para  a  formulação,  a  fim  de  definir  qual  a  melhor 

 alternativa  e  de  estabelecer  um  marco  jurídico,  administrativo  e  financeiro.  Segue-se  para 

 a  etapa  de  implementação  dessa  política,  com  o  planejamento  e  organização  de  toda  a 

 estrutura  administrativa,  elaboração  de  programas  e  projetos.  A  próxima  etapa  é  de 

 execução,  ou  seja,  quando  a  política  é  colocada  em  prática.  Depois,  vem  o 

 acompanhamento  para  medir  a  eficácia  e  eventuais  necessidades  de  mudança  e 

 aprimoramento.  Por  fim,  está  a  etapa  de  avaliação,  em  que  é  feita  a  mensuração  dos 

 efeitos  gerados  na  sociedade,  sejam  aqueles  que  estavam  previstos  ou  não.  É  nesta  etapa 

 em  que  é  feita  a  análise  da  efetividade  social  desta  política.  Uma  possibilidade  é  verificar, 

 neste estudo, se o jornalismo dá conta de informar, retratar todas estas etapas. 

 Dentro  desse  contexto,  o  autor  pontua  que  a  participação  social  deve  ser  uma  premissa 

 para  a  formulação  de  uma  política  pública,  a  fim  que  ela  não  se  torne  o  reflexo  dos 

 interesses  de  grupos  dominantes,  sendo  articulada  num  contexto  de  mobilização  da 

 sociedade  civil  16  .  Portanto,  deve  haver  mecanismos  tanto  para  viabilizar  essa  participação 

 quanto  para  publicização  das  ações.  Em  suma,  elas  precisam  ser  submetidas  ao  debate. 

 Essa  visão  retoma  o  pensamento  de  Gramsci  (1989)  sobre  um  Estado  em  sua  visão 

 ampliada,  no  qual,  por  meio  de  uma  relação  dialética  entre  sociedade  e  estado,  a 

 16  A Constituição Federal, em seu artigo 204, inciso II, prevê a participação da população por meio de 
 organizações representativas na formulação de políticas e no controle das ações de todos os níveis. Disponível 
 em: 
 https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10650852/artigo-204-da-constituicao-federal-de-1988#:~:text=II%20%2D 
 %20participa%C3%A7%C3%A3o%20da%20popula%C3%A7%C3%A3o%2C%20por,a%C3%A7%C3%B5es 
 %20em%20todos%20os%20n%C3%ADveis  . 
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 sociedade  civil  democratiza  e  controla  o  Estado,  ao  passo  que  este  passa  a  priorizar  o 

 interesse coletivo. 

 Contudo,  um  dos  principais  obstáculos  para  a  formulação  de  políticas  públicas  no  Brasil, 

 conforme  apontado  por  Mendonça,  é  justamente  a  falta  de  qualidade  da  relação  entre 

 Estado  e  sociedade,  que  tem  raízes  históricas  forjadas,  por  exemplo,  em  três  séculos  de 

 escravismo,  como  diz  Genevois  (2012),  em  que  escravos  eram  vistos  como  propriedades 

 por  membros  da  elite  dominante,  e  ainda,  na  própria  constituição  do  Estado  brasileiro  que 

 surge  e  se  estabelece  entre  um  liberalismo  formal  e  um  patrimonialismo,  que  visa  a 

 continuar  garantindo  os  interesses  dessas  mesmas  classes  dominantes  (BEHRING; 

 BOSCHETTI, 2006). 

 É  por  esse  motivo  que,  no  curso  da  história,  políticas  públicas  foram  enxergadas  como 

 privilégios  e  não  como  direitos.  Uma  realidade  que  só  passou  a  mudar  já  no  século  XX,  a 

 partir das lutas forjadas pelas classes trabalhadoras. 

 A  política  pública  no  Brasil  e  em  particular  a  social  é,  muitas  vezes,  encarada,  tanto 
 pelos  formuladores  quanto  pelos  beneficiários,  como  uma  benesse  oferecida  pelo 
 Estado  e  não  como  um  reconhecimento  dos  direitos  de  cidadania  da  população.  As 
 lutas  dos  trabalhadores  por  direitos  sociais  só  começaram  a  ganhar  expressão  a  partir 
 da  primeira  década  do  século  XX.  A  conquista  desses  direitos,  sobretudo,  os 
 trabalhistas  e  previdenciários,  são,  ao  mesmo  tempo,  resultado  da  pressão  da  classe 
 trabalhadora  quanto  da  busca  de  legitimação  da  classe  dominante  que  os  instituem 
 como tutela e favor (MENDONÇA, 2014, p. 39). 

 Criar  políticas  públicas  que  garantam  os  direitos  dos  menos  favorecidos  é,  portanto,  não 

 só  um  desafio  do  ponto  de  vista  estatal,  de  organização  da  máquina  pública  em  torno  do 

 interesse  coletivo,  mas  também  do  ponto  de  vista  simbólico,  uma  vez  que  demanda  uma 

 tomada  de  consciência  por  parte  de  toda  a  sociedade  sobre  a  real  importância  dessas 

 políticas  na  perspectiva  de  garantia  dos  direitos  humanos.  Uma  luta  simbólica  da  qual  o 

 jornalismo,  por  ser  um  território  simbólico,  tem  não  só  a  capacidade  de  atuar,  como 

 também  o  dever,  já  que  aqui  o  entendemos  como  um  instrumento  de  construção  de  uma 

 sociedade mais justa e igualitária. 
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 Em  sua  tese  de  doutorado,  Mendonça  (2014)  defende  que  há  um  consenso  de  que  a 

 segurança  pública  deve  ser  compreendida  de  forma  ampliada  para  garantir  o  exercício 

 dos  direitos  humanos  e  da  cidadania.  É  o  que  defendem,  por  exemplo,  Baratta  (2004)  e 

 Soares  (2015),  que  propõem  que  a  segurança  pública  seja  encarada  como  um  campo  de 

 afirmação  de  direitos  humanos  e  não  de  ausência  de  direitos.  Isso  significa  que  garantir 

 segurança  vai  além  de  garantir,  por  exemplo,  a  proteção  do  patrimônio  das  pessoas,  mas 

 também  pela  garantia  de  acesso  a  direitos,  como  trabalho,  saúde,  educação  e  lazer.  Logo, 

 políticas  públicas  de  segurança  devem  ser  desenvolvidas  de  forma  a  englobar  todos  esses 

 aspectos. 

 Essa  visão  passa  também  pela  compreensão  da  violência,  numa  perspectiva  estrutural, 

 como  uma  questão  social,  fruto  da  segregação  sócio-espacial  nos  espaços  urbanos,  que 

 têm  como  determinante  as  relações  econômicas,  conforme  já  evidenciado  anteriormente 

 por  Mattos  (2013).  Desemprego,  desigualdade  e  ausência  de  políticas  públicas,  no 

 contexto  de  uma  sociedade  que  valoriza  as  pessoas  por  sua  capacidade  de  consumo 

 (MATSUDA  e  FERNANDES,  2002)  levam  a  um  aumento  das  tensões  sociais,  que 

 explicam o aumento da criminalidade e da violência. 

 Em  sua  tese  de  doutorado,  Mendonça  (2014)  defende  que  a  segurança  pública  deve  ser 

 compreendida  de  forma  ampliada  para  garantir  o  exercício  de  direitos  humanos  e  da 

 cidadania.  Nesta  perspectiva,  as  diversas  esferas  do  Estado  devem  atuar  de  forma 

 articulada,  promovendo  uma  intersetorialidade  entre  suas  políticas.  Esse  processo  é 

 chamado de intersetorialização das políticas de segurança, conforme defende o autor: 

 Uma  política  de  segurança  pública,  portanto,  para  garantir  o  usufruto  do  direito  à 
 segurança  pela  população  e  enfrentar  uma  importante  expressão  da  insegurança  que 
 é  a  violência,  não  poderá  fazê-lo  com  uma  visão  restrita  de  segurança,  que  se  limite 
 à  garantia  da  integridade  física  ou  do  patrimônio  do  cidadão.  Como  já  foi  visto,  a 
 violência  tem  múltiplas  determinações,  sendo  uma  delas  a  questão  social,  que  só 
 poderá  ser  enfrentada  com  políticas  públicas  das  diversas  áreas  de  atuação  do 
 Estado.  A  insegurança  emana  principalmente  da  desigualdade  social  intrínseca  ao 
 modo  de  produção  capitalista.  A  ausência  de  garantia  de  emprego,  trabalho, 
 educação,  saúde,  entre  outros  direitos,  já  leva,  por  si  só,  à  insegurança  e 
 indiretamente  determinam  o  aparecimento  da  violência  que  vem  aumentar  o 
 sentimento  de  insegurança  da  população,  principalmente  dos  mais  pobres 
 (MENDONÇA, 2014, p. 75). 
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 O  uso  da  intersetorialidade  como  um  instrumento  para  a  formulação  e  aplicação  das 

 políticas  de  segurança  depende  de  decisão  política  para  redirecionar  a  ação  do  estado;  de 

 redefinição  de  marcos  institucionais,  incluindo  estabelecimento  de  incentivos  e  punições, 

 remanejamento  de  recursos  financeiros  e  humanos,  reformas  administrativas  e 

 reestruturação  de  setores;  da  criação  de  um  ambiente  de  cooperatividade  dentro  das 

 repartições públicas que se reflete, inclusive, na integração de sistemas de informação. 

 Conforme  apontam  Guilherme  Canela  e  Solano  Nascimento  (2009),  o  acesso  à  informação  é 

 condição  basilar  para  a  noção  de  democracia  expressa  pela  Constituição  Federal  brasileira, 

 uma  vez  que  ela  está  vinculada  à  capacidade  que  os  cidadãos  têm  de  participarem  do  processo 

 de  tomada  de  decisões  coletivas,  que  afetem  suas  vidas.  É  nesse  contexto  que  os  autores 

 inserem  a  relevância  do  acesso  à  informação  para  que,  a  partir  do  controle  social,  as  políticas 

 públicas  sejam  potencializadas,  desde  seu  planejamento  até  sua  execução  e  avaliação. 

 Tratando  especificamente  da  área  de  segurança,  como  exemplo  prático,  os  autores  lembram  da 

 lei  9.155/1995,  que  tornou  obrigatória  a  divulgação  de  estatísticas  trimestrais  sobre 

 ocorrências criminais registradas pela polícia por parte do governo de São Paulo. 

 Segundo  Paulo  de  Mesquita  Neto,  doutor  em  ciência  política  e  pesquisador  sênior  do 
 Núcleo  de  Estudos  da  Violência  da  USP,  falecido  em  2008,  em  artigo  publicado  na 
 Folha  de  S.Paulo  (18/01/2002),  desde  a  aprovação  da  lei,  o  governo  e  a  sociedade 
 civil  podem  monitorar  e  avaliar  de  forma  mais  efetiva  a  atuação  da  polícia,  tanto  do 
 ponto  de  vista  do  controle  da  criminalidade  quanto  do  respeito  aos  direitos  humanos. 
 “Durante  todos  esses  anos,  a  sociedade  civil  reivindicou  a  adoção  e  colaborou  para  a 
 implementação  dessas  medidas.  A  mídia  passou  a  divulgar  amplamente  as 
 estatísticas  apresentadas  pela  Secretaria  da  Segurança  Pública  e  pela  Ouvidoria.  Os 
 cidadãos  passaram  a  perceber  a  importância  de  registrar  ocorrências  criminais  nas 
 delegacias  e  reclamações  contra  policiais  na  Ouvidoria  da  Polícia”,  lembra  o 
 especialista (CANELA e NASCIMENTO, 2009 p. 65). 

 A  imprensa,  enquanto  instituição  historicamente  ligada  à  disseminação  da  informação  nas 

 sociedades,  ocupa  um  papel  relevante  ao  estabelecer  uma  ponte  entre  as  pessoas  e  as  políticas 

 governamentais.  Para  Guilherme  Canela  e  Solano  Nascimento  (2009),  a  função  ideal  da 

 imprensa  é  diminuir  as  “assimetrias  informacionais”  entre  a  população  e  os  poderes 

 constituídos,  potencializando  assim  as  possibilidades  de  accountability  desses  poderes, 

 especialmente  em  razão  das  consequências  que  podem  surgir  da  revelação  dos  fatos.  Ao 

 abordar  temas  relacionados  às  políticas  públicas,  a  imprensa  é  capaz  de  fornecer  informações 

 contextualizadas,  de  atuar  como  fiscalizadora  e  de  agendar  os  assuntos  que  circulam 

 socialmente.  Ressalta-se  aqui  os  estudos  de  Protess  et  al  (1991),  para  quem  o  jornalismo 
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 investigativo  tem  a  capacidade  de  atuar  também  na  construção  da  agenda  política,  ou  seja, 

 influenciar nas tomadas de decisões das autoridades. 

 Silva  (2010)  destaca  que  as  notícias  veiculadas  pela  imprensa  precisam  ir  além  do 

 valor-notícia,  ou  seja,  daquilo  que  é  enxergado  dentro  das  rotinas  das  redações  como  um 

 fato  relevante  para  ser  transformado  em  um  conteúdo  jornalístico.  É  preciso  que  exista, 

 nas  palavras  do  autor,  um  valor  de  diagnóstico  (SILVA,  2010  p.  25),  que  explore  o  que 

 está  além  da  superfície.  Para  o  autor,  é  o  diagnóstico  da  informação  que  dará  subsídios 

 necessários para que os cidadãos sejam capazes de fazer suas escolhas sobre as políticas. 

 Os  subsídios  adequados  às  decisões  em  questão  devem  abranger  com  clareza  e 
 amplitude  as  questões  centrais  envolvidas,  prestando-se  tanto  à  tarefa  de 
 proporcionar  a  identificação  dos  assuntos  sobre  os  quais  é  preciso  possuir 
 perspectivas  embasadas,  quanto  ao  próprio  processo  de  construção  de 
 posicionamentos,  com  dados  integrais,  balizas,  comparações,  prognósticos  etc. 
 (SILVA, 2010, p. 25). 

 Silva  (2010)  destaca  ainda  que,  em  um  ambiente  informacional  democrático,  o  jornalismo 

 precisa  oferecer  dados  suficientes  (e  aqui  estamos  falando  de  qualidade  e  não  de  quantidade) 

 para  que  as  pessoas  consigam  perceber  as  políticas  como  consequências  de  escolhas  e  de 

 compensações.  Quando  essa  percepção  não  acontece,  têm-se  como  resultado  uma  visão 

 superficial,  que  não  permite  que  as  pessoas  vejam  a  conjuntura  de  um  sistema  político.  A 

 qualidade  da  notícia  depende,  portanto,  de  seu  grau  de  abrangência,  que  é  o  que  vai 

 possibilitar  que  os  citadinos  façam  reflexões  sobre  a  necessidade  e  as  consequências  da 

 adoção de determinadas políticas. 

 Sobre  isso,  Porto  (2004),  ressalta  que  a  imprensa  deve  ser  capaz  de  dar  conta  da  pluralidade 

 de  perspectivas  existentes  em  uma  sociedade  democrática.  “Por  esse  motivo,  os  jornalistas 

 devem  ir  além  dos  enquadramentos  das  fontes  oficiais,  incorporando  as  perspectivas  da 

 sociedade civil” (PORTO, 2004, p. 188). 

 Contudo,  as  falhas  no  jornalismo  brasileiro  prejudicam  as  funções  mencionadas 

 anteriormente,  inclusive  pela  falta  de  associação,  na  cobertura  jornalística,  entre  os 

 problemas  sociais  e  as  políticas  públicas.  Conforme  mostram  Solano  e  Canela  (p.  119), 

 análises  de  mídia  conduzidas  pela  Andi  -  Agência  de  Notícias  dos  Direitos  da  Infância 
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 mostraram  que,  entre  2000  e  2001,  somente  4,8%  da  cobertura  sobre  violência  foi  feita 

 segundo a perspectiva das políticas públicas. 

 Em  artigo  publicado  no  livro  Mídia  e  Violência  (RAMOS  E  PAIVA,  2007),  Guilherme 

 Canela,  então  coordenador  de  Relações  Acadêmicas  e  de  Pesquisas  da  Andi,  pontuou  que  a 

 cobertura  qualificada  da  violência  passa  necessariamente,  entre  outros  pontos,  pela  apuração 

 de políticas em curso, que são apresentadas como potenciais soluções para os problemas. 

 Para  contribuir  com  essa  discussão  no  âmbito  da  intersecção  entre  jornalismo  e  políticas 

 públicas,  evidenciamos  também  o  que  mostra  Dias  (2020)  em  sua  tese  de  defesa  da 

 construção  de  um  jornalismo  de  segurança  baseado  nos  Direitos  Humanos.  Para  a  autora,  essa 

 prática  implica  que  os  veículos  de  comunicação  não  reduzam  a  segurança  pública  ao  crime  e  à 

 violência,  ainda  que  estas  sejam  as  faces  mais  facilmente  identificáveis  da  segurança  pública. 

 Outras  temáticas  possíveis  são  a  corrupção,  a  acessibilidade  urbana  (capacidade  de  acessar 

 serviços e oportunidades distribuídos pelo espaço urbano), o encarceramento. 

 O  que  sugiro  aqui  é  que,  ao  cobrir  esses  dois  tópicos,  o  jornalista  tente  reconstruir  as 
 teias  complexas  que  conformam  o  crime  e  a  violência  e  ajude  o  leitor  a  expandir  seu 
 conhecimento  sobre  o  assunto  para  além  da  mera  informação  de  ocorrências 
 relatadas pelas fontes oficiais (DIAS, 2020, p. 136). 

 Uma  sugestão  dada  pela  autora  neste  sentido  é  que  os  veículos  estabeleçam  parcerias  com  os 

 grupos  e  especialistas  que  se  dedicam  a  analisar  essa  temática,  a  fim  de  obter  dados  mais 

 qualificados  e  driblar  a  dependência  que  se  tem  das  fontes  oficiais  de  informação,  em  suma, 

 as  fontes  advindas  de  instituições  atreladas  aos  governos.  Um  aspecto  importante  de  ser 

 destacado  é  o  fato  de  que  as  fontes,  ao  se  manifestarem  publicamente,  possuem  interesses  e 

 buscam diferentes benefícios. 

 Digo  novamente:  as  fontes  podem  dizer  o  que  quiserem,  mas  a  responsabilidade 
 sobre  o  que  e  como  será  noticiado  é  sempre  do  jornalista  e  do  veículo.  É  dessa 
 responsabilidade  que  o  jornalista  precisa  ter  consciência  quando  faz  as  escolhas  que 
 resultam  na  notícia,  se  quiser  ter  uma  relação  ética  com  as  fontes  e  com  os  leitores  e 
 se  quiser  que  o  Jornalismo  seja  um  espaço  de  defesa  e  não  de  violação  de  direitos 
 (DIAS, 2020, p. 185). 

 Ainda  sobre  essa  dependência,  Dias  ressalta  que  o  jornalista  não  pode  esperar  que  os 

 relatórios  anuais  sobre  violência  e  segurança  pública  sejam  publicados  para  finalmente  propor 
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 discussões  mais  aprofundadas  sobre  a  temática.  Referenciando-se  a  Genro  Filho,  a  autora 

 defende  que  a  cobertura  do  cotidiano  pode  e  deve  ser  capaz  de  situar  as  ocorrências  singulares 

 dentro  do  complexo  contexto  em  que  elas  ocorrem.  Essa  constatação  nos  remete  à  proposição 

 de  Silva  (2010)  mencionada  anteriormente,  que  fala  em  valor  de  diagnóstico  para  além  do 

 valor notícia. 

 Para  isso,  o  jornalista  deve  se  questionar,  dentre  outros  aspectos,  sobre  o  que 
 significa  aquele  fato  singular  em  uma  cadeia  de  outros  fatos  semelhantes,  se  a 
 resposta  endereçada  pelo  Estado  à  ação  reportada  é  proporcional  e  legítima  e  se  o 
 tipo  de  tratamento  dado  à  ação  pelo  Estado  é  igual  e  universal  (isto  é,  se  seria  o 
 mesmo  dispensado  a  qualquer  sujeito,  independentemente  de  sua  classe,  raça,  gênero 
 etc.).  Somente  sendo  capaz  de  fazer  perguntas  complexas  o  jornalista  conseguirá 
 qualificar  a  leitura  sobre  eventos  cotidianos  que  interessam  à  segurança  pública  e 
 cobrar  do  Estado  respostas  mais  eficientes  do  que  as  que  temos  hoje  (DIAS,  2020,  p. 
 145). 

 Outra  forma  de  fazer  uma  cobertura  qualificada  da  segurança  pública  passa  pela  organização 

 do  veículo  de  comunicação,  de  escolhas  que  antecedem  a  produção  jornalística,  mas  que  são 

 determinantes  para  ela.  Isso,  segundo  Dias,  diz  respeito  desde  a  diversidade  dos  profissionais 

 nas  redações  (em  termos  de  raça,  gênero,  classe  social  e  sexualidade)  até  a  valorização  das 

 diferentes experiências pessoais de cada um desses profissionais. 

 2.5 Estado da arte das pesquisas sobre jornalismo e cobertura de Segurança Pública 

 As  reflexões  que  vêm  sendo  feitas  ao  longo  do  primeiro  e  deste  capítulo  nos  levam  a 

 questionar  como  os  meios  de  comunicação  vêm  retratando  as  políticas  públicas  relativas 

 especificamente  à  área  de  segurança.  E  são  uma  forma  de  encontrarmos  referências  para  a 

 análise  que  será  feita  no  próximo  capítulo.  Para  destacar  a  relevância  do  tema,  Guerra  (2010) 

 lembra  que  o  documento  Projeto  Segurança  Pública  para  o  Brasil  17  ,  aponta  a  violência 

 criminal  como  um  problema  que  afeta  todos  os  segmentos  da  sociedade  e,  por  isso,  a 

 segurança torna-se uma experiência compartilhada. 

 17  O documento foi coordenado por Antonio Carlos Biscaia (Coordenador Executivo), Benedito Domingos 
 Mariano, Luis Eduardo Soares e Roberto Armando Ramos de Aguiar, com suporte do Instituto Cidadania e da 
 Fundação Djalma Guimarães. Disponível em  http://www.seguranca.mt.gov.br/docs/PNSP.pdf 
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 Ramos  e  Paiva  (2007)  destacam  que  duas  pesquisas  desenvolvidas  pelo  Centro  de  Estudos  de 

 Segurança  e  Cidadania  18  ,  entre  os  anos  de  2004  e  2006,  para  realizar  um  diagnóstico  da 

 cobertura  sobre  violência  e  criminalidade,  já  apontavam  a  baixa  incidência  de  materiais 

 jornalísticos  referentes  às  políticas  de  segurança.  A  Pesquisa  Brasil  19  ,  que  analisou  2.514 

 textos  de  O  Globo,  O  Dia  e  JB;  Folha  de  S.  Paulo,  Estado  de  S.  Paulo  apontou  que  as  políticas 

 de  segurança  foram  foco  das  notícias  em  3,6%  do  total  dos  conteúdos.  Já  a  pesquisa  Rio,  que 

 analisou  2.651  textos,  ao  longo  do  ano  de  2006,  de  O  Globo,  O  Dia,  Jornal  do  Brasil,  O  Povo, 

 Tribuna  da  Imprensa,  Meia  Hora,  O  Fluminense  e  Extra,  mostrou  que  o  assunto  foi  foco  em 

 apenas  4,2%  do  universo  analisado.  Tal  constatação  nos  leva  a  questionar  se,  assim  com  a 

 quantidade  de  publicações,  a  qualidade  das  informações  veiculadas  por  tais  políticas  deixa,  ou 

 não, a desejar. 

 Contudo,  já  naquela  época,  Ramos  e  Paiva  constataram  já  ter  havido  uma  evolução  na 

 imprensa  em  relação  à  cobertura  da  violência  e  da  criminalidade  por  parte  da  maioria  dos 

 jornais  e  emissoras  de  TV,  com  a  redução  do  uso  de  recursos  sensacionalistas  e  de  noções 

 apelativas,  entre  elas,  a  diminuição  do  uso  de  fotos  explícitas  de  violência  e  adoção  de  uma 

 linguagem mais sóbria (RAMOS e PAIVA, 2007. p.18). 

 A  partir  da  metade  dos  anos  1990,  as  autoras  apontam  que  fatores  como  a  escalada  das 

 estatísticas  de  homicídios,  o  aumento  do  número  de  vítimas  entre  a  classe  média  e  alta  e  a 

 chegada  de  especialistas  aos  cargos  de  chefia,  em  secretarias  de  segurança,  fizeram  com  que  a 

 pauta  da  segurança  pública  fosse  incorporada  pela  imprensa  para  além  da  cobertura  policial. 

 Observam  ainda  que  houve  uma  evolução  em  relação  à  posição  que  esse  tipo  de  cobertura  e 

 dos jornalistas que trabalham com ela ocupam nas redações. 

 Ainda  assim,  o  caminho  para  uma  cobertura  de  qualidade  esbarra  em  desafios,  como  a 

 necessidade  de  especialização  dos  jornalistas  e  a  necessidade  de  maior  pluralidade  de  fontes, 

 que não podem se resumir às forças policiais (RAMOS e PAIVA, 2007). 

 19  A  pesquisa  Brasil  analisou  2.514  textos  dos  seguintes  jornais:  O  Globo  ,  O  Dia  e  JB  ;  Folha  de  S.  Paulo  ,  Estado 
 de  S.  Paulo  e  Agora  São  Paulo  Agora  ;  O  Estado  de  Minas  ,  Hoje  em  Dia  e  Diário  da  Tarde  .  A  pesquisa  Rio 
 analisou  2.651  textos,  ao  longo  do  ano  de  2006,  dos  seguintes  jornais:  O  Globo  ,  O  Dia  ,  Jornal  do  Brasil  ,  O 
 Povo  ,  Tribuna  da  Imprensa  ,  Meia  Hora  ,  O  Fluminense  ,  Extra  .  Ambas  as  pesquisas  utilizaram  técnica  de 
 amostragem  consagrada  para  análise  de  mídia,  chamada  “mês  composto”.  Os  resultados  completos  da  pesquisa 
 Brasil podem ser consultados em www.ucamcesec.com.br. 

 18  Disponível em:  https://cesecseguranca.com.br/ 
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 Os  jornalistas  também  reconhecem  as  mudanças  à  sua  volta  –  mas  percebem  que 
 elas  ainda  não  são  suficientes.  No  workshop  Mídia  e  Violência,  realizado  pelo 
 CESeC  na  Universidade  Cândido  Mendes,  em  outubro  de  2006,  o  ombudsman  da 
 Folha  de  S.  Paulo,  Marcelo  Beraba,  sintetizou  esta  avaliação:  “Eu  comecei  em  71, 
 no  Globo,  e  a  prioridade  era  polícia;  a  gente  fazia  polícia  o  tempo  todo.  É  nítida  a 
 evolução  de  lá  para  cá.  Agora,  se  você  comparar  com  as  atenções  que  recebem,  nas 
 redações,  áreas  como  economia,  ciência  e  meio  ambiente,  essa  evolução  fica  aquém 
 do  que  aconteceu  ou  vem  acontecendo  nestas  áreas.  A  área  policial  continua  sendo 
 um  primo  pobre,  não  só  dentro  da  imprensa,  mas  também  na  sociedade  e  na 
 Academia”,  disse  Beraba,  também  diretor  da  Abraji  (Associação  Brasileira  de 
 Jornalismo  Investigativo).  Um  dos  aspectos  citados  pelo  ombudsman  para  as 
 limitações  da  cobertura  policial  é  o  fato  de  que  as  páginas  dedicadas  a  este  noticiário 
 atraem  menos  anunciantes  do  que,  por  exemplo,  as  de  economia  –  e,  portanto,  não 
 oferecem  o  mesmo  retorno  às  empresas  jornalísticas  (RAMOS  E  PAIVA,  2007,  p. 
 18). 

 A  despeito  dos  avanços  ocorridos,  as  autoras  analisam  que,  ao  dedicar-se  majoritariamente  à 

 cobertura  factual,  a  mídia  denuncia  a  gravidade  da  crise  na  segurança  pública,  mas,  ao  mesmo 

 tempo,  não  usa  o  potencial  que  tem  para  ampliar  o  debate,  assumindo  uma  postura  dianteira,  o 

 que  poderia  levar  à  tomada  de  ações  mais  eficazes  por  parte  do  próprio  Estado  (RAMOS  e 

 PAIVA, 2007, p. 26). Este será um ponto de atenção em nossa análise. 

 Tamanho  potencial,  segundo  Porto  (2009),  vem  do  fato  de  o  jornalismo  se  constituir  como  um 

 relevante  instrumento  de  elaboração  de  construções  sociais,  sendo,  então,  veículos 

 privilegiados  para  a  produção  ou  reprodução  de  crenças,  valores,  capazes  de  orientar  condutas 

 dos  indivíduos.  Tais  representações  elaboradas  a  partir  da  imprensa  poderiam  subsidiar,  de 

 acordo com a autora, a formulação de políticas públicas para a área de segurança. 

 Diante  de  tais  apontamentos  e  cientes  da  importância  das  atividades  de  crítica  de  mídia  para 

 acompanhar  e  balizar  o  processo  de  desenvolvimento  do  jornalismo,  desperta-nos  o  interesse 

 em  saber  como  a  cobertura  das  políticas  de  segurança  pública  têm  sido  feita  pelos  jornais  e, 

 ainda, se esse tema tem sido analisado pelos pesquisadores brasileiros. 

 Esta  revisão  bibliográfica,  tem  como  foco  dissertações,  livros  e  teses,  além  de  artigos 

 publicados  em  conceituadas  revistas  acadêmicas  brasileiras  da  área  de  comunicação.  O 

 levantamento  foi  realizado  a  partir  de  buscas  em  alguns  dos  principais  buscadores  de 

 trabalhos  acadêmicos:  Google  acadêmico;  plataforma  Scielo;  Portal  de  Periódicos  da  Capes  e 

 Biblioteca  Nacional  Digital.  Para  tanto,  foram  pesquisados  termos  considerados  chaves  para  a 

 dissertação  em  questão,  todos  correlacionados  ao  termo  “jornalismo”.  Pesquisou-se,  portanto, 
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 termos  como  “jornalismo  e  segurança  pública”,  “jornalismo  e  políticas  de  segurança”; 

 “cobertura,  mídia  e  políticas  de  segurança  pública”;  “análise,  jornalismo,  políticas  de 

 segurança”. 

 Os  artigos,  que  resultaram  de  tais  buscas,  foram  catalogados  e  revisados,  a  fim  de 

 identificarmos  quais,  de  fato,  estavam  relacionados  à  análise  da  cobertura  jornalística  de 

 políticas  públicas  de  segurança  pública,  tendo  em  vista  que  os  resultados  das  buscas  nem 

 sempre  são  precisos.  Para  uma  filtragem  mais  precisa,  os  trabalhos  voltados  para  a  cobertura 

 jornalística  sobre  violência  e  criminalidade  também  foram  excluídos,  uma  vez  que  o  foco 

 desta análise são pesquisas dedicadas às políticas de segurança pública. 

 Para  ampliar  as  possibilidades  de  análise,  também  foi  realizado  um  levantamento  entre  os 

 artigos  publicados  ao  longo  dos  últimos  cinco  anos  (2016-2021),  em  edições  de  revistas 

 científicas  da  área  de  comunicação  com  qualis  A1  e  A2,  de  acordo  com  a  última  classificação 

 disponível,  do  quadriênio  2013-2016:  Matrizes  (Universidade  de  São  Paulo;  Galáxia 

 (PUC-SP);  Contracampo  (Universidade  Federal  Fluminense);  Famecos  (PUC-  RS);  Eco-Pós 

 (Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro);  Parágrafo  (Fiam-Faam);  Veredas  (Universidade 

 Federal  de  Juiz  de  Fora);  E-Compós  (Brasília);  Intercom  (São  Paulo)  e  Lumina  (Universidade 

 Federal  de  Juiz  de  Fora).  Nesse  levantamento,  apenas  um  artigo  voltado  para  o  tema  foi 

 encontrado. 

 Ao  final,  então,  o  corpus  de  análise  foi  composto  por  nove  trabalhos  acadêmicos  de  autores 

 brasileiros  publicados  entre  os  anos  de  2010  e  2020:  dois  artigos  publicados  em  revistas,  três 

 dissertações, três teses e um livro. 

 Tabela 1 - Publicações mapeadas sobre jornalismo e políticas de Segurança Pública 

 Publicações  Tipo  Instituição 

 Segurança para quem? O discurso midiático sobre as 
 Unidades de Polícia Pacificadora. 

 Dissertação  UFRJ 

 Narrativas de lei e ordem: Uma análise da cobertura de O  Tese  UFRJ 
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 Globo sobre as Unidades de Polícia Pacificadora. 

 Onde estão os mortos?: Silenciamentos, discursos e os 
 sentidos midiáticos da pacificação do Complexo do Alemão 

 Dissertação  UFF 

 A pacificação dos sentidos: mídia e violência na cidade em 
 disputa 

 livro 
 Rio de 
 Janeiro 

 O dilema da intersetorialidade na política de segurança 
 pública em Pernambuco: o discurso governamental e da 

 mídia escrita nos anos 2007/2011 
 tese  UFPE 

 Maré sitiada: o discurso midiático sobre a ocupação militar 
 do Complexo da Maré 

 publicação 
 em revista 

 USP 

 O sentido das UPPs: A cobertura de O Globo e as políticas 
 de Segurança Pública 

 publicação 
 em revista 

 E-Compós 

 A redução da idade penal no jornalismo de referência 
 brasileiro: uma análise dos sentidos sobre segurança pública 

 Dissertação  UFRGS 

 Jornalismo de Segurança Pública: uma proposta de campo 
 jornalístico especializado com foco em direitos humanos 

 Tese  UFRGS 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 2.6 Mapeamento 

 A  ocupação  das  favelas  cariocas  por  Unidades  de  Polícia  Pacificadora  (UPPs)  é  questão 

 central em seis dos nove trabalhos analisados nesta pesquisa. Vejamos alguns resultados. 

 A  cobertura  do  Jornal  o  Globo  sobre  as  Unidades  de  Polícia  Pacificadora  (UPPs),  política  de 

 segurança  implantada  pelo  governo  do  Rio  de  Janeiro,  foi  objeto  de  análise  de  um  trabalho 

 contínuo  de  investigação  desenvolvido  na  dissertação  e  na  tese  de  doutorado  de  Pereira 

 (2012; 2017). 

 Em  sua  tese,  Pereira  (2017)  analisou  textos  jornalísticos  publicados  no  jornal  O  Globo  em 

 dois  períodos.  Primeiro  entre  os  anos  de  2008  e  2014,  quando  foram  analisadas  180  notícias. 

 Depois,  entre  2014  e  2016,  quando  foram  selecionados  377  conteúdos.  Os  textos  incluem 

 reportagens, notas, artigos e sueltos  20  sobre oito  UPPs. 

 20  Nota curta escrita em jornal, geralmente sobre um  assunto do dia. 
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 A  partir  da  análise  de  enquadramento  dos  conteúdos  publicados,  o  autor  identifica  que  o 

 discurso  presente  na  maior  parte  das  notícias  admite  a  violência  policial,  que  é  justificada 

 pela  finalidade  da  pacificação  em  80%  dos  conteúdos  levantados.  Além  disso,  em  61,5%  dos 

 conteúdos  jornalísticos,  é  reivindicada  a  imposição  de  mais  lei  e  de  mais  ordem  aos 

 indivíduos  em  condição  de  incriminação,  ou  seja,  moradores  das  favelas,  onde  as  UPPs  são 

 instaladas  e  que  são  frequentemente  relacionados  ao  tráfico  e  à  criminalidade.  Por  outro  lado, 

 há  um  apagamento  ou  redução  dos  enquadramentos  que  expõem  a  violência  policial  (17,8%) 

 ou buscam identificar quais são as causas estruturais para o crime (2,2%).  

 Já  em  relação  às  fontes  mencionadas  nas  notícias  sobre  as  UPPs,  Pereira  (2017)  conclui  a 

 existência  predominante  de  vozes  ligadas  ao  próprio  poder  estatal.  Mesmo  quando  os 

 moradores  das  favelas  falam  nas  reportagens,  na  maior  parte  das  vezes  eles  parecem  para 

 reforçar ou endossar o discurso estatal. 

 É  a  partir  de  tais  análises  que  Pereira  identifica  que  o  jornal  O  Globo  contribuiu  para 

 legitimar  discursivamente  a  atuação  das  UPPs,  enquanto  políticas  públicas  de  Segurança,  pelo 

 fato  de  ressaltar  os  pontos  positivos  dessa  política  e  ao  mesmo  tempo  obscurecer  os  pontos 

 negativos,  que  acabam  sendo  encarados  como  efeitos  adversos  da  implantação  de  uma 

 política pública necessária. 

 Em  artigo  publicado  na  revista  E-Compós,  em  2016,  Vaz  e  Pereira  (2016)  debruçam-se 

 novamente  sobre  a  cobertura  das  políticas  públicas  de  segurança  pelo  jornal  O  Globo.  Os 

 autores  estabelecem  um  comparativo  entre  a  cobertura  do  jornal  sobre  arrastões  ocorridos  na 

 orla  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  em  setembro  de  2015  e  a  morte  do  adolescente  Eduardo 

 Felipe  Santos,  assassinado  por  policiais  militares  no  Morro  da  Providência.  O  objetivo  é 

 investigar  como  as  notícias  veiculadas  pelo  jornal,  um  dos  principais  da  cidade,  contribuem 

 para a legitimação discursiva de uma política pública de segurança. 

 Ao  analisar  as  reportagens,  os  autores  identificam  que  vítimas  de  classe  média  são  vistas 

 como  prioridade  das  políticas  públicas  de  segurança,  enquanto  os  questionamentos  acerca  da 

 eficácia,  da  continuidade  ou  da  necessidade  de  reavaliação  das  Unidades  de  Polícia 

 Pacificadora  (UPPs)  não  são  feitos.  A  legitimação  desta  política  de  Segurança  Pública  se 

 concretiza  discursivamente  por  meio  da  escolha  de  fontes,  dados  estatísticos  favoráveis  a  este 

 ponto  de  vista  e  demais  elementos,  em  detrimento  de  outros.  De  tanto  que,  no  caso  do 

 assassinato  do  adolescente,  os  pesquisadores  avaliam  que  a  morte  é  tratada  no  jornal  como 
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 um  efeito  colateral  dessa  política,  sem  maiores  questionamentos,  inclusive  sobre  a 

 possibilidade de arbitrariedade por parte da polícia. 

 A  expressão  “efeito  colateral”  é  a  mesma  usada  por  Souza  (2015,  p.181)  ao  analisar  o 

 discurso  jornalístico  sobre  a  ocupação  policial  no  Complexo  da  Maré,  conjunto  de  favelas 

 localizado  na  zona  norte  do  Rio  de  Janeiro.  Segundo  Souza,  a  imprensa  naturaliza  mortes 

 ocorridas  durante  o  processo  de  ocupação  como  mero  efeito  colateral  da  política,  numa 

 tentativa  de  pacificação  das  relações  sociais,  que  tem  como  característica  a  transmissão  de 

 uma ideia que o processo foi amplamente aceito pela população. 

 Do  mesmo  modo,  Vaz  e  Pereira  (2016)  concluem  que  o  Jornal  O  Globo  contribui  para 

 consolidar  a  ideia  de  que  há  uma  necessidade  de  aplicação  da  lei  e  da  ordem  nas  favelas  do 

 Rio  de  Janeiro.  E  sendo  assim,  a  política  pública  volta  seu  rigor  punitivo  recaindo  sobre  os 

 moradores  da  favela,  encaixados  em  um  perfil  de  sujeição  criminal  pela  associação  entre 

 favela,  tráfico  e  criminalidade.  Em  função  disso,  a  violência  por  parte  da  polícia  é  tratada 

 como  “um  mal  necessário”  (VAZ  e  PEREIRA,  2016,  p.  12)  para  que  a  pacificação  das  favelas 

 aconteça. 

 Onde  estão  os  mortos?  É  com  esse  questionamento,  que  dá  nome  à  sua  dissertação,  que  Lima 

 (2015)  questiona  os  efeitos  do  discurso  do  Jornal  O  Globo  sobre  a  compreensão  da  primeira 

 fase  de  implantação  das  UPPs  no  Complexo  do  Alemão.  É  a  partir  desta  frase  que  a  autora 

 evidencia  um  dos  pontos  principais  de  sua  pesquisa:  o  silenciamento  do  veículo  de 

 comunicação  diante  do  aumento  da  violência  ocasionado  pela  nova  política  de  segurança 

 pública. 

 Lima  chega  a  esta  conclusão  após  passar  dois  anos  indo  presencialmente  à  favela  para 

 acompanhar  o  processo  nomeado  de  "pacificação"  pelo  jornal.  A  vivência  cotidiana  a  levou  a 

 identificar  que  a  percepção  dos  moradores  e  o  discurso  do  jornal  do  globo  diante  das  UPPS 

 são  opostas.  Enquanto  para  os  membros  das  comunidades,  a  inserção  do  Bope  (Batalhão  de 

 Operações  Policiais  Especiais)  no  Complexo  do  Alemão  descentralizou,  mas  não  eliminou  o 

 tráfico  e  contribuiu  para  uma  maior  mortandade  de  jovens  (LIMA,  2015,  p.  252),  em  função 

 dos  constantes  conflitos  policiais,  O  Globo  bate  na  tecla  de  uma  instauração  da  paz  a  partir 

 deste  mesmo  processo.  A  autora  questiona  o  silêncio  existente  no  discurso,  que  para  criar 

 uma  história  de  paz,  omite  a  realidade  violenta,  a  letalidade  do  próprio  estado  (LIMA,  2015, 

 p. 255). 
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 O  discurso  de  vitória  da  pacificação  foi  construído  a  partir  da  dualidade  do  "bem"  e 
 do  "mal"  agendada  por  uma  "aura  do  medo"  convocada  pelo  enquadramento  de 
 suspeição  dado  à  favela  como  "território  inimigo"  e,  consequentemente,  a  todos  os 
 sujeitos  viventes  nestes  espaços.  O  Globo  fez  uso  de  medos  válidos  para 
 potencializar  a  sensação  de  insegurança  projetada  pelo  discurso  bélico  presente  na 
 sua  cobertura  jornalística,  promovida  pela  estética  narrativa  que  nomeou  de  "A 
 Guerra  do  Rio",  espraiando  o  medo  e  a  figura  de  um  "inimigo"  para  todos  os  espaços 
 da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  incluindo  dentro  da  própria  favela.  Afinal,  se  o  inimigo 
 não  é  mais  só  o  Comando  Vermelho  ou  qualquer  outro  grupo  varejista  de  drogas  em 
 favelas  onde  se  instalaram  bases  da  UPP,  o  "inimigo"  pode  ser  todos  e  qualquer  um: 
 até  o  seu  vizinho.  Quebra-se  de  forma  concreta  a  sociabilidade  da  favela  constituída 
 por estratégias de sobrevivência pela "aura do medo" (LIMA, 2015, p. 256). 

 As  estratégias  discursivas  adotadas  pelo  RJTV  durante  a  cobertura  das  ações  de  ocupação  das 

 favelas  do  Rio  de  Janeiro  são  tema  de  A  “pacificação”  dos  sentidos  21  ,  livro  do  professor  da 

 Universidade  Federal  Fluminense  (UFF),  Kleber  Mendonça  (2018).  A  obra  faz  uma  análise 

 discursiva  das  notícias  veiculadas  pelo  telejornal  no  período  anterior  à  realização  da  Copa  de 

 2014 e Olimpíadas de 2016. 

 Ao  analisar  as  reportagens  sobre  a  fase  de  ocupação  da  Vila  Cruzeiro  e  do  Complexo  do 

 Alemão,  Mendonça  mostra  como  o  telejornal,  que  tem  um  discurso  de  autoridade,  produz 

 efeitos  de  sentido  favoráveis às  ações  de  pacificação,  enfocando  principalmente  aspectos 

 como  a  chegada  da  paz,  a  possibilidade  de  retomada  dos  serviços  essenciais  nas 

 comunidades,  o  potencial  turístico,  a  valorização  imobiliária.  Ao  mesmo  tempo,  ao  explorar 

 as  escolhas  discursivas  feitas  pelo  jornal,  Mendonça  observa  a  falta  de  espaço  para  a  voz 

 crítica  de  quem  habita  as  favelas  ocupadas.  É  com  base  em  tais  elementos  de  análise  que 

 Mendonça  evidencia  como  a  imprensa  assume  caráter  ideológico  favorável  a  essa  política 

 pública por meio de seu discurso. 

 2.7 Intersetorialidade frágil   

 Mendonça  (2014)  buscou  investigar  como  a  intersetorialidade  da  política  pública  de 

 segurança  de  Pernambuco  se  materializa  no  discurso  do  governo  do  estadual  e  dos  três 

 principais  veículos  de  imprensa  do  estado.  A  análise  documental  de  reportagens  publicadas 

 21  Uma  resenha  do  livro  foi  publicada  também  na  revista  Galáxia  (São  Paulo,  online),  ISSN  1982-2553,  n.  40, 
 jan-abr.,  2019,  p.  177-179.  http://dx.doi.org/10.1590/1982-25542019139630  pelo  pesquisador  Carlos  Henrique 
 Demarchi,  professor  no  Centro  Universitário  Católico  Salesiano  Auxilium  de  Araçatuba  (SP)  e  doutorando  em 
 Comunicação na Unesp, campus de Bauru (SP). 
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 entre  os  anos  de  2007  e  2011  leva  o  autor  à  percepção  de  que,  tanto  no  Estado  quanto  na 

 imprensa,  o  discurso  da  intersetorialidade  na  política  de  segurança  aparece  de  forma  frágil  e 

 incipiente  em  decorrência  de  uma  visão  restrita,  que  entende  a  segurança  pública  deve  estar 

 voltada  apenas  para  a  garantia  dos  direitos  à  vida  e  ao  patrimônio  e  acabam  por  resumir  as 

 ações à esfera policial. 

 No  que  diz  respeito  aos  jornais,  Mendonça  observa  que  há  uma  tendência  de  reprodução  do 

 discurso  difundido  pelo  governo  estadual,  que,  por  sua  vez,  assume  uma  postura  dicotômica: 

 apesar  de  admitir  a  relevância  da  intersetorialidade,  acaba  direcionando  o  enfoque  de  suas 

 ações  e  posicionamentos  em  torno  da  perspectiva  da  repressão  policial,  deixando  as  ações  de 

 convergência com demais políticas públicas em segundo plano.  

 Mendonça  observa  ainda  que,  na  imprensa,  o  discurso  da  intersetorialidade  aparece 

 justamente  nas  falas  do  estado.  No  entanto,  temas  intrínsecos  à  intersetorialidade,  como  a 

 articulação  entre  políticas  públicas,  participação  da  sociedade,  trabalho  em  rede  e 

 territorialidade, não são tratados nas matérias de jornais (MENDONÇA, 2014, p. 169).  

 A  mídia  impressa,  ao  reforçar  uma  visão  restrita  de  segurança,  dissemina  essas 
 ideologias,  atende  aos  interesses  da  burguesia,  que  não  precisará  abrir  mão  de  seus 
 privilégios  para  que  sobrem  recursos  a  serem  aplicados  em  ações  de  saúde, 
 educação,  trabalho,  entre  outras,  a  partir  de  uma  visão  ampliada  de  segurança. 
 Enquanto  a  população  acreditar  que  violência  e  insegurança  se  enfrentam  com 
 repressão  e  coerção  não  vai  se  mobilizar  pela  garantia  do  exercício  de  direitos 
 humanos e de cidadania (MENDONÇA, 2014, p.170). 

 Conforme  aponta  Dias  (2016)  jornalismo  e  segurança  pública  pertencem  a  campos  sociais 

 distintos,  possuindo  lógicas  diferentes  e  estando  situados,  portanto,  em  formas  discursivas 

 distintas,  o  que  os  coloca  em  constante  processo  de  negociação.  Ao  utilizar  a  análise  do 

 discurso  para  analisar  a  cobertura  da  Folha  de  São  Paulo,  o  Globo  e  o  Estado  de  São  Paulo, 

 entre  junho  e  julho  de  2015,  em  relação  à  proposta  de  redução  da  maioridade  penal  de  18  para 

 16 anos, a autora busca justamente identificar tal intersecção. 

 Consideramos  este  estudo  para  compor  o  corpus  de  análise  das  pesquisas  desenvolvidas  no 

 âmbito  da  cobertura  jornalística  sobre  políticas  de  segurança  pública  por  entendermos  que  as 

 políticas  são  formas  desenvolvidas  pelo  Estado  para  dar  respostas  à  sociedade  em  relação  aos 

 problemas  vigentes  e  às  suas  demandas  (MENDONÇA,  2014).  Neste  caso,  trata-se 

 especificamente da discussão em torno do tipo de  punição a ser dada aos jovens infratores. 
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 Ao  identificar  núcleos  de  sentido  mapeados  por  sequências  discursivas,  Dias  (2016)  destaca 

 que  os  três  jornais  apresentam-se  como  importantes  instituições  de  denúncia  e  de 

 apontamento  das  falhas  do  Estado,  ao  apresentarem  discussões  importantes,  como 

 descumprimento  das  diretrizes  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA)  e  as 

 consequentes  falhas  do  sistema  socioeducativo,  que  acabam  dificultando  a  reinserção  dos 

 jovens  infratores  na  sociedade  e  gerando  mais  violência.  Por  outro  lado,  a  pesquisadora 

 ressalta  a  maior  ênfase  dada  pelo  jornalismo  de  referência  à  disputa  política  em  torno  do 

 tema,  que  se  configura  como  principal  núcleo  de  sentido  identificado  na  análise.  Vale 

 ressaltar  que  Dias  não  desconsidera  a  relevância  do  eixo  político  envolvido  na  discussão,  mas 

 destaca  que  um  jornalismo  voltado  para  o  interesse  social  precisa  ir  além,  denunciando  os 

 interesses  escusos  por  trás  do  debate.  Uma  saída  apontada  pela  autora  e  que  vai  ao  encontro 

 de  apontamentos  já  feitos  por  outras  pesquisas  citadas  neste  trabalho,  é  a  busca  por 

 pluralidade de vozes, que vai além da pluralidade de fontes. 

 [...]  Garantir  a  pluralidade  de  opiniões  e  de  vieses  nos  parece  ser  a  saída  para  que  o 
 jornalismo  contribua,  de  fato,  para  qualificar  os  debates  sociais  e  propor  políticas 
 públicas  mais  eficientes  do  que  as  que  aí  estão  para  área.  Apenas  ouvindo  outras 
 vozes  e  voltando  o  olhar  para  outros  espaços  que  não  os  essencialmente  punitivos,  o 
 jornalismo  será  capaz  de  propor  alternativas  preventivas  de  segurança  pública,  que 
 passam,  necessariamente,  pela  expansão  e  garantia  dos  direitos  de  cidadania  pelo 
 Estado,  como  o  à  vida,  à  dignidade,  à  saúde,  ao  esporte,  à  cultura,  ao  lazer,  à 
 educação,  à  profissionalização,  dentre  tantos  outros  negligenciados  em  nome  de 
 políticas  reativas  e  punitivistas  que  guardam  pouco  ou  nada  de  efetividade  (DIAS, 
 2016, p. 117). 

 Dias  (2020),  conforme  já  mostrado  anteriormente  neste  capítulo,  dá  continuidade  aos  estudos 

 em  sua  tese,  na  qual  defende  a  necessidade  de  formação  de  um  jornalismo  de  segurança 

 pública  como  um  campo  jornalístico  especializado  e  com  foco  nos  direitos  humanos,  o  que, 

 para  a  autora,  demanda  investimentos  na  formação  dos  profissionais  da  área  acerca  dos 

 direitos  humanos  e  na  diversidade  das  redações,  a  fim  de  que  as  instituições  jornalísticas 

 sejam capazes de dar conta da complexidade da sociedade. 

 Neste  tópico,  nos  propomos  a  catalogar  e  fazer  uma  revisão  bibliográfica  acerca  de  trabalhos 

 acadêmicos  voltados  para  a  intersecção  entre  o  jornalismo  e  as  políticas  de  segurança  pública. 

 As  pesquisas  encontradas  possuem  uma  série  de  pontos  de  convergência  e  de 

 complementaridade,  a  começar,  por  exemplo,  pela  identificação  de  um  discurso 

 ideologicamente  favorável  e  pouco  crítico  em  relação  à  ocupação  policial  em  favelas. 
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 Destacam  também  a  ausência  da  pluralidade  de  vozes,  especialmente  de  vozes  das  próprias 

 comunidades abrangidas por tais políticas de segurança, na cobertura jornalística. 

 Outro  ponto  relevante  é  a  análise  de  que,  ao  abrir  mão  da  pluralidade,  os  veículos  muitas 

 vezes  acabam  tratando  as  políticas  de  segurança  de  forma  superficial,  deixando  de  abordar 

 questões  consideradas  fundamentais  para  a  implantação  de  políticas  públicas  de  segurança, 

 como  é  o  caso  da  intersetorialidade  apontada  por  Mendonça  (2014).  Os  estudos  concluem 

 ainda  que,  ao  reproduzir  a  versão  do  Estado,  o  jornalismo  contribui  para  a  manutenção  de  uma 

 ideologia  dominante,  em  que  a  repressão  policial  é  encarada  como  o  meio  mais  importante, 

 senão  o  único,  para  o  fim  da  violência,  ao  passo  em  que  a  garantia  de  direitos  e  de  cidadania 

 às  populações  periféricas  não  são  exaltadas.  Como  vimos  no  capítulo  inicial  deste  estudo,  este 

 deve ser um dos princípios de orientação da prática jornalística. 

 Destacamos  a  dificuldade  para  encontrar  estudos  que  tratam  dessa  problemática  no  Brasil. 

 Ainda  que  os  estudos  sobre  mídia  e  violência  sejam  realizados,  os  trabalhos  voltados  para  a 

 análise  da  cobertura  jornalística  sobre  políticas  públicas  de  segurança  são  mais  restritos.  Seis 

 das  oito  publicações  mapeadas  foram  desenvolvidas  na  Região  Sudeste,  debruçando-se  sobre 

 a  análise  da  cobertura  jornalística  acerca  das  UPPs  no  Rio  de  Janeiro,  enquanto  outras  regiões 

 não  foram  contempladas.  Nota-se,  assim,  a  necessidade  de  desenvolvimento  de  mais  estudos 

 na área. 

 3 ANÁLISE DO DISCURSO E AS POSSIBILIDADES DE 
 INTERRELAÇÃO COM OS ESTUDOS EM JORNALISMO 

 Buscamos  até  aqui  traçar,  neste  estudo,  uma  linha  de  raciocínio  que  nos  permita  enxergar 

 o  jornalismo  como  uma  forma  social  de  conhecimento  constituída  a  partir  da  práxis 
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 noticiosa  e  como  um  território  simbólico  onde  se  desenrolam,  se  enfrentam  e  se 

 tencionam  disputas  de  poder.  Mas  tais  constatações  nos  levam  a  novos  questionamentos: 

 como  são  construídas  as  significações  a  partir  das  fragmentadas  notícias  às  quais  o 

 público  tem  acesso  diariamente?  De  que  maneira  os  sentidos  produzidos  pelos  conteúdos 

 noticiosos  são  capazes  de  se  transformar,  de  se  reorganizar  ao  ponto  de  darem  origem  a 

 uma unidade de conhecimento compartilhada socialmente? 

 Tendo  em  vista  que  o  jornalismo  é  produzido  e  posto  em  circulação  por  meio  das  mais 

 diferentes  formas  de  linguagem,  buscamos  nos  aproximar  das  respostas  para  tais 

 questões,  a  partir  da  investigação  do  discurso,  aqui  compreendido  como  a  palavra  em 

 movimento,  como  a  prática  social  da  linguagem  entre  os  sujeitos  no  mundo  em  que 

 vivemos.  Enquanto  lugar  de  produção  de  sentidos,  o  discurso  nos  ajuda  a  compreender  as 

 formas como os homens interpretam a realidade em que vivem. 

 Para  chegarmos  a  tal  compreensão,  partimos  da  importância  do  conceito  de  representação 

 para  o  estabelecimento  de  uma  conexão  entre  linguagem  e  cultura.  Segundo  Hall  (2016), 

 a  representação  diz  respeito  à  produção  de  significado  daquilo  que  está  na  mente  humana 

 e que se manifesta por meio da linguagem. 

 O  compartilhamento  de  mapas  conceituais,  que  nos  auxiliam  a  compreender  o  mundo  de 

 uma  determinada  forma  e  não  de  outra,  é  o  que  torna  os  indivíduos  capazes  de  pertencer  a 

 uma  determinada  cultura.  Mas,  conforme  explica  Hall,  tal  compartilhamento  de  mapas 

 conceituais  não  é  suficiente.  É  preciso  também  que  os  conceitos  sejam  traduzidos  e 

 entrem em circulação por meio da linguagem. 

 Os  sentidos  não  estão  nas  coisas  em  si  ou  nas  palavras,  eles  são  construídos  por  meio  de 

 um  sistema  de  representação  criado  e  fixado  por  nós,  ao  estabelecermos  a  conexão  entre 

 o  nosso  sistema  conceitual  e  a  linguagem.  Dá-se,  então,  origem  aos  signos:  palavras,  sons 

 e imagens carregadas de sentidos. 

 Na  medida  em  que  o  sentido  é  o  resultado  de  convenções  sociais,  culturais  e  também 

 linguísticas,  pode-se  concluir  que  ele  não  é  algo  rigidamente  fixado,  mas  que  está  sujeito 

 a  transformações,  assim  como  a  cultura  e  a  sociedade,  dependendo  da  forma  como  são 

 conduzidos pelos atores sociais. 
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 Delineando-se  uma  análise  a  partir  da  perspectiva  construtivista,  o  significado  se  constrói 

 na  linguagem  e  por  meio  dela.  Portanto,  como  explica  Hall,  a  construção  dos  sentidos 

 não  ocorre  no  mundo  material,  mas  sim  no  plano  simbólico,  que  é  onde  a  linguagem 

 opera.  Surge,  nesse  contexto,  a  abordagem  discursiva  de  Foucault,  que  se  debruça  sobre  a 

 produção do conhecimento por meio do discurso. 

 Para  Michael  Foucault  (2007),  discurso  e  poder  são  indissociáveis,  uma  vez  que  o 

 discurso  é  essencialmente  uma  prática  inscrita  no  tempo  histórico,  na  qual  são  forjadas 

 lutas. 

 Foucault  busca  analisar  os  procedimentos  que  visam  ao  controle  do  discurso  produzido, 

 por  quem  é  produzido,  e  de  como  se  distribuem  os  discursos.  O  filósofo  francês 

 identifica  a  existência  de  mecanismos  reguladores,  que  servem  para  organizar,  para 

 moldar  e  controlar  os  discursos  nas  sociedades  em  determinadas  épocas.  Desse  modo, 

 mais  do  que  aquilo  sobre  o  que  se  é  permitido  falar,  chama  atenção  também  os 

 instrumentos  de  exclusão  que  determinam  o  que  não  deve  ser  dito.  Eis  aí,  então,  a  relação 

 imediata  entre  o  discurso  e  o  poder  que  ele  gera  e  coloca  em  circulação  a  partir  do 

 momento em que a palavra se manifesta. 

 Um  princípio  de  exclusão  seria,  por  exemplo,  a  oposição  entre  razão  e  loucura,  a  partir  da 

 qual  tudo  aquilo  que  é  considerado  como  loucura  perde  a  credibilidade  e,  portanto,  sua 

 força  de  circulação  social.  Do  mesmo  modo,  a  concepção  de  objetos  do  discurso 

 considerados  tabus  (temas  como  sexualidade,  política)  também  impede  que,  em 

 determinados  contextos,  aquilo  que  se  quer  dizer  seja  de  fato  dito.  Há  ainda,  como 

 exemplo,  a  oposição  entre  o  verdadeiro  e  o  falso,  que,  segundo  o  filósofo,  se  organiza  em 

 torno  de  contingências  históricas,  ou  seja,  a  depender  de  um  determinado  contexto 

 histórico,  pode  haver  uma  inversão  entre  o  que  é  considerado  verdadeiro  ou  falso.  É 

 dentro  desse  mesmo  contexto  que  são  definidos  aqueles  que  têm  ou  não  autoridade, 

 legitimidade  para  falar  sobre  algo.  Nossa  intenção,  nesta  pesquisa,  é  compreender  como  o 

 jornalismo  utiliza-se  dessa  autoridade  que  lhe  é  conferida  socialmente  para  construir  seu 

 discurso sobre um tema de relevância social, que é a segurança pública. 

 Segundo  Fischer  (2013,  p.  141),  que  analisa  a  obra  de  Foucault,  “exercer  uma  prática 
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 discursiva  significa  falar  segundo  determinadas  regras  e  expor  as  relações  que  se  dão  dentro 

 de  um  discurso”,  uma  vez  que,  para  o  filósofo,  o  exercício  da  função  enunciativa,  e  portanto 

 do  poder,  é  determinado  pelas  condições  sociais,  econômicas,  geográficas  e  linguísticas 

 instituídas  historicamente.  É  nessa  perspectiva  que  o  discurso,  como  já  mencionado 

 anteriormente,  exerce  uma  função  normativa  e  reguladora,  contribuindo  para  a  criação  das 

 verdades de uma época (FOUCAULT, 2007). 

 Enfim,  creio  que  essa  vontade  de  verdade  assim  apoiada  sobre  um  suporte  e  uma 
 distribuição  tende  a  exercer  influência  institucional  sobre  os  outros  discursos  -  estou 
 sempre  falando  de  nossa  sociedade  −  uma  espécie  de  pressão  e  como  que  um  poder 
 de coerção (FOUCAULT, 2007, p. 18). 

 A  partir  desta  definição,  pode-se  compreender  que  o  jornalismo  moderno,  que  surge  no 

 século  XIX  no  contexto  da  revolução  industrial,  exerce  uma  prática  discursiva  específica, 

 uma  vez  que  possui  seu  próprio  modo  de  produção,  regras  e  critérios  de  noticiabilidade, 

 que  foram  desenvolvidos  ao  longo  de  seu  processo  de  formação  enquanto  instituição 

 social  –  cabe  aqui  retomar  a  conceituação  de  Berger  e  Luckman  (1994)  para  os  quais  as 

 instituições,  que  têm  entre  seus  aspectos  o  controle  e  a  historicidade,  fazem  parte  do 

 processo  de  estabelecimento  da  ordem  social,  que  é  um  fenômeno  essencialmente 

 cultural,  mas  que  surge  de  uma  necessidade  biológica  humana  de  organização  das 

 experiências  no  mundo.  Alicerçados  sob  a  perspectiva  de  Foucault,  enxergamos,  então,  as 

 notícias como enunciados que, juntos, compõem o discurso jornalístico. 

 Assim  como  Foucault  defende  a  inscrição  histórica  da  prática  discursiva,  Bourdieu, 

 conforme  aponta  Silva  (2013,  p.175-176),  analisa  que  as  posições  social  e  historicamente 

 determinadas  ocupadas  pelos  interlocutores  na  estrutura  das  relações  simbólicas 

 influenciam  nas  condições  de  produção  do  discurso.  É  no  campo  que,  para  Bourdieu, 

 ocorrem  as  lutas  simbólicas  pelo  poder  simbólico.  Portanto,  campo,  conforme  já 

 havíamos  apontado  no  capítulo  anterior,  é  onde  ocorrem  lutas  internas  para  a  imposição 

 de  uma  visão  dominante  do  mundo  social.  Nesse  sentido,  o  processo  de  produção  de  bens 

 simbólicos  depende  não  só  do  habitus  –  compreendido  por  Bourdieu  como  percepções 

 que  os  indivíduos  incorporam  ao  longo  tempo  em  sua  trajetória  –  mas  também  das 

 posições que os produtores ocupam dentro de um campo do espaço social (SILVA, 2013). 

 Ainda  que  com  autonomia  reduzida  na  comparação  com  outros  campos  –  e  isso  deve-se 
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 em  parte  à  influência  da  economia  sobre  a  produção  jornalística  –  Bourdieu  (1995) 

 sinaliza  a  existência  do  campo  jornalístico,  cuja  compreensão  deve  levar  em  conta  os 

 efeitos que os agentes envolvidos nele exercem uns sobre os outros. 

 Enxergar  o  jornalismo  como  um  campo  ontologicamente  discursivo  –  uma  vez  que  as 

 disputas  simbólicas  no  campo  jornalístico  ocorrem  a  partir  da  linguagem  que  é  colocada 

 em  circulação  –  nos  leva  a  pensar  nas  forças  que  atuam  externa  e  internamente  dentro 

 dele  e  que  dão  origem  ao  produto  final,  que  são  as  notícias.  Como  fatores  internos, 

 poderíamos  pensar  na  própria  estrutura  de  trabalho  das  redações,  das  relações  de  força 

 hierárquicas  que  atuam  dentro  da  cadeia  produtiva  das  notícias.  Já  externamente, 

 consideraríamos  os  fatores  históricos  e  culturais,  incluindo  a  influência  de  outros  campos, 

 como o político e o religioso, que frequentemente se entrelaçam ao campo jornalístico. 

 Outra  possibilidade  de  interpretação  é  a  definição  de  jornalismo  como  um  gênero 

 discursivo,  conforme  propõe  Benetti  (2008).  A  tese  da  autora  é  ancorada,  entre  outras 

 teorias,  no  contrato  de  comunicação  de  Charaudeau  (2006),  uma  vez  que  para  que  o 

 discurso  aconteça,  é  necessário  que  os  interlocutores  reconheçam  e  aceitem  as 

 permissões  e  restrições  que  delineiam  o  jornalismo  como  um  gênero.  Ou  seja,  o  discurso 

 jornalístico  só  se  efetiva  mediante  uma  espécie  de  acordo  prévio  entre  a  instituição 

 jornalística e o seu público. 

 É  a  esse  acordo  prévio  que  Charaudeau  chama  de  contrato  de  comunicação,  que  é 

 modulado  tanto  por  elementos  externos  (o  que  é  dito,  para  que  é  dito,  quem  diz  e  para 

 quem  diz  e  em  quais  condições  diz)  quanto  por  elementos  internos:  a  legitimidade  do 

 falante  para  ocupar  o  lugar  de  locução;  a  construção  de  uma  relação  a  partir  do 

 estabelecimento  da  identidade  de  quem  fala  e  de  seu  destinatário  e,  ainda,  um  espaço  de 

 tematização,  que  implica  na  organização  do  discurso  em  determinadas  formas  –  Benetti 

 (2008)  exemplifica  citando  os  modos  como  o  discurso  se  constitui,  entre  eles  o 

 descritivo, o narrativo e o argumentativo. 

 Mas,  para  Benetti,  o  que  sustenta  esse  contrato  no  caso  do  jornalismo  são  os  princípios  de 

 verdade  e  de  credibilidade.  “Assim,  a  verdade  e  a  credibilidade  tanto  estruturam  o  gênero 

 jornalístico  quanto  são  instituídas  por  ele,  em  uma  relação  orgânica”  (BENETTI,  2008,  p. 
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 25). 

 Os  procedimentos  que  asseguram  os  efeitos  de  verdade  no  jornalismo  estão  baseados  em 

 estratégias  que,  segundo  Benetti,  buscam  a  confiabilidade,  conforme  também  já 

 apontamos  no  capítulo  anterior.  Essa  afirmação  nos  lembra  do  conceito  de  estratégia 

 discursiva  desenvolvido  por  Pierre  Bourdieu  dentro  de  sua  Teoria  Social.  Segundo  Silva 

 (2013),  Bourdieu  entende  a  estratégia  discursiva  como  ferramenta  necessária  à  ampliação 

 do poder simbólico. 

 “Para  que  um  enunciado  ou  discurso  amplie  o  nível  de  sua  aceitabilidade  entre  seus 

 possíveis  receptores  ou  consumidores,  necessário  se  faz  que  o  produtor  ou  o  enunciador 

 utilize  sua  competência  discursiva  na  elaboração  de  estratégias  discursivas”  (SILVA, 

 2013,  p.  176-177).  Partindo  deste  princípio,  podemos  reafirmar  que,  no  jornalismo,  a 

 ideia  da  objetividade,  que  se  institui  como  um  pilar  do  jornalismo  industrial,  é  usada  pela 

 instituição  jornalística  como  uma  estratégia  retórica  de  afirmação,  de  legitimação  de  seu 

 lugar de fala. 

 A  partir  de  tais  análises,  o  que  fica  bem  demarcado  é  que  o  discurso  é,  inevitavelmente, 

 carregado  de  sentidos  e  de  intenções  conectadas  ao  momento  histórico  e  cultural  em  que 

 se  insere.  Logo,  depreende-se  que  quando  esse  discurso  é  produzido  dentro  da  instituição 

 jornalística,  que  ocupa  socialmente  o  lugar  de  produção  de  informações,  o  peso 

 simbólico  dele,  a  partir  do  momento  em  que  é  colocado  em  circulação,  ganha  uma 

 dimensão ainda maior. 

 E  é  seguindo  este  entendimento  que  chegamos  à  proposição  de  uma  definição  do 

 jornalismo  como  um  território  simbólico.  Entendendo  os  territórios  em  sua  concepção 

 simbólico-cultural  (HAESBAERT,  2003)  como  “âmbitos  de  disputa  e  de  poder,  de 

 controle  e  ocupação,  de  expressão  e  representação”  (REIS  e  ZANETTI,  p.19), 

 acreditamos  que  os  significados  são  construídos,  atualizados,  reformulados  dentro  das 

 fronteiras  do  discurso  jornalístico,  dando  origem  a  processos  de  territorialização  e 

 desterritorialização simbólicos. 
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 3.1 Acontecimento jornalístico e discurso 

 Ao  definir  o  acontecimento  jornalístico  como  o  ponto  de  referência  a  partir  do  qual  se 

 fala,  Rodrigues  (1999)  aponta  que  o  discurso  midiático  surge  como  uma  forma  de 

 organizar  a  experiência  dos  homens  no  mundo  por  meio  da  racionalização  dos 

 acontecimentos  que  fogem  da  linearidade  da  história.  Mas,  para  além  dos 

 acontecimentos,  aponta  também  para  a  existência  dos  meta-acontecimentos,  que  são 

 aqueles  que,  segundo  o  autor,  só  existem  em  função  da  existência  de  um  discurso 

 jornalístico.  Um  protesto  que  só  acontece  ou  que  toma  proporções  maiores  com  a 

 chegada  da  imprensa  seria  um  exemplo.  Isso  significa  que  o  meta-acontecimento 

 acontece no plano simbólico,  onde está o discurso. 

 Motta  (2002)  faz  uma  análise  semelhante  à  de  Rodrigues,  em  relação  ao  surgimento  e  ao 

 propósito  das  notícias  em  seus  mais  variados  gêneros.  Para  o  professor,  a  notícia  é 

 sempre  um  conteúdo  que  se  contrasta  com  aquilo  que  soa  familiar  a  nós  e  com  a  ordem 

 de significações já estabelecidas no cotidiano. 

 Para  Motta,  os  acontecimentos  são  eventos  que  ocorrem  no  mundo  físico  e  que  ganham 

 significados  no  mundo  social  a  partir  da  percepção  seletiva  dos  jornalistas  –  de  acordo 

 com  seus  critérios  pessoais,  profissionais  e  institucionais  –  de  que  há,  ali,  uma  ruptura 

 com a ordem do espectro da realidade no qual vivemos. 

 Sendo  assim,  um  objeto  simbólico,  a  notícia,  segundo  Motta,  tem  a  função  de  ajudar  os 

 homens,  que  sempre  precisaram  da  mediação  para  compreender  a  realidade,  a 

 enfrentarem  os  processos  de  “caotização  do  mundo”  (MOTTA,  2002,  p.  9), 

 especialmente  no  mundo  moderno,  em  que  há  uma  grande  quantidade  de  informações,  e, 

 portanto, de significações, a serem assimiladas, controladas, organizadas. 

 Se  por  um  lado,  as  notícias  falam  daquilo  que  é  incompreendido,  que  não  dominamos, 

 gerando  uma  sensação  de  insegurança,  por  outro,  elas  trazem  também  novas 

 possibilidades  de  reelaboração  dos  conflitos  e  da  formação  de  novos  significados, 

 transformando-se,  por  isso  mesmo,  em  lugares  de  convergência  por  meio  do  discurso 

 jornalístico.  O  que  não  era  familiar  pode  tornar-se  familiar  e,  assim,  a  ordem  necessária 

 para  a  organização  da  experiência  do  homem  no  mundo  é  restabelecida.  Este  é,  segundo 
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 Motta,  o  percurso  do  trabalho  simbólico  da  notícia,  que  dá  ao  discurso  jornalístico  o 

 poder de dizer, de fazer ver. 

 Neste  processo,  o  jornalismo  convoca,  estabelece  competências,  cria  e  legitima 
 atores,  dimensiona  e  constrói  os  acontecimentos,  mas  vai  também  gerar 
 cognitivamente  novos  consensos,  reintroduzindo  a  ordem  onde  havia  desordem, 
 tornando  familiar  o  que  antes  era  não-familiar,  construindo  novas  atualidades  e 
 realidades.  Quanto  maior  a  ambiguidade,  maior  será  a  necessidade  de  informações 
 adicionais  para  que  o  impacto  e  a  ansiedade  inicial  esmoreçam  e  os  acontecimentos 
 possam  ser  assimilados.  Assim,  os  meios  vão  se  legitimando  como  lugar  referencial 
 de construção cognitiva da realidade (MOTTA, 2002, p. 7). 

 Sob  a  ótica  do  território,  tais  processos  podem  ser  encarados  como  processos  de 

 desterritorialização  e  reterritorialização.  Mas  acreditar  na  existência  do  jornalismo  como 

 um  território  discursivo,  bem  como  seu  potencial  de  construção  de  sentidos,  de 

 representações  do  real,  não  implica  em  desconsiderar  que  a  construção  das  significações 

 depende  do  modo  como  o  discurso  será  recebido,  apropriado,  rejeitado  ou  ressignificado 

 pelos  destinatários.  No  entanto,  o  esforço  deste  estudo  centra-se  em  compreender  como 

 se  dá  a  produção  dos  conteúdos  noticiosos  que  são  colocados  em  circulação,  de  onde  eles 

 partem  e  quais  são  seus  possíveis  impactos.  E  é  por  isso  que  propomos,  neste  estudo, 

 uma  análise  dos  fenômenos  jornalísticos  a  partir  da  análise  do  discurso  e  mais 

 especificamente da Análise Crítica do Discurso (ACD). 

 3.2 Análise do Discurso 

 Ao  longo  de  décadas,  muitas  teorias  vem  tentando  dar  conta  de  explicar  como  as  notícias 

 são  e  qual  o  papel  do  jornalismo  dentro  das  sociedades  democráticas.  A  análise  do 

 discurso  é  uma  das  formas  que  vem  sendo  utilizada  –  que  ganha  força  desde  os  anos  80  – 

 para  tentar  explicar  esse  lugar  do  jornalismo  nas  sociedades  contemporâneas.  Este  estudo 

 não  tem  a  pretensão  de  dar  conta  da  imensidão  desse  campo  de  pesquisa  que  segue  em 

 expansão  contínua,  mas  sim  de  propor  uma  forma  de  interrelação  com  este  campo  para 

 uma compreensão mais profunda dos conteúdos noticiosos. 

 Segundo  Maingueneau  (2014),  a  análise  do  discurso  trata-se  de  um  campo  de  pesquisa 

 fundamentalmente  transdisciplinar  por  atravessar  o  conjunto  das  ciências  humanas  e 

 sociais  e,  justamente  em  função  disso,  o  objeto  empírico  de  estudo  dos  analistas  do 

 discurso é heterogêneo, não podendo ser unificado dentro de um modelo dominante. 
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 A  heterogeneidade  está  presente  desde  o  princípio,  uma  vez  que  a  análise  do  discurso  em 

 suas  mais  variadas  correntes  se  constitui  no  espaço  em  que  se  relacionam  a  linguística,  as 

 ciências  sociais  e  a  filosofia.  Orlandi  (2020)  aponta  três  domínios  disciplinares  como 

 seus princípios basilares: a própria linguística, além do marxismo e da psicanálise. 

 Dessa  forma,  interroga  a  Linguística  pela  historicidade  que  ela  deixa  de  lado, 
 questiona  o  Marxismo  perguntando  pelo  simbólico  e  se  demarca  da  Psicanálise  pelo 
 modo  como,  considerando  a  historicidade,  trabalha  a  ideologia  como  materialmente 
 relacionada ao inconsciente sem ser absorvida (ORLANDI, 2020, p. 18). 

 A  década  de  1960  foi,  contudo,  um  ponto  de  partida  para  a  concepção  das  correntes  da 

 análise  do  discurso,  que  atualmente  são  desenvolvidas  a  partir  do  surgimento  de 

 problemáticas  oriundas  de  pensadores  dos  Estados  Unidos,  da  França  e  da  Inglaterra.  Na 

 França,  país  precursor  da  análise  do  discurso  enquanto  um  empreendimento  teórico  e 

 metodológico  específico,  obras  como  a  aqui  já  citada  Arqueologia  do  Saber  (1969),  de 

 Foucault,  e  a  Análise  Automática  do  Discurso  (1969)  do  filósofo  marxista  Michel 

 Pêcheux,  além  da  contribuição  do  linguista  J.  Dubois,  influenciaram,  ainda  que  a  partir 

 de  diferentes  compreensões,  a  análise  do  discurso  francesa.  Uma  diferença  marcante 

 entre  eles,  por  exemplo,  é  o  fato  de  Pêcheux  e  Dubois  se  apoiarem  na  linguística, 

 enquanto  que,  para  Foucault,  o  discurso  não  era  um  conceito  linguístico.  Seu  objetivo  era 

 observar  as  regras  e  práticas  que  produziam  os  enunciados  dotados  de  sentido  e  que 

 regulavam os discursos conforme o tempo histórico. 

 Considerando  a  heterogeneidade,  que  está  presente  na  raiz  dos  estudos  do  discurso, 

 Maingueneau  define  um  conjunto  de  ideias-força  (MAINGUENEUAU,  2014,  p.  25),  que 

 são  ativadas  quando  se  fala  sobre  o  discurso.  São  elas:  a  concepção  de  que  o  discurso  é 

 uma  organização  que  vai  além  da  frase;  é  uma  forma  de  ação;  é  interativo,  isto  é, 

 qualquer  enunciação  tem  como  premissa  a  existência  de  outra  instância  de  enunciação, 

 em  relação  a  qual  um  discurso  é  construído;  é  contextualizado,  ou  seja,  ele  ganha  sentido 

 a  partir  de  um  determinado  contexto;  é  regido  por  normas  provenientes  tanto  do  gênero 

 discursivo  ao  qual  faz  parte  quanto  às  normas  particulares  de  cada  ato  de  linguagem;  é 

 assumido  e  está  sempre  relacionado  a  um  sujeito,  como  fonte  de  referências  pessoais,  de 

 espaço  e  de  tempo;  só  existe  no  interior  do  interdiscurso,  o  que  significa  que  um 

 enunciado  está  sempre  relacionado,  de  forma  consciente  ou  não,  a  outros  enunciados  – 

 um  postulado  desenvolvido  por  muitos  pesquisadores  que  se  inspiram  no  princípio  de 
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 dialogismo  de  Bakthin,  segundo  o  qual  o  texto  está  sempre  aberto  a  enunciados 

 exteriores  e  anteriores;  e,  por  fim,  o  discurso  constrói  socialmente  o  sentido.  Isso 

 significa  que  o  sentido  é  criado  e  recriado  de  forma  contínua  pelos  indivíduos  a  depender 

 das configurações sociais nas quais estes estão inseridos. 

 Dentre  todas  essas  ideias  basilares  para  a  constituição  da  análise  do  discurso  como  um 

 dispositivo  teórico  e  metodológico,  Orlandi  (2020)  destaca  a  existência  do  interdiscurso 

 como  uma  condição  fundamental  por  se  tratar,  essencialmente,  da  memória  discursiva, 

 que  torna  possível  a  significação  das  palavras  a  partir  da  história  e  da  língua.  O 

 interdiscurso  se  torna  importante  para  a  compreensão  do  discurso  e  sua  relação  com  os 

 sujeitos  e  com  a  ideologia,  já  que,  somente  a  partir  do  já  dito  é  que  somos  capazes  de 

 tomar a palavra. 

 Falar  sobre  interdiscurso  nos  remete  ao  conceito  de  dialogismo  de  Bakhtin  (2006),  que 

 defende  a  existência  de  duas  espécies  de  dialogismo  constituintes  do  discurso:  uma  que 

 se  dá  entre  os  sujeitos  e  outra  que  se  dá  entre  os  textos.  Isso  significa  que  o  discurso,  que 

 se  manifesta  no  texto,  acontece  efetivamente  nesse  espaço  de  relação,  de  diálogo  entre  os 

 sujeitos. Sendo assim, todo o discurso é dialógico. 

 Já  falar  sobre  memória  remete  a  um  processo  de  esquecimento,  uma  vez  que  aquilo  que  é 

 dito  tem  como  determinantes  formulações  que  já  foram  feitas,  mas  que  foram,  de  certa 

 forma,  esquecidas.  Este,  para  Orlandi  (2020)  é  o  efeito  do  interdiscurso:  para  que  as 

 palavras  ditas  por  alguém  façam  sentido,  é  preciso  que  o  que  foi  dito  por  outro  sujeito  se 

 apague  da  memória,  dando  lugar  ao  anonimato.  O  esquecimento  ocorre  de  duas  formas: 

 no  primeiro,  o  sujeito  apaga  a  compreensão  de  que  seu  discurso  é  fruto  de  discursos 

 anteriores.  No  segundo,  o  sujeito  se  esquece  que  tudo  que  diz  é  resultado  da  escolha  de 

 determinadas  estratégias  em  detrimento  de  outras.  Estes  esquecimentos,  são  chamados  de 

 ilusão discursiva do sujeito. 

 Por  isso,  a  análise  do  discurso  se  propõe  a  construir  escutas  que  permitam  levar  em  conta 

 esses  efeitos  e  explicitar  a  relação  com  esse  saber  que  não  se  aprende,  não  se  ensina,  mas 

 que  produz  seus  efeitos.  Essa  nova  prática  de  leitura,  que  é  a  discursiva,  consiste  em 

 considerar  o  que  é  dito  em  um  discurso  e  o  que  é  dito  em  outro,  procurando  estudar  o 

 não-dito  naquilo  que  é  dito,  como  uma  presença  de  uma  ausência  necessária  (ORLANDI, 
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 2020, p. 32). 

 Mas,  como  a  incompletude  é  a  condição  da  palavra  e,  consequentemente,  do  discurso, 

 que  nunca  começa  ou  termina  em  si  mesmo,  é  na  interação  entre  a  memória  discursiva  e 

 novas  formulações,  novos  usos  das  palavras,  que  se  abre  espaço  para  o  movimento,  para 

 a  possibilidade  de  mudança  do  discurso.  Orlandi  (2020)  afirma  que  estes  novos  percursos 

 a  serem  traçados  são  produto  do  jogo  entre  a  paráfrase  –  aquilo  que  se  mantém  ao  longo 

 do tempo em todo dizer – e da polissemia – o descolamento, a ruptura de significação. 

 Podemos,  agora,  compreendendo  a  relação  da  paráfrase  com  a  polissemia,  dizer  que, 
 entre  o  mesmo  e  o  diferente,  o  analista  se  propõe  a  compreender  como  o  político  e  o 
 linguístico  se  inter-relacionam  na  relação  na  constituição  dos  sujeitos  e  na  produção 
 dos  sentidos,  ideologicamente  assinalados.  Como  o  sujeito  (e  os  sentidos),  pela 
 repetição,  estão  sempre  tangenciando  o  novo,  o  possível,  o  diferente.  Entre  o 
 efêmero  e  o  que  se  eterniza.  Num  espaço  fortemente  regido  pela  simbolização  das 
 relações de poder (ORLANDI, 2020, p. 36). 

 Compreende-se  então  que  a  análise  do  discurso,  de  modo  geral,  trabalha  a  relação 

 língua-discurso-ideologia,  buscando  identificar  não  os  funcionamentos  textuais, 

 tampouco  a  situação  de  comunicação,  mas  sim  a  relação  entre  a  estrutura  dos  textos  e  os 

 lugares  (o  jornalismo  é  um  deles)  que  tanto  os  tornam  possíveis  quanto  são  tornados 

 possíveis por eles. 
 [..]  Há  em  comum  entre  todas  as  correntes  que  analisam  o  discurso  (obviamente 
 executando-se  as  perspectivas  estruturalistas)  o  ideário  de  análise  não  focalizada  no 
 funcionamento  linguístico,  e  sim  na  relação  que  sujeito  e  esse  funcionamento 
 estabelecem  reciprocamente.  Ou  seja,  o  objeto  de  estudo  de  qualquer  análise  do 
 discurso  não  se  trata  tão  somente  da  língua,  mas  o  que  há  por  meio  dela:  relações  de 
 poder,  institucionalização  de  identidades  sociais,  processos  de  inconsciência 
 ideológica, enfim, diversas manifestações humanas (MELO, 2009, p.3). 

 Propomos  essa  discussão,  antes  de  falarmos  propriamente  da  Análise  Crítica  do  Discurso 

 (ACD)  para  refletirmos  sobre  a  natureza  da  análise  do  discurso,  que  nos  parece 

 essencialmente  crítica,  conforme  analisa  Maingueneau  (2014),  para  quem  o  estudo  do 

 discurso  possui  força  crítica  simplesmente  pelo  fato  de  contestar  convicções  enraizadas 

 na  ideologia  e  por  evidenciar  a  existência  de  uma  realidade  que  antecede  todo  discurso  e 

 que  o  sentido  vai  além  do  enunciado.  Segundo  Melo  (2009),  ainda  que  não  haja  consenso 

 entre  os  linguistas  sobre  o  significado  do  discurso,  um  ponto  em  comum  entre  as 

 correntes  de  análise  do  discurso  (com  exceção  das  estruturalistas)  é  o  ideário  de  que  a 

 análise  deve  estar  focada  na  relação  estabelecida  mutuamente  entre  o  sujeito  e  o 
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 funcionamento  linguístico.  Em  suma,  trata-se  de  buscar  enxergar  as  relações  de  poder 

 que se dão por meio da língua. 

 Um  diferencial  da  Análise  Crítica  do  Discurso  desenvolvida  na  contemporaneidade  é, 

 para  Maingueneau,  sua  preocupação  com  a  análise  das  disfunções  sociais, 

 frequentemente  expressas  em  termos  de  poder  ou  de  desigualdade  social.  Por  isso,  há 

 uma  preferência  pela  escolha  de  temas  sensíveis,  a  exemplo  do  machismo  e  do 

 neocapitalismo.  A  diferença,  portanto,  entre  a  análise  do  discurso  e  a  análise  crítica  do 

 discurso,  na  visão  do  autor,  seria  uma  questão  de  realce  e  não  de  natureza 

 (MAINGUENEAU, 2014, p. 61). 

 No  entanto,  estudiosos  do  campo  dos  estudos  críticos  do  discurso  apontam  para  a 

 existência  de  elementos  teóricos  e  metodológicos  que  diferenciam  de  forma  contundente 

 a  análise  crítica  do  discurso,  vertente  esta  que  começa  a  tomar  corpo  na  Inglaterra  na 

 década de 1980 e ganha força na década seguinte. 

 Justamente  em  função  de  sua  centralidade  nos  problemas  sociais  e,  mais  especificamente, 

 no  papel  do  discurso  quanto  à  produção  e  à  reprodução  do  abuso  de  poder  e  da 

 dominação,  Van  Dijk  (2017)  pontua  que  a  posição  sociopolítica  claramente  definida  dos 

 analistas  críticos  do  discurso,  que  refutam  a  ideia  de  uma  neutralidade  científica,  é  uma 

 das  principais  características  norteadoras  da  ACD.  A  ACD  assume  uma  posição  como 

 um  instrumento  político  contra  injustiças  sociais,  mas  a  relevância  de  suas  contribuições 

 é  garantida  pelo  rigor  metodológico,  que  deve  ser  aplicado  inclusive  para  que  a 

 investigação  crítica  seja  aceita.  Melo  (2009)  afirma  que  chega-se  a  dar  o  status  de 

 interventor  social  ao  analista  crítico  do  discurso  por  meio  de  seu  trabalho  de  análise,  que 

 tem, por objetivo final, a transformação das práticas sociais. 

 Na  concepção  de  Fairclough  (2001),  um  dos  principais  teóricos  da  ACD  e  cuja  proposta 

 de  modelo  teórico-metodológico  tridimensional  para  a  análise  do  discurso  será  explorada 

 nesta  pesquisa,  o  discurso  é  um  dos  elementos  constitutivos  da  prática  social,  que  é  uma 

 articulação  de  elementos  dentro  de  uma  determinada  configuração  relativamente  estável 

 (incluindo  também  atividades,  sujeitos,  instrumentos,  objetos,  tempo  e  lugar,  formas  de 

 consciência  e  valores).  Portanto,  o  discurso  é  ele  mesmo  uma  prática  social  não  só 
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 reprodutora, mas também transformadora da realidade social. 

 A  partir  de  uma  perspectiva  psicossocial,  o  sujeito  da  linguagem  tanto  pode  ser  moldado 

 ideologicamente  e  linguisticamente,  quanto  é  capaz  de  contestar  as  práticas  discursivas, 

 transformando-as,  ressignificando-as  e  reestruturando  a  dominação  e  as  formações 

 ideológicas  que  circulam  por  meio  do  discurso.  Eis  aqui  a  centralidade  da  visão  dialética 

 que  orienta  a  teoria  de  Fairclough:  o  discurso  molda  a  sociedade  ao  mesmo  tempo  em 

 que também é moldado por ela (MELO, 2009). 

 Logo,  já  que  o  discurso  constitui  e  é  constituído  pelas  práticas  sociais  que,  por  sua  vez, 

 podem  estar  incutidas  em  processos  de  manutenção  ou  de  abuso  de  poder,  a  função  da 

 ACD  é  evidenciar  o  papel  da  linguagem  dentro  desse  processo,  desnaturalizando-a  e 

 revelando  o  papel  desempenhado  pelo  discurso,  a  fim  de  que  as  pessoas  tomem 

 consciência  disso,  partindo  do  princípio  de  que  a  tomada  de  consciência  seria  condição 

 fundamental para a emancipação dos sujeitos. 

 Fairclough  e  Wodak  (1997)  sintetizam  os  seguintes  postulados  principais  da  ACD: 

 dedica-se  aos  problemas  sociais;  compreende  que  as  relações  de  poder  são  discursivas; 

 entende  o  discurso  como  constitutivo  da  sociedade  e  da  cultura;  o  discurso  tem  um 

 funcionamento  ideológico;  a  relação  entre  texto  e  sociedade  é  mediada;  a  análise  crítica 

 deve ser interpretativa e explicativa; o discurso é uma forma de ação social. 

 3.3 Ideologia 

 Voltamos  então  à  centralidade  do  conceito  de  ideologia  –  entendido  como  representações 

 sociais  básicas  de  grupos  sociais  que  servem  como  base  de  conhecimento  e  orientam  as 

 atitudes  desses  grupos  –  tendo  vista  a  proposta  da  ACD  de  compreender  como  as 

 ideologias  são  produzidas  ou  reproduzidas  dentro  do  texto.  Em  suma,  a  linguagem  é  a 

 manifestação da ideologia. 

 Contudo,  Fairclough  aponta  para  a  possibilidade  de  mudanças  a  partir  de  lutas 

 ideológicas,  que  podem  ser  travadas  no  âmbito  discursivo,  o  que  faz  com  que  o  discurso, 

 e  a  própria  prática  social,  estejam  em  movimento,  podendo  ser  mudados  e 
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 ressignificados. 

 As  ideologias  embutidas  nas  práticas  discursivas  são  muito  eficazes  quando  se 
 tornam  naturalizadas  e  atingem  o  status  de  “senso  comum”,  mas  essa  propriedade 
 estável  e  estabelecida  das  ideologias  não  deve  ser  muito  enfatizada,  porque  minha 
 referência  a  “transformação”  aponta  a  luta  ideológica  como  dimensão  da  prática 
 discursiva,  uma  luta  para  remoldar  as  práticas  discursivas  e  as  ideologias  nelas 
 construídas  no  contexto  da  reestruturação  ou  da  transformação  das  relações  de 
 dominação.  Quando  são  encontradas  práticas  discursivas  contrastantes  em  um 
 domínio  particular  ou  instituição,  há  probabilidade  de  que  parte  desse  contraste  seja 
 ideológica (FAIRCLOUGH, 2008, p. 117). 

 É  nesse  ambiente  de  disputas  ideológicas,  de  lutas  e  de  resistências,  que  Fairclough 

 reforça  o  conceito  de  hegemonia,  compreendido  por  ele,  ao  retomar  o  pensamento  de 

 Gramsci,  como  “um  foco  constante  de  luta  sobre  pontos  de  maior  instabilidade  entre 

 classes  e  blocos  para  construir,  manter  ou  romper  alianças  e  relações  de 

 dominação/subordinação  que  assume  formas  econômicas,  políticas  e  ideológicas” 

 (FAIRCLOUGH,  2008,  p.  122).  Conclui-se,  assim,  que  esse  conceito  de  hegemonia 

 enquanto  luta,  abre  a  possibilidade  de  articulação  e  rearticulação  das  ordens  do  discurso 

 (MELO, 2009). 

 Esta  capacidade  de  transformação  social  a  partir  do  discurso,  que  é  enfatizada  pelos 

 analistas  críticos  do  discurso,  é  apontada  por  Melo  (2009)  como  mais  um  diferencial 

 importante  na  distinção  entre  a  AD  e  a  ACD.  Por  outro  lado,  o  conceito  de 

 interdiscursividade  –  também  chamado  por  Fairclough  de  intertextualidade  constitutiva 

 (FAIRCLOUGH,  2001)  –,  já  mencionado  anteriormente,  seria  um  dos  muitos  pontos  de 

 aproximação entre ambas as escolas. 

 No  entendimento  de  Van  Dijk  (2017),  a  proposta  da  ACD  é  estabelecer  um  elo  entre 

 abordagens  do  nível  micro  (o  uso  da  linguagem,  do  discurso,  da  interação  verbal)  e  o 

 nível macro da ordem social (como relações de poder, desigualdade e dominância). 

 As  análises  críticas  de  discurso  lidam  com  a  relação  entre  o  discurso  e  o  poder,  mais 

 especificamente  o  poder  social  dos  grupos  e  das  instituições.  Van  Dijk  (2017)  define  o 

 poder  social  em  termos  de  controle:  os  grupos  têm  mais  poder  à  medida  que  ganham 
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 capacidade  de  controlar  as  mentes  de  outros  grupos.  Isso  requer  acesso  privilegiado  a 

 recursos sociais escassos, entre os quais o autor insere os meios de comunicação. 

 Portanto,  o  acesso  a  formas  específicas  de  discurso,  como  é  o  caso  da  mídia,  pode  ser 

 considerado  um  recurso  de  poder.  Van  Dijk  salienta  que  a  maior  parte  de  nosso 

 conhecimento  social  e  político,  além  de  nossas  crenças,  tem  como  base  os  relatos 

 noticiosos  com  os  quais  nos  deparamos  cotidianamente  através  da  imprensa.  Como  é 

 capaz  de  controlar,  até  certo  ponto,  a  mente  das  pessoas,  logo,  a  mídia  tem  potencial  para 

 influenciar também as suas ações. 

 É  preciso,  contudo,  pontuar  que  o  acesso  às  mentes  do  público  não  implica 

 necessariamente  em  controle.  Seguindo  a  mesma  linha  de  raciocínio  de  Fairclough,  Van 

 Dijk  reconhece  que  rejeição,  descrença,  crítica  e  outras  formas  de  resistência  podem  estar 

 envolvidas  nesse  processo,  atuando  como  uma  espécie  de  contra-poder.  No  entanto,  ainda 

 assim,  ressalta  que  faz  parte  dos  objetivos  da  notícia,  e  dos  sujeitos  que  a  produzem,  que 

 os  leitores  criem  um  modelo  (representação  mental)  do  acontecimento  que  é  noticiado  e 

 são  justamente  esses  modelos  preferenciais  que  estão  no  centro  de  processos  de  controle 

 exercido  pelos  meios  de  comunicação.  Daí  vem  a  possibilidade  de  utilização  da  ACD 

 para  compreender  de  que  formas  as  estratégias  ideológicas  se  manifestam  no  texto 

 noticioso por meio de escolhas em nível léxico, de sintaxe e semântico. 

 3.4 A seleção do corpus de análise 

 Para  Maingueneau  (2014),  assim  como  para  Van  Dijk  (2017),  o  caráter  crítico  de  uma 

 investigação  de  análise  do  discurso  é  definido,  primeiramente,  pela  escolha  do  objeto  a 

 ser  analisado.  Este  último,  inclusive,  descreve  a  análise  crítica  do  discurso  como  uma 

 análise  sociopolítica  que  estuda  diferentes  formas  de  poder  nas  relações,  sejam  elas  entre 

 os gêneros, as classes, as raças. (VAN DIJK, 2017). 

 Tendo  em  vista  que  o  objeto  sobre  o  qual  se  debruça  essa  dissertação  é  a  cobertura 

 jornalística  dos  programas  de  segurança  pública,  que  estão  ligados  diretamente  ao  tema 

 violência,  acreditamos  que  a  análise  crítica  do  discurso  seja  a  mais  adequada  a  ser 

 empregada  nesta  análise,  uma  vez  que  este  tipo  de  análise  volta-se  para  a  complexidade 

 de  temas  que  afetam  a  vida  em  sociedade.  A  escolha  da  adoção  do  modelo  teórico  e 
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 conceitual  Fairclough  (2001)  fundamenta-se  no  fato  de  acreditarmos  que  uma  análise 

 voltada  para  a  prática  social  seja  mais  condizente  com  o  mundo  em  que  vivemos, 

 atravessado  por  constantes  mudanças  econômicas,  culturais  e  tecnológicas,  das  quais  a 

 própria produção jornalística busca dar conta. 

 Analistas  do  discurso,  segundo  Maingueneau  (2014),  não  se  dedicam  ao  estudo  de  obras, 

 mas  sim  ao  estudo  de  um  corpus,  que,  por  sua  vez,  pode  ser  constituído  por  um  conjunto 

 de  textos,  de  trechos  de  textos  ou  de  um  único  texto  (MAINGUENEAU,  2014,  p.  40). 

 Sendo  assim,  nossa  primeira  preocupação  metodológica  foi  justamente  em  determinar  a 

 estruturação de um corpus de análise. 

 O  que  define  o  dispositivo  analítico  é  a  questão  posta  pelo  analista  e  a  finalidade  da 

 análise.  Segundo  Fairclough  (2001),  é  preciso  ainda  ter-se,  primeiramente,  um  modelo 

 mental  que  sirva  como  um  guia  para  a  concepção  do  corpus.  Isso  depende 

 fundamentalmente  de  que  o  analista  tenha  domínio  prévio  sobre  seu  tema  de  pesquisa. 

 Por  isso,  entendemos  que  a  bússola  orientadora  para  a  definição  do  corpus  deve  ser  a 

 pergunta  de  pesquisa  deste  estudo:  qual  o  sentido  ou  o  sentido  produzido  pelo  jornal  A 

 Gazeta  ao  longo  da  última  década,  em  relação  aos  programas  Estado  Presente  e 

 Ocupação Social  , a partir dos conteúdos noticiosos  que foram publicados? 

 Retomando  as  reflexões  de  Fransciscato  (2014),  de  que  para  além  da  condição  de 

 efemeridade  das  notícias,  há  uma  dimensão  mais  profunda  de  sentido  no  jornalismo  que  é 

 criada  ao  longo  do  tempo,  consideramos  que  um  recorte  mais  amplo  do  período  de  estudo 

 nos  dá  a  possibilidade  de  nos  aproximarmos  mais  da  construção  dos  sentidos  em  torno 

 das  políticas  públicas  de  segurança.  Uma  boa  seleção  da  amostra  para  a  realização  de 

 uma  análise  detalhada  depende  de  um  levantamento  preliminar  do  corpus  por  parte  do 

 analista.  Outra  escolha  interessante  para  a  pesquisa,  aponta  Fairclough,  é  que  o  corpus 

 inclua o que o autor chama de pontos críticos e de momentos de crise. 

 Há  momentos  do  discurso  onde  há  evidência  de  que  as  coisas  estão  caminhando  de 
 maneira  errada:  algum  distúrbio  a  exigir  que  os  participantes  reparem  um  problema 
 de  comunicação,  por  exemplo,  mediante  solicitações  ou  ofertas  de  repetições,  ou 
 mediante  a  correção  de  um(a)  participante  por  outro(a);  disfluências  excepcionais 
 (hesitações,  repetições)  na  produção  de  um  texto;  silêncios;  mudanças  súbitas  de 
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 estilo.  Além  das  evidências  e  do  comportamento  interativo  dos  participantes, 
 deve-se  novamente  usar  painéis  de  julgamento  ou  julgamentos  retrospectivos  dos 
 participantes  sobre  os  pontos  que  representam  dificuldades.  Tais  momentos  de  crise 
 tornam  visíveis  aspectos  de  práticas  que  devem  ser  normalmente  naturalizados  e, 
 portanto,  dificultar  a  percepção;  mas  também  mostram  mudança  no  processo,  formas 
 reais  pelas  quais  as  pessoas  lidam  com  a  problematização  das  práticas 
 (FAIRCLOUGH, 2001, p. 281). 

 Definiu-se  então  como  corpus  de  análise  as  notícias  veiculadas  pelo  jornal  A  Gazeta 

 acerca  dos  programas  Estado  Presente  e  Ocupação  Social  entre  janeiro  de  2011  –  ano  de 

 início  da  implantação  do  Estado  Presente  como  política  pública  de  segurança  por  parte 

 do  governo  de  Renato  Casagrande  –  e  dezembro  de  2018,  quando  ocorre  o  encerramento 

 da  gestão  do  ex-governador  Paulo  Hartung  e,  consequentemente,  o  encerramento  da 

 implementação do Ocupação Social como política de segurança. 

 A  coleta  do  material  analisado  foi  feita  por  meio  dos  softwares  denominados  Shell  e 

 Tark,  que  são  utilizados  internamente  na  Rede  Gazeta  para  a  catalogação  dos  conteúdos 

 informativos.  Estes  softwares  preservam  a  memória  de  toda  a  produção  jornalística 

 impressa  da  instituição  ao  longo  de  quase  um  século.  Por  meio  deles,  é  possível 

 selecionar  os  arquivos  de  textos,  que  são  vinculados  às  páginas  que  foram  publicadas,  em 

 um  determinado  período  de  tempo.  Para  encontrarmos  as  notícias  referentes 

 especificamente  aos  programas  de  segurança,  foram  usados  os  termos-chave:  “Estado 

 Presente”  e  “  Ocupação  Social  ”  –  ambos  os  termos  precisam  ser  colocados  entre  aspas 

 para que a pesquisa seja mais assertiva. 

 Paralelo  à  coleta  dos  textos  foi  criada  também  uma  planilha  contendo  informações  acerca 

 de  cada  conteúdo  noticioso,  incluindo  sua  data  de  publicação,  o  título,  a  editoria  e  o 

 nome  do  autor  do  texto  –  quando  ele  existir.  A  definição  de  quais  informações  deveriam 

 ser  extraídas  para  compor  a  planilha  está  ancorada  em  discussões  teóricas  e 

 metodológicas  sobre  a  análise  do  discurso.  Entre  elas,  a  necessidade  de  observação  da 

 distribuição  dos  textos  dentro  das  editorias  do  jornal,  um  ponto  de  análise  que,  de  acordo 

 com  a  teoria  de  análise  tridimensional  do  discurso  proposta  por  Fairclough  e  sobre  qual 

 falaremos  detalhadamente  a  seguir,  deve  estar  inserido  no  âmbito  da  análise  da  prática 

 discursiva. 

 Como  todos  os  textos  extraídos  são  conteúdos  noticiosos,  decidimos  avançar  nessa 
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 definição  dos  gêneros  discursivos  de  acordo  com  a  discussão  de  Marques  de  Melo  (2010) 

 sobre  a  existência  de  diferentes  gêneros  jornalísticos,  tendo  em  vista  que  as  notícias  são 

 heterogêneas,  possuem  características  próprias  a  depender  do  espaço  que  lhes  é  atribuído 

 dentro  do  jornal  e  isso  pode  impactar  no  uso  de  diferentes  estratégias  discursivas. 

 Segundo  Marques  de  Melo,  estão  presentes  no  jornalismo  brasileiro  os  gêneros 

 informativo,  opinativo,  interpretativo,  diversional  e  utilitário.  Nos  ateremos  a  explicar 

 melhor  a  concepção  dos  gêneros  informativo  e  opinativo,  dentro  dos  quais  foram 

 extraídos os textos que formam o corpus de análise deste estudo. 

 Na  esfera  do  gênero  informativo,  estão  inseridos  quatro  tipos  de  formatos:  a  nota 

 (acontecimento  que  está  em  fase  de  acontecimento  ou  algo  que  poderá  se  desdobrar  em 

 notícia);  a  notícia  (o  relato  integral  de  um  fato);  a  reportagem  (relato  mais  amplo  e 

 profundo  do  acontecimento);  e  a  entrevista  (relato  que  leva  em  conta  a  versão  de  um  ou 

 mais  envolvidos  no  fato  e  no  qual  o  autor,  ou  seja,  o  jornalista,  assume  uma  função  de 

 mediador). 

 Já  o  gênero  opinativo  é  dividido  em  oito  formatos,  segundo  Marques  de  Melo  (2010): 

 editorial  (opinião  oficial  do  jornal);  o  comentário  (que  explica  os  conteúdos  noticiosos), 

 artigo  (texto  em  que  jornalistas  e  cidadãos,  geralmente  especializados  em  alguma  área  do 

 conhecimento,  apresentam  suas  ideias);  a  resenha  (que  tem  a  finalidade  de  orientar  os 

 apreciadores  de  trabalhos  artísticos  e  culturais);  a  coluna  (espaço  do  jornal  em  que  o 

 autor  pode  narrar  um  fato  emitindo  juízos  de  valor);  a  crônica  (relato  poético  de  um 

 acontecimento);  e  a  carta  (espaço  no  qual  os  leitores  expõem  seus  pontos  de  vista).  A 

 catalogação  feita  durante  a  coleta  das  notícias  procurou  identificar  as  editorias  em  que 

 elas  foram  veiculadas  por  entender  que  parte  do  sentido  que  colocam  em  circulação 

 advém  desta  posição  a  elas  atribuídas.  Como,  por  exemplo,  se  é  um  editorial,  em  que  a 

 opinião  da  instituição  jornalística  é  claramente  expressa;  se  é  um  texto  de  coluna,  onde  o 

 colunista,  enquanto  sujeito  expressa  sua  opinião  de  maneira  mais  direta  –  ainda  que  seu 

 discurso  esteja  alicerçado  nos  princípios  da  instituição  a  partir  da  qual  ele  escreve  –  ou  se 

 é  uma  notícia,  em  que  o  jornalista  recorre  a  uma  linguagem  objetiva  para  reforçar  seu 

 distanciamento em relação aos fatos. 
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 3.5 Proposta metodológica: o modelo tridimensional de análise crítica do discurso 

 Norman  Fairclough  (2008)  entende  que  os  discursos  são,  simultaneamente,  um  texto, 

 uma  prática  discursiva  e  uma  prática  social.  Baseado  nessas  três  esferas,  ele  lança  uma 

 proposta  de  análise  crítica  tridimensional  do  discurso.  Na  explicação  de  Melo  (2009), 

 essas  três  esferas,  que  caminham  juntas,  podem  ser  entendidas  como  a  dimensão  da 

 análise  linguística,  da  análise  do  processo  interacional  e  da  análise  de  circunstâncias 

 organizacionais e institucionais da sociedade (MELO, 2009, p. 13). 

 Essas  três  dimensões  da  análise  vão  inevitavelmente  estar  superpostas  na  prática;  por 
 exemplo,  os  analistas  sempre  começam  com  alguma  ideia  da  prática  social  em  que 
 se  situa  o  discurso.  Mas  a  sequência  é  útil  para  ordenar  o  resultado  do  engajamento 
 de  alguém  em  uma  amostra  discursiva  particular  antes  de  apresentá-la  na  forma 
 escrita  ou  falada.  Note-se  que  envolve  uma  progressão  da  interpretação  a  descrição  e 
 volta  à  interpretação:  da  interpretação  da  prática  discursiva  (processos  de  produção  e 
 consumo  de  texto)  a  descrição  do  texto.  A  interpretação  de  ambos  à  luz  da  prática 
 social em que se situa o discurso (FAIRCLOUGH, 2001, p.282). 

 Um  aspecto  fundamental  da  análise,  de  acordo  com  essa  proposta,  é  a  tentativa  de 

 estabelecer  conexões  entre  a  natureza  dos  processos  discursivos  em  instâncias 

 particulares  e  a  natureza  das  práticas  sociais  das  quais  fazem  parte  (FAIRCLOUGH, 

 2011, p. 109). 

 3.5.1 A análise textual 

 Trata-se  da  descrição  das  propriedades  formais  do  texto  e  dos  seus  significados.  Nesta 

 dimensão,  segundo  Fairclough,  deve-se  considerar  quatro  itens,  que  estão 

 inter-relacionados: 

 1)  A  análise  do  vocabulário,  que  inclui  análises  do  significado  das  palavras,  a  atenção  à 

 presença  da  criação  de  palavras  nos  textos  e  a  identificação  do  uso  de  metáforas  e  de  suas 

 formas  de  utilização.  Nesta  etapa,  as  escolhas  lexicais  feitas  pelos  produtores  do  texto  são 

 fundamentais,  uma  vez  que,  ao  optar  por  utilizar  uma  palavra  e  não  outra,  o  produtor 

 pode dar pistas ideológicas. 

 2)  A  gramática,  que  diz  respeito  à  combinação  das  palavras,  que  dá  origem  às  orações  e 

 às  frases.  É  nessas  relações  entre  as  estruturas  dos  textos  que  as  ideologias  podem  se 
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 manifestar.  De  acordo  com  Fairclough,  neste  nível,  pode-se  avaliar  quais  verbos  estão 

 presentes  e  o  que  eles  indicam  (ação  ou  passividade?),  quem  são  os  sujeitos  desses 

 verbos,  além  de  quais  os  temas  estão  presentes  e  como  eles  se  destoam.  Oliveira  e 

 Carvalho  (2013)  chamam  atenção  também  para  outro  mecanismo  gramatical  que, 

 segundo  as  orientações  do  modelo  proposto  por  Fairclough,  deve  receber  atenção: 

 trata-se da nominalização, ou seja, a conversão de uma oração em um nome. 

 3)  A  coesão  corresponde  às  ligações  entre  as  orações  e  as  frases,  a  exemplo  das 

 conjunções  adversativas  (mas,  porém,  entretanto).  Algumas  perguntas  sugeridas  para  que 

 o  analista  faça  nesse  nível  são:  como  são  organizados  os  parágrafos?  Há  repetição  de 

 palavras?  Há  utilização  de  sinônimos?  Que  conjunções  são  usadas?  Quais  mecanismos  de 

 referência e de substituição (pronomes, artigos definidos, indefinidos) são usados? 

 4)  Estrutura  textual,  que  refere-se  às  formas  de  organização  do  texto.  Uma  questão  a  ser 

 avaliada  no  âmbito  dessa  instância  é  o  controle  dos  tópicos,  ou  seja,  as  relações  de  poder 

 que  permitem  a  um  participante  do  texto  controlar  os  tópicos  dele.  Dentro  do  conteúdo 

 noticioso,  entendemos  que  este  ponto  é  bem  delimitado,  tendo  em  vista  que  o  jornalista, 

 ou  seja  o  autor,  é  quem  tem  o  controle  sobre  a  organização  dos  temas  e  das  fontes  dentro 

 da  estrutura  textual.  É  possível  analisar  também  quais  são  as  agendas  presentes  nos  textos 

 (determinação  e  policiamento  das  agendas)  e  quais  características  são  usadas  para 

 descrever os participantes do texto e que lhes confere uma identidade social (  ethos  ). 

 3.5.2 Análise da Prática Discursiva 

 Instância  mediadora  entre  o  texto  e  a  prática  social,  a  prática  discursiva  se  refere  à 

 compreensão da produção, da distribuição e do consumo do texto. Vejamos: 

 No  âmbito  da  produção,  trabalha-se  com  a  observação  da  interdiscursividade  (como  um 

 tipo  de  discurso  é  constituído  por  meio  de  uma  combinação  de  elementos  de  ordens  de 

 discurso)  com  o  objetivo  de  identificar  quais  discursos  estão  presentes  do  texto  e  a  que 

 gêneros  eles  pertencem  –  daí  a  necessidade  de  identificar  os  tipos  de  conteúdos 

 noticiosos  durante  a  seleção  do  corpus.  Fairclough  aponta  também  para  a  necessidade  de 

 observação  da  intertextualidade  manifesta,  ou  seja,  o  caso  em  que  se  recorre 

 explicitamente a outros textos dentro de um texto. 

 Na  etapa  da  distribuição  são  analisadas  as  cadeias  intertextuais:  que  tipos  de 
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 transformações  o  texto  sofre?  Há  sinais  de  que  o  produtor  do  texto  antecipa  mais  do  que 

 um tipo de audiência? 

 Um  tópico  a  ser  analisado  dentro  do  elemento  consumo  é  a  coerência,  na  tentativa  de 

 compreender  como  o  texto  pode  ser  interpretado  pelo  leitor.  Há  possibilidades  de  se 

 investigar  a  existência  de  ambivalências  ou  de  identificar  a  existência  de  uma 

 heterogeneidade. 

 Um  complemento  a  ser  usado  no  âmbito  da  prática  discursiva  é  o  de  condições  dessa 

 prática,  visando  a  elucidar  os  aspectos  sociais  e  institucionais  diante  dos  quais  ela  se 

 desenvolve  (FAIRCLOUGH,  2001,  p.  283).  Observa-se,  portanto,  que  na  dimensão  da 

 prática  discursiva  há  possibilidade  de  que  se  dê  atenção  para  a  importância  do  contexto 

 situacional  para  a  concepção  do  discurso.  É  ele  que  nos  permite,  por  exemplo,  identificar 

 uma manifestação de ironia ou a pressuposição de algum fato. 

 Pode-se  depreender  que  as  condições  de  produção  do  discurso  influenciam  em  sua 

 significação.  Nesse  sentido,  ressaltamos  uma  observação  feita  por  Orlandi  (2020),  que 

 pode  nos  auxiliar  a  compreender  o  papel  das  condições  de  produção  quando  se  trata  de 

 nosso  próprio  objeto  de  análise,  que  é  o  jornalismo,  ainda  que  esta  autora  se  identifique 

 com a análise de discurso de linha francesa. 

 As  condições  de  produção  implicam  o  que  é  material  (a  língua  sujeita  a  equívoco  e  a 
 historicidade),  o  que  é  institucional  (a  formação  social,  em  sua  ordem)  e  o 
 mecanismo  imaginário.  Esse  mecanismo  produz  imagens  dos  sujeitos,  assim  como 
 do  objeto  do  discurso,  dentro  de  uma  conjuntura  sócio-histórica.  Temos  assim  a 
 imagem  da  posição  do  sujeito  locutor  (quem  sou  eu  para  falar  lhe  falar  assim?),  mas 
 também  da  posição  do  sujeito  interlocutor  (quem  é  ele  para  me  falar  assim  ou  para 
 que  eu  lhe  fale  assim?),  e  também  a  do  objeto  do  discurso  (do  que  estou  lhe  falando, 
 do  que  ele  me  fala?).  É,  pois,  todo  um  jogo  imaginário  que  preside  a  troca  de 
 palavras.  E  se  fazemos  intervir  a  antecipação,  este  jogo  fica  ainda  mais  complexo, 
 pois  incluirá  a  imagem  que  o  locutor  faz  da  imagem  que  ele  faz  do  objeto  do 
 discurso e assim por diante (ORLANDI, 2020, p. 38). 

 Nesse  contexto,  destaca-se  o  papel  do  sujeito,  tendo  em  vista  que  o  lugar  a  partir  do  qual  ele 

 fala  é  constitutivo  do  que  ele  diz.  Considerando  o  jornalista  como  o  sujeito  produtor  do 

 discurso  jornalístico,  o  lugar  que  ele  fala,  a  autoridade  que  ele  assume  para  ocupar  essa 

 posição, já é um fator determinante para a criação de significados. 
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 3.5.3 Análise da Prática Social 

 A  análise  da  prática  social,  conforme  aponta  Fairclough,  é  mais  complexa,  não  podendo  ser 

 reduzida  a  uma  lista  de  elementos  a  serem  observados.  Seu  intuito  é  identificar  “[...]  a 

 natureza  da  prática  social  da  qual  a  prática  discursiva  é  uma  parte,  constituindo  a  base  para 

 explicar  por  que  a  prática  discursiva  é  como  é;  e  os  efeitos  da  prática  discursiva  sobre  a 

 prática social” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 289). 

 Apesar  da  maior  complexidade,  alguns  itens  de  análise  podem  ser  destacados:  a  matriz  social 

 do  discurso  (visa  a  especificar  as  relações  e  as  estruturas  sociais  e  hegemônicas  que 

 constituem  a  matriz  da  prática  discursiva  em  questão);  as  ordens  do  discurso  (como  essa 

 prática  discursiva  impacta  na  reprodução  ou  transformação  das  ordens  do  discurso);  e  os 

 efeitos  ideológicos  e  políticos  do  discurso  (visando  a  enxergar  os  efeitos  dessa  prática 

 discursiva sobre sistemas de conhecimento e crença, relações sociais e identidades sociais). 

 Sobre  este  terceiro  ponto,  relativo  à  influência  exercida  pela  prática  discursiva  sobre  as 

 identidades  sociais,  como  este  trabalho  se  dedica  a  analisar  a  cobertura  midiática  de 

 programas  de  segurança  voltados  prioritariamente  para  a  atuação  em  regiões  que  concentram 

 altos  índices  de  violência  e  de  vulnerabilidade  social,  torna-se  possível  refletir-se  sobre 

 questões  como,  por  exemplo:  o  que  é  ser  pobre?  O  que  é  periferia?  O  que  é  estar  seguro?  Qual 

 o  papel  do  Estado?  Qual  o  papel  da  sociedade?  O  que  é  a  violência?  Qual  o  projeto  de  Estado 

 que aparece nessa cobertura? 

 Em  suma,  a  análise  da  prática  social  se  debruça  sobre  as  condições  sociais,  sobre  o  contexto 

 em  que  a  prática  discursiva  ocorre.  Desse  modo,  é  nessa  instância  em  que  as  questões 

 ideológicas  e  as  lutas  hegemônicas,  que  ocorrem  na  sociedade,  devem  ser  levadas  em 

 consideração, uma vez que elas tanto moldam os discursos quanto são moldadas por eles. 

 3.6 Outras contribuições 

 Partindo  da  compreensão  do  jornalismo  como  um  campo  de  produção  de  conhecimento, 

 Benetti  (2010)  sugere  algumas  possibilidades  de  investigação  desse  campo  por  meio  da 

 análise  do  discurso.  Ressalta-se  que,  apesar  de  autora  estar  se  referindo  à  análise  de  discurso 

 francesa,  seus  apontamentos  são  relevantes  para  utilização  nesta  pesquisa,  considerando  que  a 

 própria  natureza  da  análise  crítica  é  híbrida  e  multidisciplinar  e  que  o  modelo  tridimensional 
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 de análise de Fairclough não é fechado em si mesmo, conforme aponta o próprio autor. 

 Uma  observação  importante  feita  pela  autora  é  a  sua  relação  entre  o  interior  do  texto  e  a  sua 

 exterioridade.  No  caso  dos  programas  de  segurança  pública,  que  se  constituem  como  objetos 

 de  análise  deste  estudo,  consideramos  que  é  exigido  do  analista  o  conhecimento  mais 

 aprofundado  sobre  questões  como  a  segurança  pública,  sobre  políticas  públicas  e  sobre 

 cobertura da violência, temas estes que foram discutidos no segundo capítulo. 

 Outra  proposta  de  Benetti  é  uma  análise  para  encontrar  a  polifonia  nos  enunciados 

 jornalísticos.  Bakhtin  (1981)  cria  o  conceito  de  polifonia  para  definir  os  textos  nos  quais 

 diferentes vozes estão presentes. 

 A  autora  propõe  uma  investigação  baseada  na  definição  de  Ducrot  (1987),  a  partir  da  qual 

 busca-se  identificar  quem  é  o  locutor  do  discurso  e  quem  é  o  enunciador  do  discurso.  O 

 locutor  seria  aquele  que  fala  (o  jornalista,  as  fontes,  as  instituições  citadas  dentro  do  texto,  por 

 exemplo).  Já  o  enunciador  é  aquele  a  partir  de  quem  se  vê,  a  perspectiva  a  partir  da  qual  o 

 enunciador  enuncia  (BENETTI,  2010,  p.  119).  Isso  é  importante  para  identificar  a  presença  de 

 uma  real  polifonia  dentro  do  discurso,  que  apesar  de  ser  sempre  dialógico  –  retomando  a 

 conceituação  de  Bakhtin  de  que  as  relações  dialógicas  entre  os  sujeitos  se  manifestam  na 

 língua  enquanto  um  fenômeno  concreto  –  o  discurso  nem  sempre  é  polifônico.  Porque  mesmo 

 um  texto  aparentemente  polifônico  pode  não  ser  polifônico  caso  todas  as  vozes  dentro  dele 

 construam  um  mesmo  sentido.  Desta  forma,  a  existência  da  polifonia  dentro  de  um 

 determinado discurso está condicionada à existência de mais de um enunciador. 

 No  jornalismo,  podemos  pensar  no  exemplo  de  uma  reportagem  que  ouça,  digamos, 
 quatro  fontes.  Em  princípio,  teríamos  cinco  locutores:  o  jornalista  (L1)  e  as  fontes 
 (L2,  L3,  L4,  L5).  Aparentemente,  é  um  texto  polifônico.  No  entanto,  é  preciso, 
 depois  de  identificar  os  locutores,  ir  às  perspectivas  de  enunciação.  Se  todas  as 
 quatro  fontes  enunciarem  sob  a  mesma  perspectiva,  filiadas  aos  mesmos  interesses  e 
 inscritas  na  mesma  posição  de  sujeito,  apenas  complementando-se  umas  às  outras, 
 podemos  dizer  que  configuram  um  único  enunciador  (E1).  Se,  além  disso,  o 
 jornalista  se  posicionar  ao  lado  dessas  fontes,  então  também  ele  está  regido  pelo 
 mesmo  enunciador  (E1).  Teríamos,  assim,  um  texto  aparentemente  polifônico,  pois 
 claramente  constituído  por  cinco  vozes  diferentes  (os  cinco  locutores),  que  na 
 verdade  é  monofônico,  pois  é  constituído  por  um  único  enunciador  (E1)  (BENETTI, 
 2010, p. 119). 

 Este  olhar  crítico  sobre  o  lugar  da  enunciação  e  a  existência  real  da  polifonia  nos  parece 

 particularmente  interessante  de  ser  analisado  no  discurso  jornalístico  tendo  em  vista  que  a 

 pluralidade  de  fontes  é  uma  estratégias  usadas  pela  imprensa  num  esforço  de  alcançar  a 

 objetividade,  que,  como  já  vimos,  está  ligada  à  noção  de  credibilidade  e  à  demarcação  do 

 jornalismo  como  uma  instituição  produtora  de  uma  forma  diferenciada  de  conhecimento,  que 

 deve estar ancorada no interesse público. 
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 Texto,  prática  discursiva  e  prática  social  são  dimensões  sobrepostas,  segundo  o  modelo  de 

 Análise  Crítica  do  Discurso  (ADC)  proposto  por  Fairclough  (2001)  e  a  partir  do  qual 

 procuramos  nos  guiar  neste  estudo.  Conforme  aponta  o  próprio  autor,  a  análise  do  corpus  não 

 ocorre  de  maneira  verticalizada.  O  analista  precisa  a  todo  momento  ir  da  prática  textual  à 

 discursiva,  a  fim  de  compreender  os  sentidos  mais  profundos  do  discurso,  chegando  à  camada 

 da  prática  social.  Nas  palavras  de  Melo  (2013),  a  ADC  é  constituída  desse  ir  e  vir  entre  a 

 análise  da  língua,  do  processo  interacional  e  das  circunstâncias  de  organização  da  sociedade. 

 Considerando  que  o  modelo  não  é  fechado  em  si  mesmo  e  que  deve  ser  regido  pelas 

 necessidades  de  análise  que  surgem  do  próprio  corpus,  neste  estudo  não  fizemos  uma  análise 

 verticalizada  das  três  dimensões,  embora  todas  tenham  sido  contempladas  e  estejam  em 

 constante correlação. 

 Desse  modo,  após  o  processo  de  coleta  e  catalogação  dos  textos  jornalísticos,  realizados, 

 como  uma  próxima  etapa  do  trabalho,  uma  análise  quantitativa  do  material  extraído,  a  fim  de 

 nos  permitir  enxergar  apontamentos  em  relação  ao  modo  como  a  cobertura  do  jornal  foi  se 

 estruturando ao longo do tempo e em que contextos isso acontecia. 

 Assim  como  acreditamos  que  deve  ser  o  processo  da  análise  crítica  do  discurso,  o  próprio 

 processo  de  pesquisa  não  é  uma  linha  reta.  Como  defendem  Minayo,  Deslandes  e  Gomes 

 (2011),  tanto  a  abordagem  qualitativa  quanto  a  quantitativa  são  importantes  para  o  estudo  das 

 ciências  humanas,  podendo  ser  usadas  individualmente  ou  de  maneira  complementar.  Em 

 nossa  visão,  a  complementaridade  entre  elas,  para  além  da  necessidade  de  volta  e  meia 

 revisar-se  os  embasamentos  teóricos  que  alicerçam  o  estudo,  para  esta  pesquisa  nos  permite 

 ampliar o olhar na busca pelos sentidos do discurso. 

 Embora  seja  uma  das  fases  iniciais  de  nosso  processo  análitico,  o  processo  de  organização  e 

 de  compilação  dos  dados  é  considerado  por  nós  uma  parte  importante  da  análise  na  dimensão 

 da  prática  discursiva,  uma  vez  que  nos  permite  identificar  pontos  importantes  desse  processo 

 interacional,  que  envolve  aspectos  de  produção  e  de  distribuição  de  notícias  à  medida  que  nos 

 ajuda  a  responder  à  algumas  perguntas,  como  em  que  parte  do  jornal  os  conteúdos 

 jornalísticos  que  falam  dos  programas  de  segurança  pública  foram  publicados,  com  que 

 frequência  eles  foram  publicados  e  a  que  gênero  jornalístico  eles  pertencem.  Quando  falamos 

 sobre  esse  aspecto  da  distribuição  dentro  da  prática  discursiva,  se  pensarmos  numa 
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 perspectiva  de  circulação  do  discurso,  no  caso  de  um  jornal  impresso  ela  é  bem  demarcada.  O 

 jornal  circulava  no  comércio  e  a  condição  para  o  acesso  às  informações  era  o  pagamento. 

 Mas,  como  dito  anteriormente,  podemos  pensar  também  nessa  dimensão  interna  de 

 distribuição do conteúdo entre editorias diferentes, gêneros diferentes. 

 Quanto  ao  aspecto  do  consumo,  que  também  faz  parte  do  tripé  que  ancora  a  prática  discursiva, 

 é  possível  fazermos  inferências  a  partir  dos  dados,  já  que,  por  exemplo,  o  fato  de  uma  notícia 

 aparecer  em  uma  editoria  e  não  em  outra  é  uma  escolha  de  distribuição  que  impacta  o  modo 

 de consumo do leitor do jornal, considerado os públicos têm interesses diversos. 

 4 ANÁLISE DOS DADOS 

 Foram  encontrados,  entre  1  de  janeiro  de  2011  e  31  de  dezembro  de  2018,  241  conteúdos 

 jornalísticos  que  tiveram  como  tema  principal  as  políticas  e  ações  na  área  de  segurança 

 pública  ou  também  os  textos  cujo  tema  principal  é  a  violência/insegurança,  mas  nos  quais  as 

 políticas  de  segurança  também  são  evocadas  no  discurso.  Conforme  explicado  no  capítulo  3,  a 

 seleção  desses  textos  foi  feita  com  base  na  busca  pelos  termos  chave  “estado  presente”  e 

 “ocupação social”. 
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 Do  total  de  textos  extraídos,  131  fazem  referência  ao  programa  Estado  Presente  e  110  ao 

 programa Ocupação Social. 

 Durante  a  coleta  também  foram  encontrados  seis  textos  a  respeito  do  programa  Ocupação 

 Social  que  foram  produzidos  por  meio  de  projetos  de  marketing  no  final  do  ano  de  2016  (dois 

 textos)  e  no  final  de  2018  (dentro  de  publicação  intitulada  “Caderno  Histórias  do  Amanhã''). 

 Esses  textos  não  foram  enquadrados  dentro  da  divisão  de  gêneros  jornalísticos  por  terem  sido 

 financiados  pelo  governo  estadual,  tendo,  portanto,  origem  publicitária.  No  entanto,  eles 

 também  fazem  parte  do  processo  de  análise  como  um  todo  por  entendermos  que,  se  eles 

 foram  publicados  dentro  do  jornal,  junto  aos  conteúdos  jornalísticos,  eles  também  fazem  parte 

 do arco de sentidos produzido pelo jornal A Gazeta sobre as políticas de segurança. 

 Antes  de  nos  aprofundarmos  no  levantamento  é  preciso  esclarecer  também  que  os  conteúdos 

 foram  extraídos  ano  a  ano  e  assim  analisados  neste  primeiro  momento  porque  acreditamos 

 que  desta  forma  é  possível  encontrar  diferenças,  repetições,  pontos  de  tensão  na  cobertura, 

 tendo  em  vista  é  que,  uma  de  nossas  hipóteses  iniciais  era  de  que  a  cobertura  das  políticas  de 

 segurança  estava  fortemente  atrelada  ao  acompanhamento  da  trajetória  dos  governos.  A 

 divisão  em  anos  (os  resultados  ano  a  ano  podem  ser  consultados  no  apêndice)  foi  uma  forma 

 de  facilitar  que  pudéssemos  direcionar  o  olhar  para  a  produção  discursiva  dentro  de  uma 

 ordem de periodicidade. 

 Na  tabela  a  seguir,  é  possível  ver  a  divisão  dos  textos  encontrados  a  partir  dos  gêneros  nos 

 quais  eles  se  encaixam.  Em  função  da  transição  de  governos  em  anos  eleitorais,  textos  com  o 

 termo  “Ocupação  Social”  foram  encontrados  a  partir  do  final  de  2014.  Do  mesmo  modo,  no 

 final de 2018, o termo “Estado Presente” volta a ser citado. 

 A  separação  entre  conteúdos  do  gênero  informativo  e  opinativo,  conforme  a  classificação 

 estabelecida  por  Marques  de  Melo  (2010)  foi  feita  para  que  pudéssemos  analisar  de  forma 

 mais  precisa  os  conteúdos,  tendo  em  vista  que  os  tipos  de  publicação,  sejam  reportagens, 

 notas,  textos  publicados  em  coluna  ou  mesmo  os  artigos  de  opinião  possuem  características 

 diferentes.  Foram  considerados  conteúdos  do  gênero  informativo,  os  textos  jornalísticos 

 publicados  nas  editorias  do  jornal  impresso  (Cidades,  Economia,  Política,  Caderno  de 

 Cultura),  incluindo-se  os  formatos  notícias,  notas  e  reportagens.  Já  dentro  da  categorização  de 

 jornalismo opinativo foram consideradas as colunas, artigos de opinião e editoriais. 
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 Tabela 2 - Conteúdos noticiosos extraídos do Jornal A Gazeta com temas ligados às políticas de segurança do ES 

 Ano de 
 publicação 

 Termo 
 pesquisado 

 Gênero 
 informativo 

 Gênero 
 Opinativo 

 Conteúdo 
 publicitário  Total 

 2011 
 Estado 

 Presente  16  13  0  29 

 2012 
 Estado 

 Presente  22  14  0  36 

 2013 
 Estado 

 Presente  21  9  0  30 

 2014 
 Estado 

 Presente  14  15  0  29 

 2014 
 Ocupação 

 Social  8  3  0  11 

 2015 
 Ocupação 

 Social  20  14  0  34 

 2016 
 Ocupação 

 Social  12  4  2  18 

 2017 
 Ocupação 

 Social  12  7  0  19 

 2018 
 Ocupação 

 Social  16  8  4  28 

 2018 
 Estado 

 Presente  5  2  0  7 
 Fonte: Elaborada pela autora 

 Antes  de  darmos  início  ao  detalhamento  da  coleta  de  dados,  é  necessário  explicar, 

 primeiramente,  do  que  se  trata  cada  uma  das  colunas  das  quais  os  textos  foram  extraídos,  a 

 fim  de  que  o  leitor  entenda  sua  posição  dentro  do  jornal.  A  coluna  Victor  Hugo  é  uma  coluna 

 de  notas  veiculada  dentro  da  editoria  de  Cidades  e  dedicada  à  cobertura  de  assuntos  do 

 cotidiano  capixaba,  mas  que,  conforme  pontuou  Coutinho,  poderiam  ser  classificados  como 

 generalidades  cujas  temáticas  estão  sempre  arranjadas  em  um  viés  político  (COUTINHO, 

 2007).  Em  dezembro  de  2017,  a  coluna  passou  a  levar  o  nome  de  seu  colunista,  Leonel 
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 Ximenes  22  .  Mas,  para  garantir  uma  compreensão  mais  precisa,  optamos  por  manter  o  nome 

 Victor  Hugo  ao  longo  de  todo  o  levantamento.  A  Coluna  Praça  Oito  era  publicada  dentro  da 

 editoria  de  Política  e  dedicava-se  à  cobertura  e  análise  do  cenário  político  local  e  nacional.  Já 

 a  coluna  de  Andreia  Lopes,  então  editora  de  Política  de  A  Gazeta,  também  foi  publicada  na 

 editoria de Política. 

 Na  próxima  tabela,  encontra-se  a  relação  das  editorias  e  espaços  nos  quais  os  conteúdos  foram 

 publicados e suas finalidades. 

 Tabela 3 - Relação de editorias e finalidades no jornal impresso A Gazeta 

 Editorias 
 Gênero 

 jornalístico  Tipo de conteúdo publicado 

 Cidades  Informativo 

 Editoria que normalmente abria o jornal impresso, com assuntos do 
 cotidiano capixaba, a exemplo de Saúde, Educação, Segurança. 
 Assuntos de polícia também eram incorporados nela 

 Política  Informativo 
 Editoria dedicada à cobertura do cenário político capixaba e 
 nacional 

 Economia  Informativo  Editoria destinada à cobertura de assuntos da área de Economia 

 Eleições  Informativo 
 Espécie de subeditoria vinculada à Política para a cobertura 
 das eleições estaduais 

 Caderno 
 de cultura  Informativo 

 Chamado de "Caderno 2", dedicava-se à cobertura dos assuntos 
 relacionados à área da cultura locais 

 Anuário 
 do 
 Espírito 
 Santo  Informativo 

 Publicação especial de A Gazeta para análise do cenário econômico 
 e social das cidades do ES 

 Coluna 
 Andreia 
 Lopes  Opinativo 

 Coluna publicada pela então editora de Política do jornal. Não 
 foram encontradas publicações após 2011 

 Coluna  Opinativo  Coluna dedicada à cobertura e análise da política local e nacional, 

 22  A mudança do nome da coluna Praça Oito, assim como outras transformações em colunas, foram anunciadas 
 em 3 de dezembro de 2017. Mais informações em: 
 https://www.gazetaonline.com.br/noticias/cidades/2017/12/jornalismo-de-qualidade-cada-vez-mais-conectado-10 
 14109729.ht 
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 Praça Oito  publicada na editoria de Política 

 Coluna 
 Victor 
 Hugo  Opinativo 

 Coluna de notas publicada na editoria de Cidades com temas 
 variados 

 Artigos de 
 Opinião  Opinativo 

 Espaço para publicação de artigos de variados temas por parte de 
 especialistas e autoridades 

 Projeto de 
 marketing  Opinativo 

 Conteúdos veiculados no jornal, mas que foram financiados pelo 
 governo estadual e produzidos vinculados a setores de marketing 
 da Rede Gazeta 

 Editorial  Opinativo 
 Espaço dedicado à publicação da opinião do jornal sobre variados 
 temas 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 Por  meio  da  análise  quantitativa  dos  textos  coletados,  também  foi  possível  dimensionar  a 

 quantidade  de  conteúdos  noticiosos  encontrados  em  cada  uma  das  editorias.  Os  gráficos  a 

 seguir são um compilado do levantamento. 

 Figura 2 - Distribuição de conteúdos noticiosos por editoria com termo “Estado Presente”, período 2011-2014 

 Fonte: Elaborada pela autora 
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 Figura 3 -  Distribuição de conteúdos noticiosos por editoria com termo “Ocupação Social”, período 2014-2018 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 Comparando-se  os  espaços  em  que  os  conteúdos  noticiosos  nos  quais  os  programas  de 

 segurança  foram  citados,  nota-se  que,  durante  os  anos  de  2011  e  2014,  período  em  que  o 

 Estado  Presente  esteve  em  vigor,  a  maioria  dos  assuntos  veiculados  sobre  ou  relativos  à  esta 

 política  foram  publicados  na  editoria  de  Cidades  (46,2%),  dedicada  à  cobertura  de  temas 

 cotidianos,  incluindo  Polícia  e  Segurança  Pública.  O  termo  também  é  abordado  com  mais 

 ênfase por colunistas do jornal e em artigos de opinião. 

 Já  entre  2014  e  2018,  ano  em  que  o  Ocupação  Social  consolidou-se  como  política  de 

 segurança,  apesar  de  a  editoria  de  Cidades  continuar  sendo  predominante,  há  um  aumento  do 

 percentual  de  conteúdos  noticiosos  encontrados  em  espaços  dedicados  à  cobertura  e  análise 

 política  -  a  própria  editoria  de  Política  e  a  coluna  Praça  Oito.  O  programa  também  passa  a  ser 

 citado  em  conteúdos  noticiosos  da  editoria  de  Economia,  o  que  não  ocorreu  durante  o  período 

 de  vigência  do  Estado  Presente.  Destacamos,  por  exemplo,  o  ano  de  2016,  segundo  ano  do 

 governo  Hartung,  em  que  22,2%  dos  conteúdos  onde  o  programa  de  segurança  aparece  na 

 Editoria  de  Economia.  Em  2012,  segundo  ano  do  governo  Casagrande,  nenhum  conteúdo  foi 

 veiculado  na  editoria  de  Economia.  As  notícias  publicadas  são  todas  dedicadas  à  divulgação 

 de  serviços,  como  abertura  de  vagas  em  cursos  profissionalizantes  oferecidos  no  bojo  do 
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 programa  Ocupação  Social,  conforme  nos  aprofundaremos  mais  adiante.  Isso  nos  remete  ao 

 que  já  apontava  Lira  (2019,  p.8)  no  capítulo  2,  quando  observou  que,  embora  as  duas  políticas 

 de  segurança  fossem  bastante  semelhantes  (também  houve  divulgação  de  cursos  no  Estado 

 Presente),  o  governo  Hartung  procurou  ressaltar  o  eixo  da  educação/formação  com  o  objetivo 

 de  combater  à  violência.  Essa  intenção  da  gestão  se  reflete  no  tipo  de  notícia  veiculada  sobre  a 

 política pública e também na distribuição dela dentro do jornal. 

 Um  aspecto  diferenciado  em  relação  ao  ano  de  2014  é  que  o  termo  Ocupação  Social,  nome  da 

 política  de  segurança  adotada  pelo  governo  Hartung  passou  a  ser  encontrado  a  partir  de 

 outubro  daquele  ano.  Na  época,  o  estado  ainda  era  governado  pela  gestão  de  Renato 

 Casagrande,  mas  Paulo  Hartung  havia  sido  eleito  para  governar  a  partir  do  ano  seguinte  e  já 

 traçava  um  planejamento  de  políticas  a  serem  implantadas  em  sua  gestão.  O  mesmo  aconteceu 

 em  2018,  quando  o  termo  Estado  Presente  voltou  a  ser  citado  após  a  reeleição  de  Renato 

 Casagrande.  O  que  esses  dois  períodos  têm  em  comum  é  que  os  conteúdos  surgem 

 majoritariamente  dentro  da  editoria  política,  somando-se  a  editoria  e  a  coluna  Praça  Oito.  Em 

 2014,  todos  os  conteúdos  de  Ocupação  Social  estão  dentro  dessa  editoria.  Neste  ano,  surge 

 uma  subeditoria  de  eleições,  que  é  publicada  junto  da  editoria  de  Política.  Já  em  2018,  85,7% 

 dos textos em que é mencionado o Estado Presente estão em Política e 14,3% em Cidades. 

 Ao  analisarmos  os  dados,  observamos  que  a  cobertura  das  políticas  se  assemelha  em  relação  à 

 periodicidade  de  publicação  dos  conteúdos.  A  editoria  de  Cidades  é  o  espaço  onde  as  políticas 

 de  segurança  mais  aparecem  nos  discursos,  o  que  é  de  se  esperar,  visto  que  este  é  o  espaço 

 aberto  no  jornal  impresso  para  a  publicação  de  notícias  e  reportagens  sobre  temas  do 

 cotidiano  das  cidades,  sendo  a  violência/insegurança,  parte  desse  contexto.  No  entanto,  a 

 editoria  de  Política  também  aparece  de  forma  mais  demarcada,  mas  não  ao  longo  de  todos  os 

 anos.  O  número  de  publicações  nos  quais  as  políticas  de  segurança  são  citadas  nesta  editoria  é 

 maior  nos  momentos  de  implantação  e  de  finalização  das  políticas  (2011,2014,2015,2018)  e 

 isso - não por coincidência - está relacionado ao início e ao fim dos ciclos de gestão. 

 O  viés  político  do  conteúdo  noticioso  não  se  refere  apenas  aos  textos  jornalísticos  do  gênero 

 informativo  publicados  em  Política.  Ele  está  presente  também  nos  conteúdos  do  gênero 

 opinativo.  As  colunas  Praça  Oito  e  Andrea  Lopes,  que  se  dedicavam  à  análise  política,  com 

 ênfase  no  cenário  político  local,  eram  publicadas  dentro  da  editoria  de  política.  A  coluna 
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 Victor  Hugo,  por  sua  vez,  era  veiculada  dentro  da  editoria  de  Cidades  e  dedicada  à  cobertura 

 de  assuntos  do  cotidiano  capixaba,  mas  que,  como  destaca  Coutinho,  poderiam  ser 

 classificados  como  generalidades  cujas  temáticas  estão  sempre  arranjadas  também  em  um  viés 

 político  (COUTINHO,  2007).  Em  dezembro  de  2017,  a  coluna  passou  a  levar  o  nome  de  seu 

 colunista,  Leonel  Ximenes  23  .  Mas,  para  garantir  uma  compreensão  mais  precisa,  optamos  por 

 manter  o  nome  Victor  Hugo  ao  longo  de  todo  o  levantamento.  A  Coluna  Praça  Oito  era 

 publicada  dentro  da  editoria  de  Política  e  dedicava-se  à  cobertura  e  análise  do  cenário  político 

 local  e  nacional.  Já  a  coluna  de  Andreia  Lopes,  então  editora  de  Política  de  A  Gazeta,  também 

 foi publicada na editoria de Política. 

 4.1 Critérios de noticiabilidade 

 Retomando  as  perspectivas  de  Rodrigues  (1999)  e  Motta  (2002)  para  os  quais  o  discurso 

 jornalístico  é  capaz  de  organizar  a  experiência  das  pessoas  no  mundo  a  partir  da 

 racionalização  dos  acontecimentos,  notou-se  que  grande  parte  dos  conteúdos  extraídos  para  a 

 composição  do  corpus  de  análise  entre  os  anos  de  2011  e  2018  se  agrupavam  em  torno  de 

 características  em  comum  no  que  diz  respeito  ao  seu  ponto  de  partida,  ou  seja,  a  motivação 

 que  levou  os  acontecimentos  a  ganharem  relevância  do  ponto  de  vista  jornalístico  para 

 transformarem-se em publicações. 

 Acredita-se  que  tais  “repetições”  fazem  parte  do  que  Wolf  (2003)  define  como  critérios  de 

 noticiabilidade:  uma  junção  de  elementos,  que  pode  variar  conforme  o  período  da  história  e  a 

 cultura,  por  meio  dos  quais  a  instituição  jornalística  controla  quais  acontecimentos  são 

 interessantes,  significativos,  expressivos  o  bastante  para  ganharem  espaço  no  jornal  e  que 

 derivam  das  características  substantivas  das  notícias,  da  disponibilidade  de  material,  do 

 público e da concorrência. 

 Agrupamos,  então,  os  conteúdos  jornalísticos  do  gênero  informativo  e  do  opinativo  dentro 

 dessas  categorias  temáticas.  O  principal  objetivo  aqui  é  dar  ao  leitor  um  panorama  de  como 
 23  A mudança do nome da coluna Praça Oito, assim como outras transformações em colunas, foram anunciadas 
 em 3 de dezembro de 2017. Mais informações em: 
 https://www.gazetaonline.com.br/noticias/cidades/2017/12/jornalismo-de-qualidade-cada-vez-mais-conectado-10 
 14109729.ht 
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 ocorreu  a  cobertura  em  torno  das  políticas  de  segurança  pública  (Estado  Presente  e  Ocupação 

 Social)  no  período  analisado.  Isso  também  nos  ajudou  a  identificar  recorrências  e  atipicidades 

 nos  enunciados  jornalísticos,  que  nos  auxiliaram  na  escolha  por  textos  jornalísticos 

 específicos  para  a  realização  de  uma  análise  mais  aprofundada.  Ainda  de  acordo  com  a 

 proposta  de  ACD  tridimensional  feita  neste  estudo,  consideramos  tal  processo  importante  para 

 a  compreensão  do  texto  jornalístico  como  uma  “prática  discursiva”,  uma  das  três  dimensões 

 analíticas  apontadas  por  Fairclough  como  parte  do  processo  de  compreensão  dos  sentidos  de 

 um discurso, por nos fornecer informações acerca de contexto de produção dos enunciados. 

 Ressalta-se  que  essas  categorias  (nas  quais  nem  todos  os  textos  do  corpus  foram  alocados), 

 identificadas  a  partir  do  critério  de  motivação  da  criação  dos  conteúdos  jornalísticos,  também 

 possuem  características  semelhantes  entre  si,  inclusive  porque  estão  ancoradas  sobre 

 temáticas que se interconectam: violência, segurança e gestão de políticas públicas. 

 Foram  identificadas  seis  categorias  ou  eixos  a  partir  dos  quais  grande  parte  dos  conteúdos 

 jornalísticos  que  tratam  de  alguma  forma  dessa  política  pública  foram  criados:  1)  Quando  o 

 governo  apresenta  alguma  ação  de  expansão  do  programa  ou  que  será  realizada  por  meio  do 

 programa;  2)  Quando  um  problema  na  área  da  segurança  ocorre;  3)  Quando  o  desempenho  do 

 governo  é  acompanhado/mudanças  estruturais  na  gestão;  4)  Quando  novas  estatísticas  são 

 apresentadas;  5)  Quando  as  políticas  de  segurança  são  debatidas  diretamente,  tornando-se  o 

 foco  do  discurso;  6)  Quando  ocorre  transição  de  governo  e  7)  Quando  o  objetivo  é  mostrar 

 oportunidades de mudanças de vida. 

 A  tabela  e  o  gráfico  a  seguir  mostram  o  detalhamento  dos  conteúdos  encontrados  entre  os 

 anos de 2011 e 2018 que se encaixam dentro das categorias que foram identificadas. 

 Tabela 4 - Lista de categorias temáticas a partir das quais os conteúdos jornalísticos foram criados. Termo de 
 busca: Estado Presente/Ocupação Social 

 Categorias temáticas - Estado Presente e Ocupação Social 

 2011  2012  2013  2014  2015  2016  2017  2018 

 Quando o governo apresenta 
 alguma ação de expansão do 

 programa ou que será realizada 
 por meio do programa  16  13  11  8  1  7  9  2 
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 Quando um problema na área 
 da segurança é apontado  2  3  5  0  0  0  0  2 

 Quando o desempenho do 
 governo é 

 acompanhado/mudanças na 
 gestão vigente  1  1  7  8  10  2  3  3 

 Para avaliar novas estatísticas  3  9  4  6  3  3  4  4 

 Quando as políticas de 
 segurança são debatidas 

 diretamente  6  6  3  6  17  1  3  8 

 Transição de governo  0  0  0  11  2  0  0  7 

 Oportunidades que mudam 
 vidas  0  0  0  0  0  0  0  3 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 Figura 4 - Categorias temáticas a partir das quais os conteúdos jornalísticos foram criados. Termo de busca: 
 Estado Presente/Ocupação Social 

 Fonte: Elaborada pela autora 
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 4.1.1 Quando o governo apresenta alguma ação de expansão do programa ou que será 
 realizada por meio do programa 

 Grande  parte  (68  ao  todo)  dos  conteúdos  publicados  ao  longo  dos  anos  foi  agrupada  dentro 

 desta  categoria.  Tratam-se  de  conteúdos  noticiosos,  majoritariamente  classificados  como 

 notícias,  notas  e  notas  de  colunas,  mas  também  reportagens,  que  têm  como  mote  principal 

 ações  que  serão  realizadas  por  meio  de  projetos  e  programas  que  fazem  parte  do  guarda-chuva 

 de  ações  abarcadas  pelo  Estado  Presente  e  o  Ocupação  Social  ou  ainda  a  expansão  territorial 

 dos  programas,  ou  seja,  as  áreas  do  Espírito  Santo  nas  quais  os  programas  serão  efetivamente 

 implantados.  Em  relação  especificamente  a  esta  expansão  territorial  dos  programas,  o  que  se 

 nota é que esses conteúdos aparecem nos anos iniciais das gestões. 

 São  também  neles  que  o  programa  e  seus  eixos  de  ação  são  social  e  policial  são  apresentados 

 ao  leitor,  majoritariamente  por  meio  das  falas  dos  representantes  dos  governos.  Observa-se, 

 ainda  que,  quando  aparecem,  representantes  da  população,  aparecem  na  condição  de 

 personagens,  que  serão  afetados  de  alguma  forma  por  tais  ações  -  ou  porque  já  foram  ou 

 porque  farão  parte  dos  projetos.  Entre  os  exemplos  de  ações  a  serem  realizadas,  tanto  na  área 

 social  quanto  policial,  estão  a  oferta  de  cursos  de  qualificação,  cursos  profissionalizantes, 

 projetos culturais, aumento do policiamento, cerco de videomonitoramento, etc. 

 Há  ainda,  especialmente  quando  se  trata  de  notas  informativas  e  notas  dentro  de  colunas, 

 anúncios  sobre  recursos  adquiridos  pelo  governo  estadual  para  investimentos  nessa  política 

 pública. 

 Uma  diferença  em  termos  de  distribuição  de  conteúdos  dentro  do  jornal  impresso  é  que 

 durante  os  anos  de  vigência  do  programa  Ocupação  Social,  esse  tipo  de  conteúdo  informativo, 

 que  aparece  principalmente  para  falar  sobre  a  oferta  de  cursos  profissionalizantes  e  de 

 qualificação,  passa  a  estar  presente  também  da  editoria  de  Economia.  Na  época  do  Estado 

 Presente, os enunciados eram mais localizados na editoria de Cidades. 

 O  levantamento  mostra  também  que  esse  tipo  de  cobertura  sofreu  uma  importante  variação  ao 

 longo  do  período  analisado.  Até  2014  o  número  de  publicações  com  este  viés  seguia  mais  ou 

 menos  uma  constante.  Em  2015,  no  entanto,  cai  para  um,  e  o  número  mantém-se  menor  nos 

 anos  seguintes.  Isso  nos  mostra  que  a  cobertura  dos  programas  de  segurança  pública, 

 especialmente  do  Ocupação  Social,  passa  por  um  deslocamento.  Ela  passa  a  acontecer  num 
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 viés  mais  político  -  como  mostraremos  a  seguir  -  de  avaliação  da  gestão  estadual,  quando 

 comparada  à  cobertura  do  Estado  Presente,  que  esteve  mais  ligada  ao  processo  de 

 implementação do programa nas comunidades com altos índices de violência. 

 Dentro  desta  categoria,  também  estão  os  conteúdos,  geralmente  notícias  mais  curtas  e  notas, 

 que  tratam  de  novos  investimentos  a  serem  destinados  ao  programa.  É  importante  salientar 

 que  os  conteúdos  que  identificamos  nesta  categoria,  embora  apresentem  variações  quanto  ao 

 gênero  e  aos  tipos,  possuem  em  comum  o  fato  que,  todos  eles,  sejam  mais  aprofundados  ou 

 não,  partem  de  um  factual,  ou  seja,  de  alguma  ação  que  será  feita  pelo  governo.  A  seguir, 

 separamos alguns exemplos desse tipo de conteúdo. 

 Figura 5 - Reportagem publicada em 28 de maio de 2011 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 6 - Notícia publicada em 17 de julho de 2011 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 7- Notícia publicada em 17 de julho de 2011 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 8 - Nota publicada na coluna Victor Hugo em 29 de abril de 2013 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 9 - Notícia publicada em 18 de julho de 2013 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 10 - Notícia publicada em 29 de maio de 2011 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 11 - Notícia publicada em 29 de abril de 2012 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 12 - Notícia publicada em 29 de abril de 2012 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 13 - Reportagem publicada em 20 de março de 2015 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 14 - Notícia publicada em 5 de julho de 2017 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 15 - Notícia publicada em 21 de março de 2018 
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 Fonte: A Gazeta 

 Figura 16 - Notícia publicada em  11  de abril de 2018 

 Fonte: A Gazeta 

 4.1.2 Quando um problema na área da segurança é apontado 

 Neste  tipo  de  ocorrência,  que  aparece  com  menor  frequência  na  análise  dos  anos 

 subsequentes,  os  enunciados  jornalísticos  têm  como  pano  de  fundo  um  problema  ou  uma 

 situação  factual  ligada  aos  temas  violência  e  insegurança.  Por  esse  motivo,  trata-se  de 

 conteúdos  inseridos  dentro  do  gênero  jornalístico  informativo  (notícias  e  reportagens) 

 publicadas  na  editoria  de  Cidades.  Nestes  conteúdos,  o  programa  de  segurança  aparece, 

 evocado  pelo  próprio  governo,  como  a  medida  que  está  sendo  tomada  para  eliminar  ou  reduzir 

 os problemas sociais evidenciados. 

 É  preciso  ressaltar  que  esse  tipo  de  conteúdo  é  o  que  menos  aparece  ao  longo  dos  anos  (foram 

 12  ao  todo),  de  acordo  com  o  levantamento  feito  neste  estudo.  Mas  é  nele  que  encontramos, 
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 assim  como  em  alguns  textos  sobre  estatísticas  divulgadas  e  reportagens  sobre  a  implantação 

 dos  programas,  um  tom  crítico  do  discurso  jornalístico  ao  evidenciar  demandas  sociais  ou 

 ainda  ao  questionar  a  ineficácia  do  estado  diante  de  situações  que  desencadeiam  a  sensação  de 

 insegurança. 

 Figura 17 - Notícia publicada em 11 de abril de 2018 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 18 - Reportagem publicada em 10 de abril de 2018 
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 Fonte: A Gazeta 

 Figura 19 - Reportagem publicada em 22 de fevereiro de 2008 

 Fonte: A Gazeta 

 4.1.3 Quando o desempenho do governo é avaliado 

 Esses  textos  jornalísticos,  encontrados  nas  colunas  Praça  Oito  e  Victor  Hugo  e  na  editoria  de 

 Política,  mas  também  presentes  em  Cidades,  assumem  uma  conotação  política  na  medida  em 

 que  estabelecem  uma  relação  entre  o  desempenho  do  governo  e  a  aplicação  da  política  de 

 segurança.  Aparecem  questões  como  a  estruturação  da  gestão,  a  relevância  da  política  de 

 segurança  para  o  estabelecimento  de  uma  marca  de  governo  e  diferenciação  em  relação  ao 

 anterior,  as  metas  da  gestão  e  também  os  desafios  a  serem  superados.  Além  disso,  é  neles  que 

 são  informadas  mudanças  estruturais  da  gestão,  como  eventuais  trocas  de  secretariado  ligadas 

 às pastas envolvidas na condução de políticas de segurança. 

 Com  relação  ao  programa  Estado  Presente,  notou-se  que  este  tipo  de  conteúdo,  que 

 praticamente  não  aparece  nos  dois  primeiros  anos  do  governo,  passou  a  ser  incorporado  no 

 jornal  impresso  com  mais  frequência  nos  dois  anos  finais,  especialmente  em  2014  (foram  oito 

 publicações ao todo), ano em que aconteceu uma nova eleição estadual. 
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 Já  com  relação  ao  programa  Ocupação  Social,  chama  atenção  o  aumento  desses  conteúdos  no 

 ano  de  2015  (foram  10  no  total),  o  primeiro  de  implantação  dessa  política.  O  Ocupação  Social 

 foi  implantado  a  partir  do  segundo  semestre  daquele  ano.  Durante  esse  primeiro  ano  de 

 gestão,  os  conteúdos  jornalísticos  publicados,  em  grande  parte  na  editoria  de  Política  e  nas 

 colunas  Praça  Oito  e  Victor  Hugo,  tratam  de  acompanhar  o  andamento  do  primeiro  ano  de 

 mandato e consequentemente o desenho das políticas públicas, entre elas a de segurança. 

 Nesta  categoria,  também  foram  alocados  conteúdos  nos  quais  membros  do  próprio  governo, 

 por  meio  de  entrevistas,  fazem  uma  espécie  de  autoavaliação  de  sua  gestão  e  da  política  de 

 segurança. 

 Nesses  conteúdos,  a  participação  de  especialistas  e  de  representantes  da  sociedade  civil  foi 

 muito  pouco  observada.  Predomina  a  palavra  dos  representantes  do  próprio  governo  para  além 

 da palavra do autor, quando se trata de publicações em colunas. 

 Figura 20 - Coluna Victor Hugo publicada em 11 de março de 2012 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 21 - Reportagem publicada em 17 de dezembro de 2014 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 22 - Entrevista publicada em 5 de março de 2013 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 23 - Entrevista publicada em 5 de março de 2013 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 24 - Entrevista publicada em 12 de agosto de 2014 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 25 - Reportagem publicada em 28 de setembro de 2014 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 26 - Reportagem publicada em 28 de setembro de 2014 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 27 - Nota publicada na coluna Praça Oito em 31 de março de 2015 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 28 - Nota publicada na coluna Praça Oito em 12 de abril de 2015 

 Fonte: A Gazeta 

 128 



 Figura 29 - Coluna Praça Oito publicada em 26 de março de 2015 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 30 - Coluna Praça Oito publicada em 8/03/2015 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 31 - Coluna Praça Oito publicada em 5 de novembro de 2015 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 32 - Reportagem publicada em 5 de março de 2015 

 Fonte: A Gazeta 

 4.1.4 Para avaliar novas estatísticas 

 Nesta  categoria  foram  identificados  os  textos  jornalísticos,  em  sua  maioria  pertencentes  ao 

 gênero  informativo,  que  trazem  como  foco  o  surgimento  de  estatísticas  sobre  violência  e 

 segurança  pública,  tanto  derivadas  da  divulgação  dos  dados  estaduais,  quanto  de  publicações 

 de  nível  nacional,  a  exemplo  do  Atlas  da  Violência  24  .  Ou  seja,  quando  um  novo  dado 

 estatístico  é  divulgado,  a  informação  é  publicada.  A  coleta  e  sistematização  de  dados  não  é 

 feita  pelos  jornalistas.  Aparecem  também  conteúdos  noticiosos  que  exploram  dados  de 

 pesquisas que antecedem as eleições. 

 Embora  em  grande  parte  desses  conteúdos,  o  governo  seja  a  fonte  de  informação 

 predominante,  observa-se  que  em  parte  deles,  o  anúncio  das  estatísticas  leva  a  outros 

 24  Publicação do Fórum Brasileiro de Segurança Pública  que busca  retratar a violência no Brasil a partir dos 
 dados governamentais.  Mais informações em:  https://forumseguranca.org.br/ 
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 desdobramentos,  como  o  estabelecimento  de  conexões  com  casos  de  violência  que 

 aconteceram  na  época  e  a  utilização  de  vítimas  diretas  ou  indiretas  (por  exemplo,  o  familiar 

 de  alguém  que  foi  vítima  de  uma  violência)  na  condição  de  personagens  da  notícia,  numa 

 tentativa  de  materializar,  trazer  para  a  realidade,  aqueles  números  que  são  apontados,  além  da 

 cultura de especialistas. 

 Figura 33 - Notícia publicada em 13 de outubro de 2011 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 34 - Reportagem publicada em 28 de junho de 2014 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 35 - Reportagem publicada em 28 de junho de 2014 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 36 - Reportagem especial publicada em 8 de maio de 2015 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 37 - Reportagem publicada em 6 de junho de 2017 
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 Fonte: A Gazeta 

 Figura 38 - Reportagem publicada em 13 de dezembro de 2017 

 Fonte: A Gazeta 

 4.1.5 Quando as políticas de segurança são debatidas diretamente 

 Nas  categorias  anteriores,  as  políticas  de  segurança  surgem  dentro  de  conteúdos  noticiosos 

 que  têm  como  centro  o  debate  sobre  a  insegurança  em  suas  várias  frentes  -  seja  pelos 

 transtornos  que  ela  gera  ou  ainda  pelo  debate  político  em  torno  do  tema.  Nesta  categoria, 

 encontramos  conteúdos  publicados  no  jornal  impresso  A  Gazeta  nos  quais  as  políticas 

 públicas  de  segurança  e  a  violência  são  o  centro  dos  enunciados  sem  que  tenha  havido  uma 

 motivação  factual,  como  uma  situação  de  violência,  uma  ação  a  ser  implantada  pelo  governo 

 ou,  ainda,  um  levantamento  estatístico  que  tenha  a  segurança  como  foco.  Isso  significa  que 

 são  situações  em  que,  ou  o  tema  é  pautado  pelo  próprio  jornal  (tanto  em  reportagens  quanto 

 em  colunas  ou  no  editorial)  ou  aparece  em  artigos  de  opinião.  E  por  isso,  o  Estado  Presente  e 

 o Ocupação Social são mais evidenciados. 
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 Entre  2011  e  2014,  esses  conteúdos  estão  localizados,  predominantemente,  nos  artigos  de 

 opinião,  publicados  no  espaço  do  jornal  destinado  a  especialistas  e  autoridades,  que  exprimem 

 seus  posicionamentos  de  maneira  direta.  O  que  se  observa  nesse  contexto  é  uma  polarização 

 de  sentidos:  de  um  lado,  os  especialistas  (que  são  basicamente  três  professores,  especialistas 

 em  segurança),  que  discutem  o  tema,  trazendo  um  tom  mais  crítico  sobre  a  condução  da 

 política  pública  de  segurança  estadual.  Do  outro,  membros  do  próprio  governo,  inclusive 

 membros  do  secretariado  responsáveis  pela  condução  do  Estado  Presente,  que,  em  suma, 

 reforçam  que  apesar  de  estarem  cientes  das  dificuldades  e  da  evidente  necessidade  de  melhora 

 dos  índices  de  violência,  o  governo  tem  se  empenhado  em  promover  melhorias  e  está  no 

 “caminho” certo. 

 Quanto  aos  textos  jornalísticos  no  qual  aparece  o  Ocupação  Social,  a  maior  parte  desses 

 conteúdos  foi  produzida  no  primeiro  ano  do  governo  Hartung,  com  textos  tanto  de  editoria  de 

 Cidades  e  Política  (gênero  informativo)  quanto  em  colunas  e  artigos  de  opinião  (gênero 

 opinativo)  e  nos  quais  o  governo  estadual  é  fonte  majoritária,  senão  única,  para  falar  das 

 medidas  de  combate  e  prevenção  à  violência.  Observa-se  que  neste  primeiro  ano,  uma  vez  que 

 o  programa  só  foi  efetivamente  implantado  no  segundo  semestre,  as  discussões  giram  em 

 torno  de  como  será  o  programa,  o  que  será  feito,  etc.  Nos  artigos  de  opinião,  a  mesma 

 polarização  acontece:  enquanto  especialistas  em  segurança  fazem  avaliações  críticas  em 

 relação  ao  tema,  representantes  do  governo  estadual  usam  o  espaço  para  fazer  reflexões  sobre 

 a segurança e reforçar as ações que vêm sendo tomadas pelo estado. 
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 Figura 39 - Reportagem publicada em 26 de junho de 2011 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 40 - Artigo de opinião publicado em 28 de maio de 2011 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 41 - Artigo de opinião publicado em 31 de maio de 2014 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 42 - Artigo de opinião publicado em 5 de julho de 2011 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 43 - Coluna Praça Oito publicada em 15 de novembro de 2015 
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 Fonte: A Gazeta 

 Figura 44 - Artigo publicado em 16 de abril de 2017 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 45 - Editorial publicado em 14 de dezembro de 2018 

 Fonte: A Gazeta 

 4.1.6 Quando ocorre transição de governo: 

 Nessa  categoria  foram  agrupados  conteúdos  noticiosos  publicados  em  períodos  pós-eleições 

 estaduais,  quando  o  novo  governo  já  havia  sido  eleito  para  assumir  a  próxima  gestão,  mas 

 ainda  não  tomou  posse  ou  ainda  está  se  estabelecendo.  Mais  especificamente,  essa  situação 

 ocorre  no  final  de  2014,  quando  Renato  Casagrande  concluía  seu  mandato,  mas  Paulo 

 Hartung  já  havia  sido  eleito  para  governar  o  Estado  nos  próximos  quatro  anos,  e  também  no 

 final  de  2018,  quando  Casagrande  é  reeleito  para  assumir  o  comando  do  estado  a  partir  de 
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 2019.  O  que  acontece  é  que,  durante  esse  período,  junto  com  a  troca  de  gestão,  também  se 

 começa a falar sobre as mudanças nas políticas públicas, incluindo as políticas de segurança. 

 Os  textos  jornalísticos  que  fazem  referência  à  futura  política  de  segurança  do  governo 

 sucessor  começam  a  ser  formulados  majoritariamente  na  editoria  de  Política  do  jornal  e 

 também  nas  colunas  de  opinião,  Victor  Hugo  e  Praça  Oito.  De  forma  geral,  trata-se  de  textos 

 jornalísticos  constituídos  pela  análise  dos  colunistas  ou  que  têm  como  fonte  membros  da 

 futura  gestão  e  que  se  propõem  a  delinear  quais  as  pretensões,  metas  e  promessas  do  próximo 

 governo em relação ao tema da segurança pública. 

 Figura 46 - Notícia publicada em 27 de novembro de 2014 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 47 - Reportagem publicada em 14 de novembro de 2018 

 Fonte: A Gazeta 
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 Figura 48 - Reportagem publicada em 14 de novembro de 2018 

 Fonte: A Gazeta 

 4.1.7 Quando o objetivo é mostrar oportunidades de mudanças de vida 

 Nesta  categoria,  foram  encontrados  três  conteúdos  jornalísticos,  mais  precisamente  três 

 reportagens  especiais  que  têm  como  tema  oportunidades  que  proporcionam  a  mudança  de 

 vida.  Nestes  textos,  o  Ocupação  Social,  programa  de  governo  que  é  citado,  não  é  o  foco.  A 

 política  de  segurança  pública  surge,  nas  falas  do  governo,  por  meio  do  apontamento  de  ações 

 e  projetos  que  são  desenvolvidos  no  âmbito  do  programa  e  que  têm  com  o  propósito  gerar 

 oportunidades de ensino e de aprendizagem para jovens. 
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 Figura 49 - Reportagem publicada em 24 de junho de 2018 

 Fonte: A Gazeta 

 4.1.8 Projetos de marketing 

 Consideramos  relevante  mostrar  como  as  políticas  de  segurança,  mais  especificamente  o 

 Ocupação  Social,  aparece  também  no  jornal  impresso  A  Gazeta  por  meio  de  publicações 

 provenientes  de  projetos  de  marketing.  Tais  conteúdos  foram  publicados  tanto  no  final  de 

 2016,  em  dias  diferentes,  quanto  no  final  de  2018,  em  um  caderno  intitulado  “Histórias  do 

 Amanhã”.  Nestes  materiais  de  caráter  publicitário,  apresentados  pelo  governo  estadual,  a 

 política  de  segurança  é  apontada  como  a  responsável  pela  mudança  de  vida  de  jovens  e 

 consequentemente  de  famílias  que  foram  abrangidas  ao  longo  do  governo.  Para  reforçar  essa 

 ideia,  além  de  entrevistas  com  gestores  do  programa,  são  ouvidos  também  moradores  de 

 comunidades. 
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 Figura 50 - Caderno Histórias do Amanhã. Publicação de 18 de dezembro de 2018 

 Fonte: A Gazeta 

 Figura 51 - Caderno Histórias do Amanhã. Publicação de 18 de dezembro de 2018 

 Fonte: A Gazeta 
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 4.2 As vozes no discurso jornalístico 

 Uma  hipótese  que  tínhamos  desde  o  início  desta  pesquisa  era  a  de  que  havia  um  desequilíbrio 

 com  relação  às  vozes  do  discurso,  com  uma  significativa  ausência  de  participação  das 

 comunidades  (estamos  aqui  falando  de  moradores,  líderes  comunitários,  representantes  de 

 coletivos  e  de  ONGs)  impactadas  pelas  políticas  de  segurança.  Acima,  quando  apresentamos 

 essa  classificação  dos  textos  com  base  no  seu  ponto  de  partida,  já  mostramos  indícios  da 

 existência  desse  desequilíbrio.  Essa  hipótese  se  confirmou  com  mais  clareza  ao 

 sistematizarmos  os  dados  relativos  às  fontes  que  constituem  o  discurso  jornalístico  de  A 

 Gazeta. 

 Conforme mostram as tabelas a seguir, que foram divididas entre o gênero jornalístico e o 

 opinativo, o governo estadual não só é fonte principal, como na maioria deles é a única fonte 

 citada nos textos jornalísticos, seja de forma direta (por meio de aspas) ou indireta. 

 Constatamos então que não só há poucas fontes, como também elas estão sempre de um 

 mesmo lado: o governo. 

 Tabela 5 - Fontes citadas nos enunciados jornalísticos - gênero informativo 

 Fontes citadas em enunciados jornalísticos informativos 

 Governo  Sociedade 
 Especia-l 

 istas 
 Governo e 
 Sociedade 

 Especialistas e 
 Sociedade 

 Governo e 
 Sociedade 

 Todos 
 juntos 

 2011  8  1  0  5  0  1  0 

 2012  12  2  0  4  0  1  0 

 2013  13  2  0  6  0  0  0 

 2014  11  0  0  1  0  0  1 

 2014/2  8  0  0  0  0  0  0 

 2015  19  0  0  0  0  0  1 

 2016  5  0  0  3  0  2  0 

 2017  9  0  0  2  0  0  1 

 2018  13  0  0  2  0  0  4 

 Total:  98  5  0  23  0  4  7 
 Fonte: Elaborada pela autora 
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 Tabela 6 - Fontes citadas nos enunciados jornalísticos - gênero opinativo 

 Fontes citadas em enunciados jornalísticos opinativos 

 Governo 
 Sociedad 

 e  Especialistas 
 Governo e 
 Sociedade 

 Especialistas e 
 Sociedade 

 Governo e 
 Especialistas 

 Todos 
 Juntos 

 2011  7  0  2  0  0  0  0 

 2012  6  0  3  0  0  0  0 

 2013  6  2  0  0  0  0  0 

 2014  6  0  2  0  0  0  0 

 2014/2  1  0  0  0  0  0  0 

 2015  8  0  5  0  0  0  0 

 2016  3  0  1  0  0  0  0 

 2017  3  0  3  0  0  0  0 

 2018  4  0  3  0  0  0  0 

 Total  44  2  19  0  0  0  0 
 Fonte: Elaborada pela autora 

 As  tabelas  acima  mostram  o  número  de  vezes  em  que  cada  um  dos  tipos  de  fontes  (divididas 

 entre  representantes  do  governo  estadual,  representantes  da  sociedade  e  especialistas)  foram 

 ouvidos em cada um dos textos que compõem o corpus. 

 Na  soma  geral,  o  número  de  enunciados  em  que  representantes  da  sociedade  estiveram 

 presentes  nos  textos  jornalísticos  corresponde  a  um  quinto  dos  enunciados,  que  teve  como 

 fonte  um  representante  do  governo  estadual.  No  gênero  opinativo,  a  presença  das 

 comunidades  é  ainda  menor  -  o  que  não  é  de  se  estranhar  devido  à  própria  natureza  desses 

 conteúdos. 

 Tais  dados  nos  levam  a  retomar  o  pensamento  de  Ducrot  (1987),  que  defende  que  a  existência 

 real  da  polifonia  dentro  de  um  discurso  é  garantida  pela  presença  de  diferentes  enunciadores  - 

 aqueles  a  partir  de  quem  se  vê,  como  explica  Benetti  (2010,  p.  119).  Neste  sentido,  o  que 

 notamos  é  que  o  discurso  jornalístico  relativo  aos  programas  Estado  Presente  e  Ocupação 

 Social  não  garantem  polifonia  (logo,  pluralidade),  uma  vez  que  as  fontes  utilizadas,  ainda  que 

 sejam  diferentes,  são  majoritariamente  representantes  dos  governos  responsáveis  pela 

 consolidação  e  aplicação  de  tais  políticas  públicas.  O  jornalista  continua  sendo  o  locutor,  mas 
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 é  o  governo  quem  passa  a  ser  o  grande  enunciador  dos  discursos,  traçando  a  perspectiva  que 

 se tem das políticas de segurança. 

 Em  nossa  visão,  a  consequência  disso  é  que  o  jornal  não  consegue  dar  conta  das  múltiplas 

 possibilidades  de  existir  e  de  ser  jovem,  de  ser  negro,  de  ser  periférico  dentro  desses  bairros, 

 deixando  um  vazio  quanto  aos  processos  de  territorialização  e  reterritorialização  nesses 

 espaços.  O  que  fica  mais  evidente  é  a  exclusão,  isto  é,  a  desterritorialização,  na  concepção  de 

 Haesbaert (2011). 

 Como  não  se  pode  presumir  que  esse  vazio  (que  é  enxergado  nesta  pesquisa  após  um  estudo 

 profundo  desses  temas)  seja  observado  por  todos  os  leitores,  que  possuem  vivências 

 diferentes  e,  portanto,  diferentes  formas  de  interpretar  o  discurso,  pode-se  inferir  que  as 

 lacunas  são  preenchidas  por  sentidos  generalistas  quanto  a  esses  conceitos.  Isso  nos  leva  a 

 fazer  uma  reflexão:  é  possível  que  o  jornalismo  contribua  para  a  estigmatização  das  periferias, 

 dos  jovens  e  dos  negros  à  medida  que  os  aponta  como  lugares  de  violência  e  não  dão  lhes  dá 

 voz na mesma proporção. 

 Para  além  disso,  cabe  ressaltar  o  espaço  que  é  dado  aos  cidadãos  no  discurso  do  jornal. 

 Embora  haja  exceções,  o  que  mais  se  repete  nos  textos  jornalísticos  que  compõem  este  corpus 

 é  o  uso  da  palavra  do  cidadão  para  ilustrar  uma  situação,  seja  para  evidenciar  um  cenário  de 

 violência  e  de  exclusão  social,  seja  para  ser  mostrado  como  aquele  que  foi  ou  irá  ser 

 beneficiado  pelas  políticas  públicas.  Neste  sentido,  as  análises  feitas  neste  estudo  nos  levam  a 

 retomar as constatações de Amaral (2002) ao analisar o jornalismo popular. 

 Segundo  a  autora,  não  se  trata  de  deslegitimar  a  participação  dos  cidadãos  como  fontes 

 jornalísticas,  mas  sim  de  nos  atentarmos  para  o  fato  de  que  o  jornalismo  acaba  restringindo  a 

 participação  desses  cidadãos  a  uma  condição  de  sujeitos  satisfeitos  ou  insatisfeitos. 

 Entendendo  que  é  função  do  jornalismo,  para  além  de  dar  visibilidade  à  pluralidade  de 

 opiniões,  auxiliar  na  construção  da  realidade  a  partir  do  interesse  público,  chegamos  à 

 conclusão  de  que  essa  participação  restrita  não  democratiza  o  jornalismo  porque  não  há  de 

 fato  uma  inclusão.  Fala-se  “das”  comunidades,  mas  raramente  “com”  as  comunidades  quando 

 se  fala  sobre  políticas  públicas.  Com  isso,  mantém-se  no  plano  simbólico  a  divisão 

 socioespacial do território urbano, fruto da desigualdade socioeconômica. 

 De  fato,  os  dados  evidenciam  que  a  juventude  negra,  pertencente  às  classes  sociais  mais 

 baixas,  são  os  principais  alvos  da  violência  no  Espírito  Santo,  no  Brasil  e  na  América  Latina 
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 como  um  todo.  Não  se  trata  de  negar  esses  aspectos  da  realidade.  Pelo  contrário,  a 

 identificação  dessa  problemática,  conforme  vimos  no  capítulo  anterior,  é  fundamental 

 inclusive  para  a  implementação  assertiva  das  políticas  públicas,  assim  como  a  importância  da 

 utilização  das  fontes  oficiais.  Mas,  faz-se  necessário  relembrarmos  as  observações  de 

 Abramovay  (2002),  que  aponta  a  importância  de  se  tomar  os  jovens  a  partir  de  uma 

 perspectiva  dupla:  a  de  receptores  dos  recursos  públicos  que  vão  lhes  permitir  superar  as 

 desigualdades,  mas  também  a  de  atores  estratégicos  na  construção  de  sociedades  mais 

 igualitárias.  E  isso  passa  também  por  dar  voz  a  eles.  Se  o  jornalismo  é  uma  instituição  social 

 que  detém  autoridade  para  pôr  seu  discurso  em  circulação  no  espaço  público,  cabe  a  ele 

 também  a  responsabilidade  de  usar  o  seu  capital  simbólico  para  promover  a  cidadania  e  os 

 direitos  humanos,  usando  a  polifonia,  que  é  uma  premissa  de  seu  discurso,  como  um 

 instrumento de mudança social. 

 4.3 Análise em nuvem de palavras 

 Com  o  objetivo  de  obtermos  uma  análise  mais  ampliada  do  corpus,  utilizamos  a  ferramenta 

 “Voyant  Tools”,  na  qual  os  textos  jornalísticos,  que  compõem  o  corpus  da  pesquisa,  foram 

 inseridos  para  a  realização  de  uma  mineração  dos  conteúdos.  Três  análises  foram  feitas:  a 

 primeira  incluindo  todos  os  textos  coletados  entre  2011  e  2018;  a  segunda  com  os  textos 

 coletados  a  partir  do  termo  “Estado  Presente”,  e  a  terceira  com  os  textos  coletados  a  partir  do 

 termo “Ocupação Social”. 
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 Figura 52 - Nuvem de palavras resultado da mineração conteúdos noticiosos de 2011 a 2018 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 A  primeira  nuvem  de  palavras,  nos  indica  as  palavras  que  mais  se  repetem  no  corpus 

 completo.  São  elas:  estado  (728);  social  (376);  programa  (358);  governo  (351);  segurança 

 (336);  ações  (281);  homicídios  (276);  presente  (237);  santo  (219);  espírito  (217);  secretário 

 (217);  violência  (217);  jovens  (216);  ocupação  (210);  pública  (203);  bairros  (180);  polícia 

 (170);  redução  (161);  vitória  (147);  educação  (144). 

 Através  da  ferramenta  foi  possível  também  verificar  as  interconexões  entre  os  termos.  A 

 palavra  “estado”,  por  exemplo,  que  aparece  em  maior  quantidade,  está  relacionada  às  palavras 

 “programa”,  “ocupação”,  “bairros”,  “presente”,  “social”,  “segurança”,  “governo”,  “garcia”, 

 “ações”,  “pública”  e  “secretário”.  Já  a  palavra  “programa”  se  liga  a  outras  como  “ocupação”, 

 “estado”, “presente”, “social”, “bairros”, “governo” e “ações”. 
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 Figura 53 - Nuvem de links entre palavras. Textos jornalísticos coletados de 2011 a 2018 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 O  que  se  observa,  neste  primeiro  cenário,  é  o  destaque  de  palavras  ligadas  a  diferentes 

 contextos,  que  se  inter-relacionam.  Existem  aquelas  que  se  referem  diretamente  ao  nome  dos 

 programas  (“presente”  e  “ocupação”);  aquelas  que  se  referem  aos  seus  eixos  de  ação 

 (“segurança”  e  “social”);  as  que  se  destacam  no  campo  das  ferramentas  utilizadas  para  a 

 promoção  efetiva  das  políticas  -  como  “educação”  e  polícia”;  às  ligadas  aos  territórios  nos 

 quais  a  violência  se  manifesta  (“bairros”,  municípios”,  “áreas”)  e  ainda  as  ligadas  aos  índices 

 que  se  pretende  reduzir,  como  “homicídios”.  Já  o  termo  “jovem”  nos  permite  fazer  inferências 

 de  que  há,  nos  conteúdos  coletados,  uma  constante  afirmação  dos  jovens  tanto  como  público 

 alvo das políticas quanto como os principais alvos e também promotores da violência. 

 Outro  ponto  que  chama  atenção  é  a  evidência  das  palavras  “andré”  e  “garcia”,  referente  ao 

 nome  de  André  Garcia,  que  foi  um  dos  responsáveis  diretos  pela  implantação  das  duas 

 políticas,  o  que  sugere  o  constante  aparecimento  de  representantes  do  governo  como  fonte  de 

 informação. 
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 4.3.1 Estado Presente e Ocupação Social 

 Vejamos  agora  a  nuvem  de  palavras  originada  dos  textos  jornalísticos  referentes  aos 

 programas Estado Presente e Ocupação Social. 

 Com  relação  ao  Estado  Presente,  os  termos  que  mais  se  repetem  neste  recorte  são:  estado 

 (418);  governo  (199);  presente  (193);  programa  (180);  segurança  (180);  ações  (158); 

 homicídios  (148);  violência  (110);  polícia  (95);  pública  (93). 

 Figura 54 - nuvem de palavras gerada a partir de textos jornalísticos com os termos “Estado Presente” e 
 “Ocupação Social” 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 Com  relação  ao  Estado  Presente,  os  termos  que  mais  se  repetem  neste  recorte  são:  estado 

 (418);  governo  (199);  presente  (193);  programa  (180);  segurança  (180);  ações  (158); 

 homicídios  (148);  violência  (110);  polícia  (95);  pública  (93). 

 Quanto  ao  Ocupação  Social,  os  termos  que  mais  se  repetem  são:  estado  (310);  social  (291); 

 ocupação  (206);  jovens  (181);  programa  (178);  segurança  (156);  governo  (152);  espírito 

 (129);  homicídios  (128);  santo  (128);  secretário  (125);  ações  (123);  escola  (123);  pública 

 (110);  violência  (107). 

 O  que  se  observa  é  que,  embora  o  arco  de  palavras,  que  aparecem  com  mais  frequência,  seja 

 semelhante,  existem  algumas  diferenças  entre  os  períodos  em  relação  ao  destaque  de  alguns 

 termos.  Nos  textos  jornalísticos  referentes  ao  Estado  Presente,  para  além  de  palavras  como 
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 “estado”,  "programa",  "presente"  e  “governo”,  alguns  termos  aparecem  de  forma  bastante 

 evidente, a exemplo de “ações”, “homicídios”, “violência” e “polícia”. 

 Quando  se  trata  dos  textos  referentes  ao  programa  Ocupação  Social,  outros  termos  se  tornam 

 evidentes,  como  “jovens”,  “escola”,  “social”  (uma  referência  tanto  ao  nome  do  programa 

 quanto à sua proposta de agir no eixo social). 

 A  mineração  dos  textos  vai  ao  encontro  de  uma  percepção  da  analista  durante  a  coleta  e 

 análise  dos  dados  de  que  a  cobertura  do  Estado  Presente  esteve  mais  ligada  à  abrangência 

 territorial  do  programa  e  ao  seu  objetivo  de  atuar  em  diferentes  eixos,  com  ênfase  no  de 

 proteção  policial,  para  reduzir  índices  de  violência.  Já  a  cobertura  do  Ocupação  Social  esteve 

 mais  ligada  às  ações  do  programa  na  área  de  Educação,  como  oferta  de  cursos  de  qualificação, 

 numa perspectiva mais voltada para a geração de oportunidades. 

 Desde  o  início  desta  pesquisa  nos  propomos  a  utilizar  softwares  de  mineração  de  dados  com  o 

 intuito  de  que  essa  mineração  nos  ajudasse  a  expandir  o  olhar  diante  do  corpus.  De  fato,  o 

 recurso  é  interessante  para  isso,  mas  o  que  notamos,  ao  menos  em  relação  ao  objeto  de  análise 

 deste  estudo,  é  que  ela  não  supera  ou  se  equipara  ao  esforço  do  próprio  analista  de  dar  atenção 

 a  cada  texto.  O  papel  dela  foi  o  de  reforçar,  de  modo  sistematizado,  as  impressões  e  os  dados 

 que já vínhamos coletando até então. 

 4.4 Análise de textos 

 Conforme  mostrado  até  agora,  os  programas  Estado  Presente  e  Ocupação  Social  muitas  vezes 

 não  são  o  foco  dos  conteúdos  noticiosos  nos  quais  são  citados,  já  que  em  parte  dessas 

 ocorrências,  a  centralidade  do  assunto  é  a  violência/insegurança,  bem  como  o  cenário  político 

 que  atravessa  e  é  atravessado  pelo  tema.  Ainda  assim,  nossa  opção  por  um  corpus  extenso  foi 

 feita  com  o  objetivo  de  compreender  como  os  programas  foram  abordados  dentro  da 

 totalidade  do  jornal  A  Gazeta,  perpassando  os  diferentes  espaços  da  publicação  e  os  diferentes 

 gêneros - informativo e opinativo e, ainda, publicitário. 
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 Por  isso,  após  fazermos  uma  análise  da  motivação  das  publicações  e,  portanto,  do  contexto, 

 que  constitui  parte  da  prática  discursiva,  selecionamos  dez  destes  conteúdos  noticiosos  para 

 analisar  mais  profundamente  as  escolhas  lexicais  e  os  elementos  argumentativos  existentes 

 neles,  que  contribuem  para  a  coerência  e  o  sentido  dos  enunciados.  A  escolha  desses 

 conteúdos  foi  feita  a  partir  da  identificação  de  momentos  significativos  para  as  coberturas  de 

 segurança  pública  ao  longo  do  período  em  que  elas  foram  implementadas:  sua  implantação,  o 

 anúncio  de  projetos  e  serviços  de  impacto  social,  as  situações  em  que  a  eficácia  das  políticas 

 são  colocadas  à  prova  ou  analisadas  de  alguma  forma.  Nossa  escolha  metodológica  por  este 

 caminho  foi  também  muito  orientada  pelo  aponta  Fairclough  (2001)  quando  diz  que  é  preciso 

 identificar  pontos  de  tensão  do  discurso,  que  nos  permitem  identificar  mudanças  e  reforços  de 

 sentidos. 

 Importante  salientar,  mais  uma  vez,  que  neste  estudo,  não  separamos  as  três  dimensões  de 

 análise  propostas  pelo  estudioso  inglês,  tendo  em  vista  que  ele  mesmo  afirma  que  tal 

 separação  tem  um  fim  didático  e  não  analítico.  Selecionamos  os  seguintes  textos  a  serem 

 analisados: 

 Tabela 7 - Textos analisados – Jornal A Gazeta 

 Texto  Título principal 
 Data de 

 publicação 
 Gênero 

 jornalístico 

 1 
 Saúde, educação e lazer contra a 

 violência  28/05/2011  Informativo 

 2  Violência desafia o Estado  26/06/2011  Informativo 

 3 
 Morte de menores: Quinze bairros na 

 mira da Ocupação Social  20/03/2015  Informativo 

 4 
 Ruas da Grande Vitória receberão mais 

 câmeras  18/07/2013  Informativo 

 5 
 Curso gratuito de maquiador e até de 

 Dj para reduzir a criminalidade  03/09/2016  Informativo 

 6  Segurança: Taxa de mortes cai  17/12/2014  Informativo 

 7 
 Jovem negro: risco de ser morto é 

 maior  08/05/2015  Informativo 

 8  A teoria da evolução da Segurança  05/11/2015  Opinativo 

 9  Estado Pouco Presente - EPP  05/07/2011  Opinativo 
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 10 
 Cuidar das contas e das pessoas, o 

 nosso objetivo  28/10/2017  Opinativo 
 Fonte: Elaborada pela autora 

 4.4.1 Texto: Saúde, educação e lazer contra a violência 

 Figura 55 - Reportagem publicada em 28 de maio de 2011 

 Fonte: A Gazeta 

 Texto completo: 

 Um  verdadeiro  choque  de  paz  começa  a  ser  implantado  hoje  nas  30  regiões  do  Estado  que 

 apresentam  os  piores  dados  de  violência  e  as  condições  sociais  mais  precárias.  O  programa 

 “Estado  Presente  -  em  defesa  da  vida”  é  a  aposta  do  governo  Renato  Casagrande  (PSB)  para 

 acalmar  os  índices  de  criminalidade,  grande  calo  da  última  administração.  O  programa 
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 começa  com  o  foco  de  oferecer,  além  de  policiamento,  programas  sociais  e  de  incentivo  que 

 vão desde cursos profissionalizantes à melhoria na condição das escolas. 

 Embalado  pela  queda  do  número  de  homicídios  -  redução  que  chegou  a  14%  nos  últimos 

 quatro  meses  -,  o  plano  será  lançado  em  Terra  Vermelha,  Vila  Velha,  com  a  promessa  de 

 contemplar outras 11 regiões vizinhas. 

 Além  de  ações  de  repressão,  serão  estabelecidas  políticas  em  educação,  saúde,  cultura, 

 esportes  e  lazer,  respeitando  as  particularidades  de  cada  local.  Nos  próximos  anos,  o  projeto 

 avança para o interior. A última região - ainda não divulgada - será contemplada até 2014. 

 “Nosso  objetivo  é  envolver  todo  o  governo  no  combate  à  criminalidade”,  explica  o  secretário 

 de  Ações  Estratégicas,  André  Garcia.  Ele  lembra  que  as  30  áreas  concentram  50%  dos 

 homicídios  do  Estado.  “Isso  não  significa  que  outros  bairros  vão  ser  menos  vigiados.  Nossa 

 função é proteger toda a cidade”, destaca. 

 Repressão 

 O  secretário  de  Segurança,  Henrique  Herkenhoff,  lembra  que,  no  que  diz  respeito  à 

 metodologia  de  trabalho  nessas  regiões,  o  foco  será  voltado  para  a  identificação  de  criminosos 

 e  o  policiamento  em  locais  de  alto  risco.  “Isso  já  está  sendo  feito.  Não  vamos  aumentar  o 

 número de policiais. Queremos é melhorar a dinâmica da segurança”, frisa. 

 Análise:  O  Programa  Estado  Presente  favorecerá  a  integração  estratégica  de  secretarias 

 estaduais  e  municipais  no  planejamento  e  implementação  de  políticas  públicas  que  conjugam 

 ações  de  prevenção  primária  (educação,  saúde,  assistência  social,  esportes  e  lazer),  secundária 

 (ordenamento  territorial)  e  terciária  (sistema  prisional),  bem  como  ações  de  repressão 

 qualificada.  Cidades  como  Nova  York  e  Bogotá  alcançaram  eficiência  e  eficácia  no 

 planejamento  no  campo  da  segurança  pública  e  áreas  afins,  no  século  passado,  por  meio  de 

 programas  bem  estruturados  que  apresentaram  a  integração  como  característica  essencial.  A 

 integração  é  a  principal  característica  do  Programa  Estado  Presente.  A  sociedade  capixaba 

 ganhará muito em segurança e qualidade de vida com o sucesso desse programa. 

 Análise: 

 159 



 A  reportagem  em  questão,  publicada  em  maio  de  2011,  no  primeiro  ano  do  governo 

 Casagrande,  é  pautada  na  questão  factual  do  início  da  implantação  do  Estado  Presente, 

 programa  que  é  apresentado  no  texto  com  a  proposta  de  atuar  nos  eixos  social  e  repressivo 

 para  reduzir  a  violência  e  levar  a  paz  às  regiões  do  estado  que  se  destacam  pelos  altos  índices 

 de  criminalidade.  O  programa,  que  está  em  plena  expansão,  é  criado  como  uma  ideia  de 

 avançar  sobre  os  territórios.  A  ideia  é  que,  ao  intervir  nestas  áreas  específicas,  a  violência  seja 

 reduzida  como  um  todo.  Como  recurso  gráfico,  um  infográfico  em  forma  de  mapa  é  colocado 

 no  centro  da  página,  indicando  quais  regiões  passam  a  ser  as  prioridades  do  governo,  com 

 ações  de  intervenção.  Em  momento  nenhum,  no  entanto,  um  representante  da  população 

 aparece no enunciado. Destacam-se os seguintes pontos: 

 1  -  A  expressão  "choque  de  paz"  é  usada  logo  no  início  do  lead,  estabelecendo  uma  ideia 

 enfática  de  oposição  à  palavra  "violência",  sugerindo  aos  interlocutores  a  iminência  de  uma 

 mudança radical. 

 2  -  Ainda  no  lead,  o  jornalista,  na  posição  de  locutor  do  discurso,  aponta  o  programa  Estado 

 presente  como  "aposta  do  governo  Renato  Casagrande  (PSB)  para  acalmar  os  índices  de 

 criminalidade,  grande  calo  da  última  administração".  A  utilização  da  palavra  "aposta"  e  da 

 expressão  "grande  calo"  (fazendo  alusão  a  um  grande  incômodo  indicam  a  existência  do 

 pressuposto  de  que:  a)  os  índices  de  criminalidade  estão  muito  altos  e  b)  que  a  questão  tem 

 sido  motivo  de  desaprovação  da  gestão  governamental  anterior  e,  ainda,  um  desafio  a  ser 

 enfrentado pela atual gestão. 

 3  -  Na  sentença  "  além  de  policiamento,  programas  sociais  e  de  incentivos  que  vão  desde 

 cursos  profissionalizantes  à  melhoria  na  condição  das  escolas",  a  palavra  "além  funciona 

 como  um  operador  argumentativo  para  indicar  que  o  programa  que  começa  a  ser  implantado 

 pelo  governo  possui  algo  a  mais,  um  diferencial,  que  são  as  ações  na  área  social,  ao  passo  que 

 fica  implícito  que  o  "policiamento"  seria  a  ação  já  esperada.  O  mesmo  recurso  de 

 argumentação  é  utilizado  depois,  quando  o  locutor  diz  que  "além  de  ações  de  repressão,  serão 

 estabelecidas  políticas  em  educação,  saúde,  cultura,  esportes  e  lazer,  respeitando  as 

 particularidades  de  cada  local''.  É  essa  ideia  que  se  manifesta  no  título  "Saúde,  Educação  e 

 lazer contra a violência". 
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 4  -  O  jornalista,  locutor,  recorre  a  uma  fala  direta  (intertextualidade  manifesta)  de  dois 

 representantes  do  governo  para  detalhar  o  programa.  Na  fala  de  André  Garcia  há  uma 

 promessa  de  que  outras  regiões  não  deixarão  de  ser  "vigiadas",  o  que  nos  leva  a  observar  que: 

 a)  o  secretário  se  antecipou  quanto  a  uma  possível  reclamação  da  população  de  que  a  presença 

 do  Estado  seria  enfraquecida  em  regiões  não  contempladas  pelo  Estado  Presente  e  b)  o 

 jornalista  achou  tal  apontamento  relevante,  atribuindo  diretamente  ao  governo  a  promessa  de 

 que isso será cumprido. 

 5  -  Na  fala  do  secretário  de  segurança  o  eixo  policial  é  reforçado,  indicando  uma  mudança 

 estratégica. 

 6  -  Um  especialista  é  ouvido  na  reportagem.  Para  demonstrar  otimismo  em  relação  ao 

 programa,  ele  usa  como  principal  elemento  de  argumentação  a  apresentação  de  países  que 

 aplicaram  políticas  de  segurança  semelhantes  ao  Estado  Presente  no  que  diz  respeito  à 

 integração de intervenções. 

 Nota-se  que,  ao  introduzir  no  discurso  a  ideia  de  que  a  redução  da  violência  está  ligada  não  só 

 ao  aparato  de  repressão  policial  do  estado,  mas  também  a  ações  em  áreas  como  saúde, 

 educação  e  lazer,  o  jornalismo  introduz  uma  complexidade  de  sentido  ao  assunto,  que  vai  ao 

 encontro  do  que  dizem  autores  que  se  dedicam  a  estudar  sobre  o  tema  defendem,  tais  como 

 vimos  em  Mendonça  (2014),  no  capítulo  2  deste  estudo,  quando  o  autor  defende  a  prática  da 

 intersetorialidade  como  um  modo  de  se  enxergar  e  de  se  estabelecer  as  políticas  públicas  de 

 segurança.  Há,  ainda,  a  introdução  do  sentido  de  que  o  combate  à  violência  deve  ser  feito  por 

 meio  de  políticas  públicas.  Ainda  que  não  tenha  sido  explicitado,  o  sentido  de  promoção  de 

 igualdade para a geração de segurança está ali. 

 No  entanto,  ao  dar  voz  apenas  aos  representantes  do  governo  estadual,  o  jornalismo  atribui  o 

 discurso  da  intersetorialidade  apenas  ao  estado,  enquanto  a  população,  especialmente  as 

 pessoas  que  vivem  nas  comunidades  que  serão  abrangidas  pelo  programa,  como  é  o  caso  de 

 Terra  Vermelha,  não  são  ouvidas.  Até  mesmo  quando  o  jornalista  recorre  ao  especialista  para 

 avaliar  a  implantação  do  Estado  Presente,  a  fonte  que  discursa,  apesar  de  especialista  no  tema, 

 é  um  servidor  de  carreira  do  Instituto  Jones  dos  Santos  Neves  25  ,  que  é  uma  autarquia 

 25  Mais informações disponíveis em:  http://www.ijsn.es.gov.br/institucional/diretoria 
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 vinculada  ao  governo  do  Espírito  Santo.  Poderíamos  questionar,  por  exemplo,  se  essas  ações 

 vão  ao  encontro  do  que  essas  comunidades  enxergam  como  violência  e  esperam  para  as  suas 

 vidas  e  se  essas  comunidades,  que  são  apontadas  como  lugares  de  violência  e  de  pobreza, 

 sabem  que  essa  política  será  implantada.  Ficam  essas  lacunas,  ao  passo  que  a  implantação  das 

 políticas  pelo  governo,  que  deve  ser  um  processo  dialético  e  submetido  ao  debate  popular,  é 

 legitimado  discursivamente  pelo  jornalismo.  Na  dinâmica  das  relações  de  poder,  o  jornalismo 

 utiliza  seu  poder  simbólico  para  que  o  estado  reafirme  o  seu  poder  político  de  ação, 

 intervenção  e  coerção.  Podemos  destacar,  ainda,  que  o  modo  unilateral  como  a  notícia  se 

 apresenta  reflete  a  má  qualidade  entre  Estado  e  sociedade,  que  se  tornou  um  histórico 

 obstáculo para a formulação de políticas públicas neste país (Mendonça, 2014). 

 Analisando  este  cenário  em  comparação  com  as  finalidades  do  jornalismo  apontadas  por 

 Reginato  (2016),  o  que  nos  parece  que,  neste  conteúdo  noticioso,  o  jornalismo  cumpre  com  as 

 funções  de  informar,  de  registrar  a  história,  de  selecionar  o  que  é  relevante,  mas,  por  outro 

 lado,  deixa  a  desejar  em  aspectos  como  a  apresentação  da  pluralidade  da  sociedade,  que 

 impactam  diretamente  na  mediação  entre  os  cidadãos  e  os  fatos,  especialmente  quando 

 pensamos  no  dever  do  jornalismo  para  com  a  cidadania,  que  é  apontado  por  autores  como 

 Gentili (2005). 

 Há  ainda  um  sentido  político  que  perpassa  o  texto.  Logo  no  início,  o  locutor  aponta  a 

 violência  como  um  dos  grandes  “calos”  do  governo  anterior,  criando  um  sentido  de 

 comparação  e,  ainda,  de  disputa  entre  gestões  para  ver  quem  dá  conta  de  resolver  esse 

 problema,  conquistando  a  aprovação  da  sociedade.  Tal  sentido  dialoga  com  contexto  histórico 

 de  disputa  entre  as  duas  gestões,  que  são  encabeçadas  por  dois  adversários  políticos.  A 

 política, então, não é só pública, mas também de governo. 
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 4.4.2 Texto: Violência desafia o Estado 

 Figura 56 - Reportagem publicada em 28 de maio de 2011 

 Fonte:  A Gazeta 
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 Texto completo: 

 Aldeir  Vitorino  dos  Santos,  24  anos,  vê  o  tempo  passar  sobre  um  canal  de  esgoto  em 

 Barramares,  na  Grande  Terra  Vermelha,  Vila  Velha.  Perdeu  o  emprego  de  auxiliar  de  pedreiro 

 e  não  tem  perspectiva  de  futuro.  Separado  da  mulher,  estudou  só  até  a  6ª  série  do  ensino 

 fundamental,  cria  sozinho  o  filho  de  4  anos  e  é  o  retrato  de  uma  população  de  uma  área  onde 

 residem  quase  70  mil  pessoas  e  que  ostenta  os  maiores  índices  de  homicídio  do  Espírito 

 Santo. 

 Não  é  difícil  entender  porque  o  aglomerado  é  marcado  pelo  estigma  da  violência  imposta  pelo 

 tráfico:  falta  tudo  em  Terra  Vermelha,  de  escola  a  áreas  de  lazer,  de  esgoto  a  moradias 

 decentes.  Um  olhar  mais  apurado  sobre  a  realidade  dessa  massa  de  esquecidos  mostra  o 

 tamanho  do  desafio  que  o  Estado  -  que  quer  se  fazer  presente  na  comunidade  -  terá  para 

 diminuir os índices de violência. 

 Doze  bairros  da  região  são  alvo  do  projeto  Estado  Presente,  que  reúne  ações  integradas  de 

 governo  não  só  no  campo  da  Segurança  Pública,  mas  investe,  em  parceria  com  prefeituras, 

 também na melhoria da infraestrutura e das condições socioeconômicas dos moradores. 

 No  Espírito  Santo,  50%  dos  assassinatos  são  registrados  em  30  aglomerados  urbanos 

 localizados  em  10  municípios  do  interior  e  na  Região  Metropolitana  da  Grande  Vitória.  A 

 Grande Terra Vermelha é um deles. 

 O  subsecretário  estadual  de  Ações  Estratégicas,  Gustavo  Debortoli,  diz  que  uma  das  primeiras 

 ações  foi  mapear  foragidos  da  Justiça,  traficantes  e  homicidas  nas  regiões.  Melhorar  as 

 condições  de  Saúde  e  Educação;  garantir  acesso  a  atividades  esportivas,  em  áreas  adequadas  e 

 ampliar  o  número  de  beneficiários  do  Bolsa-Família  fazem  parte  da  lista  de  desafios  do  poder 

 público. 

 Medo 

 Na  região  alvo  do  projeto,  com  mais  de  30  mil  moradores,  o  medo  impõe  a  chamada  lei  do 

 silêncio.  Um  dos  líderes  comunitários  da  região  chegou  a  admitir  que  a  presença  de  A 

 GAZETA  poderia  atrair  para  ele  a  ira  de  traficantes.  “Aqui  as  pessoas  têm  que  fingir  que  não 

 veem e que não ouvem”, diz ele. 
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 Moradores  dizem  que  até  as  ambulâncias  do  Samu  192  só  entram  na  região,  à  noite,  com 

 apoio  da  polícia,  mas  a  prática,  segundo  a  coordenação  do  serviço,  aplica-se  aos  casos  onde 

 há  agressão  à  pessoa,  um  crime  relativamente  frequente  por  ali.  Dono  de  uma  loja  no  local, 

 Heber  Hubner  queixa-se  do  descaso.  “Carteiro,  com  medo  da  violência,  não  entrega 

 correspondências aqui”, desabafa. 

 Ensino  médio  e  mais  polícia  nas  ruas:  maiores  reivindicações.  Também  faz  parte  da  lista  de 

 pedidos dos moradores um Pronto-Atendimento na área da Saúde 

 Por  ser  um  dos  um  dos  Territórios  de  Paz  instituídos  pelo  Programa  Nacional  de  Segurança 

 Pública  com  Cidadania  (Pronasci),  a  Grande  Terra  Vermelha  obteve  reforço  de  30  policiais 

 militares,  além  de  viaturas  e  equipamentos.  Mas  a  população  quer  mais.  A  área  porém  não 

 carece  só  de  polícia  –  aliás,  especialistas  garantem  que  toda  a  violência  local  tem  causas 

 muito mais centradas em problemas socioeconômicos e infraestruturais. 

 Uma  população  tão  grande  dispõe  de  vagas  de  ensino  médio  apenas  em  duas  escolas,  uma 

 exclusiva  para  esse  nível  de  ensino,  do  governo  do  Estado.  Muitos  adolescentes,  por  isso 

 mesmo,  interrompem  a  vida  acadêmica  após  concluírem  a  oitava  série.  Mais  escolas  de  ensino 

 médio são uma das grandes reivindicações da população. 

 A  falta  de  um  pronto-atendimento  médico  é  outro  motivo  de  queixa.  Secretário  de  Defesa 

 Social  da  Prefeitura  de  Vila  Velha,  Ledir  Porto  lembra  que  toda  a  Região  5  só  dispõe  de  três 

 creches públicas. 

 “Falta  educação,  saúde,  lazer,  segurança,  e  sobra  violência”,  admite  Porto,  garantindo  que  a 

 prefeitura  e  o  governo  estão  dispostos  a  mudar  esse  cenário.  Ainda  neste  ano,  a  região  vai 

 ganhar uma subprefeitura, o que garantirá a execução de serviços e obras, com mais agilidade. 

 Também  até  o  final  deste  ano  serão  instaladas  15  câmeras  de  videomonitoramento,  o  que 

 tornará  a  região  alvo  dos  “olhos”  das  autoridades  24  horas  por  dia.  E  a  população  também 

 mantém  expectativa  de  que  seja  implantada  uma  unidade  integrada,  com  policiais  civis  e 

 militares. 

 Análise: 

 A  reportagem  publicada  no  dia  26  de  junho  de  2011  foi  escolhida  por  se  tratar  de  uma 

 atipicidade  dentro  do  corpus  de  análise  pela  forma  como  foi  construída,  isto  é,  alicerçada  sob 
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 o  olhar  de  moradores  de  uma  comunidade  sobre  os  problemas  estruturais  que  levam  ao 

 crescimento  da  violência.  E  é  a  partir  disso  que  o  locutor  mostra  não  só  a  ausência  do  poder 

 público  na  região,  mas  principalmente  o  desafio  que  o  governo  terá,  por  meio  do  Estado 

 Presente,  para  reduzir  a  criminalidade,  tornando-se  presente  em  diversos  aspectos.  Além  das 

 entrevistas,  o  que  fica  sugerido  na  totalidade  do  texto  é  que  há  uma  visão  do  próprio  locutor 

 diante  daquela  região,  o  que  nos  sugere  que  a  jornalista  esteve  naquele  local,  observando  o 

 cenário. Destacam-se, então, alguns pontos: 

 1  -  A  reportagem  é  iniciada  com  a  história  de  um  morador  de  Terra  Vermelha,  região 

 abrangida  pelo  Estado  Presente.  O  objetivo  do  locutor,  ao  optar  por  iniciar  o  texto  dessa 

 forma,  é  evidenciar  o  cenário  de  ausência  de  garantias  básicas  vividas  por  quem  mora  na 

 região. Com o uso da palavra "retrato" esse recurso de argumentação fica mais claro. 

 2  -  Já  no  segundo  parágrafo,  ao  dizer  que  "falta  tudo"  na  região  e  que  os  moradores  são 

 "esquecidos"  uma  crítica  é  feita  ao  próprio  Estado,  por  sua  ausência.  O  "tamanho  do  desafio 

 do Estado" para reduzir a violência, é em suma, uma consequência de sua ausência. 

 3  -  Assim  como  na  reportagem  analisada  anteriormente,  o  uso  de  operadores  argumentativos 

 "não  só"  e  "mas"  no  terceiro  parágrafo  aponta  os  investimentos  em  infraestrutura  e  em 

 melhores condições socioeconômicas como um diferencial da nova política de segurança. 

 4  -  Para  além  da  falta  de  infraestrutura,  o  locutor  busca  demonstrar  como  a  presença  do  tráfico 

 afeta  a  vida  de  quem  mora  na  região.  Para  isso,  utiliza  palavras  como  "medo",  "lei  do 

 silêncio"  e  "ira".  É  uma  forma  de  colocar  o  interlocutor  o  mais  próximo  possível  daquela 

 situação  a  partir  do  relato  de  sentimentos.  Há  ainda  mais  um  recurso  explorado:  o  locutor  se 

 coloca  como  personagem  da  reportagem  ao  contar  que  recebeu  a  informação  do  líder 

 comunitário de que a presença dele poderia irritar os traficantes. 

 5  -  Outros  elementos  somam-se  para  enfatizar  o  tamanho.  A  palavra  "até"  atua  como  um 

 operador  argumentativo  de  ênfase,  mostrando  que  questões  básicas,  como  atendimento  à 

 saúde,  são  interrompidas  pelo  tráfico.  O  tom  crítico  ao  estado  permeia  o  texto.  Quando  o 

 locutor  diz  que  o  morador  queixa-se  do  "descaso",  o  descaso,  embora  de  maneira  implícita,  é 

 atribuído ao estado, que não toma providências para melhorar a situação. 

 6  -  Para  além  da  falta  de  infraestrutura,  o  locutor  busca  demonstrar  como  a  presença  do  tráfico 

 afeta  a  vida  de  quem  mora  na  região.  Para  isso,  utiliza  palavras  como  "medo",  "lei  do 
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 silêncio"  e  "ira".  É  uma  forma  de  colocar  o  interlocutor  o  mais  próximo  possível  daquela 

 situação  a  partir  do  relato  de  sentimentos.  Há  ainda  mais  um  recurso  explorado:  o  locutor  se 

 coloca  como  personagem  da  reportagem  ao  contar  que  recebeu  a  informação  do  líder 

 comunitário de que a presença dele poderia irritar os traficantes. 

 7  -  No  segundo  texto  (Ensino  médio  e  mais  polícia  nas  ruas:  maiores  reivindicações.  Também 

 faz  parte  da  lista  de  pedidos  dos  moradores  um  Pronto-Atendimento  na  área  da  Saúde),  é 

 possível  inferir  que:  o  locutor  utiliza  operadores  argumentativos  ("a  área  porém  não  carece  só 

 de  polícia";  "aliás";  "muito  mais")  para  mostrar  que:  a)  a  causa  da  violência  está  arraigada  na 

 ausência  de  direitos.  Para  tanto,  o  locutor  ainda  atribui  esse  discurso  a  especialistas;  b)  há  um 

 pressuposto  de  que  o  pensamento  mais  comum  é  o  de  que  policiamento  ou  a  falta  dele  é  um 

 fator preponderante para a violência. 

 8  -  As  escolhas  lexicais  continuam  seguindo  uma  linha  de  evidenciar  problemas,  como  ao 

 utilizar  a  palavra  "apenas"  para  apontar  a  falta  de  escolas  com  ensino  médio  na  região  e  "por 

 isso", para mostrar como há uma relação causal entre a falta de instituições e a evasão escolar. 

 9  -  Com  o  verbo  "admite",  o  locutor  reforça  seu  argumento  de  que  a  falta  de  infraestrutura  é 

 generalizada  na  região,  mostrando  que  o  próprio  representante  do  governo  sabe  que  os 

 problemas existem. 

 10  -  Embora  o  foco  sejam  os  problemas  estruturais,  a  necessidade  de  vigilância  e  controle 

 permanece.  O  locutor  usa  a  palavra  "olhos"  para  se  referir  à  presença  constante  da  polícia  para 

 inibir a violência. 

 Existe  uma  diferença  muito  clara  quando  comparamos  a  primeira  notícia  analisada  com  esta. 

 Aqui,  há  uma  presença  muito  mais  demarcada  do  jornalista,  que  assume  um  papel  não  só  de 

 locutor,  como  também  de  enunciador,  à  medida  que  ele  se  propõe  a  narrar,  a  partir  daquilo  que 

 vê  (e  as  fotos  reforçam  isso)  a  situação  de  uma  comunidade  aterrorizada  pela  violência.  Ao 

 mesmo  tempo,  a  enunciação  é  dividida  com  os  moradores  da  comunidade,  a  partir  dos 

 depoimentos e, ainda, do Estado, implantador da política pública de segurança. 

 Essa  presença  forte  do  jornalista  como  locutor-enunciador  do  discurso,  nos  faz  retomar 

 afirmações  feitas  no  primeiro  capítulo  deste  estudo,  quando  defendemos  que  a  objetividade, 

 um  dos  pilares  centrais  para  o  estabelecimento  de  um  lugar  histórico  para  o  jornalismo  e 

 também  para  orientação  de  sua  prática,  não  pode  ser  confundida  com  a  imparcialidade.  O 
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 olhar  crítico  do  jornalista,  que  se  desenrola  à  medida  que  ele  acompanha  o  cotidiano  de  uma 

 comunidade  que  sofre  com  a  violência,  é  o  que  permite  mostrar  aos  interlocutores  a  existência 

 de  problemas  que  antecedem  a  violência  e  que  a  alimentam,  conforme  o  que  já  apontavam 

 autores  como  Mattos  (2013),  Siqueira  (2001)  e  Dadalto  e  Barros  Ferreira  Rodrigues  (2015). 

 E,  ainda,  capaz  de  revelar  aos  outros  a  complexidade  das  existências  e  resistências  dentro 

 dessa  comunidade,  que  cria  um  sentido  de  pertencimento:  essas  pessoas  não  fazem  parte  de 

 uma  realidade  paralela  das  cidades.  O  que  as  separa  é  o  muro  invisível  da  falta  de  acesso  a 

 direitos  básicos.  Portanto,  a  implantação  de  uma  política  pública  que  busque  romper  com  o 

 passado ausente do Estado é um dever do governo. 

 A  condição  de  observador,  como  afirma  Bentele  (1988a,  apud  Sponholz,  2009))  e  dá  ao 

 jornalista  uma  capacidade  única  de  mediar  os  fatos  e  a  realidade,  por  mais  que  o  uso  de  fontes 

 de  informação,  sejam  elas  oficiais  ou  participantes  ativas  da  realidade  que  se  quer  mostrar, 

 seja um procedimento importante para a reconstrução da realidade. 

 Quando  amplia  o  olhar  por  meio  da  investigação,  o  jornalismo  consegue  ser  plural,  consegue 

 atingir  sua  finalidade  de  atuar  a  serviço  da  cidadania  e  da  democracia.  Isso,  como  mostra  o 

 texto,  passa  fundamentalmente  pelas  condições  da  prática  discursiva.  Nesta  reportagem,  o 

 jornalista  vai  ao  local,  ele  vê,  ele  sente,  ele  cumpre  a  finalidade  de  investigar.  Diferentemente 

 de  quando  inserido  dentro  de  uma  rotina  de  produção  na  redação,  quando  ele  se  limita  à 

 reprodução de discursos que chegam por meio de fontes, como os releases. 
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 4.4.3 Texto: Morte de menores: Quinze bairros na mira da Ocupação Social 

 Figura 57 - Reportagem publicada em 20 de março de 2015 

 Fonte: A Gazeta 

 Texto completo: 

 Página  1:  Cerca  de  15  bairros  vão  passar  a  ser  o  principal  alvo  do  Programa  de  Ocupação 

 Social  do  governo  do  Estado.  Neles  vive  a  população  de  maior  vulnerabilidade  social:  homens 

 jovens com idade entre 15 e 24 anos. E o pior, a maioria deles nem estuda e nem trabalha. 
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 Para  se  ter  uma  ideia  dos  riscos  a  que  estão  submetidas  essas  pessoas,  elas  totalizam  40%  das 

 vítimas  de  homicídios  registrados  no  ano  passado.  “É  uma  população  totalmente 

 desassistida”, pondera o secretário de Estado de Ações Estratégicas, Evaldo Martinelli. 

 Por  isso,  segundo  ele,  as  ações  do  programa  estarão  agora  voltadas  mais  para  as  pessoas  do 

 que para os territórios. “Vamos começar a atuar no local onde morre mais gente”, acrescentou. 

 Coincidência 

 O  levantamento  realizado  nos  atuais  aglomerados  urbanos  –  32,  reunindo  cerca  de  160  bairros 

 –  permitiu  concluir,  segundo  Martinelli,  que  só  por  muita  coincidência  as  ações  que  vinham 

 sendo  adotadas  chegavam,  efetivamente,  a  quem  precisava  nas  áreas  mais  carentes.  “E  nem 

 por  coincidência  elas  chegavam  aos  que  mais  precisavam,  os  de  maior  vulnerabilidade 

 social”, destacou. 

 Ele  se  refere  a  cerca  de  9%  da  população  capixaba,  com  idade  entre  15  e  24  anos,  com 

 destaque  para  um  grupo  em  situação  ainda  pior:  aqueles  chamados  nem-nem,  sem  estudo  e 

 trabalho. 

 São  jovens  que,  por  estarem  fora  da  escola,  não  são  atingidos  pela  maioria  dos  programas 

 sociais. “Tecnicamente eles não existem, são totalmente invisíveis”, acrescentou o secretário. 

 Um  grupo  difícil  de  lidar,  reconhece  Martinelli,  considerando  que  boa  parte  dele  está  fora  da 

 escola  e  distante  de  qualquer  tipo  de  programa  social  há  pelo  menos  uns  cinco  anos.  “Não  será 

 fácil, mas é um trabalho que precisa ser feito”, assinalou. 

 A  proposta  é  investir  em  ações  que  possam  resgatá-los,  dando  oportunidade  de  renda,  via 

 empreendedorismo  e  também  dando  a  eles  a  oportunidade  de  voltar  para  a  escola.  Aos 

 menores  de  16  anos,  que  não  poderão  ter  acesso  a  renda  direta,  será  feito  um  trabalho  com 

 suas famílias para que tenham renda suficiente para sustentá-los. 

 Limiar 

 Em  paralelo,  será  feito  ainda  um  trabalho  preventivo  com  aqueles  que  estão  no  limiar  de 

 entrar  para  a  população  nem-nem.  São  jovens  que  já  estão  sinalizando  o  abandono  da  escola  e 

 com  possibilidades  reais  de  entrar  para  a  camada  de  maior  vulnerabilidade  social.  “Ninguém 

 sai da escola da noite para o dia”, observou Martinelli. 
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 Será  feita  uma  busca  ativa  desses  jovens,  com  a  lista  das  escolas  dos  que  a  abandonaram  nos 

 últimos  três  anos.  Caberá  aos  Centros  de  Referência  em  Assistência  Social  (Cras)  identificar 

 quem  são  essas  pessoas,  o  que  aconteceu  com  elas  e  como  está  a  situação  de  cada  um  deles 

 hoje. 

 A  expectativa  é  de  trazer  de  volta  à  escola  os  jovens  que  se  afastaram  e  ainda  dar  a  eles  algum 

 tipo  de  ocupação  no  contraturno,  seja  com  esporte,  aulas,  tecnologia  ou  outra  atividade. 

 “Temos que tirá-los desse perfil de risco”, diz Martinelli. 

 Uma  atenção  especial  também  será  dada  aos  jovens  desse  grupo  que  já  estão  apresentando 

 registros frequentes nas delegacias e no sistema do Iases. 

 Página  2:  Cerca  de  70%  dos  jovens  com  idades  entre  15  a  24  anos  que  foram  vítimas  de 

 homicídio  no  ano  passado  estavam  fora  da  escola  e  também  sem  nenhuma  oportunidade 

 trabalho.  A  maioria  das  mortes,  cerca  de  64%,  aconteceram  em  bairros  localizados  na  Grande 

 Vitória. 

 De  acordo  com  o  secretário  de  Estado  de  Ações  Estratégicas,  Evaldo  Martinelli,  um  jovem 

 que  entra  para  este  grupo  tem  aumentado  em  dez  vezes  o  risco  de  ser  morto  em  relação  a  uma 

 outra  pessoa  que  esteja  em  perfil  de  vulnerabilidade  mínima.  “Daí  a  importância  de  se  fazer 

 um trabalho preventivo para evitar que outros jovens façam parte deste grupo”, destacou. 

 Trágico 

 Os  números  revelam  ainda  uma  outra  face  trágica  desta  situação.  Enquanto  a  taxa  de 

 homicídios  por  100  mil  habitantes  no  Brasil  é  de  29;  e  no  Estado  de  39,4;  nas  áreas 

 vulneráveis  ela  é  três  vezes  maior:  126,1,  segundo  o  levantamento  realizado  pela  Secretaria  de 

 Estado de Ações Estratégicas (Seae). 

 Prova disso é que nos últimos cinco anos morreram no Estado um total de 3.181 jovens. 

 Dentre  outros  indicadores  sociais  que  ajudam  a  entender  o  quanto  esta  faixa  da  população  está 

 vulnerável,  está  o  índice  de  pobreza.  No  Estado,  segundo  o  Censo  de  2010,  ele  é  de  13,9%, 

 mas nas áreas vulneráveis ele chega a 163%. 

 O  que  mostra,  segundo  Martinelli,  a  carência  e  a  necessidade  urgente  desta  faixa  da 

 população.  É  onde  vivem  famílias  que  mal  dão  conta  de  sustentar  os  seus  filhos.  E  outra 
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 peculiaridade:  a  maioria  delas  são  lideradas  e  sustentadas  por  mães,  já  que  o  pai  é,  de  alguma 

 forma, ausente. 

 Oportunidade 

 Outro  dado  que  se  destaca  é  que,  nestas  áreas,  30,7%  dos  jovens  entre  15  a  24  anos  não 

 chegaram  a  completar  o  ensino  fundamental.  “Para  quem  trabalhava,  como  eu,  em  uma 

 promotoria  criminal,  era  frequente  ver  os  jovens  apreendidos  relatando  sua  escolaridade.  A 

 maioria não passava da 6ª ou 7ª série”, relatou Martinelli. 

 Além  de  criar  oportunidades  para  reverter  o  quadro  de  mortes  elevadas  de  jovens,  Martinelli 

 quer  acompanhar  a  aplicação  dos  projetos.  “Teremos  aferição  da  efetividade  destes  projetos  e 

 vamos acompanhar todos eles”, assegurou. 

 Escolas e pais vão ajudar no projeto 

 As  escolas  e  os  pais  dos  jovens  que  vivem  nos  bairros  de  maior  risco  social  vão  ser 

 convocados  a  participarem  do  trabalho  de  resgate  dos  adolescentes.  A  proposta  é  que  se  crie 

 um  tipo  de  rede  de  proteção  que  possa  identificar  os  sinais  de  abandono  escolar  e  impedir  que 

 isso aconteça. 

 A  evasão  escolar  é  uma  das  principais  portas  de  entrada  para  a  vulnerabilidade  social.  Para  o 

 secretário  de  Estado  de  Ações  Estratégicas,  Evaldo  Martinelli,  três  são  os  motivos  que  levam 

 um  jovem  a  abandonar  a  escola:  violência  doméstica,  violência  na  escola  e  baixo 

 desempenho. “Um quadro que precisa ser revertido”, diz. 

 Na  avaliação  de  Martinelli,  antes  de  deixar  a  escola,  o  jovem  dá  vários  sinais.  “O  que  não 

 pode é ele sair da escola sem que ninguém tenha notado os sinais”, disse. 

 Uma  das  ferramentas  que  vão  servir  para  acompanhar  a  situação  são  as  provas  trimestrais 

 aplicadas  pela  Secretaria  Estadual  de  Educação  (Sedu).  Também  será  realizado  um  trabalho 

 com  diretores  e  professores,  para  que  acionem  a  rede  de  proteção  quando  identificarem  algum 

 tipo de problema com algum dos alunos em risco social. 

 Para  os  pais  será  dado  apoio  e  orientação.  “Precisam  saber  que,  quando  falham,  o  risco  de  seu 

 filho entrar para o grupo de vulnerabilidade é muito elevado”, pontua Martinelli. 
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 Uma  atenção  especial  também  será  dada  aos  jovens  deste  grupo  que  já  estão  apresentando 

 registros frequentes nas delegacias e em centros de ressocialização. 

 Análise: 

 A  reportagem  em  questão,  pautada  pelo  início  da  implantação  do  Ocupação  Social,  foi 

 publicada  em  março  de  2015  (primeiro  ano  da  gestão  Hartung),  antes  da  política  começar 

 efetivamente  a  ser  implantada.  Ela  estabelece  uma  conexão  entre  juventude,  raça,  áreas  de 

 vulnerabilidade  social,  evasão  escolar  e  violência,  mostrando  que  as  regiões  onde  há  mais 

 mortes  violentas,  das  quais  jovens  negros  são  as  maiores  vítimas,  são  também  aquelas  onde  há 

 graves problemas quanto à garantia de direitos, especialmente a educação. 

 Os  elementos  textuais  junto  com  os  dados  estatísticos  formam  uma  estrutura  argumentativa 

 que  pretende  mostrar  ao  interlocutor  a  relação  entre  a  vulnerabilidade  social  e  a  violência.  O 

 Ocupação  Social  aparece  nesse  contexto,  a  partir  de  um  enunciado  construído  pelo  locutor 

 junto  à  fonte  -  representante  do  governo  -  como  um  programa  que  tem  o  objetivo  de  atuar  para 

 dar  condições  de  acesso  e  permanência  nas  escolas,  além  de  oportunidades  de  trabalho  para 

 um público bem demarcado - jovens negros, pobres, na faixa etária dos 15 aos 24 anos. 

 A  reportagem  é  ancorada  em  dados  (as  escolhas  lexicais  são  usadas  para  enfatizá-los)  e  nas 

 declarações  do  secretário  de  Ações  Estratégias.  A  População  que  será  afetada  pelo  programa, 

 não aparece. 

 O  que  se  observa,  para  além  disso,  é  uma  disputa  de  sentidos  em  torno  das  políticas  de 

 segurança. Vejamos alguns pontos: 

 1  -  A  expressão  “na  mira”  tem  um  sentido  múltiplo,  que  depende  da  apreensão  de  cada  leitor. 

 Mira  pode  ser  simplesmente  o  ato  de  focar,  como  também  remete  à  habilidade  de  acertar  um 

 alvo, pontaria, ou seja, algo que lembra o ato de atirar. 

 2  -  Já  no  lide,  a  frase  "  e  o  pior,  a  maioria  deles  nem  estuda  e  nem  trabalha",  a  palavra  pior 

 funciona  como  um  operador  argumentativo  para  acrescentar  um  novo  dado  de  modo  enfático, 

 neste  caso,  o  fato  de  homens  jovens  com  idades  de  15  a  24  anos,  população  de  maior 

 vulnerabilidade  social,  não  estudarem  e  não  trabalharem.  A  questão  é  reforçada  por  uma  aspa 
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 (intertextualidade  manifesta)  do  secretário  responsável  pela  implantação  do  Ocupação  Social 

 na qual ele enfatiza que essa população é "completamente desassistida". 

 3  -  A  frase  "por  isso,  segundo  ele,  as  ações  do  programa  estarão  agora  voltadas  mais  para  as 

 pessoas  do  que  para  os  territórios"  demarca  implicitamente  a  ideia  de  que  antes  o  foco  da 

 política  de  segurança  eram  os  territórios.  O  nome  do  Estado  Presente  não  é  citado,  mas  como 

 era  a  política  implantada  pelo  governo  anterior,  há  um  pressuposto  de  que  uma  comparação 

 começa  a  ser  delineada  entre  as  políticas,  já  que  agora,  conforme  defende  o  representante  do 

 governo,  há  um  deslocamento  em  termos  de  objetivos:  o  foco  passa  dos  territórios  para  as 

 pessoas.  Essa  comparação  é  estabelecida  a  partir  das  expressões  "mas  para"  e  "que  para".  O 

 representante  de  governo  também  usa  adjetivos  como  "desassistidos"  e  “invisíveis”  para  se 

 referir  a  esse  público  alvo  do  programa,  que  reforçam  a  ideia  de  que  eles  não  estavam  sendo 

 contemplados até o momento. 

 4  -  No  parágrafo  seguinte,  o  locutor  revela  uma  declaração  do  representante  do  governo  em 

 tom  crítico.  Ele  afirma  que  “só  por  muita  coincidência  as  ações  que  vinham  sendo  adotadas 

 chegavam,  efetivamente,  a  quem  precisava  nas  áreas  mais  carentes".  Novamente  o  Estado 

 Presente  não  é  citado,  mas  existe  uma  crítica  contundente  à  política  de  segurança  aplicada 

 anteriormente,  enfatizada  pelas  expressões  "só  por  muita  coincidência"  e  "nem  por  muita 

 coincidência"  (dita  mais  adiante  pelo  secretário)  indicando  que  as  ações  anteriores  não 

 chegavam a quem deveriam chegar. 

 5  -  Expressões  como  "face  trágica"  retomam  a  ênfase  em  torno  do  eixo  central  de  ação  do 

 programa:  moradores  de  áreas  socialmente  vulneráveis  morrem  mais  do  que  os  demais.  A 

 argumentação  é  construída  com  base  na  exposição  de  estatísticas,  o  que  se  observa  a  partir  de 

 expressões como “os números revelam”, “prova disso”, “outro dado”, etc. 

 6  -  Na  segunda  página,  no  intertítulo  “Escolas  e  pais  vão  ajudar  o  projeto”,  a  fonte  ao  apontar 

 que  a  consequência  da  falha  dos  pais  (“precisam  saber  que,  quando  falham  [...]”),  pode  ser  o 

 ingresso  dos  filhos  no  grupo  de  vulnerabilidade,  o  representante  do  governo  atribui  à  família 

 parte  da  responsabilidade  ou  não  pelo  sucesso  da  política  pública  de  segurança,  ao  mesmo 
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 tempo  em  que  garante  que  os  pais  serão  chamados  para  participar  das  ações  desenvolvidas 

 pelo Estado. 

 A  construção  do  discurso  analisado  revela  um  sentido  de  violência  urbana  como  consequência 

 da  falta  de  educação  e  de  direcionamento  dos  jovens  para  atividades  produtivas.  Mais  uma 

 vez,  o  jornalismo  mostra  alinhamento  com  as  perspectivas  modernas  de  concepção  de 

 políticas  públicas  de  segurança  construídas  sob  um  viés  intersetorial,  que  considera  aspectos, 

 como  Educação  e  Emprego,  como  fundamentais  para  o  processo  de  recrudescimento  da 

 violência.  O  texto  é  publicado  quatro  anos  após  a  primeira  notícia  analisada  neste  texto  e 

 continua  evidenciando,  desta  vez  utilizando  dados  como  principal  recurso  argumentativo, 

 como a insegurança está associada à falta de garantias básicas. 

 Mas,  ainda  que  acrescente  essa  camada  de  complexidade  ao  sentido  de  violência,  fica 

 evidente  a  ausência  da  pluralidade,  uma  vez  que,  só  existe  uma  única  fonte,  que  é  o 

 representante  do  governo,  e  que  a  construção  discursiva  ao  entorno  dos  dados  é  amarrada  pelo 

 discurso  dessa  única  fonte,  que  se  torna  a  principal  enunciadora.  Do  outro  lado,  os  jovens, 

 apontados  ao  longo  de  todo  o  texto  como  os  grandes  agentes  e  alvos  da  violência,  só 

 aparecem  no  discurso  em  nível  de  citação,  porque  não  são  efetivamente  ouvidos.  A  única  vez 

 que  a  comunidade  aparece  é  na  foto,  recurso  visual  usado  para  abrir  a  primeira  página,  no 

 qual  uma  mulher  virada  de  costas,  relata  brevemente  como  seu  neto  foi  agente  e  alvo  da 

 violência,  perdendo  a  vida  nesse  contexto.  A  foto  e  o  relato  causam  impacto  e  dialogam  com  a 

 realidade  que  é  reconstruída  no  texto,  mas  não  há  aprofundamento.  Ao  falar  da  violência,  dos 

 problemas  que  cercam  os  lugares  violentos,  o  jornalismo  dá  certa  visibilidade  aos  menos 

 favorecidos  socialmente  (Schudson  2008),  mas  o  que  questionamentos  é  a  qualidade  ou  a  real 

 extensão dessa visibilidade. 

 Pensando  aqui  numa  pesquisa  dialética,  de  construção  de  políticas  públicas  como  um 

 processo  de  interlocução  entre  estado  e  sociedade,  se  o  próprio  jovem,  por  meio  de 

 instituições  sociais  que  o  represente,  não  tem  voz  ativa,  a  má  qualidade  da  relação  entre 

 Estado  e  sociedade  se  reflete  mais  uma  vez  no  discurso  jornalístico,  que  não  consegue 

 atravessar  essa  barreira  histórica.  Novamente,  a  implantação  da  política  pública  pelo  estado  é 

 legitimada pelo poder simbólico do jornalismo. 
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 Esse  discurso  do  Estado,  por  sua  vez,  não  cria  só  o  sentido  de  que  a  geração  de  oportunidades 

 impacta  nos  índices  de  violência,  cria  também  uma  diferenciação  entre  a  gestão  atual  e  a 

 anterior,  lançando  críticas  contundentes  ao  governo  anterior  à  medida  que  cria  elementos  de 

 comparação  entre  passado  e  presente,  nos  quais  aponta  as  ações  do  presente  como  muito  mais 

 assertivas  quando  comparadas  às  anteriores.  Como  vimos  no  capítulo  2,  a  gestão  de  Paulo 

 Hartung,  que  implantou  o  Ocupação  Social,  buscou  diferenciá-lo  do  Estado  Presente 

 promovendo  um  deslocamento  sutil  de  ações,  passando  a  focar  mais  no  eixo  da  Educação  e 

 reforçando  ainda  mais  os  jovens  como  público  alvo.  Esse  posicionamento  se  articula  de  forma 

 muito  clara  neste  conteúdo,  quando  o  governo  usa  o  espaço  para  delinear  a  política  e 

 demarcar a superioridade que ele atribui a ela em relação à anterior. 

 4.4.4 Texto: Ruas da Grande Vitória receberão mais câmeras 

 Figura 58 - Reportagem publicada em 20 de março de 2015 

 Fonte: A Gazeta 
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 Texto completo: 

 Os  municípios  que  compõem  a  Grande  Vitória  vão  ganhar  um  reforço  no  combate  à  violência. 

 Até  o  final  do  ano,  Vitória,  Vila  Velha,  Serra  e  Cariacica  passarão  a  contar,  cada  uma,  com 

 mais 100 câmeras de videomonitoramento, além daquelas já existentes. 

 Trata-se  do  projeto  Olho  Digital,  que  integra  as  ações  do  programa  Estado  Presente,  do 

 governo  do  Estado  –  que  tem  o  objetivo  de  enfrentar  a  violência  em  áreas  de  risco.  A 

 Secretaria  de  Segurança  Pública  (Sesp)  vai  fornecer  os  equipamentos  e  o  software  de 

 gerenciamento, assim como a instalação e o treinamento de operadores. 

 Em  Vitória,  atualmente  são  82  câmeras  instaladas.  Após  o  Olhar  Digital,  37  bairros  passarão  a 

 ser  monitorados.  Regiões  nobres  como  Jardim  Camburi  (18  unidades),  Praia  do  Canto  (10)  e 

 Jardim  da  Penha  (10)  serão  as  mais  beneficiadas.  “Foram  analisadas  as  demandas  específicas 

 de  cada  órgão  de  segurança,  como  a  Guarda  Civil  Municipal,  a  Polícia  Militar  e  a  Polícia 

 Civil.  Também  ouvimos  as  comunidades”,  disse  o  secretário  municipal  de  Segurança  Urbana, 

 Welington da Costa Ribeiro. 

 Reforço 

 Em  Vila  Velha,  120  câmeras  registram  diariamente  ocorrências  policiais  –  como  averiguação 

 de  suspeito,  posse  e  uso  de  entorpecentes,  embriaguez,  furto,  roubo  –,  além  de  infrações  de 

 trânsito. 

 De  acordo  com  o  subsecretário  de  Gestão  Estratégica,  Alcemir  Pantaleão,  nos  locais  onde  já 

 há  câmeras  houve  redução  de  mais  de  60%  dos  crimes.  Serra  conta  hoje  com  54 

 equipamentos;  e  Cariacica,  com  apenas  nove.  Esta  última  é  a  única  que  receberá  mais:  104 

 câmeras. 

 Análise  : 

 Esse tipo de notícia, pautada em um acontecimento factual para fins de informar uma ação do 

 governo relacionada à segurança é recorrente no corpus. O enunciado basicamente descreve a 

 quantidade de câmeras que serão distribuídas entre as cidades da Grande Vitória, conforme as 

 informações do governo. Observemos alguns pontos: 
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 1 - O uso da palavra "reforço" indica que a vigilância é uma ferramenta importante para a 

 contenção da violência. A expressão "combate à violência", que é, aliás, usada 

 frequentemente, mostra que há uma luta sendo travada. 

 2 - No segundo parágrafo, o locutor afirma que o objetivo do Estado Presente é "enfrentar a 

 violência em áreas de risco", o que leva os interlocutores a pensarem em áreas de 

 vulnerabilidade social. Já no parágrafo seguinte, afirma-se que as áreas “nobres” (oposição às 

 de risco) de Vitória serão as mais beneficiadas pela implantação de câmeras, ainda que a 

 medida integre as ações previstas pelo mesmo Estado Presente que se propõe a atuar em 

 regiões de risco. Gera-se, com isso, uma incoerência sobre a qual o locutor não se atém e não 

 questiona o governo executor da medida, representado no texto pelo chefe da pasta de 

 segurança da capital. Este por, sua vez, diz que as comunidades foram ouvidas antes da 

 implantação da medida, dando a entender que há diálogo entre o poder público e a sociedade. 

 O conteúdo noticioso em questão se ancora em informações passadas pelo governo sobre o 

 aumento do monitoramento em cidades. O que chama atenção é que, diferentemente dos 

 outros enunciados jornalísticos vistos até então, desta vez a notícia fala do Programa Estado 

 Presente e cita bairros nobres, não os bairros de periferia, onde estão alocadas as principais 

 ações do programa no eixo repressivo e social. Ao trazer como principal sentido a necessidade 

 de vigilância para o combate à violência, o jornalismo, então, mostra essa divisão geográfica e 

 simbólica dos espaços urbanos à medida que se depreende que os espaços nobres devem ser 

 vigiados e, portanto, protegidos dos outros, que estão nas áreas de risco. 

 É certo que o programa tinha como propósito atuar em diversas frentes e não apenas nas 

 regiões mais pobres do estado, visto que a violência está presente na realidade de todos. No 

 entanto, a superficialidade com que se trata o tema, inclusive sem uma explicação do que se 

 trata o projeto Olho Digital e a política de Estado Presente, promove uma confusão no 

 processo de mediação dos fatos, que reforça uma divisão territorial, que é também simbólica. 

 Ademais, o jornalismo, ao colocar na fala do secretário municipal que “as comunidades foram 

 ouvidas” terceiriza sua obrigação para com a pluralidade no processo de mediação das 

 realidades. Ainda que o jornalista não saia da redação, estratégias como o uso de fontes 

 (líderes comunitários, por exemplo) são importantes para a averiguação dos fatos, 

 contemplação dos inúmeros pontos de vista sobre a questão. Ao tornar o Estado o enunciador, 

 perde-se aqui a possibilidade de investigar e de dar espaço ao cidadão. 
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 4.4.5 Texto: Curso gratuito de maquiador e até de Dj para reduzir a 
 criminalidade 
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 Figura 59 - Notícia publicada em 3 de setembro de 2016 

 Fonte: A Gazeta 

 Texto completo: 

 Comunidades  de  três  municípios  da  Grande  Vitória  puderam  escolher  os  cursos  de 

 qualificação  que  mais  se  aproximam  dos  interesses  da  população.  Entre  as  opções  estão 

 oportunidades para as pessoas se capacitarem como maquiador, fotógrafo e até DJ. 

 Por  meio  do  programa  Ocupação  Social,  desenvolvido  pelo  governo  do  Estado,  serão 

 ofertadas  gratuitamente  275  vagas  em  cursos  nas  áreas  de  eventos,  comunicação  e  tecnologia, 

 além  de  moda  e  beleza.  O  programa  tem  o  objetivo  de  reduzir  a  criminalidade  entre  os  mais 

 jovens.  O  anúncio  foi  feito  ontem  pelo  governador  em  exercício  César  Colnago.  As 

 informações são da Rádio CBN Vitória. 
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 Os  cursos  serão  oferecidos  em  bairros  da  Serra,  de  Cariacica  e  de  Vila  Velha,  e  terão  início  a 

 partir  do  dia  19  de  setembro.  Segundo  Colnago,  foi  realizada  uma  ampla  consulta  à 

 população, que sugeriu as áreas e o tipo de capacitação que gostariam de ter. 

 “A  partir  deles,  de  seus  desejos,  estamos  oferecendo  cursos  das  mais  diversas  áreas,  como  de 

 fotógrafo,  maquiador,  desenhista  e  também  na  área  da  indústria,  tudo  a  partir  do  que  o  jovem 

 quer”, explicou. 

 Atualmente,  mais  de  1.200  jovens  com  idade  superior  a  16  anos  participam  das  ações  e  a 

 expectativa do governo do Estado é que esse número chegue aos 16 mil. 

 Entre  eles  está  Geovane  Silvério,  de  17  anos,  morador  de  São  Torquato,  em  Vila  Velha,  que 

 com  acompanhamento  de  um  coach  (instrutor)  está  desenvolvendo  suas  habilidades  para 

 alcançar a meta de entrar na faculdade. Antes do programa, o jovem estava fora da escola. 

 “Eu  sei  que  no  futuro  eu  tenho  um  objetivo  e  um  lugar  onde  eu  quero  estar  e  para  isso  preciso 

 estudar, conseguir um diploma acadêmico e ter foco”, relatou. 

 Análise: 

 O  texto  jornalístico,  publicado  em  setembro  de  2016,  fala  sobre  a  oferta  de  cursos  de 

 qualificação  por  meio  do  Ocupação  Social.  Esse  é  um  tipo  de  enunciado  que  aparece  com 

 frequência  no  corpus  da  pesquisa,  inclusive  com  uma  estrutura  bastante  semelhante. 

 Destacam-se alguns pontos: 

 1  -  Logo  no  lead,  a  palavra  "até"  funciona  é  um  operador  argumentativo  de  soma,  indicando 

 não  só  a  diversidade  de  cursos,  mas  também  uma  informação  curiosa,  neste  caso  referente  a 

 um  curso  de  DJ  ser  oferecido.  Fica  implícito  que  se  trata  de  algo  incomum.  Ao  mesmo  tempo, 

 o locutor busca dar relevância aos cursos. 

 3  -  O  locutor  atribui  a  oferta  dos  cursos  ao  Ocupação  Social  que  "tem  o  objetivo  de  reduzir  a 

 criminalidade  entre  os  mais  jovens".  A  explicação  dada  sobre  o  programa  é  curta  e  não  é 

 retomada  ao  longo  do  texto.  Cabe  ao  interlocutor  estabelecer  uma  relação  entre  política 

 pública,  investimento  em  qualificação  e  redução  da  criminalidade,  o  tripé  que  sustenta  o 

 próprio título da notícia. 
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 4  -  A  fonte  de  informação  sobre  o  programa,  que  se  manifesta  diretamente  (intertextualidade 

 manifesta)  no  texto  é  o  vice-governador,  na  época,  governador  em  exercício,  que  busca 

 enfatizar  os  aspectos  bons  dos  cursos,  entre  eles  a  abrangência  nas  "mais  diversas  áreas". 

 Outro  argumento  usado  para  isso  é  quando  ele  insere  a  informação  de  que  a  escolha  dos 

 cursos  foi  feita  pela  população,  indicando  que  houve  participação  da  sociedade,  uma 

 construção coletiva, e, ainda, um governo que ouve/dialoga com a sociedade. 

 5)  Um  jovem  aparece  na  notícia  como  o  exemplo  de  um  contemplado  pelos  cursos  de 

 qualificação.  Ao  dizer  que  "antes  do  programa,  o  jovem  estava  fora  da  escola",  o  locutor 

 insere  um  elemento  de  argumentação,  a  fim  de  demonstrar  que:  a)  estar  fora  da  escola  não  é 

 algo  bom,  desejável  b)  o  curso  mudou  a  rota  de  vida  do  rapaz.  A  fonte,  então,  enseja  o 

 discurso  sustentado  pelo  governo  estadual,  além  de  apontar  que  seu  futuro  depende  dos 

 estudos ("diploma acadêmico") e de seu empenho ("ter foco"). 

 Educação  como  fator  para  a  redução  da  violência  é  um  sentido  que  permeia  esta  notícia,  que, 

 além  do  governo  estadual,  usa  como  fonte  o  jovem  contemplado  pelos  cursos  oferecidos 

 gratuitamente  pelo  Estado.  Como  já  vimos  nos  enunciados  jornalísticos  anteriores,  o 

 jornalismo  de  A  Gazeta,  ao  longo  dos  anos,  sempre  bateu  na  tecla  de  que  violência  não  é  só 

 uma  questão  de  repressão,  acrescentando  uma  complexidade  discursiva  ao  entorno  do  tema. 

 Além disso, presta um serviço, mostrando para a população a possibilidade de fazer os cursos. 

 No  entanto,  mais  uma  vez,  a  imprensa  legitima  socialmente  as  ações  do  estado  e  restringe  à 

 população  um  papel  terciário,  de  receptor.  O  jovem  “ouvido”  na  notícia  não  tem  um  papel  de 

 avaliador,  de  contextualizador  das  ações  do  poder  público,  assumindo  uma  postura  crítica  de 

 avaliação.  Ele  é  colocado  no  texto,  inclusive  pela  posição  em  que  aparece,  nos  últimos 

 parágrafos,  para  reforçar  a  ideia  de  que  os  cursos  são  bons.  O  que  questionamos  aqui  não  é  a 

 eficácia  da  medida,  mas  sim  a  capacidade  do  jornalismo  de  cumprir  com  suas  finalidades  e 

 princípios,  que  foram  instituídos  historicamente  e  que  o  tornam  credível.  Para  alcançar  o 

 propósito  de  estar  a  serviço  da  cidadania,  é  preciso  que  haja  um  esforço  cotidiano  em  ouvir  a 

 população  e  em  produzir  um  discurso  com  ela  e  não  sobre  ela.  Como  aponta  Amaral  (2002),  o 

 jornalismo  acaba  restringindo  a  participação  dos  cidadãos  a  uma  condição  de  sujeitos 

 satisfeitos ou insatisfeitos. 

 O  representante  do  governo  é  quem  diz  que  a  comunidade  foi  ouvida.  Mas,  como  lembra  Dias 

 (2020),  toda  fonte  fala  a  partir  de  um  lugar  interessado.  É  responsabilidade  do  jornalista 
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 administrar  essas  vozes  no  discurso  tendo  consciência  dessas  intenções.  Portanto,  o  fato  de  o 

 governo  dizer  que  há  diálogo  não  é  suficiente.  É  preciso  que  as  comunidades  sejam 

 consultadas, que tenham seu espaço garantido nesse território simbólico que é o jornalismo. 

 4.4.6 Texto: Segurança: Taxa de mortes cai 
 Figura 60 - Reportagem publicada em 17 de dezembro de 2014 

 Fonte: A Gazeta 

 Texto completo: 

 O  número  de  mortes  violentas  no  Estado  vem  caindo  desde  2009.  A  taxa  de  homicídios, 

 calculada  a  cada  100  mil  habitantes,  saiu  de  58,3  para  39,8  no  período.  Embora  ainda  esteja 
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 acima  do  limite  estabelecido  durante  a  campanha  do  governador  Renato  Casagrande  em  2010 

 – que era de 25%, acompanhando a média nacional à época – demonstra um avanço. 

 E  não  é  o  único.  Outros  indicadores  apontam  que  houve  um  maior  número  de  homicidas 

 presos,  ampliação  do  efetivo  policial,  mais  armas  apreendidas  e  uma  maior  resolutividade  de 

 inquéritos. 

 Foi  o  que  constatou  um  balanço  realizado  por  A  GAZETA  em  áreas  do  governo  estadual  – 

 além  de  Segurança  e  o  sistema  penitenciário,  a  Educação,  a  Saúde  e  o  Desenvolvimento 

 Econômico –, e que vão ser publicados a partir de hoje. 

 Até  o  final  deste  ano  terão  sido  investidos  R$  300  milhões.  Recursos  que  foram  destinados, 

 explica  o  secretário  André  Garcia,  à  ampliação  dos  quadros  e  à  compra  de  equipamentos  que 

 auxiliaram a melhorar o trabalho policial. 

 Estruturas  que,  aliadas  a  uma  interação  maior  entre  os  trabalhos  das  polícias  Civil  e  Militar,  a 

 uma  melhor  utilização  dos  serviços  de  inteligência  e  o  acompanhamento  e  monitoramento  das 

 estatísticas,  ajudaram  o  Estado  a  melhorar  vários  indicadores.  “Caminhamos  muito  bem  nos 

 últimos anos, retomando a capacidade de dar respostas adequadas”, diz Garcia. 

 Ele  cita  como  exemplo  a  perda  na  liderança  nacional  de  homicídios  de  mulheres,  posição  que 

 o  Estado  mantinha  desde  2002.  Hoje  ela  está  com  Roraima,  com  taxa  de  12,2  mortes  de 

 mulheres a cada 100 mil habitantes. 

 Outro  ponto  destacado  por  Garcia  foi  a  adoção  de  dois  grandes  programas,  um  deles  o  Estado 

 Presente,  implantado  em  31  aglomerados  urbanos.  Eram  regiões  onde  os  indicadores  sociais 

 mais  baixos  se  aliavam  aos  maiores  indicadores  criminais.  Em  2010  estas  áreas  respondiam 

 por  52%  dos  homicídios.  “Era  gritante  e  clara  a  concentração  territorial  de  violência,  tendo 

 como principais vítimas os jovens e as mulheres”. 

 Uma  realidade  que  começou  a  ser  mudada  com  o  programa,  que  levou  para  estas  regiões 

 também  saúde,  educação  e  assistência  social,  relata  o  secretário,  que  pondera  que  estes 

 resultados  podem  se  perder  se  não  houver  a  compreensão  de  que  este  conjunto  de  práticas  é  o 

 caminho: “Precisa de ajustes, claro, incluindo a integração das prefeituras”. 

 Também  ganhou  importância  na  área  de  Segurança  a  Polícia  da  Comunidade.  “É  o  nosso 

 sonho de consumo”, diz Garcia. 
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 Análise: 

 A  reportagem  em  questão  foi  publicada  em  dezembro  de  2014.  Trata-se  do  final  do  governo 

 Casagrande  e  de  um  momento  de  transição,  tendo  em  vista  que  no  ano  seguinte,  haveria  o 

 início  de  uma  nova  gestão.  Por  isso,  um  balanço  da  gestão  com  base  em  dados  é  realizado. 

 Optamos  por  analisar  esta  reportagem  porque,  conforme  demonstrou  o  corpus  deste  estudo, 

 ocorrem  com  frequência  as  situações  em  que  as  políticas  de  segurança  são  apontadas  como 

 responsáveis  pela  melhora  dos  índices  de  violência  ou  nas  quais  as  gestões  depositam  nelas  a 

 expectativa  de  melhorias.  O  texto  utiliza  dados  para  evidenciar  que  houve  melhora  quanto  aos 

 índices  de  criminalidade.  O  Estado  Presente  aparece  no  sétimo  parágrafo,  evocado  pelo 

 representante  do  governo  estadual,  que  aponta  o  programa  como  uma  das  grandes  realizações 

 da gestão. 

 1  -  Ao  empregar  o  verbo  "retomar",  o  secretário  mostra  que  anteriormente  havia  um  problema 

 na capacidade do Estado de dar respostas na área na segurança. 

 2  -  Embora  não  detalhe  a  política  de  segurança,  o  locutor  utiliza  o  verbo  "aliavam"  para 

 estabelecer  uma  relação  entre  indicadores  sociais  ruins  e  indicadores  de  criminalidade.  Essa 

 relação  é  reforçada  com  a  fala  do  representante  do  governo,  que  enfatiza,  por  meio  do  adjetivo 

 "gritante" como a violência se concentra em locais onde há baixos indicadores sociais. 

 3  -  O  que  seriam  tais  indicadores  é  revelado  no  parágrafo  seguinte:  saúde,  educação, 

 assistência  social.  Ao  usar  a  expressão  "uma  realidade  que  começou  a  ser  mudada",  o 

 narrador  insere  a  ideia  de  transformação  por  meio  das  ações  do  Estado  Presente.  Na  fala  do 

 secretário,  surge  uma  condicionante:  a  política  deve  ser  mantida  (a  palavra  caminho  sugere 

 um  percurso)  para  que  os  resultados  ocorram.  Ele  ainda,  antecipando-se  a  quaisquer  críticas, 

 pondera que a política precisa de ajustes, mas não da parte do Estado e sim das prefeituras. 
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 4.4.7 Texto: Jovem negro: risco de ser morto é maior 

 Figura 61 - Reportagem especial publicada em 8 de maio de 2015 

 Fonte: A Gazeta 

 Texto completo da entrevista “Só com polícia não se resolve essa questão”: 

 André  Garcia  defendeu  o  novo  programa  do  governo  para  prevenção  a  violência,  chamado  de 

 Ocupação  Social.  O  secretário  também  destacou  que  os  dados  do  Índice  de  Vulnerabilidade  da 

 Juventude  são  de  2012,  o  que  segundo  ele  seria  o  segundo  ano  de  redução  de  homicídios  no 

 Estado, sendo 2015 o sexto ano. 

 O  secretário  também  aponta,  na  entrevista  abaixo,  para  uma  semelhança  entre  os  perfis  dos 

 praticantes de crimes e suas vítimas no Espírito Santo. 

 Perfil 

 Não  é  de  agora  que  nossos  levantamentos  apontam  esse  perfil,  não  só  entre  as  vítimas,  mas 

 também  dentre  os  autores  de  crimes.  São  exatamente  os  jovens  negros,  moradores  da  periferia 
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 ou  de  determinadas  regiões  que  são  os  mais  vulneráveis  à  violência.  Nesse  contexto  é  que  será 

 implementado o programa de Ocupação Social do governo do Estado 

 Dados 

 A  pesquisa  traz  dados  de  2012,  o  que  significa  o  nosso  segundo  para  terceiro  ano  de  redução 

 dos  homicídios.  Atualmente  estamos  no  sexto.  As  nossas  ações  devem  repercutir  e  consolidar 

 todas essas tendências de redução nos próximos estudos. 

 São Mateus 

 No  Norte  do  Estado  especialmente  tem  havido  uma  tendência  de  aumento  nos  homicídios. 

 Neste  ano,  são  8%  de  redução  de  homicídios  no  Estado  como  um  todo.  Na  Região 

 Metropolitana,  essa  redução  foi  de  17,7%.  Enquanto  isso,  no  Norte  do  Estado  há  um  aumento 

 de 18%, especialmente em Linhares e São Mateus. 

 São  muitos  crimes  de  proximidade,  discussões  e  crimes  passionais.  Há  lugares  onde  as 

 políticas  públicas  ainda  não  alcançaram  e  também  uma  expansão  do  tráfico  de  drogas  naquela 

 região. 

 Combate 

 A  segurança  em  si  está  fazendo  o  possível  para  acompanhar.  O  programa  Ocupação  Social 

 também vai atuar fortemente na Região Norte do Estado. 

 Mesmo  nas  cidades  onde  a  vulnerabilidade  não  é  grande  não  se  pode  baixar  a  guarda.  Vamos 

 continuar com ações de polícia com foco na prisão dos homicidas e criminosos em geral. 

 Ocupação social 

 Vamos  atuar  nos  grupos  e  locais  onde  há  mais  vulnerabilidade,  com  políticas  de  prevenção  à 

 violência  nessas  áreas,  que  envolvem  também  saúde  e  educação  e  outras  secretarias  sob 

 coordenação  do  vice-governador  e  do  secretário  de  Ações  Estratégicas.  Só  com  polícia  não  se 

 resolve esse problema. 

 Análise: 
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 A  reportagem  publicada  em  maio  de  2015  estabelece  uma  conexão,  que  é  evidenciada  por 

 especialistas  e  por  meio  de  pesquisa,  entre  juventude,  raça  e  violência  ao  mostrar,  por  meio 

 dos  dados,  que  jovens  negros  entre  os  12  e  29  anos  são  os  que  mais  morrem.  A  reportagem  é 

 construída,  para  além  dos  dados,  a  partir  do  relatos  de  especialistas,  e  de  representantes  do 

 movimento  negro.  Uma  semelhança  entre  os  discursos  é  o  fato  de  apontarem  que  a  solução  do 

 problema não está somente em ações policiais, mas na integração de políticas. 

 1  -  A  política  de  segurança  -  Ocupação  Social  -  não  é  o  foco  da  reportagem,  que  foi  elaborada 

 a  partir  da  divulgação  de  dados  estatísticos.  Ela  aparece  na  entrevista  concedida  pelo 

 secretário  de  Segurança  Pública.  Com  a  palavra  "exatamente"  o  secretário  vai  ao  encontro  do 

 que  é  apontado  ao  longo  da  reportagem:  o  fato  de  jovens  negros  estarem  mais  vulneráveis  à 

 violência,  ou  seja,  são  os  que  mais  matam  e  os  que  mais  morrem.  O  Ocupação  Social  aparece 

 como a resposta do estado a ser dada ao problema. 

 2  -  Há  um  jogo  de  mediação  de  sentidos:  por  um  lado,  o  governo  reconhece  a  existência  do 

 problema.  Por  outro,  tenta  atenuá-lo  ao  apontar  a  defasagem  dos  dados  em  relação  ao  ano  de 

 publicação  da  pesquisa.  Há  um  sentido  construído,  já  observado  em  outros  enunciados,  de  que 

 embora  haja  muito  por  ser  feito,  o  governo  está  no  rumo  certo,  o  que  nos  faz  inferir  que,  ao 

 assumir a palavra, o governo busca conquistar a confiança dos interlocutores. 

 Embora  não  seja  o  tema  central  da  reportagem,  a  política  de  segurança  é  citada  em  um 

 contexto  amplo  de  discussões,  que  são  suscitadas  a  partir  dos  dados  estatísticos,  mas  que 

 ganham  contornos  quando  são  repercutidos  pelos  especialistas  e  pelos  representantes  da 

 juventude  negra.  Além  da  relação  entre  falta  de  acesso  a  direitos,  como  Educação,  e  a 

 violência,  a  reportagem  evidencia  a  relação  entre  a  cor  da  pele  a  violência:  a  criminalidade, 

 conforme explorado no capítulo 2, atinge mais a juventude negra do que a branca. 

 Ao  explorar  o  recurso  da  utilização  de  dados  e  de  fontes,  o  jornalismo  consegue  chegar  a  um 

 maior  nível  de  pluralidade  e  também  de  profundidade  de  sentidos.  A  juventude  negra  é 

 colocada como parte articuladora do processo e não como apenas como receptora. 

 Há  que  se  ponderar,  no  entanto,  a  observação  de  Dias  (2020),  de  que  o  jornalismo  não  deve 

 estar  sujeito  à  sazonalidade  das  publicações  de  estatísticas.  O  jornalismo  deve  ter  um  papel 
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 ativo  no  processo,  desenvolvendo  suas  próprias  pautas  e  indo  além  da  singularidade  dos 

 assuntos do cotidiano, sendo capaz de inseri-los em um contexto mais amplo. 

 4.4.8 Texto: A teoria da evolução da Segurança 

 Figura 62 - Coluna Praça Oito publicada em 5 de novembro de 2015 

 Fonte: A Gazeta 

 Texto completo: 

 O  governador  Paulo  Hartung  se  elegeu  em  2014  anunciando  um  novo  programa  para  a  área  de 

 segurança  pública:  o  Ocupação  Social,  baseado  em  dois  pilares:  o  reforço  da  proteção  policial 

 e,  sobretudo,  da  prevenção  à  violência  por  meio  de  políticas  sociais  nas  comunidades  em 

 maior  vulnerabilidade.  A  semelhança  desse  conceitos  com  os  do  Estado  Presente,  programa 

 mantido  pelo  governo  anterior,  lançaram  algumas  interrogações:  de  fato  se  trata  de  uma  nova 

 política  pública  para  a  área  ou  seria,  na  prática,  o  mesmo  programa  com  outro  nome  e  nova 

 cara? 
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 Segundo  o  secretário  estadual  de  Segurança,  André  Garcia,  nem  uma  coisa  nem  outra.  Um 

 dos  idealizadores  do  Estado  Presente,  Garcia  valoriza  o  programa  implantado  pelo  governo 

 Casagrande  e  rejeita  a  ideia  de  “recomeçar  do  zero”.  Ao  mesmo  tempo,  defende  que  o 

 Ocupação  Social  vai  representar  um  “salto  evolutivo”,  principalmente  ao  “pisar  no 

 acelerador”  no  que  se  refere  ao  segundo  aspecto:  o  das  políticas  sociais  levadas  às  24  regiões 

 mais vulneráveis do Estado. 

 Ninguém  parece  mais  autorizado  que  Garcia  para  fazer  essa  avaliação.  No  1º  escalão  do 

 governo  desde  março  de  2010  (ainda  no  governo  PH),  ele  também  atravessou  todo  o  governo 

 Casagrande.  Como  secretário  de  Ações  Estratégicas,  participou  da  concepção  do  Estado 

 Presente  e,  em  2013,  voltou  à  Secretaria  de  Segurança  (Sesp).  Com  o  retorno  de  Hartung  ao 

 poder,  foi  um  dos  dois  únicos  remanescentes  do  secretariado  de  Casagrande  –  o  que, 

 reconhece,  tem  um  significado  político.  Ele  não  corrobora  a  opinião  de  que  o  Estado  Presente 

 foi  riscado  do  mapa  de  políticas  públicas  estaduais.  Prefere  pensar  no  Ocupação  Social  como 

 mais uma etapa de um “processo evolutivo”. 

 “Quando  o  governador  me  convidou  para  permanecer  na  área,  fiquei  surpreso.  Ele  me 

 perguntou:  “O  que  você  faria?”  Respondi:  “Governador,  temos  um  caminho  já  percorrido 

 desde  o  seu  governo  e  que  passou  pelo  Estado  Presente.  Agora  precisamos  dar  um  salto: 

 precisamos  jogar  luz  naquilo  que  é  a  fábrica  da  criminalidade,  acelerar  a  prevenção,  interferir 

 decisivamente nesse aspecto.” 

 De  fato,  desde  2010,  o  Estado  vem  conseguindo  produzir  um  declínio  considerável  dos 

 índices  de  criminalidade  –  queda  que  se  estendeu  por  todo  o  governo  Casagrande,  com  o 

 Estado  Presente.  Conforme  os  números  oficiais  da  Sesp,  após  o  pico  de  58  homicídios  por 

 100  mil  capixabas  registrado  em  2009,  o  Estado  chegou  a  cerca  de  39  homicídios  por  100  mil 

 capixabas em 2014. 

 No  início  do  atual  governo,  a  redução  vem  se  mantendo.  A  taxa  hoje  está  em  cerca  de  37  por 

 100  mil  habitantes.  Até  31  de  outubro,  houve  1.171  assassinatos  no  Estado,  contra  1.291  no 

 mesmo  período  em  2014  (queda  de  9%).  Embora  ainda  muito  altos,  os  números  retiram  o 

 Espírito  Santo  da  “lista  maldita”  (que  reúne  os  cinco  Estados  com  taxas  mais  elevadas),  o  que 

 certamente não ocorreu da noite para o dia, como ratifica Garcia: 

 “Estamos  em  um  processo  de  evolução  do  modelo.  Caminhamos  como  caminhamos  lá  no  fim 

 do  governo  Hartung  (2010),  depois  do  esforço  de  organização  da  máquina,  com  os  conceitos 
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 de  gestão  e  governança  que  adotamos  na  Sesp,  caminhamos  com  o  Estado  Presente  e  estamos 

 caminhando  mais  agora,  com  a  ideia  de  que  precisamos  avançar  mais  na  dimensão  da 

 prevenção à criminalidade.” 

 Segundo  o  secretário,  a  meta  do  governo  é,  no  médio  prazo,  levar  o  Estado  à  taxa  média 

 nacional.  Para  isso,  o  Ocupação  Social,  em  vez  de  descontinuidade  ou  interrupção  do  que 

 vinha  dando  certo,  terá  mesmo  que  representar  esse  salto  evolutivo  anunciado  por  ele  –  um 

 salto para darwinista nenhum botar defeito. 

 Minientrevista 

 É correto dizer que o Estado Presente, programa do governo anterior, foi extinto pelo atual? 

 Como  toda  iniciativa  nesta  área  de  segurança  pública,  não  acredito  em  solução  de 

 continuidade e interrupção de processos, mas em evolução. 

 Então  o  Estado  Presente  se  transforma  no  Ocupação  Social  ou  este  é  um  programa 

 completamente novo que substitui o Estado Presente? 

 Tudo  é  um  processo  evolutivo.  Não  podemos  nunca  descartar  as  experiências  passadas,  e  um 

 processo  não  pode  ser  interrompido.  Não  podemos  achar  que  vamos  reinventar  a  roda,  achar 

 que  só  porque  mudou-se  o  nome  de  uma  iniciativa,  a  partir  daí  criou-se  o  mundo.  Não  é  isso. 

 A  ideia  é  aproveitar  de  fato  o  que  foi  feito,  tanto  que  estou  no  governo.  Mas  aproveitar  em 

 que sentido? Com a minha experiência de gestão nessa área, minha visão nesse processo. 

 Então não se pode deixar o Estado Presente para trás? 

 Não  acho  que  tenhamos  que  desprezar  a  experiência  do  passado.  Meu  papel  como  gestor  não 

 é  esse.  E  o  governador  não  me  contratou  para  isso:  ‘apaga  tudo  e  começa  do  zero’.  Nada 

 disso.  A  minha  escolha  tem  um  sentido,  politicamente  inclusive.  E  acho  que  a  gente  tem 

 experiência acumulada para acelerar mais 

 Análise  : 

 A  coluna,  publicada  em  novembro  de  2015,  final  do  primeiro  ano  de  governo  de  Paulo 

 Hartung,  começa  com  uma  ironia  já  no  título,  quando  o  colunista  faz  uma  alusão  à  Teoria  da 

 Evolução,  de  Charles  Darwin,  para  se  referir  ao  processo  evolutivo  dos  programas  de 
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 segurança  implantados  pelo  governo,  defendido  pelo  secretário  de  segurança  André  Garcia.  A 

 utilização  da  ironia  nos  permite  fazer  algumas  inferências.  Além  de  chamar  a  atenção  do 

 leitor,  o  fato  de  o  título  usar  a  palavra  "teoria"  instaura  uma  dúvida:  na  prática,  trata-se  mesmo 

 de  uma  evolução?  O  ponto  central  da  questão  é  que  os  dois  programas,  de  duas  diferentes 

 gestões,  seriam  geridos  por  uma  mesma  pessoa.  A  questão  é  perpassada  fundamentalmente 

 por  um  dilema  no  plano  político:  a  nova  gestão  precisa  defender  o  Ocupação  Social,  uma  de 

 suas  plataformas  de  campanha,  como  sua  marca  de  governo.  Ao  eleger  o  mesmo  gestor  para 

 seguir  à  frente  da  política  de  segurança,  precisa  encontrar  uma  forma  de  demarcar  sua 

 identidade, sua marca. Destacam-se outros pontos: 

 1  -  O  colunista  utiliza  o  recurso  das  aspas  ("recomeçar  do  zero",  "salto  evolutivo",  "pisar  no 

 acelerador")  para  enfatizar  as  palavras  do  entrevistado  sobre  os  elementos  que  considera 

 diferenciais  no  Ocupação  Social.  Nota-se  que  são  justamente  esses  os  termos  usados  pela 

 fonte em busca de estabelecer uma diferenciação entre os programas. 

 2  -  Observa-se  que,  ao  dizer  que  "ninguém  parece  mais  autorizado  que  Garcia  para  fazer  essa 

 avaliação",  a  intenção  do  colunista  não  é  unicamente  afirmar  a  legitimidade  de  sua  fonte,  mas 

 também  de  evidenciar  uma  situação  contraditória  no  plano  político:  o  fato  de  as  duas  políticas 

 de  segurança  possuírem  um  mesmo  gestor  pode  representar  que  a  gestão  atual  (Hartung) 

 reconhece  que  algo  de  bom  foi  feita  pela  gestão  anterior  (Casagrande),  a  qual  criticou  no 

 processo  eleitoral?  A  questão,  então,  vai  muito  além  do  que  está  posto  no  texto.  Ela  trata  de 

 uma  disputa  de  lugar,  que  se  manifesta  no  plano  da  linguagem  e  que  é  travada  desde  o  período 

 eleitoral. As escolhas em termos de gestão se desdobram na esfera política. 

 Ao  utilizar  o  verbo  "reconhece",  em  um  sentido  de  admitir,  o  colunista  enfatiza  essa  dimensão 

 política que existe na situação. 

 3  -  Na  fala  do  entrevistado,  destacamos  a  repetição  de  palavras  no  texto  e  na  entrevista  como 

 "caminho”,  "caminhamos".  Há  uma  tentativa  em  mostrar  que  um  percurso  está  sendo  seguido 

 e  que  o  poder  público  está  na  direção  certa,  inserindo  a  ideia  de  que  a  partir  do  Ocupação 

 Social  haverá  ainda  mais  melhorias.  A  ideia  é  de  continuidade,  mas  essa  palavra  não  é 

 utilizada em momento algum. 
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 4  -  A  expressão  "de  fato",  usada  para  mostrar  as  evidências  de  queda  dos  homicídios  ao  longo 

 dos  últimos  anos,  funciona  como  um  operador  argumentativo  de  concordância,  como  se  o 

 locutor,  ainda  que  relutantemente,  reconhecesse  os  fatos.  Nesse  momento,  ele  estabelece  um 

 diálogo  reflexivo  com  os  argumentos  apresentados  pelo  entrevistado.  A  melhoria  dos  índices 

 é  reforçada  pelo  uso  de  expressões  como  "lista  maldita"  -  um  lugar  onde  nenhum  Estado 

 gostaria  de  estar.  Ao  dizer  que  a  saída  da  lista  "certamente"  não  ocorreu  repentinamente,  ele 

 leva  o  interlocutor  a  refletir  que  o  resultado  obtido  é  fruto  de  um  processo,  que  leva  tempo 

 para ser construído. 

 5  -  O  colunista  encerra  o  texto  com  uma  provocação.  Ao  dizer  que  o  governo  "terá  mesmo" 

 que  apresentar  o  "um  salto  para  darwinista  nenhum  botar  defeito"  ele  retoma  a  ideia,  já 

 observada em outros enunciados, de que a violência é um desafio para o Estado. 

 O  texto  publicado  dentro  da  coluna  tem  um  público  certo:  leitores  interessados  em 

 acompanhar  o  cenário  político  estadual.  Por  isso  mesmo,  a  discussão  sobre  a  política  pública 

 ganha  um  sentido  de  política  governamental:  ela  tem  uma  finalidade  social,  mas,  no 

 enunciado  jornalístico,  é  o  aspecto  político  dela  que  é  evidenciado.  Num  contexto  de 

 finalização  entre  gestões,  o  que  vemos  aqui  de  forma  muito  mais  explícita,  embora  já 

 observadas  em  outros  enunciados  do  gênero  informativo,  é  a  necessidade  do  Estado,  por  meio 

 de  suas  fontes,  legitimar-se  como  eficiente  e  também  como  inovador  para  adquirir  sua  própria 

 identidade.  O  que  está  em  discussão  não  é  a  finalidade  da  política  de  segurança,  mas  sim  a  sua 

 origem,  a  sua  paternidade,  digamos  assim.  E,  para  isso,  o  espaço  do  jornal,  como  um  território 

 simbólico,  é  explorado  pelo  governo  estadual.  A  finalidade,  assim,  não  é  o  impacto  social,  a 

 formulação  de  um  diagnóstico  sobre  a  política  pública,  e  sim  a  retomada  de  um  sentido  de 

 rivalidade, de oposição entre as gestões. 

 193 



 4.4.9 Texto: Estado Pouco Presente – EPP 

 Figura 63 - Artigo de opinião publicado em 5 de julho de 2011 
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 Fonte: A Gazeta 

 Texto completo: 

 Não  basta  polícia  capacitada.  Mas  também  não  basta  o  social.  Especifico  duas  dissociações 

 entre  essas  políticas  públicas,  e  a  busca  de  superação  no  Rio  de  Janeiro.  Lá,  e  em  outros 

 Estados  com  projetos  semelhantes  à  UPP  (Unidade  de  Polícia  Pacificadora),  como  a  “Base 

 Comunitária  de  Segurança”  na  Bahia,  a  ação  policial  inicial  procura  retomar,  e  sustentar,  o 

 controle público territorial e legal das áreas sob controle dos tráficos. 

 As  17  UPPs  cobrem  bairros  de  7  mil  a  45  mil  habitantes.  Com  instalação  física  local 

 funcionando  24  horas,  chefiada  por  um  capitão,  contam,  em  média,  com  100  policiais  por 

 habitante, segundo artigo do prof. Sérgio G. Ferreira. 

 O  secretário  de  Segurança  do  Rio,  José  Mariano  Beltrame,  manifestou  a  “angústia  com  a 

 demora  de  investimentos  sociais  nas  favelas  pacificadas”.  As  UPPs  sociais,  então,  visam  a 

 “consolidar  a  pacificação”.  Começaram  a  ser  implantadas  em  junho.  A  sua  concepção  é 

 exposta  pelo  então  secretário  estadual  de  Assistência  Social  e  Direitos  Humanos,  prof. 

 Ricardo Henriques, no livro “Rio: a hora da virada”. 

 No  Espírito  Santo,  a  propaganda  do  “Estado  Presente”  mostra  a  interação  policial-social. 

 Porém,  a  tônica  inicial  é  social,  inversa  à  do  Rio  de  Janeiro;  o  efetivo  da  Polícia  Militar  do 

 Espírito  Santo  declinou  em  termos  relativos  nos  últimos  dez  anos.  Esse  programa  foi  lançado 

 em  maio  na  Grande  Terra  Vermelha  –  Vila  Velha  –  onde  sobrevivem  70  mil  habitantes.  A 

 Secretaria  Estadual  de  Ações  Estratégicas,  que  o  coordena,  não  tem  site.  Não  encontrei  um 

 documento sobre o referido programa em outros endereços do governo estadual. 

 Quantos  policiais  militares  atuam  na  Grande  Terra  Vermelha?  Adotando-se  a  média  das  UPPs, 

 a  resposta  seria  700  policiais.  Como  não  foi  divulgado,  estimo  que  o  contingente  naquela 

 região  não  chega  a  10%  desse  total,  ou  seja,  70  policiais.  Mesmo  que  sejam  consideradas 

 diferenças entre Rio e Espírito Santo, essa presença policial é diminuta. 

 Reforçam  o  Estado  Pouco  Presente  (EPP)  em  Terra  Vermelha  as  inexistências  locais  de  uma: 

 a)  sede  do  projeto,  e  b)  coordenação  específica  da  interação  policial-social,  contrastando  com 

 a  UPP.  Mais  uma  diferença  negativa  ocorre  na  articulação  geral  das  ações  sociais:  no  Rio  de 

 Janeiro  é  a  secretaria  afim,  enquanto  no  Espírito  Santo  é  a  Secretaria  de  Ações  Estratégicas  – 
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 ligada  à  segurança  no  sentido  estrito.  Como  não  há  o  efetivo  policial  necessário,  o  social  é 

 enfatizado pela referida secretaria. 

 No  EPP,  com  baixa  presença  policial,  os  projetos  sociais  não  só  são  perturbados  por  ações 

 criminosas  dos  tráficos  que  seguem  influenciando  o  local,  como,  também,  no  limite,  alguns 

 deles  são  apropriados  pelos  traficantes,  apesar  das  “boas  intenções”.  Por  isso,  é  imperativa  a 

 combinação dosada entre o social e o policial. 

 Faltaram  outras  ações  institucionais  seguras  nos  seis  meses  do  governo  Casagrande:  a) 

 ampliado  na  primeira  semana  de  governo,  o  Gabinete  de  Gestão  Integrada  –  “que  coordenará 

 o  sistema  estadual  de  segurança  pública”–  realizou  quantas  reuniões  e  tomou  quais  decisões? 

 b)  Por  que  ainda  não  foi  efetivado  o  diálogo  mediante  o  Conselho  Estadual  de  Segurança?  A 

 presença  de  uma  ação  se  destacou:  a  da  Corregedoria  da  Polícia  Civil,  incluindo  as  prisões  de 

 quatro delegados. 

 Persiste  no  Espírito  Santo  o  desafio  da  política  de  segurança  diante  do  intolerável  número  de 

 homicídios:  balancear,  no  tempo,  a  integração  policial-social  nas  áreas  com  presença  dos 

 tráficos e das violências. É preciso superar o EPP. 

 Análise: 

 No  artigo  de  opinião  publicado  em  junho  de  2011,  o  autor  do  texto  utiliza  uma  comparação 

 entre  as  Unidades  de  Polícia  Pacificadora  (UPPs)  implantadas  em  favelas  do  Rio  de  Janeiro  e 

 o  Estado  Presente  para  enfatizar  que,  ao  contrário  do  estado  vizinho,  no  Espírito  Santo  os 

 investimentos  no  aparato  policial  ficam  em  segundo  plano.  O  desequilíbrio  entre  os  dois 

 eixos, na visão do autor, tem como consequência a ineficácia das políticas de segurança. 

 1  -  Ao  fazer  uma  alusão  ao  programa  Estado  Presente,  o  título  do  texto  (Estado  Pouco 

 Presente)  já  estabelece  uma  ironia  para  indicar  uma  ideia  de  oposição  direta  ao  discurso  do 

 poder público. 

 2  -  O  texto  ganha  um  sentido  crítico,  que  é  construído  pelo  locutor  com  dados  que  ele 

 apresenta  (redução  do  efetivo  da  Polícia  Militar)  e  ainda,  os  que  revela  não  ter  encontrado 

 (documentos acerca do programa em sites de secretarias do governo). 
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 3  -  Destaca-se  o  uso  do  verbo  "sobrevivem"  no  quarto  parágrafo.  A  escolha  do  verbo 

 sobreviver  ao  invés  de  viver  é  uma  forma  de  enfatizar  as  condições  precárias  de  vida  da 

 população de Terra Vermelha. Uma consequência, inclusive, da ausência do poder público. 

 4  -  Um  dos  principais  argumentos  usados  para  construção  do  enunciado  em  tom  crítico  é  a 

 revelação  da  ausência  de  informações.  Isso  fica  claro  quando  o  locutor  diz  que  "como  não  foi 

 divulgado"  (um  operador  argumentativo  de  causa,  que  insere  também  um  sentido  de 

 provocação/ironia)  é  preciso  fazer  uma  estimativa  qual  é  o  efetivo  policial.  O  argumento  das 

 ausências  se  segue:  falta  uma  sede  do  projeto,  falta  uma  coordenação  de  interação 

 social-policial. 

 5  -  Com  a  pontuação  das  ausências  e  os  questionamentos  feitos  de  forma  direta  em  relação  às 

 questões  que  não  foram  esclarecidas,  o  autor  evidencia  o  vazio  de  informações  acerca  da 

 principal  política  de  segurança  do  governo.  Começa-se  a  questionar,  a  partir  das  lacunas,  para 

 que servem as ações anunciadas pelo governo em um nível concreto. 

 O  artigo  publicado  com  o  objetivo  de  avaliar  os  primeiros  meses  de  implantação  do  Estado 

 Presente  faz  críticas  contundentes  ao  programa,  criados  a  partir  do  ponto  de  vista  do 

 especialista  no  assunto.  Os  artigos,  destinados  à  manifestação  de  fontes  que  falam  a  partir  de 

 diferentes  lugares  e  com  diferentes  interesses,  são  espaços  nos  quais  os  jornais  buscam 

 apresentar  diferentes  visões,  numa  tentativa  de  mostrar  a  existência  da  pluralidade,  que  é  uma 

 condicionante  para  a  sua  credibilidade.  O  que  nos  chama  atenção  é  que,  a  despeito  de  estarem 

 corretas  ou  não,  as  críticas  feitas  pelo  autor  do  artigo  não  apareceram,  em  forma  de 

 questionamentos,  em  nenhum  dos  textos  jornalísticos  do  gênero  informativo  coletados  neste 

 estudo.  Ainda  que  haja  uma  cobrança  constante  sobre  respostas  para  a  violência,  para  a 

 redução  da  criminalidade,  tais  abordagens  mais  aprofundadas  sobre  a  implementação,  eficácia 

 ou  desequilíbrio  dos  programas  de  segurança  não  são  encontradas.  Tudo  isso  aparece  de  modo 

 isolado  nesta  parte  de  opiniões.  Quando  há  uma  crítica,  ela  é  respondida  de  forma  superficial 

 pelo  Estado,  que  diz  que  reafirma  os  programas  como  soluções  para  o  campo  da  segurança 

 pública. 
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 4.4.10 Texto: Cuidar das contas e das pessoas, o nosso objetivo 

 Figura 64 - Artigo de opinião publicado em 28 de Outubro de 2017 

 Fonte: A Gazeta 
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 Texto completo: 

 Enfrentamos  tempos  desafiadores  desde  que  assumimos,  em  janeiro  de  2015,  o  governo  do 

 Espírito  Santo.  Mas,  passados  quase  três  anos,  chegamos  aqui  com  a  certeza  de  que  fizemos  o 

 diagnóstico  certo  e  adotamos  com  precisão  as  medidas  necessárias  para  enfrentar  a  crise 

 econômica. 

 Estamos  com  as  contas  organizadas,  com  projetos  transformadores  e  inovadores  voltados  para 

 o  social  e,  o  mais  importante:  estamos  preparados  para  a  retomada  do  desenvolvimento  e  do 

 crescimento  em  nosso  Estado.  O  Brasil  vai  sair  da  crise,  mas,  graças  ao  trabalho  realizado  por 

 nossa  equipe,  o  Espírito  Santo  vai  sair  primeiro,  gerando  melhores  oportunidades  para  todos 

 os capixabas. 

 Podemos  afirmar  que  os  alertas  que  fizemos,  ainda  em  2014,  acerca  dos  descontroles  que 

 ameaçavam  a  vida  dos  brasileiros  e  dos  capixabas,  tinham  plena  razão  de  ser.  Quando  quase 

 ninguém  enxergava  a  crise,  e  mesmo  num  cenário  de  incompreensões,  nós  nos  preparamos 

 para  ela.  Com  o  apoio  dos  demais  Poderes  Públicos,  refizemos  o  Orçamento  de  2015,  com  um 

 corte de R$ 1,3 bilhão. 

 Não  há  folga  nem  vida  fácil  no  dia  a  dia  da  administração.  Mas  é  esse  equilíbrio  de  contas  que 

 nos  permite  manter  o  pagamento  do  funcionalismo  em  dia,  ampliar  a  todos  os  servidores  a 

 concessão  do  auxílio-alimentação  num  valor  reajustado  e  planejar  o  aumento  salarial  para  o 

 funcionalismo em 2018. 

 É  esse  equilíbrio  que  permite  entregas  sociais  tão  importantes  como  as  32  Escolas  Vivas  de 

 tempo  integral  até  o  final  de  2018  e  as  cinco  unidades  da  Rede  Cuidar  –  um  novo  modelo  de 

 saúde  pública  que  leva  as  consultas  especializadas  para  o  interior  e  humaniza  o  tratamento  do 

 paciente na rede estadual. 

 Implantamos  um  projeto  revolucionário  de  Segurança  Pública,  que  não  trata  violência  só  com 

 ação  de  polícia.  Estou  falando  do  programa  Ocupação  Social,  que  oferece  oportunidades  de 

 cultura,  empreendedorismo  e  qualificação  profissional  para  jovens  de  16  a  24  anos  que  não 

 trabalham  nem  estudam  e  que  moram  nas  25  regiões  mais  violentas  do  Estado.  Nosso  governo 

 cuida das contas e das pessoas. 
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 Estamos  fazendo  ainda  o  maior  investimento  ambiental  da  história  do  Estado  para  enfrentar  a 

 pior  seca  dos  últimos  tempos.  Podemos  citar  aqui  a  ampliação  do  Programa  Reflorestar,  o 

 programa  de  60  barragens  para  armazenar  as  águas  da  chuva,  o  Águas  e  Paisagens  –  que  vai 

 levar  saneamento  a  11  cidades  )  e  o  sistema  de  captação  de  águas  de  Reis  Magos,  que  já 

 reforça o abastecimento da Grande de Vitória. 

 Olhando  para  o  adiante,  minha  visão  é  muito  positiva  para  o  Espírito  Santo.  O  pior  da  crise 

 nacional  já  passou.  O  Estado  saiu  tecnicamente  da  recessão.  A  previsão  orçamentária  para 

 2018  é  de  um  aumento  de  arrecadação  em  torno  de  4,5%,  cujos  recursos  serão  destinados  à 

 melhoria do bem-estar da população. 

 A  nossa  organização  e  o  nosso  equilíbrio  institucionais,  nestes  tempos  de  crise  generalizada 

 no  país,  acabaram  se  tornando  um  diferencial.  Na  hora  da  retomada,  larga  na  frente  quem 

 estiver preparado para as oportunidades que surgem. 

 O  Espírito  Santo  também  registrou  nos  últimos  anos  conquistas  importantes  para  alavancar  o 

 crescimento  socioeconômico.  Graves  gargalos  infraestruturais  estão  sendo  superados.  Vou 

 citar  dois  exemplos:  estamos  resolvendo  o  abastecimento  de  energia  elétrica  com  os  linhões;  a 

 mudança  da  poligonal  do  Porto  de  Barra  do  Riacho  está  permitindo  simultaneamente  dois 

 novos  investimentos  –  a  ampliação  de  Portocel  e  a  construção  do  porto  da  Imetame.  Isso  sem 

 contar  o  tão  esperado  Aeroporto  de  Vitória,  uma  obra  do  governo  federal  que,  enfim,  será 

 inaugurada. 

 Não  tenho  dúvidas  de  que  aqui  construímos  um  presente  e  um  futuro  melhor  para  os 

 capixabas.  Meu  maior  receio  sobre  o  futuro  próximo  é  o  fato  de  que  não  somos  ilha,  e  o  mar 

 que nos rodeia em termos de país se apresenta com horizonte incerto. 

 A  crise  político-institucional  e  o  empobrecimento  do  país  criaram  um  ambiente  propício  ao 

 surgimento  de  vendedores  de  ilusões.  Já  se  colocam  com  força  alguns  arautos  de  soluções 

 fáceis  e  saídas  simplistas  para  problemas  e  questões  extremamente  complexos  e  sérios.  É 

 urgente  que  nos  afastemos  do  polo  do  extremismo  e  caminhemos  a  passos  largos  para  o 

 campo da racionalidade e do equilíbrio. O Brasil não pode se transformar numa Venezuela. 

 No  Espírito  Santo,  temos  trabalhado  efetivamente  no  presente  já  de  olho  no  futuro.  Neste 

 pequeno  Estado,  estamos  dando  um  exemplo  gigantesco  para  o  país.  Um  exemplo  das 
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 transformações  que  podemos  fazer  combinando  competência  técnica,  política  de  qualidade, 

 responsabilidade social e valores republicanos. 

 Análise: 

 O  artigo,  assinado  pelo  governador  Paulo  Hartung  em  outubro  de  2017,  seu  último  ano  de 

 mandato,  também  funciona  como  uma  espécie  de  prestação  de  contas  em  primeira  pessoa.  O 

 então  governador  atribui  à  sua  gestão  a  capacidade  de  ter  colocado  o  estado  nos  eixos  (o  que 

 sugere  que  ele  assumiu  o  governo  em  um  momento  de  crise  e  instabilidade)  em  direção  a  um 

 futuro  próspero.  O  autor  se  coloca  como  o  responsável  por  adotar  as  medidas  que  garantiram 

 que  o  Espírito  Santo  não  entrasse  em  uma  grande  crise.  Palavras  como  “organização”, 

 “equilíbrio”,  se  contrapõem  a  exposição  de  um  cenário  muito  ruim,  evidenciado  por  suas 

 escolhas de vocabulário (“tempos desafiadores”, "crise generalizada"). 

 O  Ocupação  Social,  que  é  citado  no  sexto  parágrafo,  entra  no  artigo  no  hall  de  programas 

 ligados à área social. 

 O  governador  atribui  a  esta  política  o  adjetivo  de  "revolucionário"  (ainda  que,  conforme  já 

 mostrado  em  outros  enunciados,  o  programa  possua  semelhanças  com  o  Estado  Presente  que 

 foram  mencionadas  pelos  próprios  membros  de  sua  gestão)  por  ir  além  da  ação  policial.  Ao 

 argumentar  que  o  seu  governo  "cuida  das  contas  e  das  pessoas'',  enfatiza  a  construção  de  uma 

 gestão que equilibra ajustes fiscais e investimentos sociais. 

 Ressalta-se  que,  para  além  do  último  ano  de  governo,  2017  foi  também  o  ano  em  que  eclodiu 

 a  greve  da  Polícia  Militar,  apontada  como  uma  das  mais  graves  crises  na  segurança  já  vividas 

 no  Espírito  Santo.  Ao  relembrar  sua  trajetória  de  êxitos  perante  as  crises,  o  governador  não 

 entra  neste  tema,  ainda  quando  cita  a  área  de  segurança  e  seu  principal  programa  para  redução 

 de criminalidade. 

 Lira  (2019)  aponta  que,  uma  das  diferenças  mais  marcantes  entre  as  duas  políticas  públicas  de 

 segurança  é  que,  durante  a  implantação  do  Ocupação  Social,  a  figura  do  governador  deixou  de 

 estar  à  frente  da  política,  como  acontecia  no  Estado  Presente.  Mas  é  justamente  Hartung 

 (responsável  pelo  Ocupação  Social)  que  vem  a  público  para  argumentar,  em  primeira  pessoa, 

 sobre  a  efetividade  da  política  pública  de  segurança  implantada  em  sua  gestão,  da  qual  ele 
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 mesmo  não  esteve  à  frente.  Tal  observação  nos  permite  enfatizar  como  o  território  simbólico 

 do  jornalismo  é  objeto  de  disputas  de  sentidos.  Neste  caso,  é  o  Estado  que  recorre  ao  jornal 

 como  forma  de  legitimação  e  de  aprovação  de  suas  ações  e  que  se  utiliza  dessa  estratégia 

 ainda com mais ênfase em períodos de transição, como, neste caso, a finalização da gestão. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao  falar  sobre  os  programas  de  segurança  pública,  e  as  temáticas  que  giram  em  torno  dessas 

 políticas,  os  enunciados  jornalísticos  acabam  perpassando  aspectos  da  realidade  que  vêm 

 sendo  objeto  de  reflexão  e  de  debate  no  campo  das  Ciências  Sociais  há  décadas  devido  à  sua 

 complexidade.  Conforme  mostrado  no  segundo  capítulo  deste  estudo,  a  conexão  entre 

 pobreza,  exclusão  social,  violência  e  suas  formas  de  manifestação  no  território  brasileiro  é  tão 

 profunda  quanto  multifacetada.  Por  isso,  esta  pesquisa  buscou  compreender  para  que  direção 

 o  jornalismo,  enquanto  uma  forma  de  conhecimento,  está  caminhando  no  que  diz  respeito  à 

 sua  capacidade  de  auxiliar  as  pessoas  no  processo  de  construção  da  realidade  que  elas 

 enxergam  e  que  entendem.  Na  concepção  da  Análise  Crítica  do  Discurso  (ADC),  podemos 

 pensar  em  quais  ideologias  se  manifestam  por  meio  da  linguagem  nas  páginas  do  jornal  A 

 Gazeta. 

 Para  darmos  embasamento  à  nossa  análise  foi  necessário  fazer  um  percurso  teórico,  a  fim  de 

 entendermos  o  papel  do  jornalismo  na  sociedade,  o  papel  do  jornalismo  na  cobertura  da 

 segurança  pública  e,  ainda,  como  a  ADC  pode  nos  ajudar  a  descortinar  os  sentidos  presentes 

 nos enunciados jornalísticos. 
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 Tomamos  como  ponto  de  partida,  então,  a  premissa  de  que  o  jornalismo,  enquanto  um  campo 

 dotado  de  compromissos  éticos  e  de  uma  deontologia  própria,  deve  ser  guiado  em  direção  ao 

 interesse  público,  a  fim  de  promover  a  cidadania  (GENTILLI,  2005;  GENTILLI  e  DUTRA, 

 2016,  BUCCI,  2015).  Silva  (2010)  destaca  que  o  jornalismo,  seja  ele  feito  a  serviço  do  estado 

 ou  para  fins  empresariais,  por  mais  que  seja  atravessado  por  um  jogo  de  forças  impostas  pelas 

 instituições,  que  disputam  o  controle  social,  não  perde  de  seu  horizonte  sua  vocação  para  a 

 utilidade  pública,  para  desempenhar  o  serviço  público,  que  é  justamente  o  que  confere  a  ele  a 

 legitimidade para ocupar o lugar que ocupa socialmente. 

 E  que  lugar  seria  esse?  O  lugar  de  mediador  entre  os  fatos  e  a  sociedade,  o  lugar  de  uma 

 instituição,  um  campo  (BOURDIEU,  1995),  uma  atividade  profissional  com  poder  de 

 agendamento  (MCCOMBS;  SHAW,  1972),  capaz  de  definir,  inclusive,  por  conta  de  seus 

 recursos  técnicos,  quais  os  assuntos  e  os  recortes  dos  mesmos  se  transformarão  em  notícia, 

 ganhando  amplificação  ao  circularem  socialmente  e  gerando  impacto  público  (GUERRA, 

 2008). 

 Em  um  contexto  democrático,  com  vistas  à  emancipação  social,  a  capacidade  que  o 

 jornalismo  tem  de  auxiliar  os  cidadãos  para  o  exercício  de  sua  cidadania,  e  portanto,  de  gerar 

 impacto,  é  fruto  do  modo  como  as  notícias  são  apropriadas  coletivamente,  o  reflexo  da  notícia 

 em  movimento.  Jornalismo  enquanto  forma  de  conhecimento  (GENRO  FILHO,  1987; 

 SPONHOLZ,  2009;  BENETTI,  2010)  deve  ser  entendido  como  uma  prática  que  coloca  o 

 máximo  de  informações  possíveis  à  disposição  do  público,  mas  deixando  espaço  vazio  a  ser 

 preenchido  pela  reflexão,  por  uma  apropriação  coletiva  dos  fatos  que  pode  resultar  em  recusa, 

 aceitação,  ação,  mobilização.  Não  há  como  se  pensar,  então,  em  um  jornalismo  que  não  fale, 

 não discuta, não questione as políticas públicas. 

 A  análise  do  corpus  nos  permitiu  identificar  alguns  sentidos  produzidos  a  partir  dos 

 enunciados jornalísticos. 

 No  conjunto  dos  enunciados  jornalísticos,  uma  imagem  forma-se  claramente  em  relação  ao 

 público  alvo  das  políticas  de  segurança:  são  os  moradores  de  bairros  com  altos  índices  de 

 violência,  especialmente  -  e  isso  é  mais  evidenciado  nas  coberturas  do  Ocupação  Social  -  os 

 jovens  negros,  que  são  apontados  pelas  estatíticas  como  aqueles  que  mais  morrem  em  razão 

 da  violência  e  também  aqueles  que  mais  têm  chances  de  se  tornarem  sujeitos  praticantes  dos 
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 atos  violentos.  É  para  eles  que  as  políticas  de  segurança  se  direcionam  com  o  intuito  de  gerar 

 “oportunidades”,  que  lhes  permitirão  mudar  a  trajetória  de  suas  vidas.  Conforme  mostramos 

 no  capítulo  anterior,  a  concepção  moderna  das  políticas  de  segurança  tem  como  base  a 

 intersetorialidade  e  a  integração  de  várias  frentes  sociais  para  o  enfrentamento  da 

 criminalidade  e  da  violência,  alguns  dos  aspectos  mais  associados  em  nossa  sociedade  à 

 insegurança.  Em  suma,  há  uma  concepção  de  que  a  redução  dos  índices  de  violência  é  uma 

 consequência  da  inclusão  social,  da  melhoria  de  vida,  da  garantia  de  que  os  cidadãos  possam 

 ter acesso aos seus direitos básicos. 

 Ao  mostrar  em  seus  enunciados  que  promover  a  segurança  não  é  só  uma  questão  de  uso  do 

 aparato  policial,  passando  também  pela  necessidade  de  investimentos  em  outras  áreas, 

 especialmente  a  Educação,  é  preciso  reconhecer  que  o  jornalismo  produzido  por  A  Gazeta 

 contribui,  joga  luz  ao  debate  social,  mostrando  que  existe  uma  complexidade  por  trás  dessa 

 problemática.  O  que  se  nota  é  que  o  jornal,  ao  longo  dos  anos,  disseminou  essa  ideologia  em 

 seu discurso. 

 Ao  se  tratar  de  políticas  que  visam  a  agir  especificamente  em  determinados  espaços  urbanos 

 com  o  intuito  de  combater  a  violência,  o  jornalismo  margeia  algumas  discussões,  como  a 

 concepção  de  juventude  e  de  periferia.  Falamos  em  “margear”,  porque,  conforme  apontamos 

 neste  estudo,  a  cobertura  factual  sobre  violência  e  políticas  de  segurança  prevalece  e  o 

 discurso  não  se  aprofunda  nessas  questões,  salvo  em  exceções,  conforme  procuramos  mostrar 

 mais acima. 

 Há  uma  forte  associação  entre  os  locais  abrangidos  pelas  ações  das  políticas  de  segurança  e  a 

 criminalidade,  o  que  remete  às  sensações  de  medo  e  de  perigo.  As  periferias,  tornam-se,  de 

 forma  generalista,  lugares  de  ausência:  falta  educação,  falta  lazer,  falta  saúde,  falta  segurança 

 e  sobra  violência.  O  jovem,  imerso  neste  cenário  de  ausências,  é  aquele  que  está  suscetível  ao 

 crime  e,  ao  mesmo  tempo,  à  espera  de  oportunidades.  Consequentemente,  é  um  sujeito 

 passivo, já que sua voz é menos presente em relação à voz do Estado. 

 Nota-se  que,  nos  enunciados,  os  governos  atribuem  a  redução  dos  índices  de  criminalidade, 

 como  homicídios,  aos  programas  de  segurança.  Por  outro  lado,  não  encontramos  nenhum 

 conteúdo  mais  aprofundado  sobre  os  impactos  da  implementação  das  políticas  dentro  das 

 comunidades.  Conforme  já  apontado,  grande  parte  dos  conteúdos  surge  motivada  por  alguma 
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 ação  governamental,  seja  de  expansão  do  programa  em  novos  bairros  ou  a  oferta  de  cursos, 

 aumento  do  policiamento,  do  videomonitoramento,  etc.  Isso  nos  faz  questionar  quantos  desses 

 textos  não  teriam  sido  publicados  caso  não  houvesse  uma  iniciativa  de  divulgação  por  parte 

 do  próprio  governo.  Esta  é  uma  indagação  já  feita  por  Ronchi  (2019),  ao  analisar  a  cobertura 

 dos  jornais  impressos  A  Gazeta  e  A  Tribuna  sobre  os  bairros  abrangidos  pelo  Ocupação 

 Social e que reiteramos neste estudo a partir de nossa análise. 

 No  capítulo  2,  Mendonça  (2014)  nos  mostra  que  o  processo  de  concepção  de  políticas 

 públicas  começa  a  partir  da  identificação  de  necessidades  sociais,  passando  por  várias  etapas 

 até  chegar  ao  ponto  de  medição  de  sua  efetividade  social.  Ao  analisarmos  os  conteúdos 

 jornalísticos  publicados  por  A  Gazeta  em  um  arco  temporal  de  oito  anos,  constatamos  que  o 

 jornalismo  não  foi  capaz  de  abranger  todo  esse  ciclo,  pois  ele  não  chega  a  medir  a  efetividade 

 das  políticas  de  segurança.  Essa  análise,  quando  há  uma  tentativa  de  fazê-la,  é  restrita  à  visão 

 do  próprio  governo,  que  se  torna  o  grande  enunciador  do  discurso  da  imprensa,  e  atribui  a 

 redução de índices de violência aos programas de segurança. 

 O  mesmo  jornalismo,  que  no  ano  de  2011  foi  à  comunidade  de  Terra  Vermelha  e  identificou 

 uma  série  de  problemas  sociais  que  contribuíam  para  o  aumento  da  criminalidade,  não 

 retornou  àquele  mesmo  local  -  assumindo  a  condição  de  observador  que  lhe  cabe  -  para 

 conferir  o  que  mudou,  se  mudou,  por  que  mudou.  O  valor  diagnóstico,  que  como  defende 

 Silva  (2010),  deve  ser  o  diferencial  do  jornalismo,  não  é  explorado  com  toda  a  sua  potência  na 

 cobertura cotidiana. 

 Tendo  em  vista  que  a  cultura  é  um  grande  definidor  para  o  valor  notícia,  nós  vemos  em  A 

 Gazeta  que:  para  além  de  pontuar  aqueles  assuntos  factuais,  que  são  muito  determinados  pela 

 divulgação  do  próprio  Estado  ou  pela  divulgação  de  pesquisas,  quando  o  tema  políticas  de 

 segurança  torna-se  notícia  ou  aparece  dentro  das  notícias,  ele  surge  para  apontar  a  violência 

 como  um  desafio  a  ser  superado.  Está  também  fortemente  atrelado  a  um  debate  político  (os 

 planos  dos  governos,  o  cenário  político  local  de  alianças  e  adversários,  a  capacidade  que  o 

 governo  tem  de  se  consolidar  ao  longo  da  gestão  a  partir  de  seus  programas.  E  ainda,  uma 

 avaliação  do  governo  aos  olhos  da  sociedade  e  dos  especialistas.  O  primeiro  núcleo  de  sentido 

 encontrado,  então,  é  o  de  políticas  públicas  para  o  combate  à  violência,  e  nesse  contexto,  a 

 ideia  violência  como  consequência  da  falta  de  educação,  de  acesso  e  de  oportunidades  se 

 consolida  discursivamente.  O  segundo  núcleo  de  sentido  é  o  de  política  pública  como  política 

 de  governo.  E  não  é  que  isso  esteja  errado.  Exercer  o  papel  de  mediador  entre  os  fatos 
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 políticos  e  a  população  é  uma  das  funções  do  jornalismo.  Mas  a  questão  é  que  isso  revela  uma 

 ausência,  que  é  justamente  o  dever  do  jornalismo  de  relatar  também  como  essas  políticas 

 impactam,  de  fato,  a  vida  da  população,  na  perspectiva  apontada  desde  Schudson  (2008),  de 

 que  o  jornalismo  é  capaz  de  fortalecer  e  ser  fortalecido  pela  democracia  e  de  que  tem  um 

 dever  de  dar  voz  aos  menos  favorecidos  social  e  economicamente,  até  Gentilli  (2005),  que 

 considera  o  jornalismo  como  uma  ponte,  que  consegue  ligar  os  cidadãos  à  luta  e  ao  exercício 

 de  seus  direitos  por  meio  da  informação.  Lembramos  também  de  Miguel  (2001),  que  diz  que 

 o  jornalismo  acaba  se  adaptando  e  adquirindo  os  mesmos  contornos  da  instituição  política.  A 

 imprensa  oficial,  no  caso  de  A  Gazeta,  produz  mais  um  jornalismo  para  os  grupos 

 interessados  nas  movimentações  políticas  do  que  para  aqueles  apontados  como  os  maiores 

 praticantes  e  também  alvos  da  violência  cotidiana.  E  é  a  partir  desta  constatação  que 

 podemos  reforçar  a  própria  ideia  de  Wolton  (2005),  de  que  a  pluralidade  é  necessária  para  que 

 o  jornalismo  dê  conta  de  representar  a  sociedade  o  mais  próximo  possível  da  realidade  e 

 também  a  de  Miguel  (2001),  quando  afirma  que  a  democratização  é  necessária  para  que  o 

 jornalismo, enquanto instituição social, cumpra os princípios e finalidades a que se propõe. 

 Vozes, lacunas e hegemonia 

 Conforme  já  mostrado,  obras  clássicas  sobre  teoria  da  comunicação  (McCombs  &  Shaw, 

 2000;  Wolf,  2001)  apontam  o  papel  decisivo  do  jornalismo  na  perspectiva  do  agenda  setting  , 

 de  que  as  mídias  têm  o  potencial  de  fazer  com  que  o  público  fale  sobre  um  determinado 

 assunto  em  detrimento  de  outros.  O  exercício  do  jornalismo  é  uma  prática  social  e,  por  isso 

 mesmo,  acreditamos  na  existência  de  uma  relação  dialética  entre  o  jornalismo  e  os 

 acontecimentos  do  mundo.  Ao  mesmo  tempo  em  que  é  influenciado  por  ele,  ele  também  os 

 influencia.  Podemos  pensar  também  sob  a  perspectiva  do  jornalismo  enquanto  um  campo 

 (BOURDIEU,  1995),  produto  de  disputas  internas,  mas  também  das  pressões  que  sofre  de 

 outros  campos,  como  o  campo  político.  Diante  do  exposto,  há  de  se  refletir  que  essa  posição 

 privilegiada  que  o  jornalismo  exerce  socialmente  o  torna  necessário  para  outras  instituições 

 para  se  alcançar  a  sociedade.  Uma  importante  forma  de  se  destacar  socialmente  é  aparecendo 

 nos jornais. 

 É  com  base  nestas  reflexões  que,  quando  iniciamos  este  estudo,  uma  de  nossas  hipóteses  era 

 de  que  o  jornal  A  Gazeta,  ao  noticiar  os  programas  de  segurança  e  os  temas  que  estão  ao  redor 

 deles,  tornava-se  um  lugar  de  disputas  políticas,  mais  precisamente  de  disputas  de  políticos 

 por  se  tratarem  não  só  de  políticas  apresentadas  como  plataformas  de  campanha,  mas  também 
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 por  terem  sido  criadas  e  implementadas  por  dois  governos  que  se  opõem  no  campo  político.  E 

 a  análise  dos  corpus  nos  permitiu  concluir  que,  de  fato,  essa  disputa  de  sentidos  acontece 

 majoritariamente  em  duas  frentes:  primeiro,  em  uma  resistência  em  reconhecer  a  continuidade 

 dessas  políticas  públicas.  A  segunda,  que  está  conectada  com  a  primeira,  é  a  necessidade  de 

 utilização  das  políticas  como  uma  marca  de  governo  na  medida  em  que  as  gestões  dependem 

 da  aprovação  popular  e  do  próprio  mercado  político.  Isso  se  evidencia  especialmente  nos 

 textos  jornalísticos  que  integram  o  gênero  opinativo,  mas  também  nos  conteúdos  do  gênero 

 informativo  que  são  dedicados  à  cobertura  política.  O  sentido  que  é  dado  nesses  enunciados 

 nos  faz,  inclusive,  pensar  no  público  alvo  para  o  qual  são  escritos  -  para  além  dos  cidadãos, 

 eles  pretendem  alcançar  também  aqueles  que  fazem  parte  do  campo  político  ou  que  são 

 influenciados por ele. 

 Justamente  em  função  dessa  necessidade  de  aprovação  e  de  autoafirmação,  o  discurso  dos 

 governos  sobre  os  programas  baseia-se  em  afirmações  positivas  sobre  as  políticas.  Restam, 

 com  isso,  lacunas  de  informação  que  são  permeadas  pelo  interesse  político.  Exemplo  disso  é 

 que,  embora  haja  um  sentido  de  que  a  violência  é  um  desafio,  a  associação  entre  os  problemas 

 cotidianos  engendrados  pela  violência  (homicídios,  latrocínios,  furtos)  que  estão 

 constantemente  presentes  na  cobertura  jornalística,  e  as  políticas  públicas  de  segurança  é 

 muito  rasa.  Ela  se  resume,  basicamente,  à  voz  do  Estado,  que  diz  usar  os  programas  de 

 segurança  como  principal  arma  para  o  combate  à  violência  e  à  geração  da  segurança.  Há, 

 então,  um  descolamento  entre  o  singular  das  notícias  cotidianas,  e  o  contexto  em  que  estão 

 inseridas.  Lembrando  que,  conforme  nos  mostrou  Dias  (2020)  em  sua  tese  de  doutorado,  a 

 cobertura  das  políticas  de  segurança  demanda  que  o  jornalismo  exerça  esse  papel  de 

 articulador entre o singular, o particular e o universal (GENRO FILHO, 1978). 

 Para  exemplificarmos  a  possibilidade  da  existência  dessas  lacunas  de  sentido,  pensemos  no 

 ano  de  2017,  quando  entre  03  de  fevereiro  e  25  de  fevereiro,  mulheres  de  policiais  militares 

 do  Espírito  Santo  bloquearam  os  Batalhões  da  Polícia  Militar  26  ,  provocando  uma  crise  na 

 segurança  pública  amplamente  divulgada  pelos  veículos  de  comunicação.  No  entanto, 

 nenhum  dos  conteúdos  informativos  coletados  para  a  composição  deste  corpus  nos  anos  de 

 2017  e  2018  estabelece  uma  conexão  entre  a  paralisação  dos  policiais  e  o  programa  Ocupação 

 Social,  que  é  apontado  como  um  guarda-chuva  para  encampar  ações  voltadas  ao  eixo  de 

 proteção  policial  e  de  investimentos  sociais.  Essa  conexão  é  feita  somente  de  forma 

 26  Mais informações em:  https://periodicos.ufes.br/scs/article/view/21713 
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 superficial  em  dois  artigos  de  opinião.  O  mesmo  jornal  que  divulgou  informações  sobre 

 aumento  de  policiamento,  promoção  de  concursos  por  meio  dos  programas  de  segurança,  não 

 questionou o governo sobre a eficácia dessas políticas perante o conflito. 

 Isso  nos  leva  a  tocar  novamente  em  um  ponto  que  consideramos  importante:  quando  o 

 governo  se  torna  o  enunciador  dos  discursos,  ele  assume  grande  parte  do  poder  de  controle 

 sobre  o  que  é  dito  e  o  que  não  é  dito.  Logo,  a  formação  de  uma  visão  crítica  sobre  as  políticas 

 de  segurança  -  não  estamos  aqui,  é  claro,  julgando  o  mérito  delas  -  até  para  que  os  cidadãos 

 possam cobrar por sua efetividade, acaba sendo comprometida por um discurso unilateral. 

 Ao  assumir  essa  posição  de  principal  enunciador  do  discurso  sobre  políticas  de  segurança,  o 

 Estado,  detentor  de  poder  político,  encontra  no  território  simbólico  do  jornalismo  um  lugar  de 

 legitimação,  de  disseminação  de  sua  própria  ideologia.  E  ele  mesmo  acaba  tomando  para  si 

 parte  do  poder  de  selecionar  aquilo  que  será  informado  ou  não.  O  próprio  discurso  de 

 intersetorialidade  é  muito  mais  explorado  pelo  Estado  enquanto  enunciador  do  que  pelo 

 jornalismo. 

 A  conclusão  dessa  predominante  ausência  de  polifonia  no  discurso  jornalístico  nos  faz  pensar 

 nas  condições  práticas  da  profissão  que  resultam  na  materialização  do  discurso.  Conforme 

 pontuam  autores  como  Christofoletti  (2019)  e  Lisbôa  e  Benetti  (2015),  o  que  garante  a 

 credibilidade  ao  jornalismo  para  manter-se  como  uma  instituição  confiável  perante  o  público, 

 no  que  diz  respeito  à  essa  mediação  da  realidade  concreta,  é  sua  capacidade  de  firmar-se 

 como  um  sistema  perito  (CHRISTOFOLETTI,  2019,  p.56),  dotado  de  capacidade 

 reconhecidamente  única  de  fazer  tal  mediação.  E  isso  só  é  possível  a  partir  de  uma  prática 

 jornalística  diária  pautada  na  reflexão  crítica,  num  processo  que  envolve  os  profissionais  e 

 empresas jornalísticas em diálogo permanente com seus públicos. 

 Faz-se  pertinente  destacarmos,  então,  a  crítica  feita  por  Cristofoletti  (2019)  às  empresas 

 jornalísticas,  que  em  busca  de  recuperação  econômica  -  tendo  em  vista  a  crise  do  modelo  de 

 negócios  -  acabam  abrindo  mão  de  profissionais  qualificados  e  de  parte  de  sua  estrutura  de 

 produção.  A  consequência  disso  é  a  perda  de  qualidade  do  produto  final,  que  é  a  produção 

 noticiosa, pilar central da credibilidade jornalística. 

 Observando  as  diferenças  em  relação  à  cobertura  dos  dois  programas,  notamos  que  a 

 cobertura  do  Ocupação  Social  (2015-2018)  é  menos  polifônica  e  mais  voltada  para  os 

 aspectos  políticos  dos  programas  do  que  na  comparação  com  o  Estado  Presente  (2011-2014). 

 Embora  seja  necessária  a  realização  de  um  estudo  mais  aprofundado  especificamente  sobre 
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 esse  tema,  podemos  indagar  se  essa  redução  de  polifonia,  que  tanto  prejudica  a  função  do 

 jornalismo  de  mediar  os  fatos,  está  associada  à  redução  das  redações,  ou  seja,  à  perda  de 

 jornalistas,  que  são  fundamentais  no  processo  de  construção  discursiva,  uma  vez  que  A 

 Gazeta,  seguindo  uma  tendência  observada  em  muitos  veículos,  vem  enxugando  seu  quadro 

 de funcionários nos últimos anos  27  . 

 Fazemos  esta  inferência  diante  da  importância,  já  demonstrada  neste  estudo,  de  o  jornalista 

 assumir  a  posição  de  observador  para  tornar-se  de  fato  enunciador.  Um  esforço  de  reportagem 

 que  requer  um  tempo  e  dedicação  que  não  são  compatíveis  com  o  enxugamento  dos  quadros 

 profissionais.  Esse  esforço  faz  toda  a  diferença  na  constituição  do  discurso.  Como  exemplo, 

 neste  estudo  podemos  observar  que,  quanto  mais  o  jornalista  se  aprofunda  nos  dados  e  nas 

 histórias,  mais  ele  acaba  descortinando  essa  relação  entre  a  violência  e  exclusão  social.  Mas 

 quando  ele  reproduz  esse  material  que  vem  de  fontes  oficiais  ou  mesmo  quando  dá  os  dados 

 sem  aprofundamento,  ou  ainda  quando  as  políticas  são  discutidas  do  ponto  de  vista  do  cenário 

 político-partidário,  há  também  uma  superficialidade  no  entorno  do  tema  violência.  O  que  ela 

 é, a quem ela afeta, não é expresso. 

 O  que  vimos  até  aqui  é  a  existência  de  jornalismos  dentro  do  jornalismo  de  A  Gazeta,  que, 

 ainda  que  muito  apegado  à  superficialidade  da  cobertura  factual,  demonstra  o  potencial  do 

 jornalismo  de  ir  mais  a  fundo.  Retomando  o  conceito  de  hegemonia  como  luta 

 (FAIRCLOUGH,  2008;  MELO,  2009)  há  sempre  a  possibilidade  de  articulação  e 

 rearticulação  das  ordens  do  discurso  e,  portanto,  territorialização  e  de  reterritorialização  dos 

 sentidos.  E  o  principal  mérito  de  A  Gazeta  ao  longo  dos  anos  analisados  é  romper  com  uma 

 visão  simplista  de  violência,  buscando  mostrar  aos  interlocutores  como  esse  tema  está 

 intrinsecamente ligado à ausência de direitos básicos. 

 As  críticas  e  constatações  feitas  neste  estudo,  portanto,  devem  ser  enxergadas  em  uma 

 perspectiva  de  contribuição  para  o  aperfeiçoamento  das  práticas  jornalísticas,  a  fim  de  garantir 

 que  a  imprensa  cumpra  com  seu  compromisso  ético  e  deontológico  de  trabalhar  em  prol  da 

 cidadania.  É  a  partir  deste  ponto  de  vista  que  enxergamos  a  crítica  de  mídia  como  uma 

 atividade  importante  para  o  balizamento  das  instituições  jornalísticas,  a  fim  de  que  novos 

 27  Guerra  (2018)  mostrou  que  houve  demissões,  por  exemplo,  no  ano  de  2017.  Posteriormente  a  esse  fato,  A 
 Gazeta  anunciou  o  estabelecimento  de  parcerias  com  jornalistas  freelancers  para  a  produção  de  conteúdos 
 factuais exclusivos. O anúncio foi, então, repudiado pelo Sindicato dos Jornalistas do Espírito Santo. 
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 rumos  sejam  traçados  a  partir  da  colaboração  entre  pesquisadores,  jornalistas  e  outros 

 profissionais envolvidos no processo de produção das notícias. 
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 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Olhe pro alto 

 jornalismo 

 opinativo  19/11/2011 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 
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 Contratações  135  policiais  civis  vão  reforçar  efetivo 

 do interior do Estado 

 jornalismo 

 informativo  21/11/2011  cidades 

 sensores de tiros 

 jornalismo 

 informativo  23/11/2011  cidades 

 Número de homicídios cai 8% 

 jornalismo 

 informativo  14/12/2011  cidades 

 A  cada  semana,  uma  pessoa  é  assassinada  na 

 Grande Terra Vermelha 

 jornalismo 

 informativo  18/12/2011  cidades 

 No  Estado  não  existem  territórios  inacessíveis  à 

 polícia 

 jornalismo 

 opinativo  19/12/2011 

 artigo de 

 opinião 

 Jovens eleitores 

 jornalismo 

 informativo  30/12/2011  política 

 Desafios para 2012 

 jornalismo 

 opinativo  31/12/2011  editorial 

 Violência no Estado 

 jornalismo 

 informativo  03/01/2012  cidades 

 Queda de homicídios 

 jornalismo 

 opinativo  04/01/2012  editorial 

 Gestão de Casagrande 

 jornalismo 

 informativo  08/01/2012  política 

 Para  mais  da  metade  das  pessoas,  segurança  está 

 ruim ou péssima 

 jornalismo 

 informativo  16/01/2012  política 

 Vale pela paz 

 jornalismo 

 opinativo  22/01/2012 

 coluna 

 praça 

 Oito 

 Casagrande reconhece que Segurança é um desafio 

 jornalismo 

 informativo  23/01/2012  política 

 As novidades nas escolas estaduais 

 jornalismo 

 informativo  03/02/2012  cidades 
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 Sorveteria é arrombada na Praia da Costa 

 jornalismo 

 informativo  03/03/2012  cidades 

 Estado inseguro 

 jornalismo 

 opinativo  20/03/2012 

 artigo de 

 opinião 

 segurança nas ruas 

 jornalismo 

 informativo  03/04/2012  cidades 

 Mais segurança 

 jornalismo 

 informativo  29/04/2012  cidades 

 Big Brother total 

 jornalismo 

 opinativo  06/05/2012 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Momento de dor 

 jornalismo 

 informativo  16/06/2012  cidades 

 Segurança  perdida  Em  cinco  atos,  o  que  dizer  da 

 trajetória institucional da (in)segurança estadual? 

 jornalismo 

 opinativo  26/06/2012 

 artigo de 

 opinião 

 Primeiros resultados do combate à violência 

 jornalismo 

 opinativo  27/06/2012 

 artigo de 

 opinião 

 Número  de  assassinatos  é  o  menor  em  12  anos  no 

 Estado 

 jornalismo 

 informativo  04/07/2012  cidades 

 Governo: homicídios vêm caindo 

 jornalismo 

 informativo  19/07/2012  cidades 

 A PM investe em ações de proteção 

 jornalismo 

 opinativo  22/07/2012 

 artigo de 

 opinião 

 Os porquês da violência 

 jornalismo 

 opinativo  28/07/2012 

 artigo de 

 opinião 

 Música social 

 jornalismo 

 opinativo  15/08/2012 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 A Guarda Pacificadora 

 jornalismo 

 opinativo  16/08/2012 

 artigo de 

 opinião 
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 Choque sem traumas 

 jornalismo 

 opinativo  25/08/2012 

 artigo de 

 opinião 

 Secretário  aponta  tendência  de  queda  nas  taxas  de 

 homicídios 

 jornalismo 

 informativo  27/08/2012  cidades 

 Bairro da Penha agora no Estado Presente 

 jornalismo 

 opinativo  11/09/2012 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 São Pedro: homicídios caem pela metade 

 jornalismo 

 informativo  21/09/2012  cidades 

 Luz Presente 

 jornalismo 

 opinativo  28/09/2012 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Orquestra vai a duas escolas neste mês 

 jornalismo 

 informativo  07/10/2012  cidades 

 Onze  bairros  da  Grande  Vitória  recebem  atividades 

 culturais 

 jornalismo 

 informativo  10/10/2012 

 caderno 

 de 

 cultura 

 Shows e dança de rua nos bairros 

 jornalismo 

 informativo  14/10/2012 

 caderno 

 de 

 cultura 

 Caminhão vai virar sala de aula 

 jornalismo 

 informativo  17/10/2012  cidades 

 PM  muda  estratégia,  e  60  policiais  vão  para  os 

 morros São Benedito, Bairro da Penha e Bonfim 

 jornalismo 

 informativo  20/10/2012  cidades 

 Governo: “Carta é um estímulo 

 jornalismo 

 informativo  27/10/2012  cidades 

 Em  setembro,  foram  17  assassinatos,  contra  34  no 

 ano passado 

 jornalismo 

 informativo  04/11/2012  cidades 

 Estado  registra  a  menor  taxa  de  homicídios  em  15 

 anos 

 jornalismo 

 informativo  04/11/2012  cidades 
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 Caem homicídios e sobem roubos com morte 

 jornalismo 

 informativo  07/11/2012  cidades 

 Resultados à vista na redução de homicídios 

 jornalismo 

 opinativo  22/11/2012 

 artigo de 

 opinião 

 Estado ausente 

 jornalismo 

 opinativo  06/01/2013 

 artigo de 

 opinião 

 PM e guarda municipal atuarão juntos 

 jornalismo 

 informativo  09/01/2013  cidades 

 Além  de  reduzir  homicídios,  Garcia  quer  combater 

 assaltos 

 jornalismo 

 informativo  02/03/2013  cidades 

 Programa aumenta a segurança em 30 regiões 

 jornalismo 

 informativo  04/03/2013  cidades 

 secretário vai participar 

 jornalismo 

 informativo  05/03/2013  cidades 

 País do futebol 

 jornalismo 

 opinativo  09/03/2013 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Pesquisa  revela  que  é  essa  a  visão  de  80%  dos 

 capixabas, diante da ocorrência de crimes 

 jornalismo 

 informativo  17/03/2013  cidades 

 Secretário promete mais ações 

 jornalismo 

 informativo  26/03/2013  cidades 

 Cultura terá investimento de mais de R$ 8 milhões 

 jornalismo 

 informativo  26/03/2013 

 caderno 

 de 

 cultura 

 Estado ausente 

 jornalismo 

 opinativo  27/03/2013 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Estado presente 

 jornalismo 

 opinativo  28/03/2013 

 coluna 

 Praça 

 Oito 
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 Desafios da Segurança 

 jornalismo 

 opinativo  03/04/2013 

 artigo de 

 opinião 

 Mães do bairro fazem um grito pela paz 

 jornalismo 

 informativo  13/04/2013  cidades 

 Inclusão social parar reduzir crimes em Barramares 

 jornalismo 

 informativo  14/04/2013  cidades 

 Salão arrombado na Praia do Canto 

 jornalismo 

 informativo  16/04/2013  cidades 

 Estado tem nova biblioteca itinerante 

 jornalismo 

 informativo  16/04/2013  cidades 

 Governo quer ampliar ação de pais nas escolas 

 jornalismo 

 opinativo  29/04/2013 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Capacitação que transforma vidas 

 jornalismo 

 informativo  29/04/2013  cidades 

 16  cidades  serão  monitoradas  por  câmeras  doadas 

 pelo Estado 

 jornalismo 

 informativo  09/05/2013  cidades 

 Estado Presente 

 jornalismo 

 opinativo  18/05/2013 

 artigo de 

 opinião 

 Avanços na Segurança 

 jornalismo 

 opinativo  25/05/2013 

 artigo de 

 opinião 

 Estado Presente: conquistas e desafios 

 jornalismo 

 opinativo  31/05/2013 

 artigo de 

 opinião 

 Não é só questão de maioridade 

 jornalismo 

 opinativo  15/06/2013 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 PM vai abrir concurso 

 jornalismo 

 informativo  18/06/2013 

 economi 

 a 

 Mais 4 mil carteiras de motorista de graça 

 jornalismo 

 informativo  30/06/2013  cidades 
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 Cultura de paz presente 

 jornalismo 

 opinativo  04/07/2013 

 artigo de 

 opinião 

 Ruas da Grande Vitória receberão mais câmeras 

 jornalismo 

 informativo  18/07/2013  cidades 

 Questão de prioridade 

 jornalismo 

 opinativo  26/07/2013 

 artigo de 

 opinião 

 Aposentado tem 2 carros roubados em 40 dias 

 jornalismo 

 informativo  28/07/2013  cidades 

 Eles  têm  5  vezes  mais  chance  de  não  chegar  aos  25 

 anos 

 jornalismo 

 informativo  03/08/2013  cidades 

 A polícia sai às ruas 

 jornalismo 

 opinativo  27/08/2013 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Segurança, inseguranças e eleições 

 jornalismo 

 opinativo  03/09/2013 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Ex-baile funk Boate dá lugar a companhia da PM 

 jornalismo 

 informativo  23/09/2013  cidades 

 Estado  registra  menor  número  de  homicídios  desde 

 2002 

 jornalismo 

 informativo  02/10/2013  cidades 

 Violência 

 jornalismo 

 informativo  06/11/2013  cidades 

 O  número  de  homicídios  no  Espírito  Santo  caiu  pelo 

 quarto ano consecutivo 

 jornalismo 

 informativo  03/01/2014  cidades 

 Patrulha comunitária 

 jornalismo 

 informativo  04/03/2014  cidades 

 Segurança  é  o  tema  mais  questionado  durante  a 

 sessão 

 jornalismo 

 informativo  11/03/2014  política 
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 Estado Presente 

 jornalismo 

 opinativo  27/03/2014 

 coluna 

 praça 

 oito 

 Vagas de emprego na Feira do Consumidor 

 jornalismo 

 informativo  28/03/2014  cidades 

 Insegurança ainda é um calo na gestão 

 jornalismo 

 informativo  31/03/2014  política 

 Dinheiro do BID para conter a violência 

 jornalismo 

 opinativo  07/04/2014 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Segurança  é  crítica  em  bairros  da  Grande  São  Pedro, 

 diz polícia 

 jornalismo 

 informativo  14/04/2014  cidades 

 A Segurança e o calcanhar do governo 

 jornalismo 

 opinativo  14/04/2014 

 coluna 

 praça 

 oito 

 Estado é lider em resolução de homicídios 

 jornalismo 

 informativo  28/06/2014  cidades 

 Não está mais presente 

 jornalismo 

 opinativo  13/07/2014 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Contrato do Estado com o BID é aprovado 

 jornalismo 

 opinativo  31/07/2014 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Ocorrências frequentes em casa 

 jornalismo 

 informativo  11/08/2014  cidades 

 Casagrande 

 jornalismo 

 informativo  12/08/2014  política 

 Mil  novos  PMs  vão  para  Alunos  Soldados  farão 

 policiamento ostensivo e de trânsito 

 jornalismo 

 informativo  18/08/2014  cidades 

 228 



 Presente no Estado 

 jornalismo 

 opinativo  18/09/2014 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Grande  Vitória  concentra  cerca  de  60%  dos 

 homicídios dolosos 

 jornalismo 

 informativo  28/09/2014  política 

 "Estou corrigindo um erro que cometi em 2010" 

 jornalismo 

 informativo  06/10/2014  eleições 

 As promessas de Hartung 

 jornalismo 

 informativo  07/10/2014  eleições 

 Hartung quer parcerias para melhorar a segurança 

 jornalismo 

 informativo  10/10/2014  política 

 “O  aeroporto  é  padrão  Infraero”  Hartung  disse  que 

 “dará  um  jeito”  no  aeroporto,  se  o  governo  federal 

 “permitir” 

 jornalismo 

 informativo  14/10/2014  política 

 Hartung  vai  atrás  de  experiências  sobre  segurança  e 

 investimentos 

 jornalismo 

 opinativo  15/10/2014 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Secretário  de  Segurança:  Beltrame  está  sendo 

 ouvido 

 jornalismo 

 opinativo  23/11/2014 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Hartung ouve experiência de UPP 

 jornalismo 

 informativo  27/11/2014  política 

 “O  único  sal  que  ele  vai  comer  é  o  sal  do  suor  do 

 nosso  trabalho”  Casagrande  rebate  as  críticas  feitas 

 por Hartung sobre crise nas contas do Estado 

 jornalismo 

 informativo  30/11/2014  política 

 índice de homicídios é mácula nos dados do Estado 

 jornalismo 

 informativo  30/11/2014  política 

 Olhar de fora 

 jornalismo 

 opinativo  03/12/2014 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 229 



 Uma arma é apreendida a cada duas horas 

 jornalismo 

 informativo  09/12/2014  cidades 

 Oposição presente 

 jornalismo 

 opinativo  09/12/2014 

 coluna 

 praça 

 oito 

 A escolha mais difícil de Hartung 

 jornalismo 

 opinativo  10/12/2014 

 coluna 

 praça 

 oito 

 A escolha mais difícil de Hartung 

 jornalismo 

 opinativo  10/12/2014  política 

 Equipe  de  transição  do  novo  governo  vai  a  São 

 Paulo 

 jornalismo 

 informativo  11/12/2014  política 

 Redução  foi  de  58,3  para  39,8,  a  cada  100  mil 

 habitantes 

 jornalismo 

 informativo  17/12/2014  cidades 

 Hartung opta por não correr riscos na Segurança 

 jornalismo 

 opinativo  30/12/2014 

 coluna 

 praça 

 oito 

 Ocupação social nas mãos de Martinelli 

 jornalismo 

 informativo  30/12/2014  política 

 O time montado por Hartung 

 jornalismo 

 informativo  01/01/2015  política 

 Conjunto de ações pela paz 

 jornalismo 

 informativo  01/01/2015  política 

 novo governo 

 jornalismo 

 informativo  02/01/2015  política 

 Governo cobra fim da auditoria da Rodosol 

 jornalismo 

 informativo  06/01/2015  política 

 Escolas do Estado terão que cumprir metas 

 jornalismo 

 informativo  10/01/2015  cidades 
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 A Defensoria Pública e a ocupação social no ES 

 jornalismo 

 opinativo  16/01/2015 

 artigo de 

 opinião 

 Herança e deserdados 

 jornalismo 

 opinativo  01/03/2015 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Nada de UPPs 

 jornalismo 

 opinativo  02/03/2015 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Segurança 

 jornalismo 

 informativo  05/03/2015  política 

 O desafio de prevenir os assassinatos 

 jornalismo 

 opinativo  08/03/2015 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Desajuste social 

 jornalismo 

 opinativo  10/03/2015 

 artigo de 

 opinião 

 Morte de menores 

 jornalismo 

 informativo  20/03/2015  cidades 

 Governo  descarta  mudar  compromissos  de 

 campanha 

 jornalismo 

 informativo  29/03/2015  política 

 obras  do  governo  Hospital  e  escolas  são  as 

 prioridades 

 jornalismo 

 informativo  31/03/2015  cidades 

 Rebatismo 

 jornalismo 

 opinativo  31/03/2015 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 100 dias no poder 

 jornalismo 

 informativo  10/04/2015  política 

 O batismo do programa 

 jornalismo 

 opinativo  12/04/2015 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 231 



 entrevista governador 

 jornalismo 

 informativo  12/04/2015  política 

 André  Garcia  defende  adoção  de  ações  integradas 

 para reduzir mortes 

 jornalismo 

 informativo  08/05/2015  cidades 

 Ação do Estado é exemplo para Pacto 

 jornalismo 

 informativo  14/05/2015  cidades 

 Foco na juventude 

 jornalismo 

 opinativo  20/05/2015 

 artigo de 

 opinião 

 Ocupação só social? 

 jornalismo 

 opinativo  26/05/2015 

 artigo de 

 opinião 

 Escola  Viva  será  aberta  pelo  governo  em  área  de 

 risco social 

 jornalismo 

 informativo  12/06/2015  cidades 

 A favela é aqui 

 jornalismo 

 opinativo  27/06/2015 

 artigo de 

 opinião 

 Ocupação social em 24 bairros no segundo semestre 

 jornalismo 

 informativo  01/07/2015  cidades 

 roubo é o delito mais 

 jornalismo 

 informativo  01/07/2015  cidades 

 Assassinatos: índices caíram em todo o Estado 

 jornalismo 

 informativo  02/07/2015  cidades 

 Google Maps do governo 

 jornalismo 

 opinativo  19/07/2015 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Agosto teve o melhor índice desde 1996 

 jornalismo 

 informativo  10/09/2015  cidades 

 A teoria da evolução da Segurança 

 jornalismo 

 opinativo  05/11/2015 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Taxas de barbárie 

 jornalismo 

 opinativo  10/11/2015 

 artigo de 

 opinião 
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 Casagrande  lança  livro,  evita  críticas  a  Hartung  e 

 desvia de 2016 

 jornalismo 

 informativo  12/11/2015  política 

 Estado chega aos jovens pelos jovens 

 jornalismo 

 opinativo  15/11/2015 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Doze cidades são monitoradas 

 jornalismo 

 informativo  30/12/2015  cidades 

 Projetos do governo estadual 

 jornalismo 

 informativo  16/01/2016  cidades 

 1,5 mil vagas em cursos de qualificação nos bairros 

 jornalismo 

 informativo  05/03/2016 

 economi 

 a 

 Despedida de Martinelli 

 jornalismo 

 opinativo  16/03/2016 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Cursos gratuitos de capacitação 

 jornalismo 

 informativo  16/03/2016 

 economi 

 a 

 Poder jovem 

 jornalismo 

 opinativo  29/03/2016 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Cursos  para  440  jovens  de  5  bairros  com  mais 

 crimes 

 jornalismo 

 informativo  05/07/2016  cidades 

 Caminho certo 

 jornalismo 

 opinativo  09/07/2016 

 artigo de 

 opinião 

 390 vagas em cursos gratuitos de capacitação 

 jornalismo 

 informativo  14/07/2016 

 economi 

 a 

 Tecnologia para combater a violência 

 jornalismo 

 informativo  26/07/2016  anuário 

 Integração para combater o crime 

 jornalismo 

 informativo  02/08/2016  anuário 
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 Secretário diz que queda vem desde 2010 

 jornalismo 

 informativo  26/08/2016  cidades 

 Curso  gratuito  de  maquiador  e  até  de  DJ  para 

 reduzir a criminalidade 

 jornalismo 

 informativo  03/09/2016  cidades 

 A dura realidade 

 jornalismo 

 opinativo  12/09/2016 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 430 vagas em cursos de qualificação gratuitos 

 jornalismo 

 informativo  24/09/2016 

 economi 

 a 

 No palco, cultura e paz  publicidade  02/12/2016 

 projeto 

 de 

 marketin 

 g 

 Ciclo do tráfico 

 projeto 

 informativo  07/12/2016  cidades 

 Bandes  vai  oferecer  empréstimos  entre  R$  200  e  R$ 

 20 mil para moradores de 25 bairros 

 projeto 

 informativo  22/12/2016  cidades 

 Esperança para jovens e adolescentes  publicidade  24/12/2016 

 projeto 

 de 

 marketin 

 g 

 Jovens de atitude e de olho no futuro  publicidade  30/12/2016 

 projeto 

 de 

 marketin 

 g 

 Alerta máximo 

 jornalismo 

 opinativo  04/01/2017 

 artigo de 

 opinião 

 Seis  em  cada  10  jovens  deixaram  a  escola  no  ensino 

 fundamental 

 jornalismo 

 informativo  27/01/2017  cidades 
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 Políticas e Política 

 jornalismo 

 opinativo  02/04/2017 

 artigo de 

 opinião 

 Tempo do hoje e do amanhã 

 jornalismo 

 opinativo  16/04/2017 

 artigo de 

 opinião 

 Serra na lista das 30 cidades mais violentas 

 jornalismo 

 informativo  06/06/2017  cidades 

 Cursos que ajudam a ter o próprio negócio 

 jornalismo 

 informativo  02/07/2017 

 economi 

 a 

 2100 vagas em cursos gratuitos 

 jornalismo 

 informativo  05/07/2017 

 economi 

 a 

 Na ocupação 

 jornalismo 

 opinativo  16/07/2017 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 600 oportunidades em cursos de qualificação 

 jornalismo 

 informativo  02/08/2017  cidades 

 Deputados versus secretários 

 jornalismo 

 opinativo  17/09/2017 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Cuidar das contas e das pessoas, o nosso objetivo 

 jornalismo 

 opinativo  28/10/2017 

 artigo de 

 opinião 

 Inscrições  abertas  para  680  vagas  em  cursos 

 gratuitos 

 jornalismo 

 informativo  06/11/2017 

 economi 

 a 

 Estado anuncia US$ 70 milhões para a segurança 

 jornalismo 

 informativo  01/12/2017  cidades 

 Índices  de  assassinatos  devem  cair  até  o  fim  de 

 2018, diz secretário 

 jornalismo 

 informativo  06/12/2017  cidades 

 A cor da morte 

 jornalismo 

 informativo  12/12/2017  cidades 

 Triste  recorde:  ES  lidera  morte  de  jovens  por  armas 

 de fogo 

 jornalismo 

 informativo  13/12/2017  cidades 
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 Precisamos reagir! 

 jornalismo 

 opinativo  13/12/2017  editorial 

 1,7 milhão para a segurança 

 jornalismo 

 informativo  29/12/2017  cidades 

 "Crime  não  domina  lugar  nenhum  no  ES":  André 

 Garcia diz que não há território negado à polícia 

 jornalismo 

 informativo  22/02/2018  cidades 

 Secretário  André  Garcia  diz  que  governo  controla  o 

 crime 

 jornalismo 

 informativo  23/02/2018  cidades 

 Segurança preocupa mais ricos 

 jornalismo 

 informativo  19/03/2018  política 

 Estado  vai  investir  R$  230  milhões  no  Ocupação 

 Social 

 jornalismo 

 informativo  21/03/2018  cidades 

 Calendário presente 

 jornalismo 

 opinativo  21/03/2018 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Internação  nem  sempre  é  o  mais  adequado,  diz 

 secretário 

 jornalismo 

 informativo  01/04/2018  cidades 

 Estado é o 2º em mortes de jovens de até 19 anos 

 jornalismo 

 informativo  10/04/2018  cidades 

 Pesquisa avalia a reta final dos governadores 

 jornalismo 

 informativo  21/04/2018  política 

 Governador  fala  de  iniciativas  sociais,  educação  e 

 investimentos 

 jornalismo 

 informativo  26/04/2018  cidades 

 Mais segurança 

 jornalismo 

 opinativo  15/05/2018 

 artigo de 

 opinião 

 mortes  Negros  foram  quatro  vezes  mais  vítimas  de 

 assassinatos no Estado 

 jornalismo 

 informativo  06/06/2018  cidades 

 Segurança real e não eleitoral 

 jornalismo 

 opinativo  07/06/2018 

 coluna 

 Praça 

 Oito 
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 Não à violência 

 jornalismo 

 opinativo  16/06/2018 

 coluna 

 Victor 

 Hugo 

 Projetos resgatam jovens e crianças 

 jornalismo 

 informativo  24/06/2018  cidades 

 Cursos de capacitação que transformam vidas 

 jornalismo 

 informativo  22/07/2018 

 economi 

 a 

 Especialistas  apontam  prioridades  para  o  futuro 

 governador 

 jornalismo 

 informativo  01/08/2018  política 

 Olhar voltado para o jovem 

 jornalismo 

 informativo  06/08/2018  anuário 

 Governo: “Violência nessas áreas já foi bem pior” 

 jornalismo 

 informativo  13/08/2018  cidades 

 Dores e feridas do cotidiano 

 jornalismo 

 opinativo  22/08/2018 

 artigo de 

 opinião 

 Polícia vai ter bases na Grande Vitória 

 jornalismo 

 informativo  24/08/2018  cidades 

 A (in) segurança do Espírito Santo 

 jornalismo 

 opinativo  23/09/2018 

 artigo de 

 opinião 

 32 mil oportunidades em cursos em 25 bairros. 

 jornalismo 

 informativo  28/09/2018 

 economi 

 a 

 Novo secretário de segurança pública 

 jornalismo 

 informativo  14/11/2018  política 

 Futuro  chefe  da  segurança  defende  pena  mais  dura 

 para criminosos 

 jornalismo 

 informativo  14/11/2018  política 

 Como Stan Lee ensinou 

 jornalismo 

 opinativo  14/11/2018 

 coluna 

 Praça 

 Oito 
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 Pensando Fora da Caixa 

 jornalismo 

 opinativo  22/11/2018 

 coluna 

 Praça 

 Oito 

 Novo governo promete anistia para policiais 

 jornalismo 

 informativo  23/11/2018  política 

 Estado Presente volta a partir de janeiro 

 jornalismo 

 informativo  30/11/2018  cidades 

 Os desafios de Casagrande 

 jornalismo 

 informativo  30/11/2018  política 

 o desafio da segurança 

 jornalismo 

 opinativo  14/12/2018  editorial 

 Eles  reocuparam  o  próprio  tempo  e  encontraram 

 novas realidades  publicidade  18/12/2018 

 projeto 

 de 

 marketin 

 g 

 O exemplo do ES para o país  publicidade  18/12/2018 

 projeto 

 de 

 marketin 

 g 

 "É a menor taxa de homicídios em 29 anos"  publicidade  18/12/2018 

 projeto 

 de 

 marketin 

 g 

 Oportunidade para os jovens, sossego para as mães  publicidade  18/12/2018 

 projeto 

 de 

 marketin 

 g 
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